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RESUMO 

 

Os eventos relacionados à 2ª Guerra Mundial tiveram um impacto significativo nas 

relações regionais e transatlânticas entre Brasil, Portugal e EUA, países aos quais foram 

oferecidas oportunidades de projeção estratégica e influência no Atlântico Sul, 

improváveis em outros contextos históricos. Estudos sobre o papel do Brasil no entorno 

estratégico sul-atlântico não faltam, mas há lacunas na análise simultânea da relação do 

País com Portugal e EUA ao longo do conflito bélico, episódio que o presente estudo 

considera crucial para a compreensão da nova centralidade geopolítica e geoestratégica 

adquirida pelo referido espaço, da ressiginificação das posições estratégicas ocupadas 

pelos países analisados, da interconexão com outros atores estatais – especialmente os 

localizados na costa ocidental da África – e da real capacidade de inserção estratégica 

brasileira no Atlântico Sul durante a Guerra Fria. A indagação principal que orientou a 

pesquisa em tela consistiu em saber por que a estratégia brasileira se mostrou infensa à 

projeção atlântica no período analisado. Esse questionamento demandou a análise da 

mecânica diplomático-estratégica havida entre o Brasil e os outros dois países que 

reputamos cruciais para o perfeito entendimento da hipótese. O referencial teórico 

adotado se funda na teoria realista estrutural das relações internacionais, que vê o 

Estado como ator predominante no sistema internacional. Os conceitos discutidos ao 

longo da dissertação demandaram a interação de fatores internos dos Estados em análise 

com as influências sistêmicas estabelecidas no cenário internacional. Essa necessidade 

ensejou a adoção de uma linha evolutiva do realismo, por meio de uma refinada análise 

estrutural do poder dos Estados em questão, sob a ótica do grau de suas flutuações, da 

movimentação ofensivo-defensiva tecida entre eles e da acumulação dos vários recursos 

de que dispunham. A metodologia desenvolvida na pesquisa resultou na combinação de 

três métodos, a comparação controlada, os procedimentos de congruência e o método 

Delphi, como forma de sopesar o enfoque na estrutura internacional com os fatores 

conjunturais de política doméstica dos países analisados. A conclusão da pesquisa 

resultou em favor da retração estratégica brasileira no espaço sul-atlântico durante a 

Guerra Fria, fruto da integração silenciosa ao sistema mundial de poder, da perspectiva 

geoestratégica continental sul-americana, e da ausência de projeção naval eficaz. 

 

Palavras-chave: 2ª Guerra Mundial, estratégia, geopolítica, diplomacia e Guerra Fria. 
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ABSTRACT 

 

The events related to the 2nd World War had a significant impact on the regional and 

transatlantic relations between Brazil, Portugal and USA, countries which were offered 

opportunities of strategic projections and influence in the South Atlantic, unlikely in 

other historical contexts. There is no lack of studies about the role of Brazil in the South 

Atlantic strategic environment, but there are gaps in the analysis of the Coutry´s 

relations with Portugal and the USA during the war conflict, episode that the present 

study considers crucial to the new geopolitical and geoestrategic centrality taken by the 

referred space, to the resignification of the strategic positions occupied by the analyzed 

countries, to the interconnection with other state actors – especially those located in the 

west coast of Africa – and the real capacity of the Brazilian strategic insertion in the 

South Atlantic during the Cold War. The main inquiry that guided this research 

consisted in knowing why the Brazilian strategy revealed itself adverse to the atlantic 

projection during the analysed period. This inquiry demanded the analysis of the 

diplomatic-strategic mechanics happened between Brazil and the other two countries 

reputed crucial to the proper understanding of the hypothesis. The adopted theoretical 

framework bases itself in the structural realistic theory of international relations, which 

sees the State as the main actor of the international system. The concepts discussed 

through the dissertation demanded the interaction of the international factors of the 

states analyzed with the systemic influences established in the international scenery. 

That necessity led to the adoption of an evolutionary line of realism, through a refined 

structural analysis of the power of the states in point, under the perspective of the level 

of their fluctuations, of the offensive-defensive movement happened between them and 

of the accumulation of the varied resources they possessed. The methodology developed 

in the research resulted from the combination of three methods, the controlled 

comparison, the proceedings of congruence and the Delphi Method, as a way of 

balancing the focus on the international structure with the conjunctural factors of the 

analyzed states’ domestic politics. The conclusion of the research resulted in favour of 

the Brazilian strategic retraction in the south atlantic space during the Cold War, fruit of 

the silent integration to the world system of power, of the south American continental 

geostrategic perspective and of the lack of proper naval projection. 

 

 

 

Keywords: 2nd World War, strategy, geopolitics, diplomacy and Cold War. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em termos estratégicos, o Atlântico é a principal via de comunicação do Brasil 

com o mundo exterior; é a ponte estratégica que liga o continente americano à massa 

afro-euro-asiática e que assegura uma articulação direta com cerca de cinquenta países. 

Não é de hoje que os mares veiculam a projeção de influência estratégica das nações. 

Na Antiguidade Clássica, o mar já aparecia como veículo de projeção de poder, 

permitindo que a Pax Romana1 viesse a se estabelecer concomitantemente à 

transformação do Mediterrâneo em mare nostrum2. Essa experiência seria posta em 

prática mais tarde pelos portugueses, quando, no século XVI, transferiram para o 

Atlântico Sul a política de domínio marítimo apoiada no controle das margens 

terrestres3, realizada pelos romanos séculos atrás. 

Embora nunca tenha incorporado a estrutura de um grande império (tal como o 

Mediterrâneo, em relação ao domínio Romano), ou de uma zona de poder global (tal 

como o Atlântico Norte, em relação à OTAN), o espaço sul-atlântico foi de suma 

importância para o surgimento e aperfeiçoamento dos poderios marítimos de Portugal, 

Espanha, Países Baixos, França e Inglaterra. 

 Além de haver constituído área estratégica sensível para os Estados Unidos da 

América (EUA) durante a 2ª Guerra Mundial e para a ex-URSS (União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas), durante a Guerra Fria, resta atualmente cobiçado em razão da 

descoberta de riquezas naturais variadas, da biodiversidade marinha e do deslocamento 

progressivo do eixo da geopolítica mundial em razão dos desafios que o século XXI 

impõe – pirataria, tráfico de humanos, meio ambiente, exploração da Antártida e 

questões de ordem econômico-comercial, dentre outros. 

 
1 A Pax Romana compreende grande período de paz e prosperidade que existiu no Império Romano de 27 

a.C até o ano 180 d.C. O termo que está em latim significa “Paz Romana” e foi aplicado sobre todos os 

territórios que estavam sob o controle desse grande império. 
2 O termo mare nostrum foi usado originalmente pelos antigos romanos para se referir ao mar Tirreno, 

logo após a conquista da Sicília, Sardenha e Córsega, durante as Guerras Púnicas, travadas 

contra Cartago. Em 30 a.C., a dominação romana já se estendia desde a província romana da Hispânia até 

a do Egito e a expressão mare nostrum passou a ser utilizada no contexto de todo o mar Mediterrâneo. 
3 O Império Colonial Português estabeleceu a comunicação política transatlântica, baseada no sentimento 

de pertença à monarquia lusa, como elemento fundamental do funcionamento da monarquia 

transcontinental. Essa arquitetura política que ultrapassava as possessões ultramarinas e se confundia com 

a própria monarquia e com a unidade do Império não teria subsistido não fosse o dimensionamento 

geopolítico precoce do Atlântico Sul e o advento da Pax Lusitana.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Mar_Tirreno
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sic%C3%ADlia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sardenha
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3rsega
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerras_P%C3%BAnicas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cartago
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prov%C3%ADncia_romana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hisp%C3%A2nia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Egito_romano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mar_Mediterr%C3%A2neo
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O espaço em tela testemunhou seguidos movimentos históricos de interação com 

a África Atlântica e a Europa, regiões que ocuparam papel central na formação da 

sociedade e da economia do País. Há em comum na zona sul-atlântica um grande 

espaço histórico de ir e vir e de constituição de identidades múltiplas, no qual se 

sedimentou um patrimônio geopolítico de elevado potencial estratégico para o Brasil.  

Remanesce na região, sem dúvida alguma, a herança das teias de comunicação, 

valores e interesses que grassaram nos mares revoltos, cujo signo, a despeito do poder 

colonial opressor de Portugal em relação às colônias, era – e continua sendo, no século 

XXI – o da solidariedade e da paz. 

A despeito da formatação geoestratégica sedimentada na região, resultado do 

acumulado histórico de identidades múltiplas que sedimentaram o seu capital humano, a 

visão tradicional sobre ela reflete uma limitada visão decorrente do relativo 

desconhecimento das aspirações e preocupações específicas dos países que integram o 

espaço, considerados como meros instrumentos de defesa dos interesses ocidentais na 

região. 

A história do Atlântico Sul caminha pari passu à evolução da política de poder 

exercida por diversos atores internacionais e às oscilações estratégicas verificadas na 

região. Ao longo de seu processo de formação enquanto entorno estratégico, o espaço 

em estudo adquiriu importância crescente para os centros de poder hegemônico, 

constituindo um dos mais importantes vertedouros de ligação entre os continentes. 

Do ponto de vista geográfico e de maneira genérica, compreende-se o espaço em 

voga como a parcela do Oceano Atlântico ao sul do Equador, tomando-se essa linha 

geográfica como a delimitação norte, os espaços sul-americano e sul-africano nas 

configurações oeste e leste, prolongados para o sul por meridianos arbitrários4. Pode-se, 

assim, dividir o espaço sul-Atlântico nas duas passagens inter-oceânicas lá existentes, 

que se localizam respectivamente no Estreito de Magalhães5, no extremo sul do 

continente americano, e na rota do Cabo, no extremo sul do continente africano. 

 
4 Em uma delimitação da bacia do Atlântico Sul, Eli Alves Penha baliza o limite norte por uma linha que 

vai desde o Amapá (Brasil) até a Mauritânia (África Ocidental), contornando o arquipélago de Cabo 

Verde e o limite sul até o paralelo de 60º referido no Tratado da Antártida, de 1991. (PENHA, Eli Alves. 

Relações Brasil-África e geopolítica do Atlântico Sul. Salvador: EDUFBA, 2011, 245 p., p. 17) 
5 O descobrimento de Vasco Nuñez de Balboa – o Oceano Pacífico – despertou o desejo de encontrar a 

passagem entre dois oceanos, o que se concretizou em 1520, com a descoberta do Estreito de Magalhães. 
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Ao longo da história do Atlântico Sul, presenciou-se em síntese, uma tensão 

entre duas tendências que se mantiveram, mutatis mutandis, relativamente uniformes 

em seu conteúdo. Uma delas diz respeito à instrumentalização do entorno em tela, 

encarado como um verdadeiro apêndice funcional dos centros de poder hegemônico 

presentes no Hemisfério Norte. 

 A outra foi idealizada por alguns estrategistas que, a despeito dos focos de 

divergência geopolítica presentes na região, enxergaram, no espaço em voga, uma 

estrutura consistente que pudesse estabelecer uma presença própria, autônoma e 

independente no cenário internacional, em uma combinação que pudesse conciliar 

objetivos de desenvolvimento e de cooperação regional com estratégias de dissuasão 

específica para a garantia da segurança no Atlântico Sul. 

A referida tensão se apresentou mais nítida durante o interregno histórico que se 

pretende analisar na presente pesquisa e por essa precisa razão é que balizamos a análise 

das variáveis dependentes do tema em voga nos limites dos acontecimentos da 2ª 

Guerra Mundial. A referida pesquisa se propõe, assim, a investigar a inserção brasileira 

no espaço geopolítico sul-atlântico, mediante as análises das relações diplomático-

estratégicas havidas entre Brasil, Portugal e EUA durante a 2ª Guerra Mundial e a forma 

como essas relações influenciaram a nossa inserção na região durante a Guerra Fria. 

Os eventos do conflito em estudo tiveram um impacto nas relações regionais e 

transatlânticas dos atores estatais em apreço, aos quais foram oferecidas oportunidades 

de projeção e influência, improváveis em outros contextos históricos. Apesar de terem 

sido perdidas pelo Rio de Janeiro, essas ocasiões cruzaram-se tanto quanto as de 

Washington e Lisboa no meio do oceano (ROCHA, 2015, p.38), deixando rastros que 

ficarão mais claros com o desenvolvimento da pesquisa em tela. 

O advento da 2ª Guerra Mundial fez com que o Atlântico Sul adquirisse uma 

centralidade6 geopolítica e geoestratégica, comparável àquela que ostentou 

portentosamente entre os séculos XVI e o XVIII. Tal guinada ressignificou as posições 

estratégicas ocupadas por Brasil, Portugal e EUA de maneira tal que as consequências 

 
Nesse momento é que entrou no cenário a história do Atlântico Sul: o triângulo geopolítico havido entre 

África, Europa e América começou a desempenhar um papel importante, atuando em conexão no Oceano 

Atlântico. 
6 Essa centralidade pôde ser percebida claramente com a reativação da Rota do Cabo durante a 2ª Guerra 

Mundial, até então relegado estrategicamente durante quase um século. 
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dessa inflexão puderam ser claramente percebidas na região até os estertores do sistema 

bipolar da Guerra Fria, com o espraiamento das influências de Portugal, com o 

fortalecimento de seu sistema colonial africano, e do poder hegemônico dos EUA, com 

a consolidação do sistema hemisférico de segurança na América. 

O eixo da pesquisa gravita em torno da assunção de uma variável dependente – a 

capacidade de projeção internacional do Brasil no espaço sul-atlântico durante a 2ª 

Guerra Mundial e as respectivas janelas de oportunidades que foram abertas ao País no 

espaço em voga durante o interregno estudado – as quais dialogarão com uma variável 

independente, qual seja, a projeção que foi, de fato, verificada no referido espaço 

durante a Guerra Fria. 

A indagação que orienta o estudo em tela consiste em saber por que razão a 

estratégia brasileira se mostrou infensa à projeção atlântica no interregno histórico 

analisado. Para bem responder ao questionamento, fez-se necessária a análise da 

mecânica diplomático-estratégica havida entre o Brasil e outros dois países que 

reputamos cruciais para o perfeito entendimento da hipótese – Portugal e EUA. 

Esses dois países reuniram a síntese, cada um à sua maneira, das perspectivas 

geoestratégicas verificadas no decorrer da formação histórica do espaço sul-atlântico e 

sobressaíram como vértices de uma correlação triangular de poderes que marcou o 

legado geopolítico para o espaço em tela durante o século XX. 

Nossa hipótese é a de que, a despeito da estrutura internacional vigente no 

mundo à época, na qual despontavam como potências os EUA, a URSS, o Japão, o 

Reino Unido, a França, a Itália e a Alemanha, um ator periférico desfavorecido em 

termos de poder – Portugal –, ainda que premido por condicionantes do sistema 

internacional vigente, logrou êxito na formatação de um sistema subalterno, tecido 

diplomaticamente à sombra dos poderes hegemônicos imediatos (EUA, Reino Unido e 

Alemanha) e com o beneplácito de outro ator lusófono igualmente periférico (o Brasil), 

sistema esse que garantiria ao mesmo tempo a manutenção de seu império colonial na 

África Ocidental durante grande parte do curso da Guerra Fria, além do afastamento 

estratégico do gigante rival luso-americano daquele entorno estratégico. Assim, à 

medida que os EUA se consolidavam como potência líder do bloco ocidental, Portugal 

lograva êxito na consolidação de seu subsistema geoestratégico. 
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Serão analisadas as oportunidades de inserção estratégica criadas no espaço sul-

atlântico para Brasil, Portugal e EUA, correlacionando-se as relações diplomático-

estratégicas havidas em conjunto entre as nações em tela no interregno do conflito 

bélico em apreço, de forma a extrair resultantes que possam justificar a inserção 

brasileira e sua capacidade de ação no Atlântico Sul e no vértice luso-africano nas 

décadas seguintes. 

O referencial teórico principal adotado se funda na teoria realista estrutural das 

relações internacionais, que analisa o Estado como ator predominante no sistema 

internacional, marcado pelo primeiro conflito bélico de proporções verdadeiramente 

globais7. A diferença de poder verificada entre Brasil, Portugal e EUA, bem como suas 

capacidades de projeção geoestratégica, denotam a preponderância da perspectiva 

sistêmica e da estrutura internacional como elementos balizadores do presente estudo. 

O argumento realista é o que se adéqua ao tema explorado em razão de dois 

elementos-chave: o expansionismo imanente dos Estados e a sua liberdade de ação, 

traduzida no ideal de soberania. 

O Estado é um ator social que tende a se expandir, o que torna inevitável o 

conflito contra outros atores homólogos. Cria-se, assim, uma situação de ameaça 

permanente para os Estados: estão sempre à mercê da disposição expansionista do 

outro, o que exigirá como resposta, que vivam permanentemente a contra-atacar a 

expansão, seja por meios defensivos, seja por formas diferentes de expansão. O jogo no 

sistema é soma-zero: o que o Estado A ganha, o Estado B perde (FONSECA, 2004, p. 

45). 

Uma vez combinados, o expansionismo e a soberania dão origem à compreensão 

do sistema de Estado como uma situação de puro conflito e ratificam, assim, o 

argumento realista. O Estado aparece, portanto, como o protagonista no cenário 

internacional, anárquico por natureza. A natureza humana é guiada pela paixão do poder 

 
7 “A segunda Guerra Mundial foi provavelmente a primeira, e espera-se a última, guerra total e global 

travada. A partir do momento em que todas as grandes potências se envolveram, a guerra atingiu todos os 

rincões do planeta e arrastou como um furacão todos os Estados soberanos então existentes”. A despeito 

de sua duração e morticínio, a Primeira Guerra Mundial não foi um conflito realmente mundial, eis que 

“geograficamente ele circunscreveu-se quase que exclusivamente à Europa e ao Atlântico”. ALVES, 

Vagner Camilo. O Brasil e a Segunda Guerra Mundial: história de um envolvimento forçado. Rio de 

Janeiro: Ed. PUC-Rio, 2002 (pp. 34 e 35). 
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e o Estado absorve esses mesmos instintos que tem o indivíduo, elevando-os à categoria 

de Raison d´État.  

A ausência de um poder soberano supranacional determina a situação de conflito 

permanente e, ao mesmo tempo, estimula que os dirigentes de um determinado Estado 

procurem equilibrar as movimentações estratégicas externas para assegurar a 

preservação do poder interno. 

Em princípio, apenas o Estado tem se apresentado como a solução natural para a 

organização dos seres humanos, e isso devido a dois elementos fundamentais que são 

caros aos grandes grupos humanos: a segurança e a cultura de uma nação. São 

precisamente esses dois componentes básicos que pressupõem o funcionamento das 

sociedades ao longo dos tempos e que mantêm de pé a estrutura que justifica a 

existência do Estado. 

Necessariamente inserido em um sistema anárquico (um universo de soberanos 

com capacidades desiguais que se reconhecem mutuamente), o Estado atenta para o 

equilíbrio na balança de poder como forma de proteger aqueles elementos que são caros 

à sua existência – a sua segurança e a sua cultura. Delineia-se, assim, a noção de ordem 

para o realismo, na medida em que ela nasce necessariamente dentro da lógica do poder, 

obediente às premissas do comportamento intrinsecamente egoísta do Estado 

(FONSECA, 2004, p. 56). 

A lógica do poder entre os Estados garantiu, além do próprio nascimento das 

instituições internacionais, o surgimento de duas premissas fundamentais na ordem 

realista: a flexibilidade das alianças, decorrente da própria desigualdade entre os 

Estados e a comunhão de uma racionalidade instrumental, sintetizada no recurso do 

cálculo geopolítico. 

A ordem realista corresponde, assim, a uma sequência interminável de ordens 

provisórias, em que a estabilidade não exclui nem a tensão e nem o conflito 

(FONSECA, 2004, p. 58). A máxima do conflito permanente constitui o núcleo 

estrutural do argumento realista, justamente porque ela conjuga todos aqueles elementos 

que são capazes de explicar a conformação do sistema internacional. 

A teoria oposta, fundada no racionalismo liberal, defenderá a solidez do 

entendimento diplomático, a interdependência complexa entre os atores internacionais e 
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suas agendas, além da cooperação internacional a da busca de ganhos compartilhados 

entre as nações. O antagonismo inato entre os Estados não seria, portanto, o traço 

marcante da convivência internacional, tendo em vista os contributos reais de 

cooperação entre as nações em momentos-chave da História, a exemplo das próprias 

guerras mundiais. A cooperação entre os Estados refrearia a sua suposta premissa 

expansionista e denotaria também o fato de que a natureza humana não seria movida 

exclusivamente pela teia de preocupações com a segurança, mas antes com outras searas 

de valor universal, tais como os fluxos econômicos, as ideologias afins ou a promoção 

da paz mundial. O sistema internacional, ao contrário do apregoado pelo argumento 

realista, não seria estático e marcado pelo contexto conflitivo, mas antes aperfeiçoável e 

suscetível a transformações tendentes à instituição de uma paz perpétua, decorrente de 

uma inerente sociabilidade dos homens. 

O estudo desenvolvido nessa dissertação se enquadra no referencial teórico 

relativo ao argumento realista, justamente porque encontra nele fundamentos válidos 

para explicar as hipóteses e variáveis expostas, além do ambiente propício para o 

diálogo entre os conceitos cardeais trabalhados ao longo dos capítulos, dentre os quais 

destacamos o interesse nacional, a inserção estratégica, a razão de Estado, a 

sobrevivência dos Estados, os sistemas e subsistemas internacionais, a geopolítica, a 

geoestratégia e as capacidades organizacionais e bélicas dos Estados. 

Todos esses conceitos dialogam diretamente com a premissa expansionista dos 

Estados, evidenciada ao longo de toda a exposição do tema. Os atores estatais 

envolvidos na conformação estratégica do espaço sul-atlântico procuraram, cada qual ao 

seu modo, projetar seus poderes e suas influências estratégicas por meio da 

maximização de suas capacidades organizacionais, tanto em tempos de guerra como em 

tempos de paz. 

O delineamento das perspectivas estratégicas de Portugal, Brasil e EUA no curso 

da 2ª Guerra Mundial e da Guerra Fria demonstra a ausência de um contexto 

cooperativo entre as nações, tendo em vista o antagonismo entre as razões de Estado, os 

planos de inserção estratégica, os interesses e as diretrizes dos estadistas de cada uma 

delas. As flutuações na balança de poder do espaço sul-atlântico não deixam dúvida 

acerca do contexto antagônico e conflituoso entre as nações, próprio do argumento 

realista das relações internacionais. 
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É nessa seara que o argumento realista toma ainda mais força. Os elementos 

físicos que conformam o espaço sul-atlântico serviram como balizas naturais para a 

projeção de poder dos atores internacionais envolvidos nas diretrizes estratégicas da 

região. A geoestratégia desponta, assim, como mais um conceito relevante na análise 

proposta. A geoestratégia é a gestão estratégica dos interesses geopolíticos; ela relaciona 

os problemas estratégicos com os fins políticos, equacionando os fatores geográficos no 

centro de suas análises e valorizando-os, sobretudo, em função do seu papel na projeção 

de poder de um país. Na qualidade de área da estratégia que trata do condicionamento 

geográfico do espaço sobre a ação estratégica, suas noções básicas serão reiteradamente 

referenciadas ao longo do trabalho, tendo em vista o entrelaçamento das condicionantes 

geográficas do espaço sul-atlântico com a ação estratégica dos dirigentes das nações 

estudadas dentro do contexto histórico em análise. 

 Os conceitos trabalhados ao longo da dissertação demandaram a interação de 

fatores internos dos Estados em análise com as influências sistêmicas estabelecidas no 

cenário internacional. Essa necessidade fez com que fosse adotada uma linha evolutiva 

do realismo, no intuito de procurar explicar as relações internacionais por meio de uma 

refinada análise estrutural do poder dos Estados em estudo, sob a ótica do grau de suas 

flutuações, da movimentação ofensivo-defensiva tecida entre eles e da cumulatividade 

dos variados recursos de que dispunham (EVERA, 1999, pp. 1-14). Por meio dessa 

análise será possível distinguir e definir com mais clareza as capacidades de poder dos 

Estados em análise, tarefa que a perspectiva do Realismo tradicional se revela incapaz 

de cumprir, tendo em vista o seu enfoque bruto e superficial da estrutura de poder. 

A limitação do realismo tradicional consiste justamente em que ele concebe que 

a ordem mundial só pode advir de um poder hegemônico (KEOHANE, 1984, pp. 5-31). 

Ao revés, a perspectiva refinada do realismo admite que variáveis que até certo ponto 

podem ser manipuladas pela ação humana sejam consideradas como objeto de análise e 

válidas, portanto, para o perfeito entendimento dos fenômenos descortinados na arena 

mundial.8 

 
8  As ideias que inspiraram a visão refinada do Realismo começaram a se desenvolver entre as décadas de 

1960 e 1970, mas essas, mas essas ideias não foram alocadas no paradigma realista por seus autores, por 

outros realistas, ou por críticos do Realismo. Keohane, em sua obra Neorealism and Its Critics, 

demonstrou essa constatação: nem os entusiastas e nem os oponentes do Realismo aludiram às idéias do 

refinamento da teoria, exceto por breves remissões. 
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A 2ª Guerra Mundial e a Guerra Fria, eventos históricos centrais no estudo em 

tela, ganharam destaque em razão de sua magnitude global. O valor do estudo 

diplomático-estratégico assume, portanto, valor ímpar, eis que as ações diplomáticas, 

militares, econômicas e políticas dos países envolvidos – as variáveis decorrentes do 

refinamento da perspectiva realista – acabaram por se interligar, em uma grande rede de 

interesses e alianças ocasionais. 

Mas, apesar disso, a ótica primacial adotada no estudo é a sistêmica, ancorada 

em Kenneth Waltz, intelectual que foi professor da Columbia University e um dos mais 

importantes estudiosos de Relações Internacionais. A principal contribuição de Waltz 

para a Ciência Política está na criação do neorealismo (ou realismo estrutural), uma 

teoria da Política Internacional que considera que as ações dos Estados podem ser 

regularmente explicadas pelas pressões exercidas sobre eles em razão da competição no 

sistema internacional, fenômeno que limita e constrange suas escolhas. O neorealismo 

busca, portanto, explicar padrões recorrentes de comportamento estatal e se apresenta 

como uma alternativa às deficiências metodológicas do realismo clássico.  

O realismo estrutural desponta, assim, como um aporte teórico adicional, em 

razão do maior destaque que ele confere às pressões do sistema anárquico internacional, 

em detrimento da natureza humana e dos regimes políticos domésticos, elementos que 

ganham centralidade no realismo clássico. Por essa razão, optamos pelo estruturalismo 

realista, por se mostrar adequado ao próprio objetivo da pesquisa em tela, justamente o 

de explicar ações específicas selecionadas das nações em estudo, bem como a inserção 

brasileira no espaço geopolítico em voga, por meio dos princípios gerais que 

tradicionalmente governam as relações entre os Estados. 

O viés neorealista adotado no presente trabalho assoma também no elemento que 

constitui o pré-requisito para alcançar qualquer objetivo que os Estados possam ter, 

independentemente de seus poderes e capacidades: a sobrevivência. É esse elemento, 

aliás, que denota a própria centralidade do ente estatal e do enfoque sistêmico no 

presente estudo. 

É interessante notar que a sobrevivência se apresenta como um dilema em 

relação aos Estados: seria ela uma garantia de segurança ou um impulso realista? 

Alguns Estados podem persistentemente procurar objetivos que valorizam mais do que 

a própria sobrevivência, enquanto outros podem querer assegurar a sua incolumidade, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Professor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Columbia_University
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rela%C3%A7%C3%B5es_Internacionais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Neorrealismo_(rela%C3%A7%C3%B5es_internacionais)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica_internacional
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sem maiores pretensões anexas. As pesquisas realizadas mostram que o instinto de 

preservação assomou de forma mais acentuada no Estado Português, a ponto de esse 

país ter formatado um subsistema internacional. Mesmo a potência da tríade, os EUA, 

também permeou seus objetivos diplomático-estratégicos levando em conta o requisito 

básico da sobrevivência, obviamente em menor grau, se comparados aos demais 

Estados. 

Ainda que dessemelhantes em suas estruturas, os Estados se tornam semelhantes 

no que toca ao seu instinto de sobrevivência e às necessidades de interdependência com 

outros pares. No interregno em estudo, Brasil, Portugal e EUA, embora dessemelhantes 

ao extremo, construíram suas relações com base em interesses convergentes e trocas 

mútuas.  

Seria a soberania inerente a cada uma das nações – ainda que em graus 

diferentes – o fator de aproximação entre eles? Se analisarmos a concepção de soberania 

do ponto de vista do grau de poder e das capacidades de influência dos Estados, 

chegaríamos à conclusão de que os EUA, a potência hegemônica, dificilmente 

cooperaria com os outros dois Estados periféricos da tríade (Brasil e Portugal). Há, 

contudo, que ponderar que a concepção de soberania de Estado não se identifica 

necessariamente com a sua capacidade de fazer o que mais lhe apetece (WALTZ, 1979, 

p. 185). Dizer que os Estados são soberanos não significa admitir que eles possam fazer 

o que quiserem ou que são infensos à influência dos outros. A soberania dos Estados 

nunca implicou o seu isolamento dos efeitos das ações dos outros Estados; ser soberano 

e ser dependente não são condições contraditórias. 

Para Kenneth Waltz, dizer que um Estado é soberano significa que ele decide 

por si mesmo como irá enfrentar os seus problemas internos e externos, incluindo se 

quer ou não procurar a assistência de outros e, ao fazê-lo, limitar a sua liberdade, 

chegando a compromissos com eles. A interdependência entre as nações se afigura, 

assim, como o elemento linear que sempre as deixou minimamente ligadas ao longo dos 

séculos. As nações podem procurar fins meritórios e racionais que se adequem às suas 

próprias razões de Estado, mas uma vez confrontadas com a realidade fática da arena 

mundial, são obrigadas a observar os movimentos daquelas que podem influir em seu 

entorno estratégico mais imediato e, consequentemente, a moldar ou restringir seu raio 

de ação de acordo com a Realpolitik vigente. 
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É justamente a Realpolitik, secundada pelos constrangimentos estruturais que 

limitam e amoldam o comportamento dos Estados no plano internacional, o elemento 

que orienta o cálculo das nações em relação às necessidades da política externa e que 

permite o sucesso, ou ao revés, o fracasso de determinada ação ou comportamento 

adotado. O sucesso, nesse caso, pode ser definido como o teste último da política, cujo 

resultado deve assegurar a preservação e a robustez do Estado. 

Desde Maquiavel os interesses e necessidades dos Estados (raison dô£tat) têm 

permanecido como os conceitos-chave da Realpolitik e têm ajudado a desenvolver a 

ideia de balança de poder, concepção que tem sido interpretada por alguns como sendo 

uma lei da natureza, por outros como um guia para o comportamento dos estadistas ou 

ainda como uma capa que disfarça políticas imperialistas. 

De acordo com alguns autores, o interesse nacional encontra-se sempre 

associado ao poder político, fazendo com que muitas vezes seja visto como o quarto 

elemento fundamental da estrutura do Estado (povo, território, poder político e interesse 

nacional), que na visão de Fukuyama (1999, pp. 260-268), sedimentada pelas ideias de 

alguns especialistas no tema, surge fortemente ligado ao nacionalismo, sendo uma das 

essências da ação política. O interesse nacional, por sua vez, reflete o poder do Estado, 

que segundo Michael Handel, exibe quatro características fundamentais: a sua situação 

geográfica, os seus recursos naturais, os seus recursos humanos e as suas capacidades 

organizacionais (HANDEL, 1990, p. 127). Dessas quatro, a localização geográfica é o 

fator decisivo no que diz respeito ao modo como ele vai conduzir a sua política externa. 

Com o auxílio das suas fronteiras políticas, de segurança e econômicas, uma 

nação estabelece e concretiza o interesse nacional como uma razão de Estado, com a 

política a definir a sua forma de orientação e atuação aos níveis interno e externo, com 

vista a garantir a prossecução dos objetivos vitais da nação, dentre os quais se destacam 

a segurança e a defesa, o desenvolvimento econômico e o prestígio internacional. 

No presente estudo, enxergamos a balança de poder entre Brasil, Portugal e 

EUA com base nas duas primeiras concepções; em nossa visão, os Estados formam 

balanças de poder quer queiram, quer não, em um movimento involuntário guiado pelo 

sistema internacional anárquico, fenômeno repetido pela tríade. Os movimentos 

estruturais experimentados por aqueles países mutuamente explicam o uso de métodos 

consagrados pela História na condução de suas políticas externas. A necessidade de 
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sobrevivência dos Estados em tela, aliada à percepção dos estadistas que os conduziram 

durante o interregno temporal balizado é a base para entender o balanceamento dos 

poderes manifestados por eles, bem como o desenho geopolítico traçado no espaço sul-

atlântico. 

O jogo externo de alinhamentos e realinhamentos entre as três nações moldou o 

formato de suas políticas externas e permitiu a formação do contexto específico e 

distinto do sistema bipolar da Guerra Fria, que se procura traduzir no presente estudo. 

Se o contexto de embate ideológico entre URSS e EUA no pós-guerra pode ser 

admitido como genérico, o teatro diplomático-estratégico havido entre Brasil, Portugal e 

EUA desce a especificidades que permitem o seu enquadramento como uma estrutura 

internacional distinta daquele sistema. 

A balança de poder e a interdependência verificada na tríade assumem, no 

presente trabalho, a forma de assunções sobre os interesses e motivos de cada um dos 

Estados no contexto internacional em apreço. As ações dos Estados envolvidos no 

tabuleiro internacional serão explicadas em razão dos constrangimentos estruturais 

experimentados por cada um. A percepção clara dos referidos constrangimentos fornece 

muitas pistas para as reações esperadas de Brasil, Portugal e EUA durante a Segunda 

Guerra Mundial e durante a Guerra Fria, por meio das quais se procurará firmar a 

premissa que possa explicar a inserção geoestratégica brasileira no Atlântico Sul, em 

comparação com a dos outros dois atores internacionais. 

O dinamismo do sistema internacional e de suas multifacetadas estruturas nos 

mostrou, ao longo dos séculos, que nenhuma qualidade permanente pode ser imputada 

aos Estados9. O desequilíbrio e o consequente reequilíbrio na balança de poder afeta o 

comportamento dos Estados, podendo até mesmo disfarçar a sua raison dô£tat.10 

Em sendo um domínio competitivo, a arena internacional exige que cada Estado 

formule respostas às ações de seus pares, sob pena da obsolescência de sua estratégia e 

 
9 Tucídides recorda que, em cerca de 400 a.C., na Guerra do Peloponeso, as menores cidades-estado 

gregas atribuíam à forte Atenas o papel de tirano e à fraca Esparta o de libertador. Ele pensava que isso 

era “perfeitamente natural, dadas as circunstâncias”, mas viu “que os papeis de tirano e libertador não 

correspondiam a nenhuma qualidade moral permanente nesses Estados, mas eram máscaras que seriam 

trocadas um dia, para espanto dos espectadores, quando a balança de poder fosse alterada”. 
10 O conceito de razão de Estado, idealizado de forma pioneira por Nicolau Maquiavel, parte do 

pressuposto político da impossibilidade de organização humana sem uma firme égide centralizadora. 

Dessa forma, a manutenção da estrutura e o claro delineamento dos objetivos seriam indispensáveis à 

própria preservação do Estado, um ser autônomo guiado por seus próprios interesses. 
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do próprio comprometimento de sua segurança, quiçá de sua existência. Como 

resultado, a competição na arena internacional produz uma tendência em direção à 

semelhança entre os competidores11. Essa necessidade demanda dos Estados a 

implementação de uma grande estratégia. 

A grande estratégia é uma política pública e reflete os mecanismos de uma nação 

para chegar a escolhas coletivas. Se insistirmos na definição preliminar de grande 

estratégia como a articulação de meios político-diplomáticos, econômicos, militares e de 

inteligência e para a realização de valores caros a uma determinada sociedade em seu 

relacionamento internacional, nada há aqui que seja exclusividade das grandes 

potências. Também as potências médias e pequenas podem articular essas mesmas 

variáveis com os mesmos objetivos. Claro está, contudo, que o impacto sistêmico de 

suas grandes estratégias será proporcionalmente menor do que o das principais 

potências, sobretudo no que se refere à manipulação dos instrumentos econômicos, 

militares e de inteligência. 

A concepção de grande estratégia surgiu da constatação, difundida por B. H. 

Liddell Hart, mas formulada anteriormente nos trabalhos de Julian Corbett e J. F. C. 

Fuller, de que não basta a vitória no enfrentamento bélico para que a paz assim obtida 

seja vantajosa ao vencedor. É preciso vencer a guerra e ser capaz de traduzir essa 

circunstância em resultantes concretamente favoráveis aos interesses daquele último – o 

que implica a mobilização de recursos de variadas naturezas, mesmo em tempos de paz, 

e a correta avaliação dos custos e benefícios envolvidos (ALSINA, 2018, p. 57). 

A premissa a ser trabalhada no presente estudo parte do pressuposto da 

existência de um objetivo genérico atribuível a cada nação – a razão de Estado – capaz 

de influenciar e dirigir a decisão final das autoridades competentes nas mais variadas 

situações que possam ocorrer. Algumas análises históricas e políticas, especialmente a 

abordagem da “política burocrática” desenvolvida pelo cientista político estadunidense 

Graham Allison, tendem a negar a natureza consistente das decisões políticas 

internacionais dos Estados Unidos ou até da política externa em geral. Em seu estudo da 

Crise dos Mísseis de 1962, Allison nega a existência de um ator claro e destacado (“a 

 
11 “As surpreendentes vitórias de Bismarck sobre a Áustria em 1866 e sobre a França em 1870 

rapidamente levaram as maiores potências continentais e o Japão a imitar o sistema militar prussiano, e o 

fracasso da Grã-Bretanha e dos EUA em seguirem o modelo indica, simplesmente, que estavam fora da 

imediata arena de competição” (WALTZ, 1979, pp. 176-177). 
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nação”), ou de uma diretriz (“o interesse nacional”) no processo decisório da política 

externa. Ele se concentra nas divisões e lutas entre diversos atores do governo (órgãos e 

indivíduos) e argumenta que as políticas na sua forma acabada surgem dessas lutas, 

representando a vitória de um ator sobre os outros ou um acordo entre eles (ALLISON, 

1971, p. 294). Ele dá ênfase, portanto, ao alto grau de indeterminação da decisão final. 

O extenso poder dos Estados Unidos no pós-guerra, por exemplo, deve ser visto, por 

este tipo de interpretação, como mero resultado de decisões ad hoc e não de uma meta 

predeterminada. Esta abordagem foi aplicada às políticas estadunidenses na América 

Latina na década de 1940 por Christopher Mitchell, na tentativa de demonstrar que a 

política dos Estados Unidos era fragmentada, confusa e até contraditória, devido à 

variedade de coalizões entre atores no interior do governo (MOURA, 2012, p. 175). 

Que em certos níveis do processo decisório haja um alto grau de 

indeterminação, não resta dúvida. Que diferentes atores relevantes tenham diferentes 

perspectivas de ação e que se deva levar em consideração estas diferenças na análise 

histórica, também é ponto pacífico. Entretanto, quando se olha além das decisões 

cotidianas e se busca uma visão mais ampla do quadro geral – ou seja, os grandes 

objetivos dos Estados Unidos com relação à América Latina em geral e ao Brasil em 

particular – nota-se que os vários órgãos e indivíduos no governo dos Estados Unidos 

podiam até diferir nos métodos, mas perseguiam uma série bem definida de objetivos. O 

mesmo raciocínio pode ser aplicado a Portugal, que nutria grandes objetivos, 

concretizados, em relação aos EUA e Brasil, em uma espécie de subsistema 

internacional. 

O subsistema internacional selado entre Brasil, Portugal e EUA obedeceu à regra 

da acessoriedade12, segundo a qual a parte segue a natureza do principal, no caso a 

própria estrutura internacional bipolar. Revelando-se igualmente um domínio 

competitivo, o espaço sul-atlântico, espaço físico de materialização das relações 

interdependentes entre os três países, exigiu que cada um deles formulasse respostas aos 

 
12 O Código Civil Brasileiro, em seu art. 92 conceitua a coisa principal e a acessória ao prescrever: 

“Principal é o bem que existe sobre si, abstrata ou concretamente; acessório, aquele cuja existência supõe 

a do principal”. Desse modo que a coisa principal é a que existe por si, exercendo sua função e finalidade, 

independentemente de outra, p. ex., o solo. E a acessória é a que supõe, para existir juridicamente, uma 

principal. Optamos por trazer um conceito jurídico e aplicá-lo ao estudo em tela, justamente por 

entendermos que, a despeito de o sistema internacional, anárquico por natureza, não constituir um ente 

personificado, ou mesmo deter uma regra cogente de funcionamento, ainda assim ele conduz e molda o 

comportamento de todos os atores que o integram, condicionando a sorte de eventuais sub-sistemas que 

possam surgir. 
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movimentos esboçados pelos seus homólogos nos limites da estrutura bipolar, o que 

resultou em certa semelhança – ainda que tardia no caso particular do Brasil – no que 

diz respeito a determinadas ações dos atores competidores. 

Acreditamos que a investigação empírica em curso no presente trabalho 

contribuirá para aproximar o limite entre dois fatores, o fenômeno estudado (a inserção 

brasileira no Atlântico Sul) e o contexto em que se encontra inserido (o interregno entre 

a Segunda Guerra Mundial e a primeira metade da década de 1970), os quais, a nosso 

ver, não se encontram claramente definidos e tampouco devidamente relacionados. 

O teor metodológico da pesquisa leva em conta, a par do enfoque prioritário 

centrado na estrutura internacional alcançada no interregno analisado, os fatores 

conjunturais de política doméstica, tais como a burocracia, as disputas partidárias, o 

comércio, a economia e a cultura. O presente estudo procurará, assim, mesclar as 

influências sistêmicas com os referidos fatores internos dos Estados em estudo, de 

forma a obter a radiografia das relações entre eles e do próprio sistema subalterno 

português a que fizemos menção anteriormente. 

Para bem estabelecer essa simbiose, trouxemos como elemento metodológico a 

distinção na visão realista da política internacional, apresentada por Kenneth Waltz em 

sua obra ñTheory of International Politicsò. Segundo ele, existem duas grandes 

perspectivas de estudo do tema: a sistêmica e a reducionista. 

A perspectiva reducionista explica os resultados da política internacional através 

dos elementos e combinações desses elementos em níveis internos. As forças 

internas produziriam resultados externos e o sistema internacional seria mero produto da 

organização interna dos Estados. A ótica do comportamento dos atores internacionais é 

que definiria o contexto internacional eventualmente experimentado. Daí que essas 

redes internacionais de equilíbrio demandariam análise empírica e analítica, mas jamais 

sistêmica (WALTZ, 2003, p. 61). Por sua vez, a perspectiva sistêmica pressupõe a 

regularidade no comportamento dos atores internacionais envolvidos e leva à crença de 

que os resultados produzidos pela interação dessas unidades não perduram sem padrões 

especificados. 

A perspectiva reducionista, embora atrelada aos elementos localizados em nível 

nacional ou subnacional, imprescindíveis para tecer explicações acerca dos movimentos 
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dos Estados em análise no tabuleiro internacional, não se presta para compreender a 

política mundial em sua integralidade. Acaso tomássemos por base o viés reducionista 

em lugar do sistêmico, os objetivos, ações e políticas de cada um dos Estados estudados 

exigiriam análises em nível descritivo, o que redundaria em uma infinita proliferação de 

variáveis e discussões inconclusivas, e impediria o grau de generalização necessário 

para validar as conclusões a serem alcançadas no presente estudo. 

Ademais, na história das relações internacionais, os resultados alcançados 

raramente correspondem às intenções dos atores (WALTZ, 1979, p. 97). Cada Estado 

chega a políticas e decide sobre ações de acordo com os seus próprios processos 

internos, mas as suas decisões são moldadas pela presença de outros Estados, assim 

como pela interação entre eles. Nas relações tecidas entre Brasil, Portugal e EUA 

durante a 2ª Guerra Mundial não foi diferente: os três Estados mantinham formas 

governamentais, sistemas econômicos, instituições sociais, aparatos burocráticos, 

poderes, capacidades e ideologias políticas muito diferentes entre si. Mas todos eles, 

sem exceção, traçaram estratégias e definiram comportamentos, uns em relação aos 

outros dentro do jogo de causas e consequências sistêmicas proporcionado pelo conflito 

mundial. 

A estrutura mundial compreendida entre os anos da 2ª Guerra Mundial e da 

Guerra Fria, longe de representar um conceito estático e vazio, revelou um caráter 

dinâmico capaz de alterar o resultado das interações entre os atores envolvidos. O 

interregno em apreço testemunhou a passagem de um sistema multipolar, no qual os 

Estados Europeus, os EUA e o Japão despontavam como potências protagonistas, para o 

sistema bipolar, que permitiu uma cooperação mais alargada e mais eficaz entre os 

Estados periféricos, que acabaram por se tornar consumidores de segurança, em um 

jogo de interesses comuns. 

A mudança na dinâmica da estrutura mundial traduzida na descontinuidade 

havida entre o sistema multipolar e o sistema bipolar atingiu, de diferentes formas, as 

políticas externas dos três países em estudo. A oscilação sistêmica em apreço explica 

por que motivo os diferentes países estudados adotaram determinados comportamentos 

e porque, apesar das variações em suas ações, as resultantes produzidas se enquadraram 

nos limites esperados. Se ao início do conflito mundial Portugal e Brasil, ainda que 

periféricos, conseguiram guardar relativa independência em relação às potências 
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hegemônicas, a guinada para o contexto bipolar significou a sua inclusão automática no 

paradigma ocidental de segurança, observados os limites e possibilidades ofertados pelo 

sistema internacional para cada nação. 

Parece difícil conciliar as concepções de estrutura com a característica peculiar 

que permeia o sistema internacional – a anarquia – ainda mais tendo em conta que o 

sistema internacional, ele próprio, não é uma instituição ou agente em sentido concreto. 

Contudo, a exemplo dos mercados financeiros, que nascem das atividades de unidades 

independentes (pessoas e firmas), cujos objetivos e esforços estão direcionados não para 

a criação de uma ordem, mas antes para o preenchimento dos seus próprios interesses 

(WALTZ, 1979, p. 125), uma dada estrutura internacional emerge da colaboração de 

determinados países, a qual afeta e constrange a todas, amainando a fricção gerada pelos 

seus interesses e objetivos. 

O sistema internacional13 é, portanto, uma causa estruturante interposta entre os 

atores que o integram e os resultados provenientes de sua interação. Justamente por 

ignorar como os Estados interagem entre si e concentrar sua atenção na posição ocupada 

por eles em relação aos demais, o sistema trabalha com generalidades, a exemplo da 

teoria econômica, que considera todo o resto constante (coeteris paribus). 

As interações havidas entre Brasil, Portugal e EUA, países com estruturas muito 

diferentes entre si, serão analisadas pelo método de política comparada; mas, em razão 

do volume e da diversidade dos dados envolvidos e dos valores extremos das variáveis 

envolvidas, adotar-se-á uma abordagem descritiva em um contexto coeteris paribus, 

considerando-se os dados e valores intra-casos como constantes e iguais dentro do 

contexto histórico em análise, no sentido de sua equalização e contextualização dentro 

do sistema internacional vigente e dentro do subsistema que interessa à análise da tríade 

de Estados em tela. O reducionismo decorrente da análise do viés intra-estatal (dados de 

política externa, economia, ideologias, etc.) será assim balizado pelo limite sistêmico 

imposto pelas estruturas mundiais citadas. 

 
13 A principal característica do sistema internacional é que ele é um sistema anárquico, no qual há 

tratativas regulares entre os Estados encetando dessa forma as Relações Internacionais propriamente ditas 

além do ambiente constituído pelos Estados e pelas diversas instituições internacionais. O conceito de 

sistema internacional é cardeal, tendo sua formulação pelo reconhecimento de que as relações entre os 

Estados são norteadas por elementos estruturais no seu contexto de interação: leis internacionais, 

instituições, alianças, associações, etc., em oposição à ideia do simples domínio da "lei da força" ou da 

suposta ausência de qualquer tipo de ordenamento jurídico internacional. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rela%C3%A7%C3%B5es_Internacionais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
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A metodologia desenvolvida mediante a busca de associações entre 

acontecimentos e testemunhos de pessoas que os tenham vivenciado diretamente, além 

de suas respectivas motivações e crenças, procurará resgatar as explicações sobre as 

causas e efeitos dos fenômenos envolvidos. Para inferir nossas conclusões, 

recorreremos à combinação de três métodos básicos citados por Van Evera (1999, p. 

52): a comparação controlada, os procedimentos de congruência e o método Delphi. 

Em uma comparação controlada, o investigador infere hipóteses de contrastes ou 

similitudes em aspectos de vários casos, seguindo métodos de diferença e semelhança 

(EVERA, 1999, p. 65). É justamente esse o enfoque a ser adotado nas comparações 

entre as estratégias internacionais tecidas por Brasil, Portugal e EUA no contexto 

sistêmico histórico selecionado. 

Quando emprega procedimentos de congruência, o pesquisador explora um caso 

buscando correlações intra-caso entre a variável em estudo e outros fenômenos 

(EVERA, 1999, p. 65). O objetivo do referido método é examinar fatos desviados e mal 

explicados por causas conhecidas e tentar explicar suas resultantes. Especificamente 

busca-se o porquê da inserção característica do Brasil no Atlântico Sul, por meio da 

exploração de fatores conhecidos, porém ausentes, ou mesmo ainda não evidenciados, 

baseados nos fenômenos intra-estatais ligados à política doméstica dos Estados em 

análise. 

No método Delphi, o investigador explora os pontos de vista dos participantes 

do caso, ou de outras pessoas que o tenham experienciado, em busca de hipóteses 

(EVERA, 1999, p. 75). As memórias e juízos destilados das biografias e documentos 

históricos emanados das principais lideranças políticas dos países estudados servirão 

para inferir hipóteses e alcançar conclusões que não poderiam ser concebidas a partir da 

mera observação direta dos fatos e elementos em análise. 

O estudo comparado em apreço tem, portanto, o objetivo de perseguir um 

propósito explanatório, correspondente às explicações concorrentes da tríade de países 

em análise no que toca ao mesmo conjunto de eventos ocorridos entre a Segunda Guerra 

Mundial e os estertores da Guerra Fria. O conjunto de estratégias exploratórias tentará 

esclarecer os motivos pelos quais as decisões afetas ao seu objeto foram tomadas, ou 

deixaram de ser tomadas, as formas pelas quais as decisões que foram efetivamente 

tomadas foram implementadas, bem como os resultados obtidos. 
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As fontes analisadas para o referido intento se concentraram primordialmente 

em fontes literárias (livros, artigos, dissertações e teses sobre o tema) e na análise de 

tratados, documentos diplomáticos, registros históricos das comunicações políticas entre 

Portugal, Brasil e Angola (discursos, entrevistas e bastidores diplomáticos) e resoluções 

da Organização das Nações Unidas (ONU) atinentes ao tema. As primeiras buscas 

realizadas no Arquivo Histórico do Itamaraty não puderam ser devidamente 

complementadas com as existentes no Arquivo Nacional, nos arquivos do Estado Maior 

da Armada e na biblioteca especializada da Escola de Guerra Naval, em razão do 

advento da pandemia mundial (coronavírus), fato que inviabilizou uma busca, in loco, 

mais profunda.  

1. A evolução histórico-estratégica do espaço sul-atlântico: 

 

Para bem analisar o papel geopolítico e geoestratégico do Brasil no Atlântico Sul 

durante o período estudado faz-se necessário dissecar a evolução histórico-estratégica 

do referido espaço nas diferentes perspectivas que grassaram no referido espaço: do 

dualismo geoestratégico entre o Atlântico sul-americano e o Atlântico sul-africano à 

conexão entre as duas margens do oceano, possibilitada pela mentalidade marítima 

lusitana e pela concepção de uma comunidade socialmente construída entre o Brasil 

colônia e a África Ocidental. 

O desenrolar da dinâmica diplomático-estratégica no espaço sul-atlântico 

assinalou a quebra da interconexão oceânica costurada por Portugal entre o Brasil – 

agora independente – e a África Ocidental, a ascensão do poderio naval inglês e a 

substituição da Pax Lusitana pela Pax Britannica. 

A formação do poderio regional brasileiro, com o emprego de seu poder naval 

imperial na defesa dos interesses do estuário do Rio da Prata e na posterior articulação 

com a defesa da Bacia do Amazonas e as pressões da Inglaterra no sentido do 

“esquecimento” da África, secundadas por Portugal, interessado na manutenção de seus 

postos coloniais naquele continente, fariam voltar a dualidade geoestratégica no oceano, 

marcando o legado sul-atlântico para o século XX. 
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1.1. A perspectiva dualista no Atlântico Sul e a ascensão da interconexão 

estratégica lusa no espaço oceânico 

 

A divisão puramente geográfica do espaço sul-atlântico influenciou duas visões 

geopolíticas distintas que marcaram o ciclo colonial hispano-lusitano. A Espanha, ávida 

por metais preciosos e matérias-primas, concentrou-se na exploração do interior das 

colônias, descurando do controle dos espaços marítimos; o seu regime de porto único 

(Sevilha) visava a controlar a entrada dos metais preciosos, a coibir o contrabando e a 

combater os corsários que então infestavam o Oceano Atlântico em busca daquelas 

riquezas. A preocupação maior era administrar a exploração e a colonização da 

América, contabilizar as riquezas auferidas e proteger os respectivos carregamentos por 

meio das armadas, expediente para o qual foi criada a Casa de la Contratación de 

Indias.14  

Portugal, por sua vez, estabeleceu feitorias ao largo das costas africanas, não 

tendo se preocupado diretamente com a colonização, e sim com a conquista de bens e 

mão-de-obra econômica. Para consegui-lo, era necessário o domínio do mar, o que 

levou, posteriormente, ao estreitamento da tradicional aliança com a Inglaterra, para fins 

geoestratégicos na região. 

À dupla perspectiva geográfica do Atlântico Sul amoldou-se a dupla visão 

geopolítica que caracterizaria o formato estratégico da região até os estertores do século 

XVIII. Por um lado, o litoral do continente americano perderia relativa importância em 

relação aos objetivos políticos, econômicos e estratégicos de Portugal, enquanto que o 

Atlântico sul-africano seria intensamente explorado, tendo substituído a antiga rota para 

o Oriente, região que ainda seria palco de intenso fluxo comercial. A Rota do Cabo 

demonstrou, assim, a sua importância geopolítica do ponto de vista estratégico, como 

ponto de união bioceânica entre o Atlântico e o Índico. Os lusitanos empreenderam 

desde cedo esforços para a edificação de fortificações em seus domínios, a começar pela 

 
14 A Casa de Contratação foi uma empresa monopolista estatal espanhola. Tinha como função administrar 

as atividades comerciais espanholas no Novo Mundo e a arrecadação de impostos, para melhor controlar 

o comércio colonial. Teve sede inicialmente em Sevilha e, posteriormente, em Cádis. Na América 

Espanhola tinha filiais em Veracruz (atual México), Porto Belo (atual Panamá) e Cartagena das 

Índias (atual Colômbia). 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Monop%C3%B3lio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Mundo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imposto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sevilha
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A1dis
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_Espanhola
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_Espanhola
https://pt.wikipedia.org/wiki/Veracruz_(cidade)
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A9xico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Panam%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cartagena_das_%C3%8Dndias
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cartagena_das_%C3%8Dndias
https://pt.wikipedia.org/wiki/Col%C3%B4mbia
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Ilha da Madeira e pelo litoral africano, com a Fortaleza de São Jorge da Mina; os pontos 

colonizados nas ilhas do Atlântico, na costa da África e no Índico constituíram lugares 

que se articulavam formando uma rede, não só comercial, mas também militar. 

A visão espanhola, por sua vez, subestimou o valor geopolítico estratégico do 

Estreito de Magalhães, eis que os objetivos imediatos da Coroa tinham sido atingidos; 

os metais preciosos, que abriam as portas do comércio europeu aos espanhóis, o poder 

internacional, resultado da grande extensão dos domínios conquistados, e o prestígio da 

obra evangelizadora operada no Novo Mundo estavam assegurados. Dessa presunção de 

poder absoluto surgiu a gradativa decadência do Império Espanhol; satisfeitos com o 

Vice-Reinado do México e do Peru e desinteressados na diversificação das rotas 

atlânticas e na consolidação do poder marítimo, os espanhóis não compreenderam o 

novo jogo das relações internacionais, que passava a se desenvolver na ótica da 

expansão marítima e dos interesses econômicos, em detrimento dos puramente 

políticos.  

A visão estratégica ultramarina portuguesa, em sentido oposto, revelou uma 

crescente tendência ao controle do Atlântico Sul, cujas águas foram encaradas como um 

espaço geopolítico desde os primórdios, graças à política de domínio marítimo baseada 

no controle concomitante das margens africana e brasileira, ainda que de forma 

desproporcional. Essa interação entre as margens oceânicas permitiu a articulação entre 

o espaço local e o espaço global, com o objetivo de monopolizar o comércio de 

especiarias e metais preciosos, mediante a instalação de pontos estratégicos na costa 

africana e no litoral do Índico, em uma rede de bases logísticas para o mercantilismo. 

Para garantir o sucesso da economia administrada pela burguesia mercantil lusitana, foi 

necessário criar mecanismos para o controle do comércio marítimo, e assim se deu a 

criação do Conselho Ultramarino15, já em 1642, empreendimento derivado de uma 

necessidade de centralização dos negócios do ultramar. 

 
15 Primeiro na África e na Índia, e depois em todo o ultramar, o Conselho Ultramarino, buscava superar 

através das colônias portuguesas a difícil situação econômica enfrentada pela metrópole. Neste contexto, 

o Brasil – maior e a mais rica das colônias – foi alvo de um arrocho econômico e administrativo, e ao 

mesmo tempo, de um estímulo pela prospecção de ouro e pedras preciosas, contexto que influenciaria 

significativamente os destinos de sua própria História e também do entorno do Atlântico Sul. 
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O início do século XVI marcou o declínio da situação bipolar16 havida entre 

Portugal e Espanha por meio do Tratado de Tordesilhas e a gradativa afluência de novos 

países que desafiavam o establishment dual no Atlântico Sul – Holanda e Inglaterra. A 

possibilidade infinita de recursos que o Atlântico Sul passou a oferecer atraía a cobiça 

de toda a Europa. O início desse novo ciclo fez com que o Atlântico sul-americano, 

culminante no Estreito de Magalhães e negligenciado pelo Império Espanhol, passasse a 

ganhar relativa atenção do Império Português, o qual já havia consolidado sua rede de 

poder marítimo na costa africana e no Atlântico sul-africano (Rota do Cabo).  

A par da ameaça e da cobiça dos novos atores que procuravam se inserir no 

espaço sul-Atlântico existiu outro fator que impulsionou Portugal em direção ao 

Atlântico sul-americano: a União Ibérica, evento histórico que arrastou aquele país para 

a esfera de hostilidades que eram destiladas em desfavor da Espanha. Assim, o Reino 

Português, que antes se expandira até o Extremo Oriente, sofreu um processo de 

retração por conta dos ataques às suas colônias. Esse movimento geopolítico fez com 

que se estreitassem ainda mais as conexões comerciais e militares entre as duas margens 

do Atlântico, mais exatamente entre Brasil e Angola, em um compasso síncrono de 

interação e de defesa mútua.  

Delineou-se, assim, a interconexão lusa entre as duas margens do Atlântico Sul, 

antes separadas pelo desenho estritamente geográfico e pela concepção estratégica dos 

países colonizadores que influenciaram a região. Essa interconexão ditaria os rumos 

geopolíticos do Atlântico Sul por muitos anos, nas diversas fases da história das 

relações havidas entre os países com proeminência da região. 

A perspectiva dualista no Atlântico Sul, por sua vez, caracterizaria o curso das 

estratégias de inserção global de Brasil e Portugal mesmo durante o século XX. Se a 

estratégia brasileira negligenciou gradativamente o poder marítimo e o potencial de 

inserção na costa ocidental africana, optando pela consolidação do entorno sul-

americano e pela aliança com os EUA, não se pode negar a forte influência geopolítica 

herdada da notória diferenciação estratégica havida entre o Atlântico sul-americano, 

relegado ao segundo plano, e o Atlântico sul-africano, realçado em razão de sua ligação 

com o Oceano Índico e a Ásia. 

 
16 Fazemos referência aqui às teorias de Morton Kaplan e Hans Morgenthau, as quais, conjugadas, 

resultam na premissa de que os sistemas multipolares tenderiam ao bipolarismo, para depois retornarem 

ao multipolarismo, em uma tendência cíclica. 
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O Atlântico africano manteria a sua importância estratégica para Portugal, 

também como fruto direto daquela herança, mesmo em tempos de Guerra Fria, 

caracterizados pelo duro embate bipolar pela hegemonia mundial. As observações 

tecidas pelo Coronel Joaquim da Luz Cunha, então ministro do Exército Português entre 

dezembro de 1962 e agosto de 1968, e posteriormente adido militar na embaixada de 

Portugal no Brasil, no sentido da importância ímpar dos portos lusitanos no Oceano 

Índico (Moçambique) e no Oceano Atlântico (Angola) para as esquadras europeias e 

norte-americanas, parecem corroborar tal visão: 

“(...) A esquadra norte-americana, no Índico, quase não dispõe de outros 

portos senão em Moçambique. As esquadras ocidentais, do Atlântico Sul, 

quase não dispõem de outros portos que os de Angola. Perante esta realidade, 

tão evidente, não seria demais pedir, ou pensar, que a posição anterior dos 

Estados Ocidentais tendesse a evoluir, favoravelmente para nós. Parece agora 

que tínhamos razão”. 17 

 

1.2. O espaço sul-atlântico como comunidade socialmente construída e como 

projeção da mentalidade política portuguesa 

 

A literatura acadêmica indica que a construção de regiões é frequentemente 

impulsionada por interesses de poder. As regiões podem ser comparadas a imaginários 

sócio-políticos e assim como os Estados, elas podem ser pensadas como comunidades 

imaginadas18, socialmente construídas e providas de uma identidade definida que serve 

como amálgama entre os diversos atores que as integram. 

No espaço sul-atlântico, o sistema de comunicações instalado pela monarquia 

pluricontinental portuguesa propiciou a articulação de uma dimensão simbólica para a 

região atlântica, bem como o desenvolvimento de instituições, tais como o Conselho 

Ultramarino, as Cortes e as Juntas de Câmaras, todas voltadas para a governança da 

região. A língua portuguesa serviu também como combustível para a comunidade 

atlântica, tendo estimulado e alargado a dinâmica sócio-cultural na região; os laços 

profundos de identidade e pertencimentos haveriam de unir os dois lados do Atlântico, 

em uma forma inédita de espaço-nação. 

 
17 Cunha, Joaquim da Luz et alii. África: a vitória traída. Braga: Intervenção Lisboa, 1977, p. 182. 
18 Aplicamos as ideias de Benedict Anderson (ñComunidades Imaginadas ï Reflexões sobre a origem e a 

difus«o do nacionalismoò) ao nosso estudo do espaço sul-Atlântico, de forma caracterizá-lo, no seu auge, 

como projeto de desejos e projeções de uma comunidade dotada de um espírito identitário profundo e 

culturalmente específico (o pertencimento ao mundo português). 
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O conceito de “comunidade socialmente construída” – chamado também de 

“comunidade imaginada” ou “comunidade de interesses” –, criado por Benedict 

Anderson em sua obra “Imagined Communities”, parte do pressuposto da noção de 

pertencimento e de reconhecimento recíproco de seus respectivos membros com base 

em aspectos de afinidade mútua que transcendem a esfera individual, tais como a 

cultura, a língua ou as origens. A nação é o principal exemplo de comunidade 

socialmente construída, eis que imaginada por pessoas que percebem a si próprias como 

parte de um grupo. 

Dentro de um espírito antropológico, a nação – e também a região ou 

comunidade – podem ser definidas em razão de uma política imaginada como sendo 

intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo soberana (ANDERSON, 1991, p. 35). Os 

membros da comunidade sul-atlântica lusa jamais conheceram, encontraram, ou sequer 

ouviram falar de seus conterrâneos nas mais diferentes partes do Império Português, 

embora tivessem em mente a imagem viva da comunhão entre eles. Independentemente 

da desigualdade e da exploração avassaladora que a metrópole imprimia às colônias, o 

liame identitário horizontal permitiu aos brasileiros e africanos da costa ocidental 

sacrifícios em favor dessa comunidade imaginada, quando da ameaça aos limites de 

suas fronteiras ou à autoridade da Coroa. 

Mas a mera proximidade geográfica, bem como as interações entre os vários 

atores de uma determinada região não se revelam suficientes para a formação de uma 

região, sendo necessária, além disso, a presença de uma concepção enraizada de região. 

No Atlântico Sul, a plena mentalidade marítima traduzida no domínio oceânico 

português e o destacado papel desempenhado pelo Brasil colonial como elo entre a 

Metrópole e a Costa Ocidental Africana, em um crescente dinamismo, foram fatores que 

conferiram ao espaço em voga uma dimensão definida, tanto geográfica quanto 

socialmente. As considerações históricas e políticas tecidas ao longo dos séculos em 

estudo desenvolveram as representações que deram a feição peculiar ao espaço sul-

Atlântico, enraizando, com isso, os alicerces que o sustentariam até os meados do 

século XIX.   

Vimos que visão geopolítica portuguesa para o Atlântico se diferenciou bastante 

da visão espanhola, no sentido de que os lusitanos, ao contrário dos hispânicos, 

estabeleceram um sistema de interconexão entre a América, África e Ásia por meio 
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daquele espaço oceânico. Os espanhóis, ao seu turno, basearam seu poderio estratégico 

na suficiência das colônias americanas, no escoamento das matérias-primas pela baía do 

Rio da Prata e na presença tímida na costa ocidental da África19. 

Natural, portanto, que a comunidade social formada no Atlântico Sul ostentasse 

uma estrutura predominantemente portuguesa, a despeito das interferências operadas 

por outras potências europeias, as quais, mesmo ostentando capacidades decisivas de 

influência, tiveram que adaptar suas estratégias e operações ao formato pré-concebido 

pelos portugueses no que toca à região. Tal estrutura se manteria, assim, firme, 

ostentando seus resquícios até os dias atuais. 

Se conseguirmos conceber, conforme a ideia defendida no presente trabalho, a 

existência de um sistema subalterno de Portugal, dentro do sistema bipolar da Guerra 

Fria, ou mesmo a Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) na atualidade, 

tal se deve à mentalidade marítima lusitana, à consequente inserção oceânica e aos 

aspectos identitários – culturais, econômicos e linguísticos – elementos relativamente 

duráveis que conferiram ao espaço sul-atlântico a materialidade que transcendeu sua 

mera idealização. 

A síntese da estratégia naval portuguesa de domínio marítimo influiu mesmo na 

formação da razão de Estado da nação lusa, como bem apreendeu Jaime Cortesão 

(1955, p. 118), ao inferir que  

a história portuguesa pode resumir-se numa série de esforços para o 

aproveitamento das possibilidades atlânticas do território; o primeiro, de 

arranjo interior sobre o anfiteatro longitudinal voltado para o mar; o segundo, 

para utilizar as vantagens da sua posição no sudoeste da Europa e na esquina 

de dois mares; o terceiro, para explorar todas as possibilidades da sua posição 

em relação à parte restante do planeta, conhecida e por conhecer. Na 

realização de tais esforços, Portugal forjou a sua individualidade nacional e, 

com ela, influiu na história da humanidade. 

Esse modo de pensar20 permaneceria, em seu núcleo, na justificativa esboçada 

pelos dirigentes do império colonial português até os seus estertores. Para o general 

 
19 A colonização espanhola fixou-se em apenas duas regiões da África ocidental: o inóspito Saara 

Ocidental e a minúscula Guiné Equatorial. 
20 Essa concepção, encarada pelos portugueses como uma verdadeira missão, teve o apoio do Papado e 

seria defendida, meio século mais tarde, por outro eclesiástico, o Padre Antônio Vieira, para quem “o 
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português Silvino Silvério Marques, que exerceu as funções de administrador colonial 

em Cabo Verde e Angola entre 1958 e 1962, “o essencial da ideologia nacional 

baseava-se nos conceitos de nação multirracial (e multicultural) e de país 

pluricontinental (...), de conteúdo suficientemente profundo, humano e cristão e, do 

ponto de vista histórico, suficientemente enraizada para mobilizar até ao sacrifício, a 

devoção da generalidade dos portugueses” (MARQUES, 1977, pp. 41-42). 

Foi com base nessa construção ideológica de integridade que se referiu 

constantemente aos valores portugueses que se constituiu de forma peculiar a presença 

lusa, não só no espaço atlântico, como também no resto do mundo, de uma maneira tal 

que ultrapassou os limites da credulidade política. 

O Brasil colonial, como fruto dessa mentalidade política lusitana, assumiria 

protagonismo ímpar nesse processo de construção regional, mais tarde verificado pela 

dimensão estratégica que o País, elevado a Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, 

indiscutivelmente ostentaria.  

 

1.3. A monarquia pluricontinental portuguesa, a progressiva centralidade atlântica 

e os desafios à interconexão lusa no espaço oceânico 

 

A evolução histórica do espaço sul-Atlântico guarda íntima relação com a 

dinâmica estabelecida pela monarquia pluricontinental portuguesa, baseada em redes de 

sociabilidade e de negócios que atravessavam o Atlântico ao longo dos séculos XVII e 

XVIII e, com isso, uniam o Reino e suas conquistas americanas. A simbiose entre 

grupos mercantis e o processo migratório é, desta forma, uma das marcas essenciais do 

Atlântico setecentista (FRAGOSO, MONTEIRO, 2017, p. 26). 

Vários aspectos podem delinear a exata dimensão que o espaço sul-Atlântico 

tomava ao longo do século XVIII, dentre eles a presença de um opulento comércio 

triangular entre Brasil, África e Ásia, posteriormente proibido pela metrópole, e que 

chegou a excluir a participação portuguesa (RODRIGUES, 1966, p.110). Outro é o 

relativo à regra política de sucessão por laços de sangue nos governos das colônias; essa 

faceta de intercomunicação da monarquia pluricontinental firmou a oligarquia nas 

 
objetivo do comércio oceânico não era de enriquecer Portugal, mas de resguardar os bens mais preciosos 

conquistados, e agora, ameaçados pela cobiça das outras potências”. (ALENCASTRO, 1986) 
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colônias lusitanas e muitos membros das mesmas famílias circulavam por distintos 

postos do império colonial, mantendo, com isso, a sua unidade. 

A referida monarquia pluricontinental lusa, teceu seu espaço geopolítico por 

meio das comunicações políticas transoceânicas e transmutou o espaço atlântico em um 

apêndice de seus domínios. As comunicações políticas entre o centro da monarquia 

compósita (Portugal) e a periferia (o Brasil e os domínios na costa ocidental da África), 

restritas, em um primeiro momento, às solicitações individuais de mercês, e 

posteriormente, encorpadas com as demandas de governadores e câmaras locais, 

tornaram possível a administração relativamente bem sucedida desse gigantesco espaço.  

A Coroa Portuguesa logrou êxito em construir uma rede de comunicação 

relativamente sofisticada para resolver problemas, negociar direitos e estabelecer formas 

de governo e exploração econômica sobre espaços longínquos.21 Desde cedo a 

organização política da monarquia pluricontinental estabeleceu a noção de autoridade 

negociada como o eixo das relações entre a metrópole e as colônias, rompendo, com 

isso, a tradicional concepção de uma inexorável subordinação política das conquistas e 

de suas elites locais frente às autoridades metropolitanas europeias. 

Dessa forma, o autogoverno das municipalidades nas conquistas dava um 

aparato institucional a uma monarquia que convivia com diversas realidades culturais e 

sociais. Nesse contexto, a flexibilidade da tratadística escolástica22 (com a sua ideia de 

autogoverno das colônias), base da cultura política da monarquia lusa, dava a esta 

ferramentas teóricas para lidar com as diferentes realidades municipais (FRAGOSO, 

MONTEIRO, 2017, p. 66). 

No interior da idéia sistêmica de monarquia pluricontinental portuguesa é 

importante sublinhar o papel das municipalidades, entendidas como repúblicas 

integrantes da monarquia compósita. O município surgiu como poder concorrente, pois 

os oficiais da câmara eram escolhidos por um colégio eleitoral formado por homens-

bons, cabendo a eles o cuidado com o bem público. As câmaras ultramarinas interferiam 

 
21 Muito propriamente, Antônio Manuel Hespanha denominou “oceano de papel” a essa complexa rede de 

comunicações (1982, p. 81). 
22 Escolástica, escolasticismo ou Filosofia Escolástica é um método ocidental de pensamento crítico e 

de aprendizagem, com origem nas escolas monásticas cristãs, que concilia a fé cristã com um sistema de 

pensamento racional, especialmente o da filosofia grega (razão aristotélica e platônica), colocando ênfase 

na dialética para ampliar o conhecimento por inferência e resolver contradições. Define-se, assim, como 

um método de aprendizagem. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pensamento_cr%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aprendizagem
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mosteiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cristianismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/F%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Racionalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Filosofia_grega
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dial%C3%A9tica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Infer%C3%AAncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Contradi%C3%A7%C3%A3o
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além da gestão das comunidades e na existência da monarquia pluricontinental, também 

na dinâmica do império ultramarino.  

A centralidade atlântica ganhou contornos definidos já no século XVII, com as 

disputas pela delimitação de domínios entre Portugal e Espanha. O Tratado de Santo 

Ildefonso, além de ceder a Colônia do Sacramento sem a compensação dos Sete Povos 

das Missões, como se fizera em 1750, entregou à Espanha as Ilhas do Ano Bom e 

Fernando Pó, na costa da África, para que os espanhóis pudessem negociar no Gabão e 

nos Camarões (RODRIGUES, 1964, p. 14), fato que bem demonstra a interação 

estratégica que selaria as relações atlânticas entre Brasil e África até 1850. 

O espaço sul-atlântico se delineou, assim, ao longo dos séculos XVI, XVII e 

XVIII como uma espécie incipiente de sistema multilateral dotado de insumos 

geoestratégicos significativos. É possível falarmos em uma verdadeira comunidade 

local, construída sob os auspícios da Pax Lusitana23, cujo início de declínio se 

verificaria em meados do século XVIII, em face da indiscutível supremacia naval 

inglesa e se confirmaria com a ascendência vertiginosa dos EUA, ambas potências do 

Norte. O agigantamento progressivo do espaço norte-Atlântico até o século XX, 

especialmente nesse, traria o obscurantismo das comunidades luso-afro-americanas 

lentamente construídas no espaço Sul. 

A rivalidade colonial entre portugueses e holandeses teve no Atlântico, mais 

especificamente na área Brasil-África Ocidental, um dos maiores pontos de fricção e 

desafio estratégico. Em 1640, os holandeses, aproveitando-se do abalo de Portugal em 

razão da Revolução Restauradora, incapacitado de prover ao Brasil a assistência militar 

devida, decidiram levar a efeito, após os vários ataques expansionistas que tinham 

garantido domínios no Nordeste Brasileiro, a conquista de São Paulo de Luanda24 

(Angola). O movimento em tela representou um golpe mortal ao Brasil português, 

regido pela economia açucareira, que passou a se ver sem o melhor suprimento de 

 
23 Na antiguidade clássica o mar já aparecia como veículo de projeção de poder, permitindo que uma Pax 

Romana viesse a se estabelecer concomitantemente à transformação do Mar Mediterrâneo em um mare 

nostrum, experiência que seria reproduzida, mais tarde, pelos portugueses, cuja pretensão foi a de 

transferir para o Oceano Atlântico a mesma política de domínio marítimo apoiada no controle das 

margens terrestres, o que levaria à segmentação do espaço em tela em duas porções marítimas, a Norte e a 

Sul. 
24 Luanda nasceu no mesmo dia em que São Paulo (Brasil), só que 21 anos depois. Por isso os 

portugueses a batizaram, em 1575, de São Paulo de Luanda. 
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escravos; a reação, contudo, não tardaria, eis que Angola, a “Mãe Negra”, precisava ser 

recuperada para normalidade e salvação do Brasil. 

As redes lusas de comunicação atlântica cumpririam o seu papel a contento no 

desafio. Os colonos do enclave africano fizeram saber à Capitania da Bahia as agruras 

vividas e o soberano de Portugal ordenou ao governador de Angola que cessasse a 

guerra contra os holandeses e tratasse com eles amizade, enquanto negociava a 

restituição de Angola e da Ilha de São Tomé, eis que, em razão da ameaça à Bahia, não 

havia recursos militares suficientes para duas manobras. 

Mas o governador da Capitania do Rio de Janeiro, Salvador de Sá, a despeito das 

críticas sofridas, decidiu deixar o local desguarnecido e assumiu a missão para libertar 

Angola, com 15 navios e 1.400 homens. Tendo conseguido a vitória contra os 

holandeses, garantiu com isso a posição portuguesa na Costa Ocidental da África, que 

voltaria a ser a fonte principal de trabalho escravo no Brasil.  

A defesa do Maranhão, por meio de recursos da câmara de Olinda no início do 

século XVII e a reconquista de Angola, ocupada pelos holandeses, com a ajuda da 

câmara do Rio de Janeiro em 1647 e as tropas saídas de Salvador destinadas a resgatar a 

praça de Mombaça, na África Oriental setecentista, constituem, inequivocamente, 

evidências da concepção germinal de securitização do Atlântico Sul que os portugueses 

já tinham em mente à época. 

A restauração de Angola, feita do Brasil, salvou o Império Português da ruína, 

bem como a existência da própria metrópole, e consolidaria a posição da colônia sul-

americana na dinâmica atlântica. Estabelecido o Vice-Reinado no Brasil, em 1763, toda 

a África portuguesa com ele se relacionaria de forma especial. O século XVIII 

presenciaria, assim, a construção de uma incipiente comunidade afro-americana25 

intermediada por Portugal e baseada no comércio transitário de caráter triangular.26 O 

Rio de Janeiro em particular se tornaria o centro de um comércio intercontinental, e no 

 
25 Conforme afirmaram o Deputado Cunha Matos em 1827, e o Senador Bernardo Pereira de 

Vasconcelos, em 1843, a África teria civilizado o Brasil. 
26 O esquema transitário de navegação e comércio era gerenciado pelos portugueses em seu benefício: os 

navios partiam de Portugal rumo à África ou ao Rio de Janeiro, carregados de manufaturados ou 

especiarias, enquanto a África fornecia escravos, marfim e cera e o Brasil, sua produção tropical. Cerca 

de 30 navios anuais entre Rio de Janeiro e Lisboa e cerca de 20 navios entre a África e o Rio de Janeiro 

movimentavam o Atlântico Sul na passagem do século XVIII para o XIX, fluxo que aumentava em razão 

da demanda crescente das fábricas por matérias-primas e da independência dos EUA. A colônia era, em 

suma, a alma da economia comercial portuguesa de exportação, reexportação e importação. 
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Brasil se instalaria o trono português em 1808 e, consequentemente, toda a vida 

diplomática da América do Sul Atlântica. 

O dinamismo diplomático-estratégico do espaço sul-atlântico assomaria também 

quando da assinatura do Tratado de Aliança e Amizade com a Grã-Bretanha, em 1810. 

Por força de dispositivo secreto, Portugal cedeu as possessões africanas de Bissau e 

Cacheu (Guiné Portuguesa) à soberania britânica por 50 anos. No Tratado de Comércio 

e Navegação, assinado no mesmo ano, Portugal assegurou aos britânicos o direito de 

comércio na costa ocidental da África (CERVO, 2011, p. 14). 

Consolidava-se daí, uma tradição triangular de confiar ao outro aliado 

tradicional a solução de contenciosos que envolvessem Brasil, Grã-Bretanha e Portugal. 

O triângulo foi ativado quando da ruptura entre Brasil e Portugal durante a Revolta da 

Armada, em 1894, e por ocasião da ocupação da Ilha de Trindade pela marinha inglesa 

no ano seguinte (CERVO, p 52).  Durante a Segunda Guerra Mundial, essa tradição 

triangular mostraria sua tradicional face quando a diplomacia portuguesa assumiu os 

encargos de representação diplomática do Brasil perante os países europeus atingidos 

pelo bloqueio naval imposto pela Inglaterra, logo no início do conflito. 

A partir da segunda metade do século XVIII o Atlântico se tornou o novo centro 

das lutas em torno da rivalidade franco-britânica que se deslocava do continente 

europeu para o teatro dos mares. Essa rivalidade culminou na Guerra dos Sete Anos27, 

ocorrida no espaço atlântico, a qual envolveu França e Inglaterra como beligerantes 

principais. Portugal optou por manter sua aliança com a Inglaterra e entrou na guerra 

sem reunir condições bélicas, mas contando com auxílio financeiro e militar daquele 

país. O Tratado de Paris, de 1763, pôs fim ao conflito, sagrando-se a Inglaterra como 

sua grande vencedora. Em termos gerais, França e Espanha amargaram perdas 

territoriais na América do Norte pra a Inglaterra, a qual, apesar de fortalecida 

geopoliticamente no conflito, entraria em uma fase de esgotamento do tesouro, por 

conta dos esforços de guerra. 

Posteriormente, a derrota da França napoleônica e o enfraquecimento da 

Espanha apaziguaram a confrontação atlântica durante o século XIX, emergindo a 

 
27 O confronto direto entre Inglaterra e França começou em 1756 na América, em virtude da disputa pela 

posse do Vale do Ohio. Pouco tempo depois, as duas metrópoles passaram a lutar pelo domínio do 

continente norte-americano. 
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Inglaterra não só como potência oceânica, mas como verdadeiro poder hegemônico, 

capaz de influir no direcionamento das políticas exteriores das demais nações européias, 

sobretudo Portugal. Em consequência, as relações daquele país com a sua metrópole que 

estava prestes a se tornar um País independente também sentiriam o peso da influência 

inglesa. 

O advento do século XIX inaugurou, para Portugal, uma série de erros 

estratégicos no que diz respeito ao espaço atlântico (CERVO, CALVET, 2000, p. 83). 

As duas ocupações sucessivas naquele país, primeiro a francesa e depois a inglesa, 

oprimiram e desalentaram o povo. A elevação do Brasil a Reino Unido exigiu dinheiro e 

soldados de uma nação exausta de lutas, falida e farta da regência de um estrangeiro, o 

inglês Beresford. As seguidas tentativas das cortes portuguesas de atrofiamento do 

status político do Brasil apenas fizeram acelerar o processo de independência da grande 

colônia e, consequentemente, a perda de influência no Atlântico Sul. 

O peso da calamidade gerada pela transferência da Corte Real Portuguesa para o 

Brasil em 1808 determinou uma estratégia equivocada do ponto de vista português, 

baseada na tentativa de superação do passivo colonial baseada no pressuposto do 

restabelecimento do comércio transitário, juntamente com seu esquema 

macroeconômico. As cortes queimaram, assim, os próprios ideais da Revolução Liberal 

de 1820, os quais aconselhavam outra estratégia de superação das dificuldades expostas, 

que desse continuidade à política de simbiose entre as partes do Reino concebido por D. 

João VI no Brasil, a gosto dos próprios brasileiros (CERVO, CALVET, p. 85). 

Contrariamente ao cabedal teórico liberal, os dirigentes portugueses deram ouvidos aos 

comerciantes do norte do país, que tinham em vista a recuperação de seus negócios de 

outrora, e enveredaram no sentido de um patriotismo muito exaltado, pouco esclarecido 

e completamente distanciado da realidade.  

Revelando elementar falta de experiência e habilidade no trato dos assuntos do 

ultramar, outrora magistralmente manejado pelas elites predecessoras, a burguesia 

portuguesa cometia seguidos erros estratégicos, ao impor seus interesses de classe nas 

decisões políticas, sem levar em conta os novos dados da realidade, não só brasileira 

como também do entorno geoestratégico do Atlântico Sul. Assim, os dois centros de 
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poder envolvidos – Brasil e Portugal – repercutindo o jogo das forças que os moviam28, 

encetaram uma guerra de decretos, no âmago da qual se operou a cisão política entre os 

dois hemisférios que compunham o Reino Unido (CERVO, CALVET, 2000, p. 87). 

Esse jogo de forças interferiu muito diretamente no futuro geopolítico do 

Atlântico Sul, a ponto mesmo de alterar radicalmente o sentido dos movimentos 

políticos que seriam naturalmente observáveis entre uma metrópole e sua colônia. A 

independência, fê-la efetivamente Portugal em relação ao Brasil, e não o inverso, 

embora as historiografias de lado a lado tenham elaborado a versão contrária (CERVO, 

2011, p. 43). Em resposta àquelas medidas de rebaixamento do status jurídico e político 

do Brasil e de reavivamento do já vetusto sistema colonial, às lideranças brasileiras 

restou apenas a negativa peremptória de tais medidas, o que equivalia, naquela 

conjuntura, a uma reação fácil29, em favor de uma autonomia que a colônia, prestes a se 

tornar independente, já gozava na prática. 

A equivocada estratégia portuguesa para o Brasil custaria a cisão definitiva com 

a colônia e a perda gradativa de influência e poder no Atlântico Sul. Percebendo o dano 

irreparável, bem como a conjuntura geopolítica desfavorável que uma análise realista 

impunha, as cortes portuguesas levantariam, em 1825, a proposta de uma comunidade 

lusa de nações soberanas, que chegasse até mesmo a integrar as possessões na África30, 

resgatando, assim, o ideário de José Bonifácio de Andrada e Silva, de D. Pedro I e de 

outras lideranças brasileiras de destaque. 

Contudo, o movimento estratégico esboçado se revelaria intempestivo; a posição 

do Brasil, país recém independente, escudado pela maior potência naval do planeta, já 

era bastante segura em relação à enfraquecida ex-metrópole. Sem alternativas, e 

incapazes de visualizar a ex-colônia americana fora do sistema colonial, a tônica dos 

 
28 No presente trabalho, os ensinamentos de Pierre Renouvin e Jean-Baptiste Duroselle, expoentes da 

análise das “forças profundas” - os desígnios dos Estados e de suas lideranças, bem como a elucidação do 

processo decisório em que aqueles desígnios se reflitam - serão recorrentemente referenciados, tendo em 

vista a sua adequação ao viés realista que permeia o estudo.  
29 A despeito do senso comum que advoga a tese de que a Independência Brasileira teria se dado por 

meios pacíficos, não há como negar que o feito tenha sido uma conquista das armas nacionais, fruto de 

uma guerra que se estendeu de julho de 1822 a agosto de 1823. Nessa linha de pensamento, temos José 

Honório Rodrigues, para quem carece de fundamento a interpretação de uma independência incruenta; de 

lado a lado, houve a determinação de fulminar o adversário, tendo o conflito reunido as maiores 

concentrações de força de todas as guerras de independência das Américas. (RODRIGUES, José Honório. 

Independência: revolução e contra-revolução. Rio de Janeiro: Francisco Alves, v. 03, 1975) 
30 Era essa a intenção que constava do Parecer sobre um pacto federativo entre o Império do Brasil e o 

Reino de Portugal de autoria do Ministro de D. João VI, Silvestre Pinheiro Ferreira. 
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dirigentes portugueses passaria a ser a depreciação do Brasil e a obsessão da 

manutenção dos domínios coloniais na África, região encarada por eles como um 

verdadeiro “tubo de ensaio” para a criação de novos “Brasis” em seu interior. 

Essa diretiva de dominação e exploração se fundiu com tanta força com a 

estratégia portuguesa, a ponto de representar uma visão de si e de mundo, que a própria 

ideologia do Estado Novo português recepcionaria, prolongaria e operacionalizaria 

durante mais da metade do século XX (ALEXANDRE, 2004, pp. 67-86), em uma 

demonstração fenomênica absolutamente anacrônica e pitoresca. 

 

1.4. A formação do poderio naval regional do Brasil, a política estratégica colonial 

portuguesa e a ascensão do poderio naval hegemônico da Inglaterra no espaço sul-

atlântico 

 

O enfraquecimento de Portugal e as sucessivas estratégias desencontradas que 

foram adotadas para o seu relacionamento com o Brasil fizeram com que o país recém 

concebido na ordem mundial do século XIX passasse a ocupar um lugar de destaque no 

espaço sul-atlântico, substituindo a antiga metrópole no encabeçamento do sistema 

transatlântico construído desde o século XVI e herdado em decorrência dos movimentos 

de crescente robustez no Cone Sul e da consequente emancipação. 

O gênio de José Bonifácio de Andrada e Silva, o patriarca da independência 

brasileira a quem devemos a fórmula política que era, naquelas circunstâncias do início 

do século XIX, a única capaz de garantir a unidade da nação-continente, percebeu, de 

pronto, a essencialidade da criação de uma esquadra, instrumento indispensável para 

tornar efetiva a monarquia (VIDIGAL, 1985, p. 02). De maneira bastante própria, o 

Almirante Mário César Flores31 resumiu o papel da incipiente armada em nosso 

processo de Independência: 

A independência foi assegurada pelo corte das comunicações marítimas entre 

os pólos de resistência lusa e a metrópole. Coube também à esquadra 

imperial fazer chegar a tropa brasileira àqueles pólos e apoiar suas ações em 

 
31 Almirante -de-esquadra, foi ministro da Marinha no governo de Fernando Collor de Mello, de 15 de 

março de 1990 a 8 de outubro de 1992. Tido como um dos maiores estrategistas da força naval, Mário 

Cesar Flores preocupou-se com o reequipamento da frota e foi um dos responsáveis pela instalação do 

Centro de Pesquisas da Marinha, em Iperó, no interior do estado de São Paulo, onde se desenvolveram 

estudos sobre a utilização da energia nuclear em submarinos. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Collor
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terra, bem como fazer prevalecer as decisões do governo central sobre as 

províncias distantes, demonstrando cabalmente a utilidade de um poder 

naval, como instrumento de defesa externa e de integração interna. (...) Ao 

mesmo tempo em que assim procedia, aquela esquadra fazia uma modesta 

demonstração ao largo das colônias portuguesas da África, a qual constituiu a 

primeira manobra transatlântica do Brasil independente. (FLORES, 1981, pp. 

41-63) 

Na prática, o Brasil, como sede da monarquia lusa, comandava e exercia o 

império, mesmo antes de tornar-se Reino, em 1815. Já em 1770, as navegações e os 

negócios tornaram o Rio de Janeiro o centro do comércio intercontinental afro-asiático; 

o Brasil já detinha, de fato, o trono e toda a vida diplomática da América sul-atlântica 

(RODRIGUES, 1964, pp. 118-119). Precisamente nesse ano, Martinho de Melo Castro, 

Secretário de Estado português, ávido por destruir o referido sistema que lentamente se 

fora estabelecendo, assim se expressou: 

(...) não se podia ver, sem grande dor que os nossos domínios do Brasil 

tinham absorvido em si todo o comércio e navegação da costa da África, com 

total exclusão de Portugal, e que aquela parte que os brasileiros não fazem, 

pára todo em poder das nações estrangeiras (RODRIGUES, 1964, p. 27). 

 A costa da África ocupava posição tão importante nos planos da segurança da 

Nação recém-nascida que, em 1828, o Ministro da Marinha declarou, em seu relatório, 

que havia “necessidade absoluta de conservar uma divisão naval da costa da África, 

rendendo-se de seis em seis meses”.32 

Contudo, o advento da independência fez surgir para o Brasil um paradoxo no 

que diz respeito à África. Por um lado, o continente era indispensável para o 

fornecimento de mão-de-obra escrava, fundamental para o andamento da economia 

cafeeira que começava a despontar. Por outro, a exigência inglesa de abolição do tráfico 

de escravos tendia ao afastamento da África e, consequentemente, ao desmanche das 

teias de interconexão sul-atlânticas herdadas de Portugal. 

Uma expressiva extensão da costa ocidental da África sentia o influxo brasileiro 

à época, e por isso, a Grã-Bretanha direcionou sua estratégia para lograr o desate 

daqueles laços transatlânticos que seguiam em crescente união. As tentativas de 

 
32 Relatório à Assembleia Geral do Império do Brasil pelo Secretário de Estado dos Negócios da Marinha, 

Diogo Jorge de Brito, Rio de Janeiro, 1829, p. 23. 
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construção de um Brasil moderno, que tomasse para si a centralidade das relações 

atlânticas, desagradaram os dirigentes britânicos; com a crescente hegemonia inglesa a 

partir do século XIX, quase todo o expediente diplomático brasileiro dedicou-se a 

compor os interesses geopolíticos britânicos, dentre os quais o gradativo afastamento do 

Brasil em relação à África. Já em 1827, o deputado Cunha Matos33 vaticinava, com 

assombrosa precisão, a aspiração inglesa ao domínio mundial e ao senhorio do 

continente africano, bem como a concorrência africana no suprimento de bens primários 

que desse domínio decorreria. 

O embaixador britânico no Brasil, Lord Posomby, deixando evidente a estratégia 

concorrente da Pax Britannica para o Atlântico Sul, um projeto geopolítico de 

supremacia marítima e comercial34, chegou a noticiar às autoridades de seu país a sua 

preocupação de que o Brasil pudesse consolidar e ampliar as bases do comércio de 

escravos no litoral africano, assegurando para si o controle do espaço em voga: 

Nas instruções que me foram dadas pelo senhor Canning35, se nota a 

resistência em atribuir a possessão permanente da Banda Oriental ao Brasil 

(...). Creem (os brasileiros) que uma vez donos da costa inteira da América 

do Sul, desde o Amazonas até o Prata, e podendo estabelecer estações na 

costa africana, poderão seriamente controlar (...) o comércio da Inglaterra 

com a Índia, a China e toda a Ásia Oriental e Pacífico. Não nos faltam rivais, 

invejosos e inimigos o bastante que ajudariam, se puderem, a diminuir nosso 

poder (PENHA, 2011, p. 41). 

Ao poder marítimo imperial incumbiu impedir, ou ao menos dificultar a 

prepotente e arrogante interferência do poder naval inglês, acobertado pelo combate ao 

tráfico negreiro36, interferência essa que se constitui em um dos raros exemplos 

históricos de restrição ao uso dos mares, convindo lembrar que, sob o disfarce de justos 

valores humanitários, ela respondia aos interesses da revolução industrial inglesa, 

 
33 Raimundo José da Cunha Matos  foi um militar, marechal de campo, vogal do Conselho Supremo 

Militar e de Justiça e historiador luso-brasileiro. Dentre as muitas funções exercidas, foi investido nos 

cargos de vice-inspetor do arsenal do Rio de Janeiro, comandante de armas de Goiás, deputado e 

brigadeiro, além de recrutador, nomeado pelo Marquês de Barbacena. 
34 A correlação de forças entre as potências marítimas europeias, empenhadas em adquirir supremacia 

comercial, obrigou que os interesses britânicos não se manifestassem em termos de uma ação militar 

naval de vulto, mas por meio de uma ofensiva estratégica diplomática e comercial. 
35 George Canning foi um político britânico, que serviu como secretário de Estado dos negócios 

estrangeiros e, brevemente, como primeiro ministro do Reino Unido.  
36 O poder naval inglês foi empregado não apenas para interromper o tráfico negreiro, mas todo tipo de 

comércio existente entre o Brasil e a África, no fito de proteger os investimentos da Grã-Bretanha na 

costa ocidental daquele continente. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Militar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marechal_de_campo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Superior_Militar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Superior_Militar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugueses
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arsenal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Goi%C3%A1s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brigadeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marqu%C3%AAs_de_Barbacena
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_primeiros-ministros_do_Reino_Unido
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erigida sobre o sacrifício de uma massa humana de trabalhadores “livres”. Para a 

consecução da hercúlea tarefa, a Marinha Brasileira procurou ela própria cercear o 

tráfico negreiro e, assim, estabelecer a plenitude de sua soberania sobre o Atlântico Sul. 

Não houve, porém, sucesso satisfatório. 

A grande estratégia37 do Império Brasileiro voltou-se, assim, para o emprego do 

poder naval na defesa dos seus interesses no estuário do Rio da Prata, procurando 

garantir a incolumidade da Província do Mato Grosso e, consequentemente, do interior 

do País. A associação entre o poder naval e a política estratégica para a delimitação de 

fronteiras e áreas de influência constituiu um eloquente acerto dos estadistas do 

Império, o que se comprova pela Batalha do Riachuelo (1865) e pela Passagem do 

Humaitá (1868), duas vitórias da Marinha de Guerra que foram decisivas para que o 

Brasil vencesse a Guerra do Paraguai, o maior conflito armado experimentado pelo País 

até hoje. 

O poder naval assegurou ao Brasil o domínio do mar na guerra que o Império 

teve de sustentar já entre 1825 e 1828 contra a Argentina. A preponderância marítima 

do Brasil naquele conflito evitou a incorporação do Uruguai à federação platina. 

Começaria aí a política estratégica brasileira de íntima união do poder bélico com o 

trabalho da diplomacia, orientação que seria melhor dimensionada na vigência do 

Segundo Reinado, sob a chancelaria de Paulino de Sousa, o Visconde do Uruguai. 

Além das preocupações com o entorno estratégico da Bacia do Prata, o Brasil 

imperial teve de lidar também com a pressão conjunta da Grã-Bretanha, França e EUA 

para que abrisse o Rio Amazonas à navegação e ao comércio estrangeiro. Como forma 

de lidar com essas pressões, foi inaugurada pelo Visconde do Uruguai38 a doutrina 

 
37 Segundo João Paulo Soares Alsina Júnior, o conceito de “grande estratégia” é amplo, identificado com 

a política externa de um país em sua acepção mais genérica; constitui, assim, uma política multifacetada 

que se vale dos recursos disponíveis no plano doméstico e das oportunidades oferecidas pelo sistema 

internacional para avançar os interesses e os valores de uma dada coletividade humana. Logo, a interface 

entre o interno e o externo ao Estado apresenta-se como elemento inescapável de qualquer grande 

estratégia. (ALSINA JÚNIOR, p. 21, 2015) As dimensões política, econômica e militar são intrínsecas ao 

conceito em tela, e abarcam justamente as dimensões que serão utilizadas recorrentemente como vetores 

para o manejo de dados e variáveis no presente trabalho, ainda que seja questionável a existência, no 

interregno estudado, de uma estratégia brasileira que se possa adjetivar de verdadeiramente “grande”. 
38 Paulino José Soares de Sousa, visconde de Uruguai com honras de grandeza, foi senador do Império em 

1849, na bancada do Partido Conservador, e conselheiro de Estado em 1853. Teve participação 

fundamental nas negociações e decisões para o fim do tráfico de escravos no país. Com os ingleses, 

defendeu tenazmente a soberania do Brasil contra os apresamentos de navios envolvidos no "infame 

comércio" e as incursões em águas territoriais, praias e enseadas brasileiras penetradas pela frota 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Senado_Federal_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Conservador_(Imp%C3%A9rio_do_Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_de_Estado
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brasileira de fronteiras, cujos princípios preconizavam o condicionamento da liberdade 

de navegação nas águas em tela à fixação dos limites de fronteiras pendentes, mediante 

a celebração de tratados bilaterais. Com a explosão da Guerra do Paraguai, o Rio 

Amazonas e seus tributários foram abertos à navegação mercantil internacional em 

1867, como forma de uma estratégia que pudesse manter o bom relacionamento com as 

repúblicas hispânicas fronteiriças e evitar eventuais apoios ou alianças com o regime de 

Solano López. 

Essa articulação estratégico-diplomática havida entre a Bacia do Prata e a Bacia 

do Amazonas, destinada a assegurar a segurança do País no plano regional, aliada ao 

crescente poderio inglês no Atlântico Sul e às pressões em favor do fim do tráfico 

negreiro e do desate dos laços transatlânticos com a África, redundaram em um certo 

“esquecimento”39 da costa ocidental daquele continente e na concentração estratégica no 

que diz respeito à incolumidade intracontinental da Nação. As palavras do Marquês de 

São Vicente40 não deixam dúvidas quanto a essa orientação: 

O território do Império não constitui somente a sua mais valiosa propriedade; 

a integridade, a indivisibilidade dele é de mais a mais não só um direito 

fundamental, mas um dogma político. É um atributo sagrado de seu poder e 

de sua independência; é uma das bases primordiais de sua grandeza interior e 

exterior. (BETHELL, 2017, p.146) 

Outro dilema acossava, por sua vez, Portugal: enfraquecido pela conjuntura 

política pós-independência do Brasil, que opção restaria para seus dirigentes? 

 
britânica. Assim como a ampla maioria da elite imperial, o Visconde rejeitava o ponto de vista britânico 

segundo o qual o Bill Aberdeen justificaria essas ações unilaterais. 
39 Essa atitude deliberada de “esquecimento” da África grassou em setores influentes da elite brasileira, 
tendo refletido na diplomacia do País, que considerou irrelevante a continuação das relações econômicas 

e políticas com aquele continente. Houve, também, uma perspectiva de afastamento deliberado das 

imagens do continente negro na formação da nacionalidade brasileira. 
40José Antônio Pimenta Bueno, Marquês de São Vicente foi 

um magistrado, diplomata e político brasileiro. Em 1833, foi eleito conselheiro da província de São Paulo 

e, dois anos depois, nomeado presidente da de Mato Grosso. Em outubro de 1843 foi indicado como 

Encarregado de Negócios do Brasil no Paraguai; chegou a Assunção em 18 de agosto de 1844 e entregou 

credenciais ao Presidente Carlos Antonio López em 19 de agosto do mesmo ano. Mais tarde viria a ser 

consultor da Secretaria dos Negócios Estrangeiros e plenipotenciário para a negociação de acordos 

com Argentina e Reino Unido. Eleito deputado, tornou-se em 29 de janeiro de 1848 ministro dos 

Negócios Estrangeiros, acumulando interinamente também a pasta da Justiça, que chefiou até 30 de maio. 

Em 8 de março, deixou os Negócios Estrangeiros. Na altura de 1849, Pimenta Bueno abandonou as 

fileiras do Partido Liberal e passou a alinhar-se com o Partido Conservador. Em 1850, foi nomeado 

presidente da província do Rio Grande do Sul. Três anos mais tarde, foi escolhido senador do 

Império por D. Pedro II. Conselheiro de Estado em 1859, foi feito visconde de São Vicente 

em 1867 e marquês em 1872. Em 29 de setembro de 1870, formou o gabinete ministerial que chefiou 

até 07 de março de 1871. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bill_Aberdeen
https://pt.wikipedia.org/wiki/Magistrado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Diplomata
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/1833
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prov%C3%ADncia_de_Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/1843
https://pt.wikipedia.org/wiki/Encarregado_de_Neg%C3%B3cios
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paraguai
https://pt.wikipedia.org/wiki/Assun%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/18_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carlos_Antonio_L%C3%B3pez
https://pt.wikipedia.org/wiki/19_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Argentina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reino_Unido
https://pt.wikipedia.org/wiki/29_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1848
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_das_Rela%C3%A7%C3%B5es_Exteriores_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_das_Rela%C3%A7%C3%B5es_Exteriores_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Justi%C3%A7a_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/30_de_maio
https://pt.wikipedia.org/wiki/1849
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Liberal_(Brasil_Imp%C3%A9rio)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Conservador_(Brasil_Imp%C3%A9rio)
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Senado_do_Imp%C3%A9rio
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Permanecer na inação, tratando apenas de defender as colônias da costa da África, ou 

tentar ocupar alguma porção do Brasil? Em vista da flagrante escassez de meios a que 

então se encontrava acometida a nação lusa, a diplomacia portuguesa logo vinculou seus 

interesses colonialistas à diplomacia britânica, que mantinha firme o interesse 

abolicionista e comercial em relação ao Brasil. 

A reedificação da Pax Lusitana no Atlântico Sul foi a forma encontrada por 

Portugal para aliviar o peso da dependência econômica e política em relação à 

Inglaterra, sem perder sua posição de império colonial europeu. A arquitetura do 

edifício foi elaborada tendo como ponto de partida as rendas obtidas com o comércio 

exterior que, por sua vez, eram utilizadas para estimular a expansão marítima. Esta lhe 

asseguraria as colônias e enclaves territoriais já conquistados, entreabertos ao comércio 

inglês. Por sua vez, essa concessão feita à Inglaterra, garantiria a independência de 

Portugal e, ao mesmo tempo, lhe permitiria conservar as suas colônias além-mar 

(PENHA, p.34, 2011). 

A separação forçada entre Angola e Brasil, por exemplo, foi uma jogada 

estratégica costurada pelos dirigentes ingleses e encampada pelos portugueses. É por 

essa razão que o Tratado de Paz e Aliança, celebrado entre D. Pedro I, Imperador do 

Brasil, e D. João VI, Rei de Portugal, consignou, em seu art. III que “Sua Majestade 

Imperial promete não aceitar as proposições de quaisquer colônias portuguesas para se 

reunirem ao Império do Brasil” 41. 

Para o alívio e felicidade dos dirigentes lusos, as ambições do Imperador D. 

Pedro I refletiam verdadeiramente o teor da cláusula do tratado em apreço. Já em 1823, 

o monarca confidenciara a Henry Chamberlain, ministro britânico, que “em relação às 

colônias da costa da África, nós não queremos nada, nem qualquer parte. O Brasil é 

suficientemente grande e bastante produtivo para nós, e estamos contentes com o que a 

Providência nos deu” (RODRIGUES, 1964, p. 145). 

Apesar do desapego oficial em relação à África, o ambiente das relações 

bilaterais entre Brasil e Portugal nos anos que sucederam o reconhecimento da 

independência do gigante sul-americano não era cordial. Ainda que irmãs, as duas 

nações nutriam interesses políticos absolutamente diversos e sequer lograram êxito no 

 
41 Vide o tratado in A. Pereira Pinto, Apontamentos para o Direito Internacional, Rio de Janeiro, 1864, I, 

323. 
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desenlace de um acordo comercial. A própria reivindicação brasileira de nomear um 

cônsul para Angola, com o intuito de zelar pelo comércio que se fazia entre a costa da 

África e o Brasil foi qualificada pelo ministro português como “um fato bem 

desagradável (...) que pode ter maus resultados”. (CERVO, CALVET, 2000, p.170) 

Sagazmente, a política estratégica portuguesa mantinha os portos das colônias 

africanas fechados ao comércio internacional e condicionava a nomeação do cônsul 

brasileiro para Angola42 à adesão brasileira à convenção de repressão ao tráfico negreiro 

que negociavam então Portugal e Grã-Bretanha. A condição era, evidentemente, de 

cumprimento impossível para o Brasil, em razão da base escravocrata de sua economia 

e o impasse da nomeação permaneceria até 1855 como um trunfo que a diplomacia 

portuguesa dispunha para obter seja o almejado tratado de comércio, seja outras 

vantagens, mesmo o tratamento de nação mais favorecida que lhe era seguidamente 

negada pela diplomacia brasileira. 

Mas as pressões britânicas pelo fim do tráfico negreiro a que se encontravam 

submetidos os brasileiros, acossavam também os portugueses, solidários na detestável 

prática na outra margem do Atlântico. Foi o Lorde Palmerston43, quando Ministro do 

Exterior da Grã-Bretanha, entre 1830 e 1841, quem exigiu medidas enérgicas de 

Portugal para evitar o tráfico de escravos em suas colônias. Portugal, então e como 

sempre muito submisso à Grã-Bretanha, já em 1846 apreendia e julgava navios 

brasileiros suspeitos de tráfico em Luanda, embora saidamente o comércio negreiro 

fosse protegido sob a bandeira portuguesa (RODRIGUES, p. 172, 1964).  

Portugal, ciente de que não poderia nunca mais reaver a ex-colônia americana, 

cada vez mais distante de sua zona de influência, e que deveria manter intacto o que 

restava de seu império colonial, tratou de se associar à estratégia inglesa de afastar a 

influência predominantemente brasileira nas suas colônias africanas. Já nesses meados 

do século XIX, Portugal esboçava a sua razão de Estado, baseada na manutenção 

obstinada de seu império colonial. Como desdobramento dessa aliança pragmática, o 

tratado assinado entre Portugal e Grã-Bretanha em 1891 reconheceu e protegeu os 

 
42 Até 1855, o Brasil mantinha 21 cônsules em Portugal, um na Ilha da Madeira, mas nenhum na África 

(RODRIGUES, p. 205, 1964). 
43 Henry John Temple, 3.º Visconde Palmerston , também chamado Lorde Palmerston, foi 

um nobre e político britânico. Dentre as funções de Secretário do Interior e Primeiro-Ministro, ele exerceu 

o cargo de ministro dos Negócios Estrangeiros, no qual atacou a política do governo português e de Sá da 

Bandeira. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Nobreza
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reino_Unido
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domínios lusos na África. Cumpria-se, assim, aquela previsão esposada por Cunha 

Matos cerca de sessenta anos antes: afastado o Brasil da África, a Grã-Bretanha, a 

Bélgica, a França e a Alemanha iniciariam a rapina para sua vantagem própria e 

começariam a preparar a concorrência africana aos produtos tropicais brasileiros. 

 

1.5. O legado sul-atlântico para o século XX 

 

A hegemonia naval inglesa no Atlântico Sul deu formato renovado à tradição 

triangular de relações que já havia sido estabelecida desde a égide do comércio 

transitário entre a Europa, a América e a costa ocidental da África. Essa dinâmica 

geopolítica ganharia novos contornos diplomático-estratégicos na interação mútua 

dispensada entre Brasil, Portugal e Inglaterra, no que diz respeito à disputa de interesses 

políticos e econômicos. 

A operacionalidade desse triângulo geopolítico se fez valer já em 1825, com a 

missão do diplomata inglês Charles Stuart no Brasil, destinada a negociar a renovação 

do Tratado de Comércio e Navegação de 1810. Além de apaziguar portugueses e 

brasileiros, ressentidos que estavam mutuamente em decorrência dos conflitos 

decorrentes da guerra de Independência, a missão tinha como objetivo restabelecer o 

comércio entre ambos e entre eles e a Grã-Bretanha, de forma permanente e 

satisfatória.44 

O oferecimento espontâneo dos préstimos da mediação portuguesa no 

contencioso decorrente da Questão Christie, a ruptura entre Brasil e Portugal durante a 

Revolta da Armada em 1894, evento que inauguraria a participação de um terceiro ator 

geopolítico de peso, os EUA, mediante o aporte de sua esquadra em auxílio ao 

presidente Floriano Peixoto, e a ocupação da Ilha da Trindade pela marinha inglesa em 

1895, impasse resolvido pela intermediação portuguesa, exemplificam também a 

triangulação viva do espaço atlântico. 

O jogo geopolítico que se descortinou no Atlântico Sul durante grande parte do 

século XIX indicou, como vimos, um duplo afastamento, de um lado, havido entre 

 
44 Jorge IV a Charles Stuart, Plenos Poderes, Londres, 2 mar. 1825, Arquivo Diplomático da 

Independência, 1925, v. VI, p. 61-62. 
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Portugal e Brasil, e de outro, ocorrido entre o Brasil e a costa ocidental africana. Tais 

afastamentos quebraram as ligações que haviam sido tecidas entre Brasil e África ao 

longo de três séculos e proporcionaram a ascensão incontestável da Inglaterra como 

poder hegemônico naval na região. Para a Grã-Bretanha, como mais tarde para os EUA, 

a política que nos convinha e a única em que podíamos ser protagonistas era a voltada 

para América Latina. Regionalizar a política exterior e impedi-la de agir ou de se 

interessar nas fronteiras extracontinentais foi sempre o objetivo dos dois grandes 

poderes mundiais, em suas respectivas épocas de ascensão (RODRIGUES, 1964, p. 

204). 

Somente no fim do século XIX, quando as esferas de influência europeia na 

África já estavam estabelecidas, inclusive a portuguesa, e quando o Brasil já se 

encontrava afastado há pelo menos quatro décadas, foi que se permitiu de novo a sua 

presença nos territórios luso-africanos.  

A oportunidade de inserção estratégica não pôde, contudo, ser aproveitada pelo 

Brasil. Ao fim da Guerra do Paraguai, a Marinha Brasileira não só era a maior do 

continente, como também, em número de embarcações, era a quinta do mundo, 

superada apenas pelas esquadras da Inglaterra, da Rússia, dos EUA e da Itália45. 

Destaca-se que a construção naval militar no país era bastante desenvolvida, fato que 

dava ao Brasil certa autonomia no setor, algo extremamente positivo para o poder 

nacional. 

Mas, nas duas últimas décadas do século XIX o poder naval brasileiro sofreria 

um significativo decréscimo de importância. Na primeira década do século XX, o 

avançado estado de obsolescência do poder naval brasileiro e o destacado apoio ao seu 

reequipamento pelo então Ministro das Relações Exteriores, o Barão do Rio Branco, 

proporcionaram momentâneo retorno da supremacia naval brasileira na região46, 

movimento incapaz, contudo, de manter uma projeção firme e duradoura do País no 

espaço sul-atlântico. 

 
45 SILVEIRA, Cláudio C. A Marinha e a política do Exército. In Estudos de História – Franca, vol. 08, nº 

01, 2001. 
46 A posição de Rio Branco em defesa da reestruturação do poder naval do Brasil foi capital para a 

materialização dos planos navais de 1904 e 1906. Uma frota inteira baseada em dois encouraçados do tipo 

dreadnought – o Minas Gerais e o São Paulo – e suas respectivas escoltas de cruzadores e 

contratorpedeiros foi encomendada aos estaleiros britânicos, tendo sido entregue em 1910. 
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Mesmo nos tempos áureos de pujança, o poder naval brasileiro permaneceu 

adstrito ao entorno estratégico sul-americano, tendo a costa ocidental africana e suas 

rotas de conexão transatlântica permanecido olvidadas do projeto de inserção estratégia 

pátrio, a essa altura notadamente voltado para o continente americano. Portugal, ao seu 

turno, ocupava-se da manutenção de suas colônias na África, acertando o compasso 

diplomático-estratégico com os demais atores pares hegemônicos europeus. E a 

Inglaterra reinava soberana nos mares do Atlântico Sul, encabeçando e costurando a 

triangulação das diretrizes estratégicas em conjunto com os brasileiros e os portugueses, 

mas sempre com o extremo cuidado de não permitir a vinculação dos interesses 

brasileiros aos das colônias luso-africanas. 

A referida disjunção afro-brasileira que torceu o caminho do Brasil e o vinculou 

ainda mais ao Ocidente, também atalhou os destinos da África, afastando-a de seus 

antigos contatos atlânticos (RODRIGUES, p. 221). A partir dessa disjunção, o espaço 

sul-atlântico, paulatinamente formatado ao longo de três séculos, experimentou uma 

cisão que delinearia a formatação geoestratégica que cada bloco ostentaria 

separadamente durante grande parte do século XX. A América do Sul ficaria adstrita à 

geopolítica da Bacia do Prata e à influência hemisférica dos EUA, enquanto que o 

continente africano ficaria estrategicamente subordinado ao eixo europeu, 

especialmente após as tratativas da Conferência de Berlim, na qual se estabeleceram 

regras oficiais de colonização a serem seguidas pelas potências européias que 

partilhavam o continente47. 

Contudo, o próprio espaço sul-atlântico perderia, a essa altura, muito de sua 

configuração geopolítica originária. Acometido pela gradativa decadência de sua 

importância marítima, em razão da construção de canais48 que facilitariam rotas 

alternativas, além de privado daquelas redes de interconexão atlântica, o espaço em 

voga não voltaria a desfrutar da importância geoestratégica que gozara durante séculos, 

não fosse por conta da eclosão de um conflito verdadeiramente global nos meados do 

século XX, que mudaria as relações entre as nações em níveis políticos, sociais e 

econômicos jamais vistos antes: a Segunda Guerra Mundial. 

 
47 A Conferência de Berlim aconteceu entre novembro de 1884 e fevereiro de 1885 e delimitou regras e 

acordos durante a ocupação do continente africano pelas potências europeias. Conhecido também 

como partilha da África, esse evento oficializou o neocolonialismo que resultou na extensa exploração 

econômica de colônias africanas pelos países europeus. 
48 Referimo-nos aqui ao Canal de Suez, inaugurado em 1869 e ao Canal do Panamá, inaugurado em 1914. 
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2. As perspectivas diplomático-estratégicas de Portugal, Brasil e EUA no cenário 

anterior à Segunda Guerra Mundial 

 

O cenário anterior à Segunda Guerra Mundial é crucial para entender a 

configuração geoestratégica no espaço sul-atlântico durante o conflito. O 

entrelaçamento entre as perspectivas estratégicas do Brasil, Portugal e EUA, formadas 

por meio das aspirações nacionais de seus respectivos dirigentes, permite estabelecer 

um quadro detalhado da formação de uma triangulação geoestratégica sul-atlântica, 

fundamental para a compreensão do jogo de forças no espaço em destaque durante o 

interregno pesquisado.  

2.1. O espaço sul-atlântico no contexto geopolítico do início do século XX 

 

Vimos que a evolução histórico-estratégica do espaço sul-atlântico deixou um 

legado geopolítico bastante peculiar na região. Da comunhão de aspectos étnicos, 

culturais, linguísticos, econômicos e políticos, decorrente do apogeu lusitano, da 

interação estratégica entre as duas margens do oceano e da primazia geopolítica então 

reinante, o espaço em voga passou à disjunção entre a América do Sul e a África 

decorrente da estratégia inglesa, à introspecção mediterrânea de ambas as margens do 

Oceano e à gradativa perda de importância estratégica no contexto global. 

Ironicamente, nos albores do século XX, o espaço sul-atlântico voltaria a 

ostentar a característica da dualidade geoestratégica, traçada pelas então potências 

hegemônicas – Portugal e Espanha – que caracterizara o formato da região até o final do 

século XVI. A situação de bipolaridade geopolítica que marcara a região naquele 

período e que relegara a interconexão entre as duas margens do Oceano a níveis pífios 

tornaria, assim, a se fazer presente, à diferença que, desta feita, essa disjunção oceânica 

seria administrada segundo os interesses da Inglaterra, que desde meados do século XIX 

planejava estrategicamente a cisão política entre a América do Sul (mais 

especificamente o Brasil) e a África. 
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Seguindo o contexto geral da disjunção entre América e África, os estrategistas 

contemporâneos ao início do século XX49 imaginavam duas linhas retas oceânicas: uma 

na orla ocidental da Europa e da África, e outra, paralela à anterior, na orla oriental da 

América. À esquerda da linha europeia, estavam agrupados os Açores, a Ilha da 

Madeira, as Ilhas Canárias, Cabo Verde, a Ilha de Ascensão e a Ilha de Santa Helena. À 

direita da linha americana, as Bermudas e as Antilhas, sendo que no espaço entre essas 

duas linhas se encontravam os pontos de apoio da Royal Navy, onde se pressupunha 

pudessem se desenvolver as primeiras movimentações navais de um conflito armado. 

A introspecção mediterrânea das margens do Atlântico seria relativizada em 

razão da conjuntura sócio-política decorrente da “primeira” globalização financeira e 

comercial, ocorrida entre 1870 e 1914. Nesse período, a grande onda industrial e 

comercial e os movimentos internacionais de capitais ganharam enorme amplitude em 

um mundo em que todas as moedas eram livremente cambiáveis e quase todas 

conversíveis em ouro. As questões financeiras ocupariam lugar cada vez mais 

importante nas relações entre os Estados e entre os povos, à medida que tomavam corpo 

os movimentos internacionais de capitais50. 

Em substituição ao antigo sistema colonial e ao comércio transitário, o modo de 

produção capitalista, ainda que secundado pelo Estado, seria encabeçado por homens de 

empresa que passaram a liderar os movimentos internacionais de capitais. Os contratos 

passaram a ser negociados e concluídos por capitalistas que agiam na base de riscos 

pessoais e que não tinham outro objetivo além do de obter lucros. Dessa forma, a “nova 

ordem colonial” imposta pelo capital haveria de subjugar os espaços periféricos, 

estabelecendo neles um desenvolvimentismo subsidiário e a confluência de interesses 

nacionais múltiplos e concorrentes, ao contrário do regime de exploração bruta e da 

verticalidade de interesses binários, típica da interação entre metrópoles e colônias, que 

marcou o sistema colonial. 

 
49 Por todos, trazemos as análises de Eduardo Peller, militar português, que constam em seu artigo A 

defesa dos pontos de apoio estratégico do Atlântico, publicado na Revista de Artilharia, nº 122, 1914, pp. 

79-87. 
50 Para se ter uma idéia dessa tendência histórica, ressaltamos que, às vésperas da Primeira Guerra 

Mundial, os investimentos ingleses, franceses e alemães fora da Europa eram calculados entre pelo menos 

125 bilhões e, talvez, 160 bilhões de francos-ouro. Na América Latina, esses investimentos se mostrariam 

mais consideráveis e, no Brasil, todas as ferrovias até 1906 foram construídas e exploradas por sociedades 

européias, que forneceram os capitais e técnicos (RENOUVIN Pierre, DUROSELLE, Jean-Baptiste. 

Introdução à história das relações internacionais. Difusão Europeia do Livro, São Paulo, 1967, p. 135) 
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A inflexão em tela teve, assim, impacto imediato no espaço sul-atlântico, 

mediante a reativação de teias de interesses geoestratégicos nos respectivos espaços 

adjacentes, a exemplo das crises políticas vivenciadas no Marrocos entre 1904 e 1911 e 

das disputas por influência na Ilha da Madeira. Nessa esteira, durante as duas primeiras 

décadas do século XX, esses espaços de inserção estratégica lindeiros à costa ocidental 

da África e contíguos ao continente europeu ganhariam renovada importância no 

contexto internacional, a ponto mesmo de influenciar a formação da Tríplice Entente, 

que iria se contrapor à Tríplice Aliança durante a Primeira Guerra Mundial.  

Ciente de que a conjuntura de surgimento de novos poderes hegemônicos e de 

reajustamento de alianças poderia afetar o seu poder marítimo, a Inglaterra, potência 

que havia acumulado recursos por efeito da supremacia de sua indústria, de sua frota 

mercante, de sua estabilidade monetária e da solidez de seu sistema bancário, 

abandonou a sua tradicional política de prioridade ao Mediterrâneo.  

A afirmação dos interesses coloniais de uma nova potência industrial européia 

na África faria a Grã-Bretanha empregar seu domínio naval no Atlântico, de forma a 

fazer a Alemanha sentir sua presença no espaço. Como desdobramento da Conferência 

de Berlim, que formalizou a partilha da África, coube aos alemães alguns domínios no 

continente51; embora não rivalizasse em tamanho ou possibilidades econômicas com os 

domínios coloniais da Bélgica, da França e da própria Inglaterra, essa última nação não 

ignorou a ameaça que inserção estratégica alemã poderia representar para os seus 

interesses político-econômicos. 

A Tríplice Entente se originou, aliás, do entendimento cordial anglo-francês 

(Entente Cordiale), ocorrido em 1904, essencialmente uma negociação imperialista por 

meio da qual os franceses desistiram de reivindicar o Egito, em troca do apoio britânico 

às suas pretensões relativas ao Marrocos, país que, em razão de sua posição atlântica 

estratégica e de suas ricas jazidas de ferro e manganês, atraía também a cobiça dos 

alemães. 

Ao tomar conhecimento do referido pacto em 1905, o governo alemão protestou 

por entender que a pacificação anglo-francesa constituía uma ameaça aos seus interesses 

na África e a uma posição de inserção estratégica no Atlântico. A questão foi resolvida 

 
51 A saber, o Togo, a África do Sudoeste Alemã (atual Namíbia), Camarões e a África Oriental Alemã 

(atual Tanzânia). 
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diplomaticamente na Conferência de Algeciras, ocorrida na Espanha em 1906, na qual 

se estipulou a soberania do sultanato e o resguardo dos interesses comerciais e 

financeiros da França no Marrocos, mediante o apoio inglês conferido em troca da 

hegemonia sobre o Egito.  

Em razão da relativa fraqueza de sua marinha, a Alemanha foi obrigada a aceitar 

os termos alcançados na referida conferência, mas, em 1911, desencadeando a segunda 

crise marroquina, tentaria impor seu poder naval à força enviando uma canhoneira ao 

Porto de Agadir, um ponto estratégico entre Gibraltar e as Ilhas Canárias, a pretexto de 

proteger a autonomia marroquina. Mas a Inglaterra, procurando resguardar suas rotas 

atlânticas, apoiou os franceses, mediando o processo de paz e encerrando as pretensões 

alemãs na região. 

A Ilha da Madeira, enclave português no coração do Atlântico, constituiu outro 

espaço estratégico de valor determinante no início do século XX. À semelhança do 

Marrocos, a Ilha foi alvo de disputa entre a Alemanha, a França e a Inglaterra, 

decorrente do interesse que aquelas nações tinham na costa ocidental da África e nas 

zonas atlânticas adjacentes. Em vista da sua posição geográfica, a Ilha esteve ligada, em 

diferentes graus, aos três conjuntos funcionais portugueses: o continental, o atlântico e o 

africano. 

Com importância geoestratégica fundada e recriada ao longo do século XIX, 

mas sempre sustentada nos interesses das grandes potências continentais com projeção 

naval e imperial, a Ilha viveu sob os influxos de duas importantes comunidades lá 

residentes – a britânica e a germânica –, que não se podiam manter alheadas das 

disputas e crises internacionais (RODRIGUES, 2004, p. 64). 

Durante o primeiro conflito mundial, a Ilha da Madeira exerceria uma função 

intercalar decorrente de sua posição no triângulo estratégico português, servindo de 

ponto intermediário entre a Inglaterra, as suas divisões navais e os vários destinos entre 

a Europa e o Hemisfério Sul (RODRIGUES, 2014, p. 69), a exemplo do papel que seria 

desempenhado mais tarde pelo arquipélago dos Açores durante a Segunda Guerra 

Mundial, como entreposto logístico para os ingleses e os americanos. 

Aos poucos, portanto, o espaço sul-atlântico voltaria a ganhar destaque no jogo 

de rivalidades entre os grandes Estados industriais no princípio do século XX. No fito 
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de assegurar para si vantagens na competição aberta em torno dos mercados de 

exportação ou das reservas de matérias-primas, os Estados hegemônicos teceram ajustes 

a exemplo da negociação havida entre a Grã-Bretanha e a Alemanha em 1898 e depois 

em 1913, a propósito do império colonial de Portugal. 

O acordo rubricado em Outubro de 1913 previa que os dois Estados ofereceriam 

a Portugal uma assistência financeira para “valorização” de suas colônias, que o 

pagamento dos juros dos empréstimos decorrentes seria garantido pelas receitas 

alfandegárias e que, se esse pagamento não fosse efetuado, a administração das 

alfândegas seria colocada sob o controle dos credores. Ele especificava quais seriam, 

nesse caso, nas colônias portuguesas da África, os territórios onde cada um dos dois 

Estados exerceria o controle alfandegário e teria, em consequência, uma influência 

dominante na vida econômica; um anexo secreto indicava expressamente que essas 

zonas de influência econômica viriam a tornar-se zonas de influências políticas. Em 

suma, foi uma partilha das colônias portuguesas que a Grã-Bretanha e a Alemanha 

encararam. Contudo, o citado acordo permaneceria letra morta por causa da guerra 

europeia (RENOUVIN, DUROSELLE, 1967, p. 127). 

Essas novas perspectivas geoestratégicas, aliadas à evolução tecnológica bélica e 

a interesses nacionais renovados, culminariam, mais tarde, em uma viragem gradual dos 

EUA para o espaço atlântico, o que viria a promover um novo paradigma, baseado na 

reabertura do diálogo entre as duas margens do Oceano, ante a retomada da importância 

do arquipélago dos Açores e da valorização logística do saliente nordestino brasileiro. 

 

2.2. A perspectiva estratégica brasileira 

 

O desenrolar da evolução estratégica do Atlântico Sul nos mostrou a inserção 

massiva europeia na África após o Congresso de Berlim e a supressão do tráfico 

negreiro como os fatores que contribuíram para reforçar a “ocidentalidade” brasileira. A 

África voltara-se inteiramente para a Europa e a ocupação colonial ocasionou o quase 
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completo corte dos antigos laços com o Brasil52, até então erigidos ao patamar de uma 

verdadeira comunidade socialmente construída.  

A partir do desate das relações com a África, o Atlântico Sul passou a 

representar um espaço de atuação marginal da política externa do Brasil. Rompia-se, 

assim, a herança da tradição marítima lusitana que havia permanecido a partir da própria 

ideia de “império brasileiro” que, como se verificou, tinha forte componente 

transatlântico, graças às relações com a África (PENHA, 2011, p. 62). 

A supremacia marítima britânica, que se fazia presente por meio da Royal Navy 

foi o principal obstáculo para a edificação da estratégia brasileira no Atlântico Sul. 

Como poder marítimo hegemônico, a Grã-Bretanha, a par do poderio industrial e 

comercial tratou de garantir o domínio das rotas no espaço sul-atlântico, via controle de 

estreitos e passagens, da utilização de portos e da aquisição de ilhas para o 

estabelecimento de bases navais. 

A retração marítima luso-brasileira possibilitou a inserção do poderio naval 

inglês na região, por meio da formação de um “corredor” estratégico no coração do 

Atlântico Sul, formado pelas Ilhas de Ascensão, Santa Helena, Tristão da Cunha, 

Gough, Sandwich do Sul, Orcadas do Sul e Malvinas, pontos insulares que seriam 

paulatinamente conquistados ao longo do século XIX e que possibilitariam o controle 

do Cabo Horn e do Estreito de Drake, situados no extremo sul do continente americano 

os quais, em conjunto com o controle da Cidade do Cabo, no extremo sul da África, 

serviam de ligação entre o Atlântico e o Pacífico. Assim, a Inglaterra tomava para si o 

papel que coubera incontestavelmente a Portugal até meados do século XVIII – o de 

senhora absoluta do Atlântico Sul. 

O Brasil, por sua vez, ofuscado no espaço em voga, sentia as dificuldades 

decorrentes da formação de uma esquadra naval para fazer frente à Royal Navy, tanto 

pela falta de indústria quanto de uma concepção estratégica que conciliasse frotas 

mercantes e de guerra como expediente de dissuasão para garantir os interesses 

brasileiros no Atlântico Sul, sobretudo com relação à África (PENHA, 2011, p. 62).  

 
52 Da nossa pesquisa de gabinete, percebemos que o silêncio nos relatórios no Ministério das Relações 

Exteriores mostra perfeitamente a irrelevância das relações oficiais entre as duas margens do Atlântico. 
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Ao final do século XIX e início do século XX, uma série de problemas foi 

evidenciando a precariedade do poder naval brasileiro. Em meados do século XIX, o 

Brasil possuía a quinta maior esquadra naval do mundo53, mas a falta de atividades 

industriais no País impediu que essa frota se renovasse, levando-se em conta as 

inovações técnicas do período. Uma dessas inovações nos meios navais foi a introdução 

do navio a vapor, resultado da Revolução Industrial, que tornaria os navios à vela 

completamente obsoletos. 

Essa evolução punha fim à possibilidade de países não industrializados 

constituírem uma marinha moderna. O Brasil, que não havia se industrializado, perdeu a 

sua condição de construtor naval, passando doravante, a depender de importações de 

suas unidades de guerra. O fato de não ter sido encontrado carvão no País em 

quantidade satisfatória também foi um grande óbice para o desenvolvimento industrial 

e, consequentemente, para a construção naval e no que concerne à operacionalidade dos 

navios movidos com esse combustível (VIDIGAL, 1985, p. 74). 

A defasagem naval, aliada ao afastamento da África, colocou o Brasil de costas 

para o espaço sul-atlântico e comprometeu sua capacidade de inserção na região. A 

perda da dimensão oceânica da Marinha Brasileira e a dependência que se criou em 

relação ao exterior, em termos de equipamentos e de adestramento do pessoal marítimo, 

principalmente em decorrência dos efeitos da Missão Naval Americana54, instituída em 

1922, tornaram o Brasil vulnerável às ameaças advindas das potências hegemônicas. A 

penetração da Missão Naval Americana, principalmente no ambiente tático e 

estratégico, proporcionou uma dependência doutrinária por parte da Marinha do Brasil, 

que seguia fielmente o que a Marinha Norte-Americana preconizava. 

Esse relacionamento proporcionou elevado nível de dependência da Marinha do 

Brasil, em razão, principalmente, dos materiais que eram fornecidos pelos EUA, tais 

como motores, armas, sobressalentes, munições, aço e combustível (VIDIGAL, 1985; 

CABRAL e SARRO, 2017). Dessa forma, toda a logística necessária para que a 

Esquadra brasileira singrasse os mares estava nas mãos norte-americanas. 

 
53 A Marinha Brasileira era superada apenas pelas esquadras da Inglaterra, Rússia, 

Estados Unidos e Itália. (SILVEIRA, Cláudio C. A Marinha e a Política do Exército. in Estudos de 

História ï Franca, vol. 8, n.º 1, 2001). 
54 A Missão Naval Americana atuou de forma ininterrupta de 1922 ao primeiro semestre de 

1931. Devido às dificuldades financeiras por parte do Brasil, foi interrompida, sendo retomada em 1932 e 

indo até 1942, quando foi novamente descontinuada, devido aos Estados Unidos terem entrado na 

Segunda Guerra Mundial. Em 1947, foi retomada seguindo até 1977, quando foi encerrada. 
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O marco inicial de aproximação entre as Marinhas do Brasil e dos EUA foi o 

estágio realizado por alguns oficiais da Força brasileira no decorrer das operações 

militares durante a Primeira Guerra Mundial, em navios da Força estadunidense. O 

sucesso dos franceses na modernização do Exército Brasileiro ajudou a superar as 

resistências de parte da oficialidade e estimulou a Marinha a se engajar em um processo 

semelhante, adaptado às suas necessidades e características particulares da Arma. 

A partir daí uma série de eventos mostraria um crescimento da influência norte-

americana sobre a Marinha Brasileira, tais como o envio de tripulações para treinamento 

nos navios estadunidenses, a modernização das embarcações adquiridas junto aos 

ingleses, a publicação, na Revista Marítima Brasileira, de traduções de artigos 

estrangeiros sobre os mais diversos assuntos, a chegada de oficiais e técnicos norte-

americanos para prestarem serviço em diversos estabelecimentos da Marinha, na 

Aviação Naval e na radiotelegrafia e, finalmente, a contratação de oficiais superiores 

americanos para ministrar disciplinas junto à recém inaugurada Escola Naval de Guerra. 

(CABRAL, SARRO, 2017, p. 09). 

Ao seu turno, o dimensionamento exacerbado da capacidade de negociação 

diplomática e seu consequente sucesso afastaram as possibilidades de novos conflitos e 

enfraqueceram a posição dos que defendiam a necessidade de um grande poder naval 

como instrumento da grande estratégia brasileira. A habilidade diplomática da 

Chancelaria Brasileira influiu até mesmo na dispersão das bases navais ao longo da 

costa do País no início do século XX. A Marinha não insistiu na criação de bases navais 

no litoral sul do Brasil, ante o afastamento de qualquer possibilidade de conflito armado 

com os vizinhos da Bacia do Rio da Prata (VIDIGAL, 1985, p. 96). 

No contexto político brasileiro, três eventos históricos selariam a tendência de 

dissociação entre o poder naval e a capacidade diplomática brasileira, bem como a 

retração característica na inserção estratégica do País no Atlântico Sul.  

A Revolta da Armada, em 1893, tornou a Marinha Brasileira, nas palavras de 

Nelson Werneck Sodré, “omissa, esquecida, desaparelhada”, ou seja, “o instrumento 

capaz de servir a determinada política interna” (SODRÉ, 1979, p. 186). Para o General, 

após a tentativa de derrubada do Marechal Floriano Peixoto, as elites reacionárias 

teriam encontrado na força naval o instrumento de coerção necessário à sua manutenção 

no poder. Essa visão, compartilhada por José Murilo de Carvalho e baseada no relato de 
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Pandiá Calógeras sobre a atuação da Marinha, particularmente na gestão de Alexandrino 

de Alencar, no sentido da contraposição das elites civis contra o Exército, denota que a 

força naval teria sido instrumentalizada como contrapeso ao permanente perigo 

representado pela ingerência dos generais na política (ALSINA JÚNIOR, 2015, p. 99). 

Em sentido contrário, João Paulo Soares Alsina Júnior vislumbra dificuldade em 

caracterizar a modernização naval da primeira década do século XX como motivado 

pela intenção de reforçar a Marinha em detrimento do Exército, justamente por enxergar 

o fortalecimento das capacidades materiais da Marinha como parte de um programa 

mais amplo de modernização militar (ALSINA JÚNIOR, 2015, p. 100). 

Independentemente da linha que se procure seguir, o fato é que, a despeito dos 

programas navais de 1904, 1906 e da formação da Esquadra de 1910, no período entre 

guerras a força naval brasileira perdeu gradativamente o seu valor militar, fato que 

impactou diretamente na conformação estratégica brasileira no Atlântico Sul. 

A questão em torno da soberania brasileira sobre a Ilha da Trindade constituiu 

outro fator decisivo tanto para a configuração da projeção atlântica brasileira nas 

décadas seguintes, quanto para a definição das diretrizes pan-americanistas da política 

externa do País. O Barão do Rio Branco pôde constatar como o Brasil, desprovido de 

capacidade dissuasória, não teve forças para reagir de modo incisivo à ocupação 

britânica da Ilha. Dessa forma, dadas as relações assimétricas de poder entre o Brasil e 

as grandes potências, é factível compreender a postura de amizade com os EUA e a 

adesão, ainda que retórica, à Doutrina Monroe, como uma espécie de “seguro” contra 

futuras ameaças de potências imperialistas europeias. 

Na visão de Rio Branco, para ser respeitado internacionalmente, além de atuar 

de forma coerente na defesa de sua soberania e dos interesses nacionais, o País deveria 

adotar uma política externa de prestígio, de modo a passar uma imagem “civilizada”. 

Enxergamos nessa orientação, comungando do entendimento do Vice-Almirante 

Armando Vidigal (p. 74, 1985), uma lapso estratégico, o de se preocupar apenas com as 

aparências de poder e o de ignorar que, mais importante teria sido modificar as 

estruturas que nos atrelavam ao atraso, à pobreza e à fraqueza dissuasória. 

Como de regra, o poder dissuasório do Brasil não se fez presente no impasse 

relativo à Ilha da Trindade, tendo sido substituído pelas capacidades diplomáticas de sua 
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Chancelaria, desta feita escudada por Portugal, cujo governo ansiava a retomada das 

relações com sua antiga colônia, desfeitas por ocasião da Revolta da Armada.  

Em termos estratégicos, o governo português, seguindo suas próprias razões de 

Estado, inequivocamente vinculadas à projeção atlântica, procurava recuperar a 

influência que tivera no espaço sul-atlântico, por meio de uma articulação diplomática 

com o Brasil. De fato, o resultado favorável ao Brasil, decorrente, em grande parte, da 

bem-sucedida intervenção dos bons ofícios portugueses, propiciou um impulso para a 

aproximação dos dois países, consubstanciado em uma espécie de aliança tácita, que 

perdurou por vários anos como um viés pró-Portugal da diplomacia brasileira (KÄMPF, 

2016, p. 191). 

A confirmação de que a soberania brasileira sobre a Ilha da Trindade havia sido 

formalmente reconhecida resultou em uma melhora quase instantânea da percepção 

interna sobre a ex-metrópole. Antes receosa dos interesses da monarquia lusa e sob o 

influxo dos efeitos lusófobos do jacobinismo florianista, a elite política nacional acabou 

se rendendo às estratégias diplomáticas do governo português, tendência que, de modo 

geral, se manteria até o início da década de 1970, quando o Brasil passaria a apoiar a 

independência das colônias portuguesas na África.  

A contínua aproximação da elite nacional com Portugal foi permeada com 

sinalizações importantes após o evento em questão. Além da recompensa55 oferecida 

pelo governo brasileiro a Luiz de Soveral56 e a João Camelo Lampreia57, pelo empenho 

na bem-sucedida mediação portuguesa, um claro sinal de retomada das relações 

bilaterais foi a visita do presidente eleito do Brasil, Campos Sales a Portugal em 1898 

(KÄMPF, 2016, p.192). Estava, assim, inaugurada a prática diplomático-estratégica 

muito utilizada pela chancelaria portuguesa em relação ao Brasil nas décadas 

subsequentes, de concessão mútua de honrarias e recompensas simbólicas em razão de 

interesses sensíveis em jogo e em nome da propalada comunidade luso-brasileira. De 

 
55 O Governo britânico agraciou Soveral com a Grã-Cruz da Ordem de S. Miguel e de S. Jorge. O Brasil 

republicano, àquela altura, não tinha condecorações, por serem associadas à Monarquia; dessa forma, 

coube ao Governo brasileiro oferecer a Soveral e a Lampreia peças de prata, com dedicatórias do 

Presidente Prudente de Moraes (MARQUES, 2009, p. 132-133). 
56 Luís Maria Augusto Pinto de Soveral foi um diplomata português, designado como mediador da 

disputa da Inglaterra com o Brasil pela Ilha de Trindade. 
57 Diplomata português encarregado de Negócios do governo português no Brasil. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Diplomata
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Inglaterra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ilha_de_Trindade_(Esp%C3%ADrito_Santo)
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forma igualmente inaugural, a viagem do presidente Campos Sales daria início a uma 

série de visitas de presidentes brasileiros a Lisboa.58 

Por fim, a Revolta da Chibata, ocorrida em 1910, representou um duríssimo 

golpe na política de prestígio levada a cabo por Rio Branco, bem como na capacidade 

dissuasória brasileira. Desde o início do século XX, a Marinha Brasileira se tornara 

incapaz de estabelecer correspondência entre a modernidade dos meios flutuantes 

adquiridos e a qualificação do pessoal indispensável à sua operação. De modo idêntico, 

não se conseguiu produzir o necessário número de praças especialistas – o que teve 

reflexos sobre a carga de trabalho incidente sobre as tripulações, vastamente 

incompletas, dos vasos de guerra. Para que se tenha uma ideia, cada um dos 

dreadnoughts incorporados possuía guarnição prevista de 106 oficiais e 887 praças. No 

entanto, calcula-se que apenas cerca de 300 marinheiros encontravam-se embarcados no 

encouraçado Minas Gerais, situação aberrante denunciada por Rui Barbosa (ALSINA 

JÚNIOR, 2015, p. 318). 

Tal quadro era fruto direto da gestão do Ministro Alexandrino Faria de 

Alencar59, marcada por uma acentuada centralização administrativa, baseada, inclusive, 

na percepção de que os castigos corporais eram indispensáveis para manter a disciplina 

a bordo. Essas velhas práticas e costumes obviamente não se coadunavam com as 

perspectivas do século XX e a consequência desse descasamento com a nova realidade 

sócio-política foi a Revolta em tela, o que impôs a Esquadra uma série de limitações em 

sua operacionalidade. 

Cabe salientar que a Revolta da Chibata não produziu apenas impactos materiais 

na Esquadra; ela serviu para lançar a instituição no descrédito perante a sociedade, fato 

que impactou diretamente, dentre outros fatores, na capacidade de projeção atlântica do 

Brasil. Em consequência, oficiais de baixa patente passaram a denunciar, via imprensa, 

as mazelas prevalecentes na Marinha. No livro que publicou anonimamente, reunindo 

 
58 É preciso considerar que, a despeito da aproximação entre Brasil e Portugal no início do século XX, 

existe o entendimento de que ambas as nações teriam mantido um diálogo bilateral meramente retórico e 

de concretizações operacionais escassas, tanto do ponto de vista político quanto do econômico 

(MAGALHÃES, p.77, 1997). Consideramos, contudo, que a aproximação em voga, ainda que 

alegadamente retórica, constituiu uma iniciativa que caracterizaria as relações diplomático-estratégicas 

entre os dois países até os meados da década de 1970. 
59 Almirante e político brasileiro, senador durante a República Velha, foi ministro da Marinha, 

sucessivamente nos governos Afonso Pena, Nilo Peçanha, Hermes da Fonseca, Venceslau Brás e Artur 

Bernardes, ativando a reforma geral da Armada do Brasil. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Afonso_Pena
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nilo_Pe%C3%A7anha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hermes_da_Fonseca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Venceslau_Br%C3%A1s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_Bernardes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_Bernardes
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artigos de jornais, José Eduardo de Macedo Soares60 denunciou o efeito dissolvente que 

a intromissão na Marinha tinha causado. As críticas contundentes de Macedo Soares 

eram indicativas da situação de descalabro que existia à época, e que se aprofundou 

depois da exposição das vísceras da Força com o advento da Revolta dos Marinheiros 

(ALSINA JÚNIOR, 2015, p. 319). 

A Força Naval foi, assim, praticamente aniquilada, em razão da quebra da 

hierarquia e da disciplina. O seu soerguimento dependeria dos préstimos de uma missão 

naval estrangeira – a Missão Naval Americana – responsável por reorganizar a Força de 

cima a baixo, dada a escassez de pessoal competente para tanto nos quadros da Marinha. 

O massivo expurgo decorrente da revolta forçaria a Arma a contratar marinheiros 

estrangeiros para variadas funções e selaria a dependência criada em relação ao exterior, 

em termos de equipamento e adestramento do pessoal marítimo. 

Contrariando a tradição de suprimento da força bélica pela tradição do prodígio 

diplomático, a estratégia brasileira para o espaço sul-atlântico aceitou, sem maiores 

contestações, a tese do “vazio de poder”61 (PENHA, 2011, p. 62) na região, tendo 

permanecido praticamente inerte e apática ante as investidas diplomáticas de Portugal e 

o poderio bélico britânico, seguido do norte-americano, que o substituiu. 

A diplomacia brasileira experimentaria um acentuado declínio em termos de 

estratégia e perspectiva de inserção internacional do País ao final da gestão do Barão do 

Rio Branco. À testa da chancelaria brasileira, o Barão do Rio Branco soube manejar 

magistralmente o padrão das relações entre as principais unidades políticas do contexto 

mundial no decênio que vai de 1902 a 1912. Ele teve a clara compreensão de que o 

alinhamento pragmático aos EUA era a condição sine qua non para a sobrevivência do 

Brasil no plano internacional naquele momento histórico específico, e que alternativas 

de inserção do Brasil no contexto internacional teriam que ser buscadas dentro em 

 
60 José Eduardo Macedo Soares (1882-1967) foi um jornalista brasileiro que militou dos anos 1920 aos 

anos 1950 na imprensa, tendo sido tratado como "o príncipe dos jornalistas brasileiros". 
61 A percepção estratégica ocidental tende a visualizar o Atlântico Sul, mesmo nos dias de hoje, como um 

subsistema hemisférico, em razão tanto de sua pretensa importância secundária, como da fraca capacidade 

marítima dos países costeiros. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imprensa
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breve, por meio de arranjos sub-regionais, a exemplo do Pacto do ABC62, bem como da 

multilateralização da Doutrina Monroe.  

A diplomacia é, certamente, um dos pilares do núcleo estratégico de uma nação 

e, por essa razão, seus movimentos se submetem à lógica estratégica do conflito. O 

paradigma americanista alcançou sua culminação em função da sedimentação 

geopolítica brasileira; o prolongamento de sua utilização pela chancelaria brasileira 

traduziu a mesma sensação de “relaxamento do esforço” comumente experimentado por 

tropas que ultrapassaram o ponto culminante da vitória e se tornaram gradativamente 

enfraquecidas frente ao inimigo. Em termos estratégicos, o exército vitorioso deve parar 

e se recuperar de seu próprio avanço bem sucedido no fito de ultrapassar as tendências 

desfavoráveis e restaurar sua capacidade para auferir sucessos posteriores (LUTTWAK , 

2003, p. 21). Da mesma forma, a diretriz diplomática bem sucedida deve parar ou ser 

revista quando do alcance do seu ponto culminante, de forma a se manter ativa e aberta 

a novos horizontes. 

Os reveses diplomáticos experimentados ainda na gestão de Rio Branco 

traduziram, a nosso sentir, o claro esgotamento do espaço geopolítico hispano-

americano e a conformação da aliança político-estratégica com os EUA. O 

comportamento dos atores envolvidos na triangulação de equilíbrio de poder entre 

Brasil, potências hegemônicas europeias e EUA demonstrou claramente que a estrutura 

das relações internacionais brasileiras tenderia ao engessamento da lógica da aliança 

não escrita com a pátria americana. A chancelaria brasileira, por sua vez, pautou o 

manejo da situação no conformismo e na prevalência das oligarquias sobre o Estado, 

não percebendo o papel da diplomacia como alavanca para o desenvolvimento nacional 

e para a inserção estratégica no cenário mundial – em especial no Atlântico Sul –, 

justamente porque o objetivo principal era garantir a segurança regional do País 

mediante o contrapeso da nação ianque.  

O cenário do paradigma americanista, embora perfeito e acabado, obedeceu à 

lógica sistêmica e transitória da política externa então planejada e o tempo demonstraria 

as limitações da parceria com os EUA, a necessidade de sua renovação e a premência de 

nichos estratégicos internacionais alternativos. A própria perspectiva realista das 

 
62 O Pacto do ABC (oficialmente Pacto de Não Agressão, Consulta e Arbitragem) tem seu nome pelas 

iniciais dos países, Argentina, Brasil e Chile, que assinaram um acordo em 15 de maio de 1915 para 

formar a cooperação exterior a não agressão e arbitragem. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Argentina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chile
https://pt.wikipedia.org/wiki/15_de_maio
https://pt.wikipedia.org/wiki/1915
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relações internacionais, adotada no estudo em tela, pressupõe que diplomacia e 

estratégia nacional constituem dois lados da mesma moeda no cenário de competição 

geopolítica entre as nações; logo, a simbiose entre esses dois elementos complementares 

entre si é que torna possível a definição do contorno político que um determinado 

Estado pretenda esboçar em suas relações com outros entes pares. 

No caso brasileiro, mormente após a política externa do Barão, verificou-se 

considerável distanciamento e baixa articulação entre a estratégia nacional e a 

diplomacia, ao mesmo tempo em que se postergava um delineamento claro de inserção 

do País no rol das nações de interesses gerais. A percepção de país geopoliticamente 

satisfeito, situação decorrente da bem acabada chancelaria do Barão do Rio Branco, 

acabou por legitimar um papel relevante para a corporação diplomática na priorização 

do desenvolvimento econômico do País, o que esmaeceu ainda mais a dimensão 

estratégica global da política internacional. O aspecto estratégico sistêmico da 

diplomacia brasileira foi, portanto, posto de lado, e os temas de economia e 

desenvolvimento adquiriram centralidade no contexto das relações diplomáticas do 

Brasil, em especial com os EUA. 

Faltaram, talvez, aos sucessores do Barão do Rio Branco, visão, audácia e 

coragem política para atualizar a estreita colaboração do Brasil com os EUA. Com 

muita propriedade, José Honório Rodrigues assim resumiu a omissão estratégica de 

nossa diplomacia durante a época em tela, secundada pelo que ele chamou de 

“estagnação jurídica”: 

Sem aqueles objetivos já alcançados, com uma firme posição jurídica 

reconhecida internacionalmente, o bacharelismo esvaziado e dominante 

significa a estagnação política e a vagueza de um conservantismo inócuo e 

estéril. Todas as ações têm conseqüências: estas são imprevisíveis, então não 

devemos agir; esse o princípio geral que domina o nosso Ministério de 1913 

a 1955. (...) Nenhum debate, nenhuma declaração, nenhuma realismo, muito 

sigilo, muita cautela, pois esta e caldo de galinha não fazem mal a ninguém. 

(...) Ficamos a discutir códigos jurídicos, questões jurídicas, direito 

internacional, direito, direito e mais direito. O jurídico voltou a dominar 

totalmente o político e a diplomacia é, como antes, uma dinastia de classe. 

(...) O predomínio do jurisdicismo, entre 1913 e 1955, foi também o triunfo 

do neoconservadorismo que persiste em seguir os elementos do passado, sem 

nenhuma disposição para explorar e acentuar os conflitos, as pressões que 
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dificultam o acesso da Nação aos caminhos do progresso. Abstencionista, 

omissa, ela se refugia na suposição de que o que é bom para eles é bom para 

nós. (RODRIGUES, 1966, p. 57 e 64) 

Resumiu-se, assim, a perspectiva estratégica do Brasil, às portas da Segunda 

Guerra Mundial, à alta dependência de sua Marinha de Guerra e à estagnação de sua 

diplomacia, justamente na contramão da perspectiva estratégica portuguesa, que se 

revelaria apta à adaptação ao novo contexto mundial em razão de peculiaridades 

combinadas. 

 

2.3. A perspectiva estratégica portuguesa 

 

Portugal desenvolveu sua inserção estratégica no Atlântico com base em uma 

dimensão não só territorial, como também humana, fundada no sentimento de uma 

missão e de um destino que transpareceu, inclusive, nos dizeres do próprio Decreto nº 

18.750 de 1930, que aprovou o Ato Colonial em substituição ao título V da Constituição 

Política da República Portuguesa:  

Seção II – A soberania de Portugal no ultramar tem sido dominada através da 

história pelos mais altos princípios de civilização cristã. (...) No texto das leis 

e na mente dos governantes preponderava a idéia da igualdade humana e a 

aspiração geral de defender, proteger e educar os indígenas. (...) Portugal vem 

continuando a sua antiga marcha de nação expansiva, sem as outras o 

sobrepujarem qualitativamente no ideal de realizar uma obra ligada com os 

fins de todas as gentes. 

Art. 2º - É da essência orgânica da Nação Portuguesa desempenhar a função 

histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos e de civilizar as 

populações indígenas que neles se compreendam, exercendo também a 

influência moral que lhe é adstrita pelo Padroado do Oriente.63 

 Para os homens de Portugal, em grande parte devido à tradição marítima, o 

mundo nunca pareceu ser uma fronteira intransponível. O português deixava a 

metrópole em direção ao Timor, do outro lado do mundo, com a mesma naturalidade 

com que ia de Lisboa ao Minho, e essa característica humana peculiar fez Portugal ter 

uma força bem maior do que a sua dimensão geofísica e demográfica. O conceito 

 
63 https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/1930/07/15600.pdf 
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estratégico nacional, lapidado durante séculos e transcrito no capítulo VII da 

Constituição de 1933, assentava na glorificação dos momentos mais significativos da 

história de Portugal: a luta pela independência, as navegações, as conquistas e a 

evangelização, e pretendia evidenciar a forma portuguesa de ser e estar no mundo 

(PINTO, 2004, p. 78). 

No século XX, a estratégia portuguesa se caracterizaria pela participação ativa 

no sistema internacional, com o envolvimento em missões internacionais como fator 

crucial para a credibilidade externa do país, o que viria a consolidar a sua posição no 

sistema de segurança internacional durante os anos da Guerra Fria. 

O esforço de intervenção iniciaria já no principal teatro da Primeira Guerra 

Mundial e justificaria o envio do corpo expedicionário português para a França, com 

cerca de 56.000 soldados, de modo a dar credibilidade externa à República, alavancar a 

posição político-estratégica do país e garantir a sua presença nos arranjos de paz e no 

processo de construção de uma nova ordem mundial. 

Em termos comparativos, com uma população de cerca de seis milhões de 

habitantes em 1920, Portugal mobilizou um corpo expedicionário de 56.000 efetivos, o 

dobro do que compunha a Força Expedicionária Brasileira (FEB) durante a Segunda 

Guerra Mundial, com cerca de 25.000 homens para uma população de cerca de 41 

milhões de habitantes em 1941 (DUARTE, 2014, p. 82). Fica claro, portanto, que a 

estratégia portuguesa adotou o imperativo nacional de recusa peremptória à irrelevância 

estratégica do país, ao isolacionismo e à marginalização. 

O cabedal herdado das práticas coloniais iniciadas no século XVI tornou 

possível a consolidação de Portugal como nação, além do manuseio de um conjunto de 

elementos, dentre eles os diplomáticos, militares, humanos, culturais e econômicos, 

imprescindíveis para sustentar seu poder de inserção estratégica. 

A política estratégica de Portugal se assentaria, assim, em três grandes vetores: o 

europeu, o transatlântico e o lusófono. Esses três vetores manter-se-iam constantes ao 

longo do século XX, independentemente das soluções governativas e das opções 

ideológicas dos sucessivos executivos, e orientariam a visão portuguesa no sentido da 

concepção de unidade estratégica do Atlântico.  
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Essa visão unitária do espaço Atlântico, indiferente à divisão norte-sul, derivou 

diretamente do processo de evolução geopolítica da região, já fartamente delineado no 

primeiro capítulo do presente trabalho, e também do posicionamento geoestratégico do 

território português, periférico em relação à Europa Ocidental, mas central em relação 

ao Oceano Atlântico. Tais características permitiram aos estrategistas portugueses a 

construção da triangulação estratégica oceânica entre a Europa, Américas e África ao 

longo da História e, consequentemente, do vetor atlântico estratégico unitário, o qual 

permitiu a interconexão livre de balizas fronteiriças, em especial no continente africano. 

O período iniciado com o rescaldo da Conferência de Berlim inaugurou para 

Portugal uma era que seria caracterizada pela permanência da temática africana como 

preocupação dominante e pela exploração do triângulo estratégico atlântico intercalado 

pelas potências do Atlântico Norte, a América do Sul e a África. 

O quadro estratégico sul-atlântico português que se descortinava no início do 

século XX, dividido entre a inserção na África e a ascendência geopolítica dos Açores e 

da Ilha da Madeira, refletia, de certo modo, a tradição de equilíbrio geopolítico instável 

que sempre colocou a Nação Lusa entre a pressão continental e a procura de uma 

alternativa marítima. 

A perspectiva estratégica portuguesa contaria, contudo, com uma diretriz 

inovadora na era em estudo: a gradativa desvinculação da órbita inglesa. Essa tendência 

colocaria em xeque a tradicional aliança anglo-portuguesa, vigente desde o século XIV, 

a ponto de esvaziar-lhe o conteúdo estratégico já ao final da Segunda Guerra Mundial. 

Com a ascensão da Alemanha como potência europeia, Portugal procurou 

desprender-se do forte aperto da hegemonia inglesa e reformular sua política externa. 

Com base nesse fato, foi desenvolvido um projeto colonial denominado “África 

Meridional Portuguesa”, que pretendia unir Angola e Moçambique, sendo o célebre 

“mapa cor de rosa” a representação desse intento de união oceânica. A jogada 

geopolítica de Portugal contrariou frontalmente as pretensões da Inglaterra, que 

pretendia unir verticalmente o Cairo à Cidade do Cabo. Todos esses fatores culminaram, 

em janeiro de 1890, em um ultimato, por meio do qual Londres exigia que todas as 

forças portuguesas fossem retiradas da zona de interesse inglês, pois do contrário, dar-

se-ia o corte das relações diplomáticas. 
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Esse incidente diplomático com o mais tradicional dos aliados de Portugal 

abalou fortemente a moral da nação, tendo criado certa perplexidade quanto ao valor das 

alianças, contexto que influiria diretamente no teor pragmático da diplomacia lusa nas 

décadas seguintes, e em especial no caráter extremamente realista da política externa 

salazarista. 

No que diz respeito à sua situação interna, o país atravessava um período de 

grandes transformações a nível político, financeiro, econômico e social. Destacou-se, na 

segunda metade do século XIX, o Fontismo64, política implementada por Antônio Maria 

Fontes Pereira de Melo, fundada na adaptação gradual em relação ao declínio da 

hegemonia inglesa sobre Portugal, que se refletiu especialmente no aumento da 

intensidade do comércio intercontinental e na adoção de modelos econômicos mais 

protecionistas (CRUZ, 2019, pp. 123-137). 

O poder marítimo português experimentaria, na década de 1890, uma tentativa 

de modernização. À época, a Inglaterra possuía cerca de 30% do total mundial de vasos 

de guerra, a França, cerca de 16%, Alemanha e Itália, cerca de 10% cada uma e a 

Espanha assinalava 5%. Portugal, ao seu turno, possuía um total de navios de guerra que 

correspondia a menos de 1% do total, fato que revelava uma imagem de fraqueza 

relativa em relação a muitos países (CRUZ, 2014, p. 127). 

Dessa forma, a Armada Portuguesa reclamava desesperadamente por uma 

reestruturação, que viria a ser concretizada por meio do programa aprovado em 1896 e 

elaborado por Jacinto Cândido da Silva65. O grande destaque do programa consistiu na 

construção de cinco cruzadores e na remodelagem de várias das velhas canhoneiras 

localizadas no Arsenal de Lisboa. Fora contratada também uma equipe francesa que 

alterou profundamente a estrutura do Arsenal e modernizou equipamentos e métodos de 

trabalho, nomeadamente no ensino da construção naval. 

 
64 Fontismo é a designação dada ao período que se seguiu à Regeneração, entre 1868 e 1889, e à 

consequente diminuição, ainda que temporária, da crônica instabilidade política em que tinha mergulhado 

a monarquia constitucional portuguesa. O período foi marcado por ações de fomento de obras públicas e 

por uma tentativa de modernização das infraestrutura do país. A designação fontismo deriva do nome 

de Fontes Pereira de Melo, a figura política de liderança do período, o qual esteve à frente de dois 

governos: o primeiro com início a 13 de setembro de 1871; e o segundo a partir de 29 de 

janeiro de 1878 até 22 de janeiro de 1887, data da sua morte. 
65 Jacinto Cândido da Silva, jurista, magistrado e político português de origem açoriana, se distinguiu 

como Ministro da Marinha e Ultramar, cargo no qual criou a única força naval com capacidade ofensiva 

de que Portugal dispôs. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Regenera%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/1868
https://pt.wikipedia.org/wiki/1889
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Monarquia_constitucional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Infraestrutura_(economia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fontes_Pereira_de_Melo
https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1871
https://pt.wikipedia.org/wiki/29_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/29_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1878
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1887
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ministro_da_Marinha_e_Ultramar
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Contudo, a despeito das tentativas de modernização, Portugal iniciaria o século 

XX com o Tesouro vazio, caracterizando-se, mais do que nunca, como o doente da 

Europa. Havia uma desconfiança de tudo o que fosse português, tendo sido, inclusive, 

cunhado um verbo em francês – portugaliser – que queria dizer virar tudo às avessas, 

tornar uma situação caótica (MENESES, 2011, p. 73). 

O fim do regime monárquico em 1910 criou uma situação singular para 

Portugal: a implantação da República havia surgido em uma época em que quase todos 

os principais Estados europeus eram ainda monarquias, e, por essa razão a preocupação 

do seu reconhecimento ditaria a política externa portuguesa até a Primeira Guerra 

Mundial. O reconhecimento oficial da República Portuguesa pelo Brasil foi imediata 

junto com a Argentina, e tal situação demonstrava que a diplomacia lusa havia 

alcançado os seus objetivos e que o país conseguira manter boas relações com os aliados 

atlânticos, também aplainando o terreno para a futura consolidação das relações com os 

EUA. 

Durante a Primeira Guerra Mundial, como fruto decorrente do programa de 

modernização naval, a Armada Portuguesa foi a única Força que atingiu com sucesso 

seus objetivos, mediante a criação de um sistema de defesa costeira até então inexistente 

e o reforço de seu contingente. Porém, o posicionamento geográfico do Arquipélago dos 

Açores e da Ilha da Madeira poderia ter constituído uma vantagem militar para Portugal 

e ter impulsionado o país para concretizar o grande objetivo de participação na guerra, 

que era a sua ascendência como elo estratégico influente no contexto internacional e no 

espaço atlântico, mais especificamente. 

O gradativo sucateamento da Marinha e sua dependência técnica, a exemplo do 

que ocorrera com a sua congênere brasileira, impediria a concretização de tal meta. A 

ação da Força Naval perderia relevância também em razão da ascendência do Exército 

no processo de interiorização das operações militares nas colônias africanas. 

O período entre 1919 e 1928 caracterizaria tentativas de diversificação das 

relações internacionais e de projeção estratégica de Portugal, e no espaço africano 

enraizou-se um triângulo entre Lisboa, Londres e Bruxelas contra as aspirações sul-

africanas. A referida aliança geopolítica selaria em definitivo a presença portuguesa na 

África e colocaria a defesa do império colonial no continente no centro da visão 

geopolítica e estratégica das autoridades portuguesas. Essa seria a tônica da política 
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externa e a diplomacia portuguesa colocaria seus préstimos a serviço desse objetivo. Em 

uma nota distribuída à imprensa em 20/09/1935, Salazar, o Chefe de Estado português, 

sintetizou esse pensamento: 

Somos, sobretudo, uma potência atlântica, presos pela natureza à Espanha, 

política e economicamente debruçados sobre o mar e as colônias, antigas 

descobertas e conquistas (...) é por isso que é do nosso interesse desenvolver 

as possibilidades do nosso poderio atlântico (COSTA, 2014, p. 147). 

Esse contexto marcaria a característica fundamental da estratégia portuguesa 

surgida a partir do final do primeiro conflito mundial e constante até os estertores do 

regime salazarista: uma diplomacia eficiente e arguta secundada por um poder bélico 

terrestre massivo, robustecido pela adesão portuguesa à OTAN e presente nas colônias 

da África. 

Todas essas peculiaridades, aliadas à movimentação geopolítica tecida, 

permitiram que Portugal, a despeito da pequenez territorial66 e da visível aparência de 

um Estado exíguo, esboçasse influência e poder para além das expectativas de suas 

capacidades, fato que se afiguraria determinante para a sua sobrevivência e ascendência 

em relação ao Brasil durante a Guerra Fria.  

A capacidade de mediação e de utilização orquestrada de pequenas vantagens 

específicas, baseadas nos citados aspectos linguísticos, culturais, humanos, militares, 

diplomáticos e econômicos dariam relevância ao seu papel na cena internacional, e essa 

habilidade estava centrada em um conceito estratégico nacional por meio do qual o país 

arrogava a si a missão de defesa dos valores civilizacionais do Ocidente (PINTO, 2004, 

p. 75). 

 

2.4. A perspectiva estratégica norte-americana 

 

Vimos que a Pax Britannica se estabeleceu no Atlântico Sul como um projeto 

geopolítico de supremacia marítima e comercial em substituição à Pax Lusitana, e que a 

hegemonia inglesa conferiu um novo significado estratégico à região, por meio do 

afastamento planejado entre Brasil e África. 

 
66 Nas palavras de Alan Chong, “smallness is a tactical concept that can be diplomatically exploited, and 

yet remains under researched by a handful of observers”. 
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Um novo poder hegemônico começaria, contudo, a incomodar os ingleses – os 

EUA, que passariam, a partir do segundo quarto do século XIX, por grande expansão 

econômica ampliando, assim, seus interesses externos, com foco precípuo no entorno 

caribenho, e secundário, na América do Sul. 

Já nas primeiras décadas do século XIX, políticos americanos, e especialmente 

os presidentes Thomas Jefferson e James Monroe, além do senador Henry Clay67, 

haviam elaborado o conceito de “hemisfério ocidental”, composto pelas Américas e 

independente da Europa. Mas, a despeito da concepção hemisférica do continente 

americano, derivada da Doutrina Monroe68, até o último quarto do século XIX nenhum 

presidente americano havia mostrado grande interesse por qualquer parte do hemisfério 

ao sul do Caribe, à exceção do Rio Amazonas69, em grande parte devido à relativa 

distância geográfica da América do Sul e à relativa estabilidade geopolítica dos países 

sul-americanos. 

Assim, na medida em que a Doutrina Monroe passava de uma mera declaração 

para um princípio efetivo de política externa dos EUA, ia ficando claro que seu escopo 

não era tão continental como muitos vieram a crer, e que a realidade geopolítica forçava 

o seu confinamento aos limites geográficos reais – no caso, o entorno estratégico 

caribenho, para fins estratégicos militares. 

Em relação à América Latina, a diplomacia norte-americana interpretou a 

Doutrina Monroe e propôs o Pan-Americanismo, um projeto hegemônico sobre a 

região, idealizado no contexto da rivalidade crescente entre os EUA e a Grã-Bretanha 

pela ascendência política e econômica na região. Contudo, os planos da chancelaria 

 
67 Henry Clay foi um estadista norte-americano que representou Kentucky na Câmara dos 

Representantes e no Senado.  Foi um dos principais defensores de programas para a modernização da 

economia norte-americana, especialmente tarifas para a proteção da indústria, um banco nacional e 

melhoramentos internos como a construção de canais, portos e estradas. 

68 A chamada Doutrina Monroe foi anunciada pelo presidente americano James Monroe em uma 

mensagem ao Congresso de 1823: Julgarmos propícia esta ocasião para afirmar, como um princípio que 

afeta os direitos e interesses dos Estados Unidos, que os continentes americanos, em virtude da condição 

livre e independente que adquiriram e conservam, não podem mais ser considerados, no futuro, como 

suscet²veis de coloniza­«o por nenhuma pot°ncia europeia [é] A frase que resume a doutrina é: 

"América para os americanos". O seu pensamento consistia em três pontos: a não criação de novas 

colônias nas Américas, a não intervenção nos assuntos internos dos países americanos e a não intervenção 

dos Estados Unidos em conflitos relacionados aos países europeus como guerras entre estes países e suas 

colônias. 

69 Tendo como objetivo a abertura do Rio Amazonas para livre navegação, o governo americano 

concedeu apoio a um projeto de colonos e filibusteiros do sul daquele país, visando com isso à ocupação 

da região. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Povo_dos_Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Kentucky
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_dos_Representantes_dos_Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_dos_Representantes_dos_Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Senado_dos_Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/James_Monroe
https://pt.wikipedia.org/wiki/Congresso_dos_Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/1823
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica
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americana seriam relativamente frustrados em razão da realidade imposta pelas 

capacidades militares dos EUA, especialmente as navais, que não estavam, à época, à 

altura das ostentadas pela Inglaterra.70 

Ao contrário das repetidas análises que costumam reforçar a visão da Doutrina 

Monroe como uma política de abrangência hemisférica dos EUA, baseada na totalidade 

do continente americano, a real compreensão da inserção estratégica americana na 

América do Sul e no Atlântico Sul em particular, deve admitir a premissa de que a 

referida Doutrina não era de fato hemisférica, mas sim circunscrita ao perímetro 

caribenho (TEIXEIRA, 2014, p. 03), ao menos até a consolidação hegemônica mundial 

daquele país, após a Segunda Guerra Mundial. 

Essa visão geopolítica tornou possível o estabelecimento de um subsistema sul-

americano cuja espinha dorsal era constituída por Argentina, Chile e Brasil, 

considerando-se esse último como um garantidor da Doutrina Monroe na América do 

Sul e também como um aliado dos EUA em uma espécie de “aliança não-escrita”, 

destinada a remover constrangimentos à atuação do Brasil no subsistema sul-americano. 

Nessa esteira, os formuladores da política externa brasileira, em especial o Barão do Rio 

Branco, procuraram fazer avançar os interesses nacionais no plano internacional de 

maneira autônoma, sem sacrificar os estreitos vínculos comerciais, financeiros, políticos 

e militares (especialmente na área naval) existentes em relação à Grã-Bretanha, mas, 

concomitantemente, abrindo espaços para a inserção norte-americana como forma de 

contrapeso à influência imperialista europeia. 

A inserção norte-americana no Atlântico ficou, assim, restrita à atuação de sua 

chancelaria, tendo em vista que o seu poder marítimo se revelava ainda inapto para 

fazer frente ao poderio naval inglês e para projetar sua influência na região em tela. 

Entre avanços e retrocessos verificados desde a Guerra dos Sete Anos, evento que, 

como vimos, selou a hegemonia marítima britânica no Atlântico, a Marinha norte-

americana não pôde evitar o absoluto controle inglês nos mares; a superioridade naval 

da Inglaterra foi esmagadora durante grande parte do século XIX, e a partir de 1850, a 

 
70 Mesmo durante a disputa de fronteira entre a Venezuela e a colônia britânica da Guiana, nos fins do 

século XIX, os EUA adotaram uma postura bastante cautelosa diante da contenda. Somente com a 

atuação de Richard Olney como Secretário de Estado é que o país decidiu adotar uma posição mais 

agressiva, forçando a Inglaterra a aceitar a arbitragem americana, pois, afinal, o território venezuelano 

não deixava de estar circunscrito ao entorno estratégico caribenho, espaço de interesses geopolíticos mais 

imediatos. 
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Marinha de Comércio Americana entraria em franca decadência (CAMINHA, 1980, p. 

150). 

Vários fatores concorreram para esse fim, mas o principal foi a impossibilidade 

de a construção naval do país em acompanhar a evolução da vela para o vapor e da 

madeira para o ferro, - dificuldade de que, como vimos, também se ressentiu o Brasil -, 

além da marcha para o Oeste, que se processava à época, absorvendo todas as atenções 

e todos os interesses, com o correspondente crescimento das estradas de ferro. Por fim, 

o deflagrar da Guerra Civil foi o sopro que acabou com a fase áurea da Marinha 

Mercante dos EUA. 

A seu turno, o desenvolvimento da ciência da guerra naval que tinha sido tão 

rápida nos EUA durante a Guerra de Secessão, parou bruscamente com ela. Durante 

vinte anos, os EUA não tiveram um só navio encouraçado e no decorrer do mandato do 

presidente Rutherford Birchard Hayes71, a Marinha Americana era inferior a de 

qualquer nação europeia. A Força Naval parecia não ter nenhum defensor junto ao 

governo nessa época, e o país, em geral, parecia inteiramente indiferente às suas 

necessidades. Entre os dirigentes americanos, poderíamos até encontrar aqueles que 

optavam por uma Marinha forte e pela presença de bases navais no Atlântico para 

estimular o comércio americano, tal como sucedera à Inglaterra. “Para um comércio 

externo ativo”, disse George Washington, “a proteção de uma força naval é 

indispensável” (LENS, 2003, p. 242). Mas tal corrente de pensamento estratégico 

permaneceria minoritária pelas décadas seguintes. 

A sombra da negligência e do desinteresse havia de fato obliterado a Marinha de 

Guerra Americana, mas em 1881, no mesmo ano em que haveria a tentativa de 

institucionalização do Pan-Americanismo, os EUA testemunhariam o início da 

regeneração da Força. As perspectivas de um conflito próximo com a Espanha vieram a 

acelerar o renascimento da Marinha de Guerra, e quando a guerra iniciou, em 1898, ela 

não teve dificuldades em esmagar, em Manila e em Santiago de Cuba, as frotas 

espanholas obsoletas. 

 
71 Rutherford Birchard Hayes foi o 19º Presidente dos Estados Unidos entre 1877 e 1881. Como 

presidente, iniciou os esforços que deram origem à reforma do serviço púbico e tentou uma reconciliação 

entre as divisões originadas pela Guerra da Secessão e Reconstrução. 
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A concepção notavelmente simples e realista de Alfred Mahan72 foi 

determinante para a guinada estratégica: “uma nação que aspira a ser grande”, dizia ele, 

“deveria ter não apenas poder territorial, mas também poder marítimo”. Portanto, a 

chave para a inserção estratégica das nações à beira do mar deveria ser encontrada em 

três elos de uma só cadeia – “a produção que gera a necessidade de trocar produtos, a 

exportação marítima, pela qual a troca se realiza, e as colônias, que facilitam e ampliam 

as operações de exportação e tendem a proteger tais operações ao multiplicar os pontos 

de segurança”. Os EUA – o estrategista naval argumentava – haviam dirigido seus 

talentos, desde a Guerra Civil, apenas para o primeiro desses três elos – a produção –, e 

fizeram pouco para construir uma grande força naval, ou para adquirir colônias (LENS, 

2003, p. 258). 

A prosa de Mahan, didática, mas persuasiva, enfatizava um único tema: a 

América deveria voltar os olhos para fora e afirmar a importância de mercados 

distantes. Acima de tudo, precisava de uma frota mercante própria e de bom tamanho, 

de uma poderosa marinha de guerra, de postos de abastecimento, de portos seguros e 

estratégicos, bases espalhadas pelo mundo e colônias. Tal receituário fora o 

implementado pela Inglaterra durante o seu apogeu marítimo e, agora, serviria de 

inspiração para os EUA, cuja pujança econômica recém adquirida exigia a expansão 

global de seus mercados, tal como sucedera com a nação irmã em momento anterior. 

A reativação do poder marítimo americano fez com que, nos anos 1880, vários 

dirigentes americanos retornassem ao conceito de Hemisfério Ocidental – o de que as 

Américas e a Europa, o Novo Mundo e o Velho Mundo eram mundos diferentes e que 

havia um relacionamento especial entre os povos e os governos das Américas, uma 

mesma história e geografia americana e o compartilhamento das idéias de 

republicanismo, liberdade e democracia. 

Em 1881 houve uma tentativa de institucionalizar o que mais tarde veio a ser 

conhecido como o Pan-Americanismo. Em março daquele ano, o presidente James A. 

Garfield73 nomeou como Secretário de Estado o ex-congressista e senador James G. 

 
72 Alfred Thayer Mahan foi um oficial da marinha dos Estados Unidos que se notabilizou como 

geoestratega e como educador. As suas ideias sobre o poderio naval influenciaram a visão estratégica das 

marinhas de todo o mundo e ajudaram a desencadear o grande investimento em meios navais que se 

verificou nos anos que precederam a Primeira Guerra Mundial. 
73 James Abram Garfield foi um político norte-americano que serviu como 20º Presidente dos Estados 

Unidos de março de 1881 até seu assassinato em setembro do mesmo ano. 
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Blaine74, conhecido por sua anglofobia e defensor ardoroso de uma maior aproximação 

nas relações interamericanas. O Secretário ambicionava uma aliança informal das 

nações da América, com o objetivo de promover o comércio e os investimentos 

americanos em toda a região, incentivar a solução pacífica dos conflitos, de criar 

estruturas políticas mais ordenadas e estáveis nos países meridionais e de afirmar 

pacificamente a liderança dos EUA no Hemisfério Ocidental, ao mesmo tempo 

refreando qualquer ambição imperialista européia que houvesse por ali (BETHEL, 

2010, p. 174). 

Em maio de 1888, depois de pressões incansáveis de Blaine, o Congresso dos 

EUA aprovou uma resolução autorizando o presidente Grover Cleveland a realizar uma 

conferência dos países americanos em Washington (a Conferência Pan-Americana de 

1889). Agora, o foco se concentrava mais claramente no interesse americano em 

garantir mercado para seus produtos industriais e agrícolas abaixo do Rio Grande 

(BETHELL, 2010, p. 175). 

O fato de os EUA encontrarem-se geograficamente distantes da América do Sul 

– e do Atlântico Sul – e, durante a maior parte do século XIX, ainda incapazes de 

projetar poder naquela região, fez com que a estratégia para essa parcela do globo 

terrestre fosse baseada em relações diplomáticas e comerciais, e mesmo quando os 

americanos adquiriram a capacidade de efetivamente transformar a Doutrina Monroe 

em uma política verdadeiramente continental e não apenas caribenha, eles teriam que 

lidar com o subsistema regional sul-americano já razoavelmente consolidado. 

Tais impedimentos da realidade geopolítica forçaram os americanos a procurar 

uma articulação entre o Pacífico e o Atlântico – o que era crucial para as suas 

concepções geopolíticas, em se tratando, especialmente do velho sonho de abertura do 

istmo do Panamá.75 O desfecho da Guerra Hispano-Americana de 1898 foi o 

responsável por conferir aos EUA uma nova dimensão ultramarina, eis que o evento 

trouxe à sua tutela novos territórios que haviam sido subtraídos à soberania espanhola – 

Cuba, Porto Rico e Filipinas. Essa guinada geopolítica deu aos setores mais agressivos 

 
74 James Gillespie Blaine (1830 -1893) foi um político norte-americano filiado ao Partido 

Republicano que serviu na Câmara dos Representantes e no Senado pelo Maine, e duas vezes 

como Secretário de Estado. 
75 Theodore Roosevelt, já no desempenho de suas funções presidenciais, foi o grande obreiro político 

desse projeto. 
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da economia americana as bases para cimentarem a sua influência no Caribe e no 

Pacífico, por conta da anexação do Havaí, também no ano de 1898. 

A incipiente articulação americana no Atlântico privilegiou a inserção 

estratégica no Arquipélago dos Açores, em razão da contiguidade geográfica e da forte 

presença consular norte-americana, além dos laços havidos entre setores da sociedade 

açoriana e famílias influentes dos EUA, dentre as quais se destacaram os Hickling e os 

Dabney76, pertencentes aos chamados Boston Brahmis77 (RILEY, 2015, p. 109). Essas 

famílias se dedicavam a atividades no domínio do comércio de navegação de longo 

curso e contribuíram para a integração dos Açores nas rotas da frota baleeira americana. 

As afinidades entre os EUA e os Açores começaram a se consolidar nas décadas 

finais do século XIX, com o entrelaçamento entre as elites republicanas açorianas e os 

representantes consulares americanos. O ultimato inglês referente ao episódio do mapa 

cor de rosa, citado anteriormente, incrementou a anglofobia na sociedade portuguesa, 

fortaleceu os setores republicanos e ajudou a reforçar a aproximação entre EUA e 

Portugal. Às vésperas da implantação da República em Portugal, a congenialidade entre 

os Açores e os EUA, alimentada pelo progressivo caudal da emigração, era maior do 

que nunca, a ponto de, em 1909, por ocasião da passagem de Theodore Roosevelt pelo 

arquipélago, os jovens setores republicanos não perderem a oportunidade de demonstrar 

sua admiração e solidariedade pelo ex-presidente da “grande federação americana” 

(RILEY, 2015, p, 120). 

Os Açores seriam visitados pelo primo mais novo de Theodore Roosevelt, 

Franklin Delano Roosevelt, em 1918, então no desempenho das funções de 

Subsecretário da Marinha durante a administração do presidente Woodrow Wilson. 

Essa, sim, foi uma visita com indubitável significado político e que nos diz muito sobre 

o alvorecer da nova repartição das forças no Atlântico, até então policiado 

exclusivamente pelo almirantado britânico. 

 
76 A matriz política liberal das famílias Hickling e Dabney teve uma influência significativa nalguns 

membros da elite açoriana com quem conviveram de perto, designadamente por ocasião do Vintismo e 

das Guerras Liberais, e o círculo de parentes e amigos que ambas atraíam às ilhas vindos dos Estados 

Unidos da América deixou marcas indeléveis na sociedade local (RILEY, p. 109, 2015). 
77 Expressão criada em meados do século XIX por Oliver Wendell Holmes para designar a casta brâmane 

da Nova Inglaterra que completava os seus estudos em Harvard, uma espécie de aristocracia mercantil 

que era o contraponto, no Norte yankee, à landed gentry das plantações no Sul escravagista. 
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A amplitude marítima do novo espaço geoestratégico americano legitimou as 

iniciativas presidenciais para que o Congresso aprovasse o financiamento da construção 

de uma poderosa frota naval – The Great White Fleet – que, no final do segundo 

mandato de Theodore Roosevelt, fez uma viagem de circum-navegação (1907-1909) 

destinada a mostrar ao mundo que os EUA estavam preparados para sair do perímetro 

da doutrina Monroe, cuja marca original – o anticolonialismo no 

hemisfério americano – seria reinterpretada pelo chamado “corolário Roosevelt”78, 

segundo o qual o governo de Washington podia assumir a custódia dos países que não 

estivessem em condições de respeitar os seus compromissos internacionais. 

A inserção estratégica americana se delineava dessa maneira no início do século 

XX e, paulatinamente, substituiria o apogeu inglês, mediante a formação de uma 

triangulação estratégica em conjunto com o Brasil e Portugal, mecanismo geopolítico 

que se revelaria essencial no desenrolar dos fatos da Segunda Guerra Mundial e da 

Guerra Fria. 

 

2.5. A formação da triangulação geoestratégica sul-atlântica 

 

Da confrontação das três perspectivas estratégicas dissecadas, podemos extrair 

uma resultante geopolítica fundamental para a compreensão do jogo de forças no espaço 

sul-atlântico durante a Segunda Guerra Mundial e a Guerra Fria: a incipiente formação 

de uma triangulação entre EUA, Portugal e Brasil. 

Essa triangulação não interferiu no contexto da dualidade geoestratégica e da 

disjunção oceânica sedimentada desde os meados do século XIX. Antes pelo contrário, 

ela o sedimentou a ponto de haver caracterizado o formato geopolítico do espaço sul-

atlântico até os dias atuais, eis que ainda carente de uma interconexão mais forte entre 

 
78 Em uma mensagem ao Congresso, data de 06/12/1904, Theodore Roosevelt assim se pronunciou: Tudo 

o que este país deseja é ver os países vizinhos estáveis, ordeiros e prósperos. Qualquer país cujo povo se 

conduza bem pode contar com nossa grande amizade. Se uma nação mostra que sabe agir com razoável 

eficiência e decência em questões sociais e políticas, se mantém a ordem e paga suas obrigações, não 

precisa temer a interferência dos Estados Unidos. Uma transgressão crônica, ou uma impotência que 

resulta em um afrouxamento geral dos laços da sociedade civilizada, pode na América, como em outros 

lugares, em última análise exigir a intervenção de alguma nação civilizada, e no Hemisfério Ocidental a 

adesão dos Estados Unidos à Doutrina Monroe pode forçar os Estados Unidos, embora com relutância, 

em casos flagrantes de tais transgressões ou impotência, a exercer um poder de polícia internacional. 
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as suas margens.79 O quadro de cisão político-estratégica entre a América do Sul e a 

África e de introspecção mediterrânea entre as margens do Atlântico, herdado da 

influência inglesa, permaneceria, assim, inalterado, desta feita atendendo aos interesses 

da jovem potência americana. 

Os EUA encabeçariam a referida triangulação atraindo Portugal e Brasil para o 

seu polo de interesses. Vimos que a aproximação americana junto a Portugal se 

concretizara mediante a conexão política, diplomática e comercial com os Açores e que 

o Brasil adotara o americanismo como estratégia de contenção das pretensões européias 

na América do Sul, ao mesmo tempo em que utilizara a doutrina como atalho para a 

consolidação de seu poder geopolítico regional, ao assumir o papel de interlocutor do 

Pan-Americanismo na região. 

Tanto Portugal quanto o Brasil careceriam, a partir do início do século XX, de 

poder marítimo que pudesse assegurar a sua plena inserção no Atlântico Sul, mas a 

Portugal sobejaria, em seu favor, a diplomacia estratégica e o poder terrestre manifesto 

em suas colônias africanas, esse último consolidado justamente em razão da adequação 

da estratégia do país ao contexto da irreversível introspecção continental de ambas as 

margens do Atlântico. 

Encerrados respectivamente em suas margens do Atlântico, o Brasil, preocupado 

em resolver suas disputas de fronteira com a Bolívia, a Inglaterra e a França e Portugal, 

entretido na consolidação de seus domínios coloniais na África e na interiorização de 

seu poder nos mesmos, serviriam de vetores para a construção da política estratégica 

americana, que tenderia, até o advento da Segunda Guerra Mundial, na concentração de 

esforços em torno do Caribe e do Atlântico Norte e na promoção da tese do 

“esvaziamento de poder” no Atlântico Sul. 

No espaço sul-atlântico os interesses comerciais e estratégicos continuariam 

interagindo em função das potências européias, e os esforços dos EUA se estenderiam, 

 
79 A ZOPACAS foi formada em 1986, em um contexto de finalização da Guerra Fria, como uma zona 

livre da corrida armamentista que ocorria. A primeira Reunião Ministerial da ZOPACAS ocorreu 

na Cidade do Rio de Janeiro, onde ficou acertada a realização de reuniões periódicas com o objetivo de 

definir a agenda de cooperação. Contando com essa, foram feitas apenas seis conferências, dentre as quais 

a III Reunião Ministerial em Brasília, em setembro de 1994 foi firmada a Declaração de Desnuclearização 

do Atlântico Sul. Com o fim da Guerra Fria, os motivos que levaram à criação da organização foram 

esmorecendo, o que fez com que estagnasse suas atividades e incorresse em oito anos consecutivos de 

presidência argentina. 
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como visto, aos Açores, ao Havaí e às Filipinas. Portugal seria, assim, agraciado com a 

oportunidade de fazer valer o elo estratégico entre o Atlântico Norte e a África por meio 

da interlocução açoriana, o que seria de fundamental importância durante a Segunda 

Guerra Mundial. 

A triangulação estratégica em formação adquiriria contornos mais palpáveis em 

relação a Portugal do que em relação ao Brasil, em razão de certas peculiaridades ínsitas 

ao Estado Luso. O fato de Portugal pertencer ao continente europeu e possuir ligações 

históricas e culturais com uma área geopolítica extremamente importante como o 

Atlântico, concedeu-lhe condição muito favorável para afirmar a sua presença no 

diálogo internacional.  

A posição geográfica do país e de suas ilhas atlânticas adjacentes, situadas no 

caminho da América fazia notar aos estrategistas americanos que ele era a nação da 

Europa cujas relações poderiam ser mais proveitosas. Já nos anos 1870 surgiu a decisão 

do governo de Washington de procurar instalar em Lisboa uma estação naval no que 

seria o Quartel General da Esquadra Americana na Europa, até então baseada em Ville 

Franche, cidade localizada ao sul da França. Mas a decisão seria posteriormente 

revogada, certamente em razão da oposição de determinados setores da Marinha 

Americana (ANDRADE, 2002, p. 367). 

O contato entre Portugal e EUA foi-se mantendo durante o primeiro quarto do 

século XX, com os esforços feitos pelo Ministério dos Negócios Exteriores em negociar 

acordos comerciais e outros sobre emigração, arbitragem e extradição. A política de 

relações com os EUA, inaugurada por João de Andrade Corvo80, propiciou a concessão 

de facilidades para a instalação, em 1917, de uma base naval em Ponta Delgada, região 

localizada na Ilha de São Miguel, nos Açores. A referida base foi criada no contexto do 

esforço da Grande Guerra, como ponto de reabastecimento de combustível e víveres e 

como local de reparação de emergência para os navios americanos que cruzavam o 

Atlântico. Com o crescer da guerra submarina, a base também assumiu um importante 

papel de proteção aos navios que navegavam na zona. 

 
80 João de Andrade Corvo foi Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal entre 13 de Setembro de 

1871 e 29 de Janeiro de 1878, durante o Governo de Fontes Pereira de Melo. Nesse período também 

acumulou a pasta da Marinha e Ultramar. Durante o seu Ministério, Andrade Corvo procurou executar 

uma política de diversificação das alianças de Portugal, reafirmando a tradicional aliança aliança Luso-

Britânica, estreitando laços com a Espanha e estabelecendo relações com os Estados Unidos da América, 

que ele considerava a grande potência do futuro, viés que guarda similitude com a diretriz da política 

externa brasileira que seria idealizada pelo Barão do Rio Branco anos mais tarde. 
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Essas interconexões luso-americanas, especialmente no campo militar, 

inaugurariam o uso de um artifício muito recorrente na estratégia portuguesa, que foi 

brilhantemente delimitado nos conceitos de “poder funcional” e “soberania do 

serviço”81. Tal artifício remete a uma das estratégias mais eficazes no que concerne aos 

pequenos Estados – dentre eles, Portugal – que é a de participar em alianças defensivas, 

quer ao nível bilateral, quer ao nível multilateral, a fim de poderem garantir a sua 

própria segurança, além de sua inserção estratégica no cenário internacional. 

Na triangulação em apreço, as particularidades geográficas, humanas e 

organizacionais do Estado Português constituiriam um enorme diferencial em relação ao 

integrante do vértice oposto – o Brasil – e possibilitariam que aquele formasse um 

subsistema internacional capaz de rivalizar mesmo com os americanos já nos estertores 

do domínio colonial e de ofuscar a influência brasileira no Atlântico Sul.  

Esse fenômeno, gestado durante o primeiro quarto do século XX, assomaria com 

força impressionante durante a Segunda Guerra Mundial e desafiaria a premissa 

segundo a qual, as relações entre uma superpotência e um pequeno país tendem a 

beneficiar, na esmagadora maioria das vezes, exclusivamente a primeira. Nas relações 

entre EUA, a superpotência, o Brasil, o país gigante e emergente, e Portugal, o frágil 

império colonial, a tendência foi a de beneficiamento deste último. De fato, o império 

ultramarino português ganharia uma sobrevida impensável para os padrões do século 

que se descortinava, enquanto o Brasil seguiria diplomática e estrategicamente 

estagnado, afastado do espaço sul-atlântico e voltado para a Nação Americana e para a 

Europa. 

3. A Segunda Guerra Mundial e as janelas de inserção estratégica abertas para o 

Brasil no Atlântico Sul 

 

A Segunda Guerra Mundial, evento histórico de magnitude global, influiu na 

capacidade de ação das nações direta e indiretamente envolvidas, fossem protagônicas 

ou periféricas no cenário mundial. 

 
81 Conceitos idealizados por Adriano Moreira na obra intitulada Teoria das Relações Internacionais, 

Livraria Almedina, Coimbra, 1996, pp. 103-110. 
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Ao Brasil, um país periférico, foram abertas janelas de inserção estratégica no 

Atlântico Sul que não foram aproveitadas a contento, em razão das variáveis 

esmiuçadas neste capítulo – as flutuações na balança de poder entre os Estados, as 

diretrizes emanadas pelos estrategistas e o poder decisório dos estadistas das nações 

analisadas. 

As variáveis em comento serão dissecadas por meio das percepções 

diferenciadas que influenciaram diretamente as flutuações de poder e inserção 

internacional, as movimentações estratégicas e a cumulatividade de recursos 

empregados por cada país em tela no espaço sul-atlântico e, em última instância, as 

janelas de oportunidade abertas. Para tanto, serão analisadas separadamente as visões 

emanadas pelos estrategistas e dirigentes de cada país no cenário anterior ao conflito, de 

forma a extrair uma síntese geopolítica do conflito mundial. 

O resultado da conjugação dessas variáveis entre Brasil, EUA e Portugal durante 

o conflito em voga sintetizou o seu destino geopolítico de cada nação no contexto da 

Guerra Fria, com a reafirmação do poder lusitano dentro do sistema ocidental 

capitaneado pelos EUA e com a instrumentalização da estratégia brasileira tanto pelos 

americanos, no manejo de seus interesses no continente americano, quanto pelos 

portugueses, que ao final da guerra substituíram a Inglaterra pelo Brasil como principal 

vértice de sua política externa. 

 

3.1. O cenário geral da guerra e as particularidades estratégicas do conflito no 

espaço sul-atlântico 

 

A Primeira Guerra Mundial e as dificuldades econômicas enfrentadas em 

decorrência da crise de 1929 resultaram no fortalecimento dos nacionalismos e 

asseguraram o papel dos Estados como atores predominantes do sistema internacional 

no período. 

O progressivo enfraquecimento da Liga das Nações e a ascendência da estrutura 

estatal em detrimento mesmo das ideologias reinantes à época reforçam o caráter 

realista que se procura imprimir ao presente trabalho. Nessa linha, os dizeres de John 

Lukacs acerca do conflito mundial sintetizam a questão: 
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As relações entre os Estados estiveram acima de todas as questões políticas. 

Não foi uma guerra de classes; foi uma guerra travada por Estados, não por 

ideologias; foi uma guerra sustentada pela Alemanha, França, Inglaterra e 

Rússia, não pela democracia, fascismo e comunismo. (LUKACS, 1980, p. 

362) 

A contextualização histórica do cenário bélico ganha, portanto, uma importância 

ímpar para o estudo em questão, eis que a inferência ao sistema internacional vigente 

durante o conflito de escala mundial requer a análise dos Estados então poderosos e da 

forma como eles definiram seus interesses nacionais e atuaram no referido sistema.82 

O poder e seu significado devem também ser contextualizados no interregno em 

apreço, eis que a mudança em seus referenciais se opera com o passar do tempo. Nos 

anos 1930 e 1940, poder significava desenvolvimento industrial e tecnológico, 

desenvolvimento esse passível de ser transformado na “moeda forte” do período – 

exércitos e armamentos modernos. Em termos práticos, isso significava que o poder se 

concentrava em um pequeno grupo de nações industrializadas, detentoras da maior parte 

da moderna produção manufatureira mundial. Isso significava também que os países 

periféricos, nos quais predominavam as atividades primárias, eram basicamente peões 

no tabuleiro da política internacional (ALVES, 2002, p. 22). 

O conjunto de diretrizes e decisões emanadas pelas principais nações envolvidas 

no conflito mundial oportunizou a concorrência dos dois fatores que determinaram as 

janelas de inserção estratégica dos três países particularizados no estudo em apreço: as 

flutuações na balança de poder e a alteração do equilíbrio ofensivo-defensivo entre eles 

(EVERA, 1999, p. 103). 

Em regra, fatores tais como o crescimento econômico nacional, as condições 

geográficas, os alinhamentos e realinhamentos diplomáticos e as guerras se mostram 

capazes de afetar a força relativa de um Estado em uma determinada situação, abrindo 

ou fechando janelas de inserção estratégica, não só para ele como para os demais nela 

diretamente envolvidos. A guerra se afigura como o mais importante deles, tendo em 

vista que, em seu curso, as flutuações de poder entre os Estados, beligerantes ou não, 

fazem com que eles passem a concentrar momentaneamente suas atenções e forças em 

 
82 Nesse particular, a doutrina de Kenneth Waltz, infensa ao historicismo e que orienta 

metodologicamente o nosso estudo, é momentaneamente posta de lado em favor da concepção de 

Raymond Aron, para quem a contextualização histórica é elemento crucial para a análise do sistema 

internacional. 
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espaços antes considerados vazios ou desimportantes, em detrimento de outros até então 

considerados de importância vital. 

A Segunda Guerra Mundial, na qualidade de um conflito verdadeiramente 

global, abriu janelas de inserção estratégica sem precedentes em diferentes partes do 

planeta, como resultado do deslocamento físico do poder entre os países envolvidos. O 

poder de alguns deles declinou, ou estava para declinar em favor do poder de outros, e 

janelas de oportunidade ou vulnerabilidade foram abertas, a depender da perspectiva 

que se queira analisar. 

Além de global, a guerra em questão se notabilizou por outra singularidade. 

Durante a Primeira Guerra Mundial, esperava-se que as principais potências 

sobrevivessem, mesmo que subjugadas pelos vencedores. Nesse sentido, aquela guerra, 

embora custosa e destrutiva em seus métodos, ainda era bem tradicional em seus 

objetivos (WEINBERG, 2001, p. 1). No segundo conflito, contudo, o objetivo revelou-

se diferente desde o início. A total reorganização do globo estava em jogo desde o 

princípio e as lideranças em ambos os blocos reconheceram abertamente esse fato. A 

Segunda Guerra Mundial foi, em verdade, uma luta não apenas pelo controle dos 

recursos do planeta, mas também sobre quem viveria e os controlaria, e que povos se 

evadiriam inteiramente por serem considerados inferiores ou indesejáveis pelos 

vitoriosos (WEINBERG, 2001, p. 2). 

É nesse sentido que a racionalização política do conflito tomou corpo, na forma 

de uma guerra total, de necessária aniquilação de um dos dois grupos em disputa. O 

quadro bipolar do conflito (Eixo x Aliados) conduziria paulatinamente ao contexto 

hegemônico bipolar dos anos iniciais da Guerra Fria (EUA x URSS) nos anos seguintes 

ao conflito. Mas, ainda dentro do contexto bélico, manobras militares e diplomáticas de 

atores herdeiros da ordem multipolar anterior encontraram vez e espaço em decorrência 

de frestas que, a despeito da fricção entre o Eixo e os Aliados, remanesciam intactas. É 

justamente nessas frestas que o presente trabalho alicerça o fundamento para questionar 

a premissa de engessamento das escolhas estratégicas disponíveis para os países 

periféricos durante o conflito. 

Parcela considerável da literatura relativa ao conflito em tela tende a considerar 

que a partir de 1942 o sistema internacional já se encontrava em avançado processo de 

bipolarização hegemônica, o que explicaria a natureza das decisões esboçadas por 
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países periféricos – dentre eles o Brasil e Portugal – durante a guerra, a de meras 

reações aos condicionamentos desse novel sistema bipolar entre EUA e URSS.83 Sob 

essa perspectiva, flutuações na balança de poder ou alterações do equilíbrio ofensivo-

defensivo entre aquelas nações e os países mais poderosos no contexto da guerra não 

seriam possíveis, tendo em vista o acentuado encurtamento do espectro de escolhas 

geopolíticas disponíveis. 

Ousamos discordar nesse ponto. O fato de que o Brasil e Portugal se 

encontravam em situação de vulnerabilidade em relação aos EUA, um dos poderes 

hegemônicos até então, não significa que o sistema havia consolidado a bipolaridade 

como sua principal característica, e nem que aos referidos países, na qualidade de atores 

periféricos, não estivessem disponibilizadas alternativas estratégicas de projeção 

internacional durante o conflito. 

O mundo de fato caminhava para a bipolaridade, mas o sistema multipolar, 

embora esgotado e decadente àquela altura dos acontecimentos no seio do conflito, 

ainda era ascendente no sistema internacional em relação ao crescente poderio dos 

americanos e soviéticos. Evidência dessa constatação foi justamente a conformação do 

sistema geopolítico subalterno de Portugal, o país igualmente periférico da tríade que 

resistiu aos influxos da dualidade hegemônica não só durante a Segunda Guerra 

Mundial, mas também durante a Guerra Fria, como se verá adiante. 

A hipótese correntemente aceita dentre os estudiosos dos fenômenos bélicos é a 

de que menor capacidade de ação autônoma inerente aos países menos poderosos no 

cenário internacional é, num momento de crise e guerra total, diminuída muitas vezes. 

Assim, o leque de escolhas de um país desprovido de poder, em um sistema 

internacional imerso em guerra mundial, diminui demasiadamente, ainda que 

possibilidades de ganhos impensáveis em períodos normais muitas vezes existam para 

determinados países periféricos (ALVES, p.188, 2005). 

Contrariando a referida premissa, no caso específico da Segunda Guerra 

Mundial, Brasil e Portugal, países periféricos, experimentaram, pelo contrário, um 

aumento na gama de escolhas, a despeito da redução da capacidade de ação autônoma. 

As possibilidades imediatas e inéditas de ganho de fato existiram no período em tela 

 
83 Por todos, Vágner Camilo Alves, em sua obra ñDa It§lia ¨ Coreia ï decisões sobre ir ou não à 

guerraò. 
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para ambos os países, mas os dirigentes portugueses, ao contrário dos brasileiros, 

conseguiram prolongá-las e otimizá-las em sua estratégia. 

A evidência mais marcante dessa capacidade de otimização de oportunidades diz 

respeito à Finlândia; com a eclosão do conflito mundial, esse país igualmente periférico 

se viu encurralado entre o gigante soviético e a potência militar nazista. Com a 

segurança temporária oferecida pelo Pacto Molotov-Ribbentrop, a URSS, após lograr 

êxito na anexação das Repúblicas Bálticas, passou a investir contra ela, por meio de 

pressões destiladas em troca de cessões de ilhotas e bases navais próximas a Helsinque 

(DIAMOND, p. 75, 2019). Apesar de sua fragilidade, os finlandeses resistiram às 

pressões e enfrentaram os soviéticos sozinhos na Guerra de Inverno, sem a ajuda da 

Alemanha, que estava atada pelo Pacto de não-agressão, dos EUA, ainda atados pelas 

regras de neutralidade e da França e da Grã-Bretanha, ocupadas que estavam na guerra 

com a Alemanha, ao mesmo tempo em que interessadas na obtenção do controle sobre 

os campos de ferro localizados no país vizinho, a Suécia. 

Quando Hitler decidiu atacar a URSS em 1941, os finlandeses compreenderam 

que seria impossível preservar a neutralidade na guerra entre a Alemanha e URSS e que, 

se não escolhessem um lado, um dos países ou ambos tentariam ocupar a nação. Assim, 

na qualidade de cobeligerante e não de aliada da Alemanha ou do Eixo, a Finlândia 

sobreviveu ao embate bipolar. As relações entre aquela nação, a Alemanha, a URSS e 

os demais aliados não era ideológica, mas estratégica e política e, dessa maneira, ela 

ganhou um papel ativo na manutenção da paz entre o ocidente e o bloco comunista 

durante a Guerra Fria e manteve a sua integridade, constituindo um ponto de equilíbrio 

entre os polos opostos. 

O caso finlandês constituiu um claro exemplo da multipolaridade presente no 

apertado espectro político da Segunda Guerra Mundial. O país preencheu uma fresta 

estratégica que tanto os Aliados quanto as potências do Eixo não puderam aproveitar e 

constituiu um subsistema realista preventivo, fazendo uso de uma diplomacia destinada 

a sentir a aproximação do perigo e evitá-lo da maneira mais proveitosa possível, 

mediante significativas concessões à sua própria soberania.84 

 
84 Dessa gama de concessões abertas e constrangedoras que o governo finlandês frequentemente fazia em 

relação à URSS, surgiu o termo finlandização que se refere à influência que um país poderoso pode ter 

sobre a política externa de um país vizinho mais fraco. Na tentativa de defender a política externa de seu 
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A hipótese subjacente a este trabalho é, portanto, que a redução da capacidade de 

ação autônoma de um Estado periférico durante um conflito de dimensões globais não 

significa necessariamente que uma gama de alternativas estratégicas de longo prazo não 

possa florescer ao lado das possibilidades inéditas e imediatas de ganho. Como veremos 

adiante, as janelas de inserção estratégicas disponibilizadas no curso da conflagração se 

traduziram em oportunidades de curto e longo prazo; o Brasil aproveitou apenas as de 

curto prazo, ao passo que Portugal aproveitou as de longo prazo. Aí reside a diferença 

crucial na percepção das janelas de oportunidades. 

Na condição particular do espaço sul-atlântico, essas janelas de inserção 

estratégica abertas durante o conflito adquiriram características próprias decorrentes da 

dinâmica das flutuações de poder e influência, das movimentações estratégicas 

ofensivo-defensivas e da cumulatividade de recursos de cada um dos países envolvidos 

na triangulação proposta. Essas variáveis que permitem o refinamento da perspectiva 

realista tradicional das relações internacionais são fundamentais para entender a própria 

dimensão das janelas de inserção estratégica abertas no contexto em tela. 

Vimos que o espaço sul-atlântico oscilou entre duas grandes perspectivas 

estratégicas – uma que admitia a sua mera instrumentalização e outra que o enxergava 

como uma estrutura geopolítica consistente com presença própria e autônoma no 

cenário internacional. A disjunção oceânica imposta pelos ingleses durante a segunda 

metade do século XIX levaria à dualidade geoestratégica na região e à introspecção 

mediterrânea das margens do Atlântico. Tais características moldaram as perspectivas 

estratégicas de Brasil, Portugal e EUA quanto à projeção no espaço em voga, cada um à 

sua maneira. 

O Brasil traduziu as variáveis decorrentes das características reinantes no espaço 

sul-atlântico incorporando à sua estratégia o desate das relações com a África, a retração 

do poder marítimo, o desinteresse geopolítico no Oceano, o alinhamento aos EUA por 

meio do paradigma americanista, a regionalização de sua influência e a tese do “vazio 

de poder” no espaço em voga. 

 
país, o presidente Kekkonen assim disse certa feita: ña independ°ncia de um pa²s n«o ® usualmente 

absoluta (...) não há um único Estado que não se tenha curvado ¨s inevitabilidades hist·ricasò. De fato, 

a Finlândia sequer chegou a se tornar um satélite soviético durante a Guerra Fria, a despeito da 

proximidade com a URSS, o que reforça a singularidade da estratégia adotada pelo país. Não por acaso 

Kekkonen resumiu essa particularidade na seguinte frase:ña finlandiza­«o n«o ® para exporta­«oò. 

(DIAMOND, p. 97, 2019) 
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Portugal, por sua vez, aliou a dimensão territorial à humana em sua estratégia, ao 

mesmo tempo em que assegurou uma participação ativa no sistema internacional, a 

modernização de seu poder marítimo e uma diplomacia eficiente e multifacetada. A 

visão unitária do espaço atlântico permitiu ao país a inserção na África e a ascendência 

geopolítica dos Açores e da Ilha da Madeira. 

Os EUA, fortes no Pan-Americanismo e na Doutrina Monroe, adaptaram a sua 

estratégia de forma a modernizar seu poder marítimo e superar a hegemonia britânica no 

espaço sul-atlântico. A distância geográfica em relação à América do Sul possibilitou a 

articulação americana entre o Pacífico e o Atlântico, além da inserção estratégica nos 

Açores e na Ilha da Madeira, o que, ao seu turno, ensejou a formação da triangulação 

estratégica em estudo. 

Essas percepções diferenciadas influenciaram diretamente as flutuações de poder 

e inserção internacional, as movimentações estratégicas e a cumulatividade de recursos 

empregados por cada país em tela no espaço sul-atlântico e, em última instância, as 

janelas de oportunidade abertas. 

A Segunda Guerra Mundial, na qualidade de evento súbito e de grande 

magnitude que consolidou um deslocamento físico substancial de poder entre as nações, 

fez com que as tendências de longo prazo consubstanciadas no aporte estratégico de 

Brasil, Portugal e EUA fossem opostas às janelas de curto prazo decorrentes de ações e 

movimentos que, dentro do contexto do conflito mundial, se mostraram capazes de 

rapidamente mudar a balança de poder. O choque entre aquelas tendências de longo 

prazo e as janelas de curto prazo, somado às estratégias e decisões adotadas pelos 

dirigentes máximos daqueles países, produziu resultantes que foram capazes de definir o 

quadro de inserção estratégica de cada país. 

É nesse cenário que a guerra adquiriu um significado peculiar: na triangulação 

de interesses em apreço, cada país usufruiu de janelas de oportunidades de curto prazo 

que não se abririam novamente em outro momento histórico do espaço sul-atlântico. 

Essa triangulação reviveu temporariamente a unidade geoestratégica atlântica a que nos 

referimos no capítulo 1 dessa dissertação. A reativação ocasional de interconexões 

políticas transatlânticas, por meio da sincronização estratégica decorrente do esforço de 

guerra entre o Saliente Nordestino, as Ilhas Atlânticas Portuguesas e o Norte da África 
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alterou a constância da dualidade geoestratégica na região e teve o condão de abrir 

aquelas janelas únicas de inserção para os países em estudo. 

 

3.2. As flutuações na balança de poder, as diretrizes dos estrategistas e o poder 

decisório dos estadistas 

 

O interesse, conceito-chave da teoria realista das relações internacionais, ainda 

que não seja fixo e permanente, pode ser definido como uma categoria objetiva de poder 

universalmente válida. Ao exemplo de inúmeros outros contextos históricos, a 

consolidação da triangulação estratégica entre Brasil, Portugal e EUA durante a 

Segunda Guerra Mundial resultou da fricção entre os interesses ventilados pelos três 

países – resultantes nas diretrizes dos estrategistas e nas decisões dos estadistas – e das 

diversas circunstâncias que se desenrolaram ao longo do conflito.  

Dessa fricção de parte a parte na tríade é possível aferir a medida das flutuações 

de poder entre os países em tela, responsáveis pelo posicionamento dos vetores 

sinalizados em cada vértice da triangulação geoestratégica em tela. Conforme 

esmiuçado, aos EUA coube a atração de Brasil e Portugal para a relação, e a sua 

liderança durante o conflito. A despeito da angularização americana, Brasil e Portugal 

esboçaram decisões estratégicas que fizeram flutuar o poder em diferentes vetores e 

abrir janelas de oportunidades que ao final do conflito alteraram significativamente a 

referida angularização e a conformação do triângulo estratégico. 

Nessa dinâmica, as decisões dos estadistas envolvidos na relação ganharam 

especial relevo. Entre as múltiplas atividades de um homem político, a mais alta e a que 

lhe justifica as funções é a síntese das análises estratégicas do Estado e por essa razão o 

seu conteúdo tem caráter primordial no estudo em apreço. O viés realista que permeia o 

corte metodológico do presente trabalho parte do princípio de que uma determinada 

política externa só pode ser averiguada por meio da análise racional dos atos dos 

dirigentes políticos e das consequências desses atos (MORGENTHAU, 2003, p. 45) 

A análise detida das decisões tomadas pelos estadistas – Getúlio Vargas, 

Franklin Delano Roosevelt e Antônio de Oliveira Salazar –, das respectivas motivações 

e das circunstâncias em que foram gestadas, constitui um domínio complexo, porém 
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necessário para entender o fenômeno geopolítico que se procura delinear. A 

interdependência entre a política nacional e a internacional não pode ser deixada de lado 

nesse processo, sob pena de comprometimento do entendimento completo do teor das 

referidas decisões. 

Qualquer questão de política externa envolve a mecânica que Robert Putnam 

denomina de “jogo de dois níveis”. De acordo com ele, 

Nacionalmente, grupos internos buscam seus interesses pressionando o 

governo a adotar políticas favoráveis, enquanto os políticos buscam o poder 

construindo coalizões com esses grupos. No nível internacional, os governos 

procuram maximizar a capacidade de satisfazer as pressões internas e ao 

mesmo tempo minimizar as consequências adversas de eventos externos. 

Nenhum dos dois jogos pode ser ignorado pelos decisores centrais. 

(PUTNAM, 1993, p. 436) 

O decisor central tem posição única na integração entre diplomacia e política 

doméstica, uma vez que ele é o único a ter acesso às negociações e poder de ação nas 

barganhas efetuadas nos dois níveis. A extraordinária complexidade desse jogo de dois 

níveis reside no fato de que cabe ao chefe de Estado a hercúlea tarefa de combinar 

movimentos em sincronia nos dois planos, de forma a promover o compasso o mais 

harmônico possível entre parlamentares, militares, porta-vozes de organizações internas, 

representantes de grupos de interesses, diplomatas e membros de comunidades 

internacionais. 

Nessa ótica de dois níveis, ao chefe de governo são possíveis três posições em 

uma determinada negociação: ele pode ter interesses preponderantemente em 

conformidade com os de seu eleitorado interno; ele pode ter posição diferenciada e 

buscar avançar sua visão idiossincrática utilizando simultaneamente as pressões internas 

e externas para legitimar sua própria preferência; ou ele pode ter objetivos mais 

próximos ao de seu par estrangeiro e buscar uma aproximação com ele para conseguir 

aprovar sua escolha contra adversários internos (PUTNAM, p.438-439). Veremos que 

no contexto da guerra, Vargas, Roosevelt e Salazar, no manejo mútuo das fricções 

decorrentes dos interesses em voga, intercalaram essas posições na tomada de decisões. 

Toda decisão implica necessariamente uma opção. No nível de análise proposto, 

a principal indagação que surge é a de saber se as decisões dos estadistas dos dois países 
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periféricos no conflito – Vargas e Salazar – estavam previamente determinadas pelas 

diretrizes da nação mais poderosa do grupo – os EUA, ou se de fato, havia margem para 

a escolha de opções possíveis. 

Conforme delineado anteriormente, partimos do pressuposto de que ao Brasil e a 

Portugal, países periféricos em situação de vulnerabilidade em relação aos EUA, foram 

oferecidos alternativas estratégicas de projeção internacional durante o conflito. Assim 

sendo, temos que as decisões em tela, a despeito dos condicionamentos impostos pelo 

conflito mundial e pelos países mais poderosos, estiveram rodeadas por uma gama de 

escolhas que transcenderam as possibilidades meramente imediatas de ganho. 

A questão que se coloca é justamente a incorporação das diretrizes estratégicas 

no bojo dessas decisões. Essa análise passa por uma indagação de fato – relativa a quem 

efetivamente toma a decisão – e é menos fácil de resolver do que parece à primeira vista 

(RENOUVIN, 1967, p. 436). O “centro da decisão” é, realmente, um elemento muitas 

vezes obscuro e intangível, mas a decisão em si, um ato de vontade, pode ser explicado 

por causas e fins, associados ao fenômeno político que se pretenda estudar. A decisão 

guiada pelas causas é a “decisão forçada”, enquanto que a inspirada pelos fins é a 

“decisão gratuita” (RENOUVIN, p. 438). 

Nas relações em estudo, uma decisão do presidente Vargas – a de constituir a 

Força Expedicionária Brasileira (FEB), por exemplo, – embora resultado da combinação 

de conjunturas internas, dependeu muito mais da decisão pessoal do ditador, líder 

supremo do Estado Novo, interessado que estava nos dividendos políticos que a 

participação brasileira na guerra poderia render para a manutenção do regime. 

Poderíamos, assim, qualificar a referida decisão como sendo “gratuita” e baseada 

fundamentalmente em sua finalidade, além de alheia à orientação estratégica do Alto 

Comando do Exército (ALVES, 2005, p. 89). 

Já uma decisão do ditador português – a de permitir o acesso do arquipélago dos 

Açores aos Aliados – ainda que resultasse de sua vontade pessoal, dependeu de uma 

série de fatores estratégicos, históricos e geográficos que pesaram na escolha feita. A 

referida decisão se qualifica, portanto, como “forçada”, eis que largamente ditada pelas 

causas em apreço. 
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Essa diferença de perspectivas nos mostra, ainda que timidamente, a força e a 

capacidade de repercussão das decisões em apreço na condução estratégica de suas 

respectivas nações. A decisão do estadista português, mais afinada com os aspectos 

estratégicos do Estado e menos comprometida com a sua vontade pessoal, ajudou a 

garantir a Portugal a incolumidade do seu império colonial, um lugar de destaque no 

sistema internacional do pós-guerra, inclusive na qualidade de membro fundador da 

OTAN. 

Por sua vez, a decisão do estadista brasileiro, menos afinada com os interesses 

estratégicos do Estado, ajudou a consolidar a aliança do Brasil com os EUA, a sua 

integração ao bloco ocidental e ao sistema hemisférico americano, além de sua 

ascendência no entorno estratégico mediterrâneo regional, mas não se mostrou capaz de 

assegurar uma projeção internacional que fizesse jus a sua ampla capacidade de ação 

autônoma no sistema mundial, especialmente no espaço sul-atlântico. 

Essas decisões esmiuçadas mostram o caráter do poder decisório de Vargas e 

Salazar; ambos eram os mandatários supremos de regimes autoritários de tendência 

fascista e, em princípio, suas respectivas decisões deveriam equivaler no tabuleiro 

internacional da Segunda Guerra. Mas a estrutura burocrática estatal e o desenho 

estratégico de cada nação pesavam no somatório final do conteúdo de cada decisão 

manifestada durante a guerra e no destino geopolítico bastante diferenciado de cada 

país. 

Salazar passou a centralizar os poderes de decisão em sua pessoa a partir da 

eclosão da guerra civil no país vizinho e durante grande parte da Segunda Guerra 

Mundial, e além de ser presidente do Conselho de Ministros, Salazar foi também 

ministro dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. Em cada um desses ministérios ele 

tinha homens que podiam ajudá-lo a aliviar parte da carga administrativa85; mas no 

centro de tudo, encontrava-se o professor de Coimbra, que tinha a última palavra sobre 

todos os aspectos e era a única pessoa a ter o retrato completo da situação. Os 

embaixadores portugueses no estrangeiro queixavam-se da impossibilidade de acesso ao 

retrato mais abrangente, mas Salazar via-os, sobretudo, como meras fontes de 

 
85 O secretário-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, embaixador Teixeira de Sampaio, por 

exemplo, recebia diplomatas estrangeiros enquanto o subsecretário de Estado da Guerra, capitão Santos 

Costa, vigiava a fidelidade política do exército português ao regime salazarista (MENESES, p. 266, 

2011). 
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informação; só ele podia manifestar a opinião sobre o curso da guerra e o desfecho 

desejado por Portugal (MENESES, 2011, p. 266). 

Vargas, por sua vez, consolidou seu poder decisório exclusivo com o golpe de 

Estado de 1937, que instaurou o Estado Novo. A rede de informações montada pelos 

interventores aliados nos Estados e por ministros e oficiais de altas patentes nas Forças 

Armadas em postos-chave denotou a prevalência de objetivos pessoais na agenda do 

ditador, dentre eles a própria manutenção do poder. Enxergamos nessas interconexões 

burocráticas uma falta de articulação estratégica em prol do próprio Estado Brasileiro, 

característica não presente naquelas tecidas pelo ditador português. 

A formação do Estado Novo no Brasil não representou a vitória de um partido 

organizado e nem teve o apoio das massas, carecendo, assim, de força e coerência 

ideológica. Nessa esteira, o poder autoritário de Vargas decorreu de um golpe de elites 

político-militares contra elites político-econômicas (KOSHIBA, PEREIRA, 1995, p. 

311), evento que acentuou a fragmentação política interna. 

O pano de fundo da ideologia do Estado Novo foi o mito da nação e do povo, 

duas entidades abstratas que por si só não significavam absolutamente nada. Embora se 

tenha procurado suprimir os localismos e viabilizar um projeto realmente nacional, a 

falta de mediações obrigatórias entre Vargas e os setores afetos à concepção estratégica 

do País (Ministérios das Relações Exteriores e Forças Armadas) impediu a projeção 

internacional dinâmica do País durante o conflito mundial. 

Ao contrário do regime salazarista, igualmente totalitário e corporativo, porém 

balizado por uma concepção de estratégia e de nação mais bem definida que a brasileira 

à época, o regime de Getúlio Vargas, personalista ao extremo e autointitulado como a 

encarnação viva do povo e da nação, não conseguiu estabelecer elos firmes e 

duradouros com aqueles setores governamentais. 

Entre 1913 e 1919, Franklin D. Roosevelt ocupou o cargo de Subsecretário 

Adjunto da Marinha, o segundo cargo na hierarquia da Força. Roosevelt tinha uma 

afeição duradoura pela Marinha – ele já havia colecionado quase dez mil livros navais e 

alegou ter lido todos, exceto um – e era mais convicto que o próprio Secretário do 

Departamento da Marinha em seu apoio a uma força naval grande e eficiente. Sob a 

gestão de Roosevelt, foi instituído um sistema de promoção por mérito e foram 
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implementadas reformas para ampliar o controle civil sobre os departamentos 

autônomos da Marinha. Roosevelt supervisionou os funcionários civis da Marinha e 

conquistou o respeito dos líderes sindicais por sua justeza na resolução de disputas. 

Nenhuma greve ocorreu durante seus mais de sete anos no cargo, durante o qual ganhou 

experiência em questões trabalhistas, gestão governamental durante a guerra, questões 

navais e logísticas, todas áreas valiosas para futuros cargos.  

Vimos que no verão de 1918, ele viajou para a Europa, na companhia de seu 

primo Theodore Roosevelt, para inspecionar instalações navais e se reunir com 

autoridades francesas e britânicas, tendo incluído os Açores no roteiro. Tal incursão no 

arquipélago por certo despertou em Roosevelt a visão estratégica para o Atlântico que 

se faria necessária, anos depois, já no curso da Segunda Guerra Mundial, e suas 

decisões ao longo do conflito refletiriam a sua experiência acumulada no âmbito naval. 

Durante a guerra, tanto Roosevelt quanto Churchill desejavam extrair o máximo 

proveito estratégico das ilhas em apreço. Em maio de 1941, o senador norte-americano 

Claude Pepper, em um discurso marcante apelando em favor da maior intervenção 

americana em assuntos europeus, defendeu a ocupação dos Açores e de Cabo Verde. 

Ainda nesse mês, Roosevelt referiu-se à importância estratégica das ilhas em uma de 

suas “conversas à lareira” radiodifundidas, o que motivou protestos do governo 

português e uma resposta americana, escrita por Cordell Hull, na qual assegurava que os 

EUA não tinham planos para ocupar as possessões ultramarinas portuguesas. 

(MENESES, 2011, p. 306) 

A essa altura dos acontecimentos, os passos dos estrategistas americanos e o 

poder decisório de Roosevelt para o Atlântico ainda dependiam da movimentação 

estratégica britânica e uma gradativa desvinculação dessa dependência era necessária 

para o desempenho de um papel geopolítico diferenciado para os EUA. A decisão do 

presidente americano de sugerir a inclusão de tropas brasileiras nas forças aliadas 

militares que iriam atuar nos Açores foi um sinal dessa tendência de desvinculação da 

política inglesa e refletiu a visão estratégica atlântica que Roosevelt planejava desenhar 

para os EUA durante os anos posteriores à guerra. 

A resposta de Salazar à sugestão em tela consistiu em mostrar o desagrado por 

Roosevelt se dirigir a Portugal em nome do Brasil, e ainda sem consultar os ingleses, 

valendo-se implicitamente da sua influência. Como resultado do jogo de forças entre 
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americanos, ingleses e portugueses, não houve a pretendida aproximação com o Brasil, 

por desinteresse estratégico do governo Vargas, e os estrategistas americanos se 

conformaram em consultar os britânicos antes de qualquer deliberação sobre os Açores. 

Todos esses exemplos de flutuações na balança de poder e do manejo decisório 

dos estadistas envolvidos demonstram que a situação de guerra, ao contrário de um 

mero jogo diplomático, não pôde ser interrompida até a sua solução definitiva, surgindo 

daí o seu caráter essencial e definitivo para a maturação política da estrutura 

internacional formada no seu desenlace. As extremas dificuldades do conflito e a 

necessidade de respostas rápidas para os desafios que eram constantemente dispostos no 

seu desenrolar por certo fizeram com que os estadistas em apreço decidissem sem o 

auxílio de maiores reflexões sobre as consequências dos seus atos, e ainda sob a imensa 

pressão do jogo dos dois níveis e sob o emaranhado de causas e fins dos centros de 

decisão. 

A par das motivações primordiais de cada um dos mandatários em questão, a sua 

aptidão intelectual para captar os elementos essenciais da política exterior e a sua 

capacidade política para concretizar todas as percepções absorvidas dos movimentos 

estratégicos das contrapartes foram habilidades essenciais para a medida de seu sucesso 

na condução dos interesses de seus respectivos países. 

 Nesse contexto, a intuição, o golpe de vista e o bom senso foram elementos que 

ganharam força no julgamento dos dirigentes responsáveis pelas decisões. Tais 

elementos dependeram da diplomacia e da maturidade estratégica de cada nação, além 

da lucidez e do senso de oportunidade dos homens diretamente envolvidos no processo 

decisório, e serviram como fatores de diferenciação das projeções internacionais 

alcançadas por cada um dos países estudados ao final da guerra. 

É dessa premissa que direcionamos as análises pormenorizadas das visões dos 

dirigentes brasileiros, portugueses e americanos durante o conflito e das oportunidades 

de inserção estratégica que acreditamos terem sido desperdiçadas pelo Brasil. Passemos 

a elas. 

 

3.3. A visão embaçada dos dirigentes brasileiros 
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A eclosão da Segunda Guerra Mundial na Europa repercutiu, como visto, direta 

ou indiretamente em todos os cantos do planeta. Já em 1940, antes dos torpedeamentos 

de navios brasileiros pelos submarinos alemães, o Brasil seria envolvido no conflito 

mundial, a despeito da política de neutralidade que procurava contrapor aos 

acontecimentos. 

Após a invasão da Polônia pela Alemanha, Getúlio Vargas assinou um decreto 

instituindo as regras gerais de neutralidade, dispostas em trinta artigos. Em resumo, elas 

determinavam que o País se abstivesse de qualquer ato que facilitasse, auxiliasse ou 

hostilizasse a ação dos beligerantes.86 A decisão foi reafirmada internacionalmente 

naquele mesmo mês, quando da realização da Primeira Reunião de Consulta dos 

Ministros das Relações Exteriores dos Países Americanos, no Panamá, durante a qual o 

Brasil anunciou o estabelecimento de uma faixa de segurança marítima de 360 milhas 

(NETO, 2013, p. 368). 

O governo de Roosevelt procurou ignorar essa tendência de neutralidade 

brasileira, subordinando-a às necessidades do planejamento estratégico estadunidense. 

Para viabilizar essa estratégia, os EUA tratavam a posição brasileira em termos do 

conflito em potencial com a Alemanha ou à sua rivalidade com esta. Desse ponto de 

vista, a neutralidade brasileira não era incompatível com as atividades pró-EUA 

(MOURA, 2012, p. 68) e, por essa razão, logo ao alvorecer do conflito, Washington 

tratou de eliminar a influência alemã no Brasil, por meios diplomáticos, militares e até 

mesmo culturais. 

A preocupação principal dos estrategistas norte-americanos era assegurar a 

defesa do Nordeste do Brasil, uma região de alto valor estratégico e considerada, pelos 

americanos, como possível ponto de desembarque de tropas invasoras alemãs. A 

triangulação estratégica vetorizada pelos EUA no Atlântico Sul começava, assim, a se 

materializar com a atração do Brasil para o arco continental de alianças e de Portugal 

para o seio dos aliados. 

Os estrategistas brasileiros procuravam, desde o início da década de 1930, um 

modelo de inserção internacional que pudesse substituir o modelo até então vigente de 

agroexportação. A crise do capitalismo possibilitou que o desenvolvimento fosse 

 
86 Decreto-lei nº 1.561 de 02/09/1939. 
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convertido em objetivo-síntese da política exterior brasileira, com uma diplomacia 

voltada para a autonomia decisória, ação cooperativa, comércio exterior flexível, 

subordinação da segurança aos fins econômicos e a simultaneidade de boas relações 

com os países do entorno imediato e com as potências.  

Essa primazia dos aspectos comerciais e econômicos na estratégia de inserção 

internacional do Brasil que era vertida à época, embora representasse uma alteração 

significativa na orientação até então adotada, no sentido de lançar o Brasil no rumo da 

modernização, não foi capaz de resolver a fricção verificada entre a segurança e a 

política, que já se arrastava desde a chancelaria de Rio Branco. 

A política do patrono da diplomacia brasileira pautou-se por evidente 

conformismo e não percebeu o papel da diplomacia como alavanca do desenvolvimento 

nacional (CERVO, 2008, p. 126). O padrão de desapego em relação a uma estratégia de 

inserção nacional ascendente selou a tendência de subordinação da segurança do País 

aos EUA, que seria seguida pelos estrategistas brasileiros nas décadas que viriam. 

A participação do Brasil na Primeira Guerra Mundial decorreu em grande 

medida da subordinação da segurança nacional aos interesses da segurança norte-

americana e, no contexto da Segunda Guerra Mundial, embora encarada pelo governo 

Vargas de forma distinta, em razão do grau de envolvimento na conflagração, à 

segurança nacional foi também relegado um planejamento estratégico que pudesse 

consolidar a inserção do País de maneira firme no contexto mundial. 

No cenário da guerra, a segurança foi concebida como variável dependente dos 

superiores objetivos do desenvolvimento (CERVO, 2008, p. 128) e, embora a 

diplomacia pendular entre as democracias e os regimes totalitários tenha se esforçado 

para auferir benefícios concretos de desenvolvimento, em uma momentânea diretriz de 

autonomia decisória, o contexto que acabou se verificando após a opção em favor dos 

Aliados, seguiu a linha da aliança com os EUA e da subordinação de sua estratégia de 

segurança àquele país. 

Assim, o dilema que se apresentou aos estrategistas brasileiros durante o conflito 

não fugiu à dicotomia estratégica recorrente: ser ou não uma potência, manter ou não 

uma concepção estratégica como diretriz de Estado, definir ou não objetivos 
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permanentes, entrelaçar ou não defesa, segurança e política exterior e, em suma, postar-

se ou não de forma assertiva no cenário mundial. 

Temos que a opção claramente escolhida pelos dirigentes brasileiros no cenário 

de guerra foi pelo adiamento de uma concepção estratégica definida, com a postergação 

do entrelaçamento entre defesa, segurança e política. A despeito das oportunidades de 

inserção assertiva do País, surgidas durante o conflito em tela, as decisões que disseram 

respeito ao posicionamento do Brasil nos principais desdobramentos da guerra e às 

articulações entre as potências envolvidas e os países periféricos diretamente envolvidos 

nas tratativas refletiram a subordinação de seus interesses estratégicos ao bloco 

ocidental. A ascendência da Nação enquanto perspectiva estratégica foi relegada ao 

segundo plano de intenções dos dirigentes brasileiros, em razão dos conflitos de 

interesses decorrentes da movimentação política interna. 

Em particular, as fricções entre os integrantes do Alto Comando das Forças 

Armadas, do Ministério das Relações Exteriores e do Poder Executivo traçaram as 

linhas gerais que permitiriam aquela subordinação estratégica em relação aos EUA e ao 

bloco ocidental, a vinculação do projeto de segurança à questão do desenvolvimento e o 

adiamento do projeto de ascendência de fato do País no concerto das Nações. 

Foi essa fricção que caracterizou o processo decisório brasileiro durante a 

Segunda Guerra Mundial. O Estado Novo, um regime político ditatorial, permitiu que o 

Poder Executivo tivesse ascendência sobre os demais poderes e que o presidente Getúlio 

Vargas, secundado pelas Forças Armadas, dominasse o processo decisório. Nesse jogo 

de interesses, o Itamaraty, o órgão diretamente responsável pela condução diplomático-

estratégica do País, detinha apenas o poder de influência nas decisões. 

Essa ascendência do presidente Vargas e dos representantes do Alto Comando 

do Exército em particular contribuiu para a fragmentação das movimentações 

estratégicas brasileiras frente aos desafios que sucederam durante a conflagração. A 

perspectiva holística para essas movimentações só poderia ser provida com a 

participação plena dos demais setores do Estado Brasileiro que eram responsáveis pela 

condução da política externa, mas a preponderância de Vargas e dos militares no 

assunto serviu para obscurecer o processo e embaçar a visão necessária para a correção 

das decisões tomadas. A ausência de oposição ou da consideração de opiniões mais 

rebuscadas acerca das movimentações estratégicas no cenário do conflito aumentou 
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exponencialmente a capacidade decisória dos dirigentes citados, em comparação com os 

homólogos portugueses e americanos. 

É necessário salientar que fricções burocráticas se fizeram presentes também em 

relação aos outros dois Estados em análise. Elas não foram capazes, contudo, de 

diminuir o espectro de visão estratégica de seus respectivos dirigentes. O processo 

decisório de constituição da Força Expedicionária Brasileira (FEB), por exemplo, 

encontrou resistência do Alto Comando do Exército Brasileiro quanto do Norte-

Americano e dependeu mais da vontade pessoal de Vargas e Roosevelt (ALVES, 2007, 

p. 89), mas, ao final do referido processo decisório, o papel da Força atenderia com 

mais ênfase os propósitos estratégicos norte-americanos em detrimento dos brasileiros. 

O fato que deixou assente a defasagem estratégica brasileira consistiu justamente 

no desinteresse de superação da tendência de subordinação dos interesses estratégicos 

do País. As vozes em favor da ascendência estratégica do Brasil, sintetizadas na figura 

de Oswaldo Aranha, o Ministro das Relações Exteriores, restariam vencidas e 

silenciadas no jogo de interesses burocráticos e políticos presentes na estrutura estatal. 

Desde o início de sua gestão à frente do Itamaraty, em 1938, Oswaldo Aranha 

procurou estabelecer um cálculo basicamente utilitário para a política externa brasileira, 

que pudesse atender aos interesses imediatos e de mais longo prazo do Brasil. Embora 

envidasse esforços em prol de uma estrita colaboração política, econômica e militar do 

Brasil com os EUA e sintetizasse a ala antagônica ao Eixo dentro da burocracia estatal, 

o chanceler não se deixava levar por disposições puramente ideológicas ou pré-

concebidas, tal como a subordinação estratégica brasileira. 

A visão de Aranha consistia em fazer da aliança entre o Brasil e os EUA no 

contexto da Segunda Guerra Mundial uma alavanca para a construção do Brasil no pós-

guerra (ALMEIDA, 2018, p. 36 e ss.). Por isso mesmo, ele rejeitava a nascente visão – 

que se insinuava nos encontros das três potências aliadas – de um condomínio 

hegemônico sobre o mundo e sobre o funcionamento da futura organização das Nações 

Unidas; para ele, a base da política continental do Brasil era uma relação de cooperação 

e interdependência com os EUA para, a partir daí, criar as bases da futura projeção 

mundial do Brasil (ALMEIDA, 2018, p. 46). 
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A linha de raciocínio do chanceler demonstra que ele tinha uma concepção 

estratégica quanto ao papel do Brasil no mundo, visão que diferia da esposada pelo 

presidente Vargas, cuja preocupação principal ao negociar a participação brasileira na 

guerra era a de assegurar a própria manutenção do seu poder. 

A preocupação esboçada por Vargas na escolha do general responsável pelo 

comando da FEB ilustra o seu intento de preservação do poder. A designação do 

General Mascarenha de Morais, um oficial do Exército sem maior expressão foi 

sinalizada para evitar transformar o então Ministro da Guerra, Eurico Gaspar Dutra, ou 

qualquer outro chefe militar mais ambicioso como Góes Monteiro, em herói nacional. 

“O general que voltasse vitorioso da guerra, por menos que fizesse, estaria 

creditado para tomar conta do poder no Brasil”, calculava Góes, verbalizando uma 

expectativa que se tornara voz corrente no País (NETO, 2013, p. 447). A nomeação de 

Mascarenhas de Morais, portanto, era uma garantia de que o carisma de Getúlio não 

encontraria, no campo militar, um rival à altura no inevitável processo de transição 

democrática.  Tal constatação cresce de significado quando se tem em mente que o 

envio de pracinhas para a guerra derivou de uma decisão pessoal do presidente 

brasileiro (NETO, 2013, p. 448). 

A concepção estratégica do Brasil idealizada por Aranha foi assim, confrontada 

por Vargas, cada vez mais temeroso de uma possível ascendência do Ministro das 

Relações Exteriores em sua esfera de poder. O chanceler chegou a delinear onze 

objetivos estratégicos cardeais que, em sua visão, o Brasil deveria buscar no curso da 

guerra e no seu seguimento (ALMEIDA, 2001, p. 42). Eram eles: 

1. uma melhor posição na política mundial; 

2. uma melhor posição na política com os países vizinhos; 

3. uma mais confiante e íntima solidariedade com os Estados Unidos; 

4. uma ascendência cada vez maior sobre Portugal e suas possessões; 

5. criação de um poder marítimo; 

6. criação de um poder aéreo; 

7. criação de um parque industrial para as indústrias pesadas; 

8. criação da indústria bélica; 

9. criação de indústrias agrícolas, extrativas e de minérios leves 

complementares dos norte-americanos e necessários à reconstrução mundial; 

10. extensão das vias férreas e rodovias para fins econômicos e estratégicos; 

11. exploração de combustíveis essenciais. 

As concepções de Oswaldo Aranha iam ao encontro das que haviam sido 

manifestadas por Roosevelt, no que toca à participação brasileira no conflito mundial. 



 

 

104 
 

Ironicamente, o presidente norte-americano parece ter esboçado uma visão estratégica 

mais coerente com o papel do Brasil no cenário mundial do que os próprios dirigentes 

brasileiros responsáveis por direcionar a FEB para o teatro de operações na Itália. Em 

janeiro de 1943, durante o encontro sigiloso com Vargas em Natal (RN), ele tentou a 

todo custo convencer o homólogo brasileiro a negociar um pacto com o dirigente 

português Antônio Salazar para o envio de forças brasileiras aos Açores e à Ilha da 

Madeira, a fim de substituir os soldados lusitanos ali baseados, os quais, a seu ver, 

seriam muito mais úteis na defesa continental europeia. 

No entender de Roosevelt, os laços históricos e culturais entre os dois países 

permitiriam que as tropas brasileiras operassem sem resistência nas ilhas portuguesas. 

Contudo, como veremos adiante, a hipótese não atenderia aos interesses estratégicos 

visados pelos dirigentes portugueses, avessos a uma possível influência brasileira em 

um espaço tido como vital para a inserção internacional lusa, restando assim, rechaçada 

no decorrer das tratativas diplomáticas. 

Vargas, por sua vez, infenso aos conselhos de seu Ministro das Relações 

Exteriores por entender inexequível uma operação naval de envergadura em direção aos 

Açores, permanecia interessado nas consequências mais imediatas da participação 

brasileira na guerra – as compensações militares e financeiras que poderiam advir – e na 

possibilidade de envio de tropas para o norte da África, hipótese que já havia sido 

afastada pelos estrategistas americanos. Na região em apreço, o avanço nazista já havia 

sido contido àquela altura dos acontecimentos, e o saldo da guerra já pendia 

favoravelmente aos aliados.  

Já em 1943, Roosevelt sinalizou, por meio do embaixador americano, Jefferson 

Caffery, que seus comandantes militares não se mostravam interessados em conduzir 

tropas brasileiras para a África do Norte, e particularmente para o General Marshall, a 

constituição da FEB era vista como “uma dor de cabeça a mais”. (ALVES, 2007, p. 68). 

Por sua vez, o General Mark Wayne Clark, Comandante do V Exército dos EUA, então 

em ação na Europa, considerava, em consonância com Roosevelt e Aranha, muito mais 

natural que o Brasil se limitasse a fornecer matérias-primas estratégicas e auxiliasse o 

patrulhamento do Atlântico Sul por meio da cessão de bases navais. 

Evidentemente, o deficitário poder naval brasileiro impossibilitava o 

empreendimento militar em tela, fato admitido pelo próprio presidente Vargas, o qual, 
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em reunião com Caffery, afirmou categoricamente não poder enviar tropas para as ilhas 

portuguesas sem os equipamentos adequados – peças de maquinaria necessárias para os 

contratorpedeiros, dentre outros – que os dirigentes americanos haviam prometido. 

(ALVES, 2007, p. 79) 

Assim, a decisão de Vargas, de participar diretamente do conflito armado somou 

razões políticas e razões de Estado, que se coadunavam parcialmente com a visão 

estratégica do Itamaraty naquele momento. As primeiras diziam respeito à visão de que 

o esforço em prol dos Aliados apagaria as lembranças da ditadura e o auxiliariam a 

manter a sua liderança no inevitável processo de redemocratização que se descortinava 

no curto prazo.  

As razões de Estado diziam respeito ao fortalecimento da aliança com os EUA, 

algo que era pensado por Vargas – e por Aranha – como algo benéfico, tal como 

delineado em seu terceiro objetivo estratégico. Apenas ocorre que, na ponderação dos 

fatores em jogo, ao contrário de Roosevelt e de Salazar, o dirigente máximo do Brasil 

deixou seu interesse pessoal se sobrepor ao interesse do Estado87, sem necessariamente 

sopesar os interesses em voga em prol de um objetivo estratégico que fosse útil no 

longo prazo para o Brasil. 

O afastamento de Oswaldo Aranha do Ministério das Relações Exteriores logo 

após os primeiros desembarques da Força Expedicionária Brasileira, em um lance de 

teor mais político que estratégico, corrobora a visão em tela; dos colaboradores do 

governo, ele era o mais identificado com um compromisso verdadeiramente estratégico 

de projeção de poder brasileiro e, portanto, o seu afastamento era fundamental para 

Vargas, que enxergava a aliança com os EUA e o projeto expedicionário como forma de 

sobrevida política. 

 

3.4. A visão oportuna dos dirigentes portugueses 

 

Para Portugal, a Segunda Guerra Mundial representou a síntese de um processo 

geopolítico que já vinha se delineando desde o início do século XX. A participação 

ativa no sistema internacional, o enrijecimento do domínio colonial e a visão 

 
87 O exposto ilustra bem o conflito entre o viés burocrático e o viés político pessoal do presidente Vargas. 
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transatlântica unitária foram os vetores estratégicos que permitiram ao país equilibrar a 

sua inserção entre as pressões do eixo europeu – representado especialmente pela 

Inglaterra – e dos EUA, a potência em plena ascensão à época. 

O conflito colocou a Inglaterra e Alemanha em lados opostos; esse antagonismo 

fez com que a estratégia portuguesa – tradicionalmente voltada para fora do continente 

europeu88 – direcionasse o seu foco para o espaço em questão, em razão do crescente 

perigo que a expansão alemã representava. 

Essa guinada fez com que os estrategistas portugueses se vissem confrontados 

pelas pressões da Inglaterra e EUA de um lado e da Alemanha do outro. Os países 

Aliados tinham uma necessidade premente dos préstimos logísticos que apenas as ilhas 

atlânticas portuguesas seriam capazes de fornecer, enquanto a nação do Eixo tinha 

interesse em garantir o suprimento contínuo de volfrâmio – um metal essencial para a 

fabricação de munição e, portanto, vital para o abastecimento das várias frentes em que 

seu exército atuava. 

Esse cenário de conflito dentro do continente europeu interrompeu 

temporariamente o equilíbrio que os estrategistas portugueses procuravam manter entre 

o Atlântico Sul, a África e a Europa. Ante a ameaça concreta à incolumidade de seu 

território perpetrada pelos alemães, o Estado Português se viu forçado a administrar, no 

espaço norte-atlântico, um intrincado jogo de interesses entre alemães, ingleses e 

americanos no fito de garantir a sua própria sobrevivência. 

Paradoxalmente, esse contexto de incertezas decorrente do ambiente opressivo e 

imprevisível da guerra ajudaria a consolidar o plano de autonomia estratégica que os 

dirigentes procuravam delinear desde os albores do século. O senso de oportunidade dos 

portugueses sobressaiu no contexto adverso e permitiu à nação não apenas manter a sua 

integridade territorial e a de seus domínios ultramarinos, como também garantir a sua 

ascendência geopolítica no mundo lusófono, além de possibilitar a ela um papel 

subsidiário no subsequente cenário da Guerra Fria.  

 
88 Vimos que a definição do lugar de Portugal no mundo ocupou o debate entre as autoridades que 

desejavam o maior envolvimento do país nos assuntos europeus e aquelas que consideravam tal 

envolvimento um erro e apelavam para a dimensão ultramarina da nação. Sob a égide do regime 

salazarista, contemporâneo ao conflito mundial, a segunda concepção estratégica – a do Estado unitário 

ultramarino – foi a assimilada como perspectiva estratégica. 
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O manejo dos interesses anglo-americanos e alemães não teria sido possível sem 

a instrumentalização oblíqua brasileira. Conforme salientado, na triangulação 

estratégica entre EUA, Brasil e Portugal, coube à nação americana a angularização da 

relação, tendo em vista o seu poder ascendente em relação às duas outras nações, ambas 

periféricas. Mas, à influência diplomática, militar, econômica e cultural massiva que o 

governo brasileiro experimentou em relação aos EUA, se somou outra, de caráter 

estratégico sutil, que a diplomacia de Portugal, secundada pelo regime salazarista, 

exerceu sobre ele. 

Esse manejo concomitante de múltiplos cenários estratégicos intercorrentes entre 

o continente europeu, o Atlântico e a América deu a Portugal uma significativa 

vantagem ao final do conflito, a ponto de deslocar o vértice do triângulo estratégico dos 

EUA para si. Ainda que periférica, a nação lusa conseguira um entendimento paritário 

com os EUA e a Inglaterra, a modernização de suas forças armadas e a higidez de seu 

tesouro nacional, devido, em grande parte às vantajosas trocas comerciais feitas com os 

alemães e anglo-americanos durante a guerra. 

O referido desfecho geopolítico favorável a Portugal resultou diretamente dos 

movimentos estratégicos metodicamente calculados por seus altos dirigentes, 

manifestados em resposta aos desafios que iam paulatinamente se sobrepondo sobre o 

tabuleiro internacional. A capacidade do regime salazarista para influenciar estratégias 

além-fronteiras é outro elemento que adquiriu relevância nesse processo. 

O primeiro desafio vencido disse respeito à situação do país em relação à nação 

fronteiriça – a Espanha – cuja concepção estratégica jamais tolerara inteiramente a 

existência do Estado Português, uma “orelha de terra” na visão de muitos de seus 

dirigentes. A eclosão da Guerra Civil Espanhola em 1936 permitiu que a diplomacia 

salazarista tecesse movimentos precisos e sutis no sentido de evitar uma eventual 

marcha dos republicanos sobre Lisboa, acaso saíssem vitoriosos contra os nacionalistas.  

O estado de beligerância no território espanhol testou, pela primeira vez no 

século, os reais limites da velha aliança anglo-portuguesa, situação que voltaria a se 

repetir outras vezes já no curso da Segunda Guerra Mundial. Londres pediu a não-

intervenção portuguesa no conflito interno, mas não ofereceu ajuda militar em caso de 

uma eventual invasão espanhola. 
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A reticente neutralidade inglesa, cujo padrão seria repetido em momentos 

cruciais do conflito mundial, serviu para que a diplomacia portuguesa implementasse 

uma nova orientação baseada na ação estratégica de conciliação entre Madri e Londres, 

para que Franco não precisasse recorrer exclusivamente aos poderes do Eixo em busca 

de apoio e orientação externa (MENESES, 2011, p. 246). Essa diplomacia de 

contrapeso nas relações entre as democracias e o núcleo nazi-fascista se faria presente 

nos anos seguintes e constituiria a base da inserção estratégica portuguesa nos flancos 

do poder mundial. 

Antevendo a consolidação do poder nacionalista na Espanha, os estrategistas 

portugueses procuraram atrair o regime Franquista para a trajetória da política britânica 

e, com isso, refrearam os ímpetos expansionistas ainda remanescentes entre as altas 

autoridades do governo espanhol e expandiram as possibilidades estratégicas da 

Península Ibérica, mediante a interlocução diplomática simultânea entre as democracias 

interessadas no espaço geopolítico – a Inglaterra e os EUA – e os países do Eixo 

diretamente envolvidos no conflito interno em apreço – a Alemanha e a Itália. 

Na concepção de Salazar, externada ao Conde Jordana, o Ministro das Relações 

Exteriores da Espanha, e por ele aceita, os dois países ibéricos deveriam trabalhar 

juntos89 pela neutralidade na guerra, além de estabelecer o papel da península como 

base política, econômica e militar frente à Europa então caótica (MENESES, 2011, p. 

303). Essa concepção revelaria seu acerto anos mais tarde, com a integração dos dois 

países à ONU e o reconhecimento mundial de seus respectivos regimes políticos. 

Nessa esteira, o regime salazarista conseguiu o seu primeiro êxito no jogo de 

forças traçado entre outras nações muito mais poderosas: influenciar a própria 

declaração de neutralidade espanhola durante a Segunda Guerra Mundial, 

acontecimento que seria decisivo para o desenrolo dos desafios estratégicos que 

seguiriam durante e após o conflito. Aliás, em uma fase mais tardia de sua vida, o 

próprio chefe de Estado português refletiu resumida, porém acertadamente, sobre a sua 

conduta durante a guerra, nesses termos: 

[...] O Hitler veio até Hendaye, mas não se atreveu a atravessar a península. 

Franco, servido da minha opinião, convenceu Hitler a não entrar na Espanha. 

 
89 Com efeito, em 17/03/1939, às vésperas da eclosão da Segunda Guerra Mundial, Salazar e Nicolás 

Franco, o embaixador espanhol em Lisboa, assinaram um tratado de Amizade e não-agressão entre os 

dois países. 
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Convenci Franco de que a Inglaterra entraria imediatamente em Portugal seu 

aliado, e ele não poderia se opor. Houve umas coisas mais aborrecidas com 

os ingleses, mas nós servindo-lhes vinho do Porto – e sorriu malicioso – 

conseguíamos deles algumas coisas. (MENESES, p. 305) 

A estratégia de posicionar-se como intermediário entre a Espanha, a Alemanha e 

as democracias ocidentais, designadamente a Grã-Bretanha e os EUA, possibilitou a 

Portugal fazer confluir, por meio de sua política externa, os interesses de todos aqueles 

atores internacionais sem comprometer a sua própria existência e esse expediente seria 

utilizado frente ao segundo desafio enfrentado pelo país, já durante a guerra: a disputa 

pelo arquipélago dos Açores. 

As facilidades oferecidas pelas ilhas atlânticas portuguesas já eram percebidas 

pelos estrategistas das nações mais poderosas desde o início século XX, especialmente 

durante a Primeira Guerra Mundial. Vimos anteriormente que a Inglaterra, a Alemanha 

e os EUA tentaram projetar seus poderes sobre o espaço atlântico, por meio da 

instrumentalização das respectivas ilhas.  

Esse padrão de atuação voltaria a se repetir durante o segundo conflito mundial. 

Na primeira fase da conflagração, as potências envolvidas não atentaram para a 

importância estratégica das nove ilhas localizadas no caminho entre Lisboa e Nova 

Iorque, detentoras de um potencial logístico sem paralelo para o controle do Atlântico 

Norte. 

A partir de 1942, o interesse pelo espaço geoestratégico cresceria 

exponencialmente. O controle Aliado sobre o norte da África após a deflagração da 

Operação Torch90 refreou a necessidade de constituição da Força Expedicionária 

Brasileira (FEB) para operações na região, mas, ao contrário do que esperavam os 

estrategistas portugueses, ele não arrefeceu a sanha dos EUA e da Grã-Bretanha em 

relação aos Açores. Além do jogo diplomático referente ao comércio de volfrâmio, o 

governo português se viu repentinamente imerso em um conflito intra-Aliados, tecido 

entre os EUA e a Grã-Bretanha acerca do controle sobre as ilhas.  

 
90 A Operação Torch teve lugar em 8 de novembro de 1942, quando os aliados desembarcaram no norte 

da África, abrindo uma nova frente de batalha para as tropas do Afrika Korps. A intenção era acelerar a 

derrota alemã no continente e aliviar a pressão que os soviéticos estavam sofrendo na Europa, dissipando 

as forças alemãs. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1942
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aliados_da_Segunda_Guerra_Mundial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Norte_da_%C3%81frica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Norte_da_%C3%81frica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Afrika_Korps
https://pt.wikipedia.org/wiki/URSS
https://pt.wikipedia.org/wiki/Europa
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No princípio do conflito, o regime salazarista lograra êxito em afastar o interesse 

alemão na região; o desejo pessoal de Hitler era tomar de assalto as ilhas atlânticas 

portuguesas, inclusive Cabo Verde, para nelas instalar bases de u-boats, mas os 

comandantes navais o persuadiram a não fazê-lo, eis que preferiam, ao invés, continuar 

atacando rotas navais aliadas (LOCHERY, 2011, p. 171). Os estrategistas alemães 

restringiram, assim, o seu interesse em Portugal no que dizia respeito à continuidade de 

fornecimento de volfrâmio, metal indispensável para a fabricação de peças de artilharia, 

e às atividades de espionagem em Lisboa91, tendência que possibilitaria aos portugueses 

o cálculo da máxima postergação do acesso das ilhas às forças anglo-americanas, 

ocorrido apenas quando já ficara evidente a impossibilidade de reação dos nazistas.  

Os alemães concluíram que as campanhas militares no leste já exauriam as 

tropas e que nada tinham a ganhar com um bombardeio em Lisboa ou qualquer outra 

atrocidade que levasse Portugal a entrar na guerra e que permitisse aos aliados mais uma 

posição fixa no continente. Ademais, conseguiram a manutenção do comércio de 

volfrâmio para as suas necessidades bélicas, pelo que aceitaram, assim, a inserção das 

tropas anglo-americanas nas ilhas atlânticas sem maiores resistências. Os relatórios da 

Polícia de Vigilância e Defesa do Estado (PVDE), órgão do serviço de inteligência 

português, indicavam, aliás, que o governo alemão continuava empenhado em ajudar a 

manter o regime salazarista no poder, apoio que ele não poderia prescindir, sob o risco 

concreto de envolvimento do país no próprio conflito mundial92. 

Em vista da ameaça de substituição do regime salazarista pelos países Aliados, 

cada vez mais inquietos em virtude da reticência portuguesa quanto ao uso dos Açores, 

a diplomacia de guerra salazarista adotou definitivamente a subalternidade estratégica, 

uma condição que, associada aos esforços de contenção do leste, ofereceu suas posições 

coloniais para uso das potências ocidentais, e que caracterizou a inserção internacional 

lusa, em uma espécie de subsistema ocidental, até os estertores da Guerra Fria. Nesse 

contexto, o país franqueou o acesso das ilhas atlânticas às tropas anglo-americanas em 

 
91 As atividades de espionagem desempenhadas por americanos, ingleses e alemães concomitantemente 

em Lisboa, a única cidade européia em que conseguiam operar livremente, constituíam uma das facetas 

do jogo de equilíbrio de forças que os estrategistas portugueses procuravam a todo custo manejar. 
92 O risco de que Portugal voltasse a ser um campo de batalha para gigantes europeus atormentou os 

dirigentes lusos mesmo quando o placar da guerra já era favorável aos Aliados. As lembranças das 

Guerras Napoleônicas, durante as quais Portugal foi transformado em um campo de batalha, saqueado e 

sujeito a uma política de terra queimada, além do próprio envolvimento do país na Primeira Guerra 

Mundial, seguiam vivas como nunca à época. 
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outubro de 1943, após delicadas negociações com o Foreign Office e embates com o 

próprio primeiro-ministro inglês, Winston Churchill. 

A essa altura, os americanos já tinham descartado o uso da ajuda 

brasileira na potencial ocupação das ilhas portuguesas dos Açores, em razão do próprio 

desinteresse do governo brasileiro e da recusa peremptória do governo português, 

receoso de alguma espécie de influência ou mesmo liderança do País nos territórios 

ultramarinos da África. Com os Aliados acampados nos Açores, não havia necessidade 

de o Brasil desempenhar qualquer papel na defesa das ilhas. A hesitação do governo 

Vargas de se envolver nessa questão e a relutância de Salazar em sancionar um papel 

para a antiga colônia de Portugal na defesa das ilhas tornaram o Brasil ainda menos 

valioso, do ponto de vista estratégico, para os Estados Unidos. 

Com isso, os estrategistas portugueses asseguravam um dos eixos estratégicos da 

política externa do país – a manutenção das colônias fora do radar tanto dos EUA e da 

Inglaterra, potências no conflito, quanto do Brasil, o país periférico com potencial para 

exercer influência e poder sobre elas. 

 

3.5. A visão de longo alcance dos dirigentes americanos 

 

“O negócio da América”, disse Calvin Coolidge em 1925, “são os negócios” 

(LENS, 2003, p. 409). Ao final da Primeira Guerra Mundial, a influência americana 

avançava a passos firmes no cenário internacional, graças ao crescente poder bélico e 

financeiro do país. A conjugação das armas e do dinheiro possibilitou, por exemplo, que 

os EUA financiassem, entre 1918 e 1929, os seus enfraquecidos e decadentes aliados 

europeus, com empréstimos da ordem de US$ 13 bilhões. A Alemanha, por sua vez, foi 

salva do caos ainda mais completo quando recebeu US$ 2,5 bilhões e teve reduzida a 

sua dívida de US$ 33 bilhões em reparações, conforme os planos Dawes e Young de 

1924 e 1929 respectivamente (LENS, 2003, p. 410). 

Os estrategistas americanos tinham a perfeita consciência de que haviam 

chegado tarde demais ao cenário colonialista e que deveriam adotar uma estratégia 

diferenciada para promover a inserção internacional dos EUA. Essa estratégia se 

traduziu em um meio sutil de inserção econômica batizado de “portas abertas”, 
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aparentemente anticolonialista e antiimperialista. As “portas abertas” eram 

simplesmente um meio específico pelo qual a América, dotada de maquinaria industrial 

altamente eficiente, mas com poucas colônias ou esferas de influência na Ásia ou na 

África, fazia a guerra econômica contra seus concorrentes. Em outras palavras, por trás 

do esquema de “portas abertas”, os EUA praticavam uma guerra econômica e 

diplomática agressiva. 

No entorno estratégico sul-americano, a par da diplomacia do pan-

americanismo, os estrategistas americanos adotaram também medidas de guerra 

econômica, dentre elas, pagamentos de 2,5 milhões de dólares por ano à Pan American 

Airways e a garantia de seu monopólio legal do correio aéreo, de forma que pudesse 

dominar o tráfego aéreo da América Central e do Sul. Na visão de Roosevelt, esses 

subsídios governamentais eram necessários para fortalecer “as relações comerciais com 

esses países”. Pouco antes da Segunda Guerra Mundial, essa corporação privada 

recebeu dinheiro do governo federal para construir bases na América do Sul, por 

motivos em parte comerciais e em parte estratégicos. (LENS, 2006, p. 418) 

Roosevelt deixou assente essa diretriz estratégica já em seu discurso de posse 

como presidente dos EUA, em 04/03/1933: 

“No campo da política internacional”, disse Roosevelt aos conterrâneos, “eu 

dedicaria esta nação à política de boa vizinhança (...) o vizinho que respeita 

firmemente a si próprio e, por fazê-lo, respeita os direitos dos outros (...) o 

vizinho que respeita as suas obrigações e a inviolabilidade de seus 

compromissos internos e com o conjunto de seus vizinhos.” (LOCHERY, p. 

15) 

O comentário breve, porém incisivo, de Roosevelt refletia o núcleo da Política 

de Boa Vizinhança – o princípio da não intervenção e da não interferência nos assuntos 

internos dos países latino-americanos. No entanto, conforme delineado, os objetivos da 

política externa norte-americana não eram altruístas. No âmbito dessa política, os 

Estados Unidos desenvolveram trocas mutuamente benéficas com os países da América 

Latina, na esperança de também criar novas oportunidades comerciais entre os 

americanos e seus vizinhos do sul, aprofundando, assim, sua influência na região. 

Conforme exposto anteriormente, o entrelaçamento das perspectivas estratégicas 

costuradas entre Brasil, Portugal e EUA no período anterior à guerra levou à gradativa 
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delimitação de um triângulo geopolítico entre as três nações, com palco no espaço sul-

atlântico. As perspectivas estratégicas aventadas por cada país influenciaram 

diretamente os seus respectivos graus de poder e de inserção internacional e, no cenário 

específico da triangulação em apreço, tais perspectivas estabeleceram o peso respectivo 

de cada um nas relações recíprocas. 

Os EUA, na qualidade de potência emergente no século XX, atraíram as outras 

duas nações – o Brasil, por meio do Pan-Americanismo, e Portugal, por meio da 

influência republicana na política açoriana – servindo como vértice aglutinador da 

tríade. O desenrolar dos acontecimentos da Segunda Guerra Mundial alteraria esses 

vetores, tal como veremos adiante, mas, ao mesmo tempo, consolidaria a existência do 

triângulo estratégico até os estertores do colonialismo português na África. 

O desenrolar dos fatos durante o conflito fez cessar momentaneamente a 

marginalização geopolítica do Atlântico Sul; de uma espécie de “reserva estratégica”, o 

espaço foi alçado a uma importância significativa no teatro de operações militares, fato 

que garantiu ao oceano uma nova posição no palco geoestratégico mundial. 

Essa súbita ascendência estratégica do Atlântico Sul surgiu em razão da 

preocupação dos dirigentes norte-americanos em relação à posição geográfica do Brasil 

e ao risco de que o conflito que havia rebentado em solo europeu se estabelecesse na 

região. Devido às oscilações da política externa do Estado Novo, bem como em face da 

flagrante inferioridade militar brasileira, havia o risco de que o País se transformasse na 

porta de entrada do Eixo no hemisfério. Por essa razão, a Casa Branca queria garantir a 

permanência do Brasil no arco de alianças continental (NETO, 2013, p. 352), 

subordinando a relação com o País às necessidades do planejamento estratégico 

estadunidense. 

 Uma das formas de atração pensadas pelos estrategistas americanos dizia 

respeito à política econômica. A partir de 1940, Washington tomou medidas para 

estimular a produção brasileira de certos tipos de matéria-prima essenciais. Já no outono 

de 1941, o rápido crescimento do programa de defesa dos Estados Unidos havia gerado 

escassez de muitos minerais, especialmente alumínio, zinco, níquel, cobre, estanho e 

tungstênio. Em março de 1941, o governo dos Estados Unidos ofereceu “fornecer ao 

governo brasileiro 100 milhões de dólares em equipamento militar e naval segundo as 

disposições do Lend Lease Bill” (Lei de Empréstimo e Arrendamento). Um empréstimo 
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imediato de 12 milhões de dólares seria feito pelo Eximbank “desde que o governo 

brasileiro assine um contrato abrangente para a venda de materiais estratégicos aos 

Estados Unidos.” Por esse motivo, Warren Pierson, presidente do ExportImport Bank, 

foi mandado ao Rio de Janeiro para firmar contratos sobre a compra de produtos 

estratégicos do Brasil. (MOURA, 2005, p. 96) 

De forma a proteger as rotas de tráfego marítimo no Atlântico durante a Segunda 

Guerra Mundial, os norte-americanos asseguraram as bases navais européias na porção 

sul do oceano como Dakar (então colônia francesa na África), Ascensão (Grã-Bretanha) 

e, mediante facilidades navais obtidas junto ao governo brasileiro, se valeram dos 

préstimos estratégicos da cidade de Natal (RN), ao mesmo tempo em que entraram em 

entendimentos com os sul-africanos para a utilização das bases na Cidade do Cabo. 

O saliente Nordestino constituiu uma das principais preocupações entre os 

estrategistas norte-americanos desde o início da guerra submarina no espaço atlântico. 

Em 1941, ao se referir a Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte, um 

importante centro da costa nordestina brasileira, Roosevelt assim se expressou: 

Uma pesquisa cuidadosa sobre a típica forma de ação dos alemães mostra ser 

provável que suas táticas blitzkrieg não nos deem, no continente americano, 

uma trégua para preparar as defesas em qualquer ponto específico após os 

alemães ocuparem de súbito a África Ocidental e as ilhas de Cabo Verde. Em 

um evento como esse, a Alemanha poderia lançar um ataque aéreo e 

marítimo contra Natal quase de imediato (LOCHERY, 2014, p. 97). 

Essa nova tendência geopolítica decorrente da guerra cessou o relativo 

isolamento geopolítico do Brasil – o único país lusófono da América do Sul, situado à 

beira de uma região até então estrategicamente relegada ao segundo plano. O conflito 

mundial e a aliança com os EUA levaram ao nascimento do Brasil moderno, no sentido 

de uma maior intitucionalidade, e à sua ascensão como uma das potências econômicas 

mundiais (LOCHERY, 2014, p. 10) e alteraram as relações do País com o entorno sul-

americano, especialmente com a Argentina. 

Esse relativo isolamento era característico também na posição geopolítica 

portuguesa; conforme vimos, o desenho geoestratégico português se deslocava para fora 

do eixo europeu, em direção ao atlântico africano e ao bloco afro-asiático e procurava 

vincular o domínio colonial à concepção de unidade territorial do Estado. De igual 
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forma, a Segunda Guerra Mundial trouxe para Portugal uma nova perspectiva de 

relações com os EUA e a Europa, especialmente com a Inglaterra, e essa perspectiva 

influenciou o fortalecimento da inserção internacional lusa nas décadas seguintes. 

Da mesma forma que os EUA desejavam atrair o Brasil para a sua esfera de 

influência durante a guerra, eles ansiavam também por atrair Portugal, em razão da 

importância estratégica das ilhas atlânticas sob o domínio luso. Os Açores constituíam 

uma ponte vital para o crescimento do serviço aéreo transatlântico entre Lisboa e Nova 

Iorque, servindo como uma área de reabastecimento para hidroaviões da PanAm. 

Durante o conflito mundial, as ilhas se tornaram uma importante ponte para as tropas 

aliadas e sua logística em relação à Europa, como também para a campanha anti-

submarina contra os alemães, cujas investidas causavam pesadas perdas de navios. 

As espetaculares vitórias iniciais da Alemanha na Europa e os avanços na frente 

africana, antes mesmo do incremento da guerra submarina, despertaram o receio dos 

americanos quanto à real capacidade de ataque das forças germânicas no continente 

americano, via saliente nordestino, o elo mais próximo ao norte da África. Diante de tal 

possibilidade, os estrategistas americanos aventaram a hipótese de uma ação militar 

conjunta e preventiva entre as forças armadas brasileiras e americanas para a defesa do 

arquipélago dos Açores. 

Em carta dirigida a Vargas, por intermédio do embaixador americano, Roosevelt 

indagou se o Brasil estaria disposto a participar de uma provável defesa das ilhas 

portuguesas no Atlântico, sugerindo uma colaboração militar entre Brasil e Estados 

Unidos, mas nas entrelinhas da mensagem estava, na opinião do presidente brasileiro, 

um convite para que o Brasil entrasse na guerra contra os alemães. 

A nosso sentir, a percepção do estadista brasileiro foi equivocada. Na realidade, 

a sugestão em tela era fruto de uma estratégia que visava a assegurar a influência 

americana sobre Portugal e a garantir a projeção de poder dos EUA sobre o Atlântico no 

pós-guerra, com o previsível arrefecimento do poder naval inglês. O relato de Cordell 

Hull, colhido anos após o conflito, parece confirmar a tese: “Sentimos que uma força 

brasileira ao lado da nossa teria um efeito benéfico sobre a opinião pública portuguesa 

naquele caso e contrabalançaria a propaganda alemã contra nós em Portugal.” 

(LOCHERY, 2011, p. 97). Os portugueses, no entanto, se recusavam a concordar com 

qualquer medida que pudesse pôr em risco sua neutralidade na guerra e, portanto, se 
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negavam a dar aos americanos ou aos britânicos qualquer garantia de que seu governo 

se alinharia com o Brasil ou os EUA, fato que mantinha o impasse estratégico na 

relação. 

Por outro lado, a cooperação entre os norte-americanos e os ingleses no espaço 

atlântico se desenvolvia a contento. Em setembro de 1940, o governo americano assinou 

um acordo com o governo inglês, cujos termos previam a cessão à Grã-Bretanha, de 

cinquenta destróieres, em contrapartida à implantação de bases aero-navais americanas 

na Ilha da Terra Nova (Canadá), nas Bermudas, nas Bahamas, nas Antilhas Inglesas e 

na então Guiana Britânica. (RENOUVIN, 1967, p. 283) 

Em abril de 1941, o governo americano decidiu estender a toda a metade 

ocidental do Atlântico, da Groenlândia aos Açores, uma zona de segurança onde 

circulavam as patrulhas navais que tinham a missão de sinalizar à marinha inglesa a 

presença de submarinos alemães. Ao mesmo tempo em que participavam indiretamente 

da batalha do Atlântico, os estrategistas norte-americanos se preocupavam em 

salvaguardar as posições que pudessem assegurar a eficácia de uma intervenção armada. 

Infere-se daí que os estrategistas americanos procuraram a revitalização da 

dualidade atlântica mediante o diálogo entre ambas as margens do Oceano. Tal 

estratégia seguia os objetivos de projeção de poder dos EUA na região, que, como 

vimos, já vinha sendo gestada desde o início do século XX. Durante a primavera de 

1941, Roosevelt engajou o Estado-Maior americano em conversas com os dirigentes 

brasileiros e uruguaios, para estudar meios de prevenir uma tentativa de desembarque 

do Eixo na América do Sul, ao mesmo tempo em que sugeria ao governo português a 

organização da defesa dos Açores contra um eventual ataque alemão, mediante a 

promessa de fornecimento dos meios bélicos necessários. 

O início da campanha naval do Eixo contra a frota mercante brasileira abriu mais 

uma oportunidade de inserção estratégica para os americanos no Atlântico Sul. Vargas 

logo perceberia que os alertas de Dutra e Góes Monteiro sobre a falta de preparo do 

Brasil para a guerra estavam, na realidade, corretos, e pediu o apoio dos Estados Unidos 

na organização de comboios navais para proteger os marinheiros mercantes brasileiros e 

no fornecimento de armas que ajudariam o Brasil a defender seus navios. Os Estados 

Unidos forneceram os recursos que podiam, e oficiais da Marinha americana ofereceram 



 

 

117 
 

assessoria sobre as rotas que as embarcações brasileiras poderiam usar. Entretanto, essas 

eram meras medidas paliativas, muito aquém da assistência solicitada por Vargas. 

A gravidade da situação levou o presidente brasileiro a se reunir com uma 

delegação naval americana no Rio de Janeiro. Após uma longa discussão, Vargas tomou 

a decisão inédita de abrir todos os portos e aeroportos para a Marinha e a Força Aérea 

dos Estados Unidos. Depois de resistir à ideia de permitir a presença militar americana 

no Brasil por tanto tempo, ele enfim foi forçado a ceder a essa exigência de Washington 

para salvar a situação cada vez mais difícil no Atlântico. 

O maior responsável por essa movimentação estratégica estadunidense foi o 

vice-almirante Jonas H. Ingram, que impressionou Vargas a ponto de ordenar que as 

forças navais brasileiras seguissem as ordens de oficial americano, fossem elas quais 

fossem. O presidente brasileiro e Ingram ficaram ainda mais próximos ao longo da 

guerra, a tal ponto que o almirante aconselhava Vargas, de maneira extraoficial, em 

assuntos navais. Mais tarde, Ingram assumiu toda a responsabilidade pelo treinamento e 

equipamento das forças navais brasileiras93 e trabalhou de perto com Vargas na batalha 

pelo Atlântico Sul. 

Mas a estratégia americana no Atlântico Sul não se circunscreveu apenas ao 

Brasil. Outro oficial graduado americano, o general Robert L. Walsh, comandou o 

Exército dos Estados Unidos no Atlântico Sul e também ficou baseado em Recife. 

Contudo, os cerca de dois mil homens sob seu comando não ficaram baseados no Brasil, 

mas sim na ilha britânica de Ascensão, do outro lado do oceano. O próprio general 

Walsh estava no Brasil para instalar a base aérea em Natal, que se tornaria um 

importante ponto de escala para os aviões a caminho da África e de lá para a guerra na 

Europa. Com efeito, a base se revelaria vital para as operações americanas no continente 

africano – que faziam parte de uma invasão anglo-americana de porte maior, cujo 

codinome era Operação Tocha –, bem como para a guerra antissubmarina no Atlântico 

Sul e o abastecimento da frente da Ásia (LOCHERY, 2011, p. 146). 

Não por acaso, Pierre Renouvin, em sua obra clássica “Histoire de Relations 

Internacionales”, erigiu o controle do Atlântico como interesse vital dos EUA durante a 

 
93 O almirante Jonas Ingram foi formalmente encarregado de todos os aspectos de segurança, inclusive da 

proteção da navegação, e, por suas responsabilidades, recebeu o título de chefe das Forças Aliadas no 

Atlântico Sul. Ele ficou baseado em Recife, no litoral Nordeste do Brasil, região onde um ataque alemão 

era mais esperado. 
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guerra (p. 288), secundado pela ação geoestratégica da Grã-Bretanha, que na sua visão, 

constituía a ponta de lança na resistência contra as ações do Eixo. 

 

3.6. A Síntese da guerra e as oportunidades de inserção estratégica desperdiçadas 

pelo Brasil 

 

As diretrizes estratégicas delineadas por cada um dos países em estudo durante o 

conflito mundial sintetizaram o seu destino geopolítico durante contexto político que já 

se avizinhava – a Guerra Fria. O sucesso da estratégia lusitana durante a guerra, que se 

refletiu na acolhida do regime salazarista pela nova ordem estabelecida após a vitória 

dos aliados, tem que levar em consideração, liminarmente, a ação de seu dirigente 

máximo como homem de Estado e a sua excepcional capacidade de empreender 

diplomaticamente nos diversos instantes e circunstâncias em que o conflito bélico 

dispôs as peças do jogo internacional de maneira desafiadora. Sem dúvida, para além de 

todos os outros importantes fatores imbricados no processo decisório, as barganhas e 

dilações engendradas por Salazar levaram os EUA, a Grã-Bretanha e em certa medida o 

Brasil, a garantirem, no essencial, os objetivos metropolitanos e coloniais do Estado 

Português. 

Os eixos estratégicos da política externa portuguesa – a defesa da independência 

nacional, do patrimônio colonial e da sobrevivência do Estado Novo (MACHADO, 

2011, p. 23) –, que já vinham sendo praticados desde 1930, tiveram suas diretrizes 

praticamente inalteradas durante o conflito, apesar das adversidades, tendo sobressaído 

claramente nas ações dos estrategistas lusos. O resultado foi que, ao final da guerra, teve 

início a reafirmação do poder efetivo lusitano dentro do sistema ocidental capitaneado 

pelos EUA. Os exemplos dessa conjuntura são muitos: as visitas, de caráter político, das 

esquadras americanas e britânicas a Lisboa, respectivamente em março e junho de 1946, 

e depois, conjuntamente em junho de 1948; as declarações de reconhecimento ao 

governo português pelo auxílio prestado durante a guerra, proferidas pelo então ministro 

de Negócios Estrangeiros, Ernest Bevin, no parlamento britânico em 1946; o apoio da 

Grã-Bretanha e dos EUA ao pedido de adesão de Portugal à ONU, além da 

condecoração do ministro da guerra, Santos Costa, pelos norte-americanos em razão dos 

“serviços extraordinariamente meritórios” prestados durante e após o conflito mundial. 
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O poder de influência de Portugal seria confirmado com a entrada do país na 

OTAN, na qualidade de membro fundador, em 1949, a que se seguiu, já em 1951, o 

acordo de defesa assinado com os EUA94 e também com a redefinição do vértice 

político da relação triangular sul-atlântica já nos anos 1960, com a consequente 

substituição da Grã-Bretanha pelo Brasil. 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, as duas potências do Eixo – Alemanha 

e Japão –, emergiram despidas do poder bélico e da influência geoestratégica que 

outrora mantinham em seus respectivos continentes.  A nova distribuição de poder 

mundial inaugurou a estrutura bipolar que seria dividida entre EUA e URSS, na qual o 

Estado Brasileiro, ao contrário do Português, voltaria a ocupar a base da hierarquia do 

sistema, inferiorizado pela posição subalterna aos interesses americanos. 

Neill Lochery, em sua obra ñBrazil: The Fortunes of War ï World War II and 

the Making of Modern Brazilò, destaca a série de oportunidades perdidas e as 

decisões inoportunas tomadas por Vargas ao longo do conflito. Segundo ele, por um 

conjunto complexo de razões – sobretudo pela relutância dos militares em abandonar a 

esperança de receber um fluxo ininterrupto de armamentos da Alemanha –, Vargas não 

envolvera o Brasil com a causa Aliada até adiante na guerra. Isso teve o efeito 

indesejado de limitar os lucros do país. Quando o governo se comprometeu 

formalmente com os Aliados, os ventos do conflito já haviam virado a favor deles. Se 

Vargas tivesse se envolvido antes, o Brasil poderia ter desempenhado um papel muito 

mais importante do ponto de vista estratégico. Sua hesitação fora parte do problema, 

como também o foram as extensas negociações sobre equipamentos, treinamento e 

envio da FEB para a Europa. Tudo isso se arrastou por tanto tempo que, quando a Força 

Expedicionária chegou à Europa, o Dia D já havia acontecido e os Aliados avançavam 

rumo a uma vitória total sobre o Eixo. A decisão do presidente de repatriar a FEB logo 

após o fim dos combates na Europa também custou muito caro ao Brasil no pós-guerra. 

Se Vargas tivesse concordado com os pedidos dos Estados Unidos para deixar as tropas 

na Europa e ajudar a gerenciar o continente na esteira da guerra, sua presença teria 

fortalecido a reivindicação brasileira por um assento permanente nas Nações Unidas (p. 

219). 

 
94 Acordo de defesa entre Portugal e EUA, assinado em Lisboa, em 06/09/1951. O conteúdo do acordo em 

tela previa basicamente o regime de facilidades dos EUA no arquipélago dos Açores em tempo de paz e 

em caso de guerra. 
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Em sentido contrário ao exposto pelo autor britânico, entendemos que a 

oportunidade perdida de inserção estratégica no Brasil, em um primeiro momento no 

cenário da guerra, e posteriormente no Atlântico Sul em meio ao clima da Guerra Fria, 

não se deveu ao impasse com os ingleses na compra de armamentos alemães, ao 

impasse com os americanos em relação ao suprimento bélico, ou às extensas 

negociações sobre o papel e o lugar da FEB no teatro de operações de guerra, mas sim à 

falta de visão estratégica dos dirigentes brasileiros, ao poder naval deficitário, e à 

estagnação do serviço diplomático, atrelado ao conservadorismo da era pós-Rio Branco, 

ao juridicismo e ao ocidentalismo (RODRIGUES, 1966, p. 66). 

Todos esses fatores impediram que os estrategistas brasileiros enxergassem a 

incursão militar nos Açores, Cabo Verde e mesmo na então Guina Holandesa 

(MOURA, 2011, p. 130), então sugerida por Roosevelt, como uma alternativa viável de 

inserção estratégica duradoura para o País, especialmente no espaço sul-atlântico. Em 

sua percepção estratégica, Eurico Gaspar Dutra, então ministro da guerra, se opôs 

intensamente a esta oferta, considerando-a evidente manobra política que visava a forçar 

o governo brasileiro a se comprometer com uma aventura militar. Mas, em verdade, o 

contexto da guerra havia proporcionado a revitalização da união atlântica, e tal 

oportunidade, aproveitada pelos estrategistas portugueses para consolidar a sua inserção 

estratégica no sistema internacional, não tornaria a aparecer tão cedo no contexto 

regional. 

O problema central da inserção estratégica brasileira era, em apertadíssima 

síntese, como obter acesso ao know-how militar e armamentos dos Estados Unidos, e ao 

mesmo tempo garantir a presença do Brasil nas discussões do pós-guerra. A resposta 

encontrada pelos planejadores políticos e militares brasileiros a essa equação foi o 

projeto de criar e despachar uma força expedicionária para o teatro de guerra. Assim, a 

Força Expedicionária Brasileira (FEB) figurou como o núcleo de um projeto desenhado 

para fortalecer as Forças Armadas brasileiras e dar ao Brasil uma nova posição de 

preeminência na América Latina e de grande importância no mundo como “aliado 

especial” dos Estados Unidos. 

Em termos gerais, os planejadores brasileiros tentavam preparar uma política 

que faria do Brasil uma “potência associada” – em outras palavras, criar uma íntima 

aliança com os Estados Unidos que pudesse produzir o crescimento econômico e 
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fortalecimento militar necessários para o país atingir uma “posição especial” no pós-

guerra. No âmbito militar, isto criava uma situação paradoxal. Ao contrário do 

estadunidense, o governo brasileiro queria efetivar uma participação direta na guerra, e 

ao mesmo tempo solicitava armamentos e outras formas de auxílio do governo dos 

Estados Unidos sob o argumento de que eram necessários para melhorar tal 

participação. Este argumento era usado constantemente por Vargas, Dutra, Aranha, 

Góes Monteiro e outros altos funcionários brasileiros ao lidarem com autoridades 

estadunidenses. 

Havia, contudo, um obstáculo inevitável: a lógica do sistema de poder 

hegemônico dos Estados Unidos. Como Sir Noel Charles, embaixador britânico nos 

EUA, observou, Washington não gostaria que “o Brasil se tornasse predominantemente 

poderoso num sentido militar na América do Sul, pois isso significaria gerar problemas 

futuros para si”. Para o embaixador, o programa estadunidense era muito claro: 

 

Em várias ocasiões, funcionários americanos responsáveis soltaram no meio 

da conversa a opinião de que nós britânicos deveríamos considerar as 

relações dos Estados Unidos com o Brasil como sendo equivalentes às nossas 

relações com o Egito ou a África do Sul (sic) indicando, assim, que o Brasil é 

considerado pelos Estados Unidos uma área de reserva especial de fato, senão 

de direito. (MOURA, p. 122) 

Para Gerson Moura, a hegemonia crescente dos EUA deixou pouca margem de 

manobra para a política externa brasileira durante a guerra, o que, em seu ponto de vista, 

tornava limitada, porém real, a margem de manobra dos estrategistas brasileiros (p. 

123). Esse posicionamento, em conformidade com a parcela considerável da literatura 

que defende que as decisões brasileiras durante a guerra eram condicionadas pelos 

interesses das potências, não guarda correlação, a nosso sentir, com as próprias 

consequências experimentadas pela política externa brasileira nos anos subsequentes ao 

conflito mundial. 

Os dirigentes ingleses, guiados pelo alto grau de realismo na condução da 

política externa durante a guerra, deixaram entrever nas entrelinhas, por meio de suas 

reações no trato com os americanos, que consideravam as pretensões de projeção 

estratégica brasileira, bem como a própria participação brasileira na guerra um 

inconveniente. Mas, em razão da concorrência anglo-americana na América do Sul, o 
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Foreign Office passou a aplaudir a intenção brasileira, na esperança de que isto 

estimularia o interesse brasileiro na Europa e faria diminuir qualquer tendência 

isolacionista que viesse a se desenvolver nas Américas após a guerra. 

A posição hegemônica americana ficou um pouco obscurecida em relação ao 

Brasil durante os anos mais críticos da guerra devido à necessidade estadunidense de 

fazer algumas concessões para garantir o apoio brasileiro à sua causa. Isto não apenas 

deu ao Brasil a oportunidade de negociar, mas também a ilusão de que tinha um 

potencial muito maior do que era de fato. O próprio governo dos Estados Unidos 

estimulou estrategicamente esta superestimação da força do Brasil em nível 

internacional, constantemente se referindo ao seu status “Potência associada”. Ao final 

da guerra, os Estados Unidos retificaram a situação e a verdadeira medida da assimetria 

foi esclarecida, fato que gerou um declínio agudo na capacidade de barganha do Brasil, 

além da própria inviabilidade da sonhada projeção internacional. 

Nesse contexto, o Brasil constituiu meramente uma base para a decolagem dos 

Estados Unidos como Grande Potência durante a Segunda Guerra Mundial. O papel 

futuro pretendido para o Brasil, de líder inconteste da América do Sul e de ator 

internacional de peso na reorganização do sistema internacional era vislumbrado, de 

maneira falaz, como uma realidade inevitável em muitos círculos diplomáticos, 

militares e burocráticos brasileiros. João Neves da Fontoura, embaixador do Brasil em 

Portugal, contou a Vargas que “a conclusão de que devemos estender a todo o mundo 

nossa projeção política não me parece ousada nem excesso de imaginação”.95 Mesmo 

Vargas, normalmente um político eminentemente realista, começou a demonstrar 

interesse incomum nas atitudes estadunidenses quanto a questões relativas à paz e ao 

pós-guerra, tendo em vista o status futuro do Brasil como “aliado especial” daquele 

país. 

A realidade demonstrava, contudo, que a estratégia brasileira durante a guerra 

era instrumentalizada pelos norte-americanos. O País desempenhou o papel de 

patrocinador do ponto de vista estadunidense em reuniões interamericanas, de 

representante dos interesses latino-americanos junto ao governo Roosevelt e de 

 
95 Aranha para Vargas, 25 de janeiro de 1943, citado em F. McCann, The Brazilian-American Alliance 

(Princeton, 1973), pp. 304-305. 



 

 

123 
 

embaixador dos interesses dos Aliados junto ao governo de Portugal em sua tentativa de 

interromper o fornecimento de tungstênio, um material estratégico vital, à Alemanha. 

O rechaço à atuação militar brasileira nos Açores foi, por sua vez, o ápice da 

diretriz estratégica portuguesa. Se Vargas tivesse concordado tempestivamente com os 

pedidos dos Estados Unidos para deixar as tropas nas ilhas atlânticas e ajudar a 

gerenciar o continente na esteira da guerra, a pretensão brasileira teria sido veiculada em 

conjunto com as pressões americanas e inglesas para a utilização do arquipélago e sua 

presença teria, ainda, fortalecido a reivindicação brasileira por um assento permanente 

nas Nações Unidas. Mas o governo brasileiro optou pela constituição tardia de uma 

força expedicionária, com destino escolhido no último minuto – a Itália. 

Não bastasse isso, o destino da força expedicionária no pós-guerra não fora 

concebido previamente pelos dirigentes brasileiros. Após a tomada de Monte Castello, o 

General Mark Clark, antigo comandante do 5º Exército Americano, questionou o 

General Mascarenha de Morais se as tropas brasileiras seguiriam na ocupação da 

Europa e na possível ocupação da Áustria (McCANN, 2018, p. 231)96. 

As principais autoridades militares brasileiras eram contrárias à participação das 

tropas da FEB na ocupação européia do pós-guerra. O Coronel Floriano de Lima 

Brayner, chefe de gabinete militar, enxergava a inviabilidade do incalculável custo 

integral da força para os cofres públicos97. Humberto de Alencar Castello Branco, então 

Chefe da 3ª Seção de Operações da FEB argumentava, em conversa com o General 

Willis D. Crittenberger, comandante do 4º Grupamento do 5º Exército Americano, que 

o Brasil, além e não nutrir interesses geoestratégicos em relação à Europa, não estava 

representado no Conselho Aliado para a Itália e que, portanto, não poderia contribuir 

com tropas (McCANN, 2018, p. 232). 

Tanto Castello quanto Brayner acreditavam que a FEB tinha completado a sua 

missão e que não havia razão para que desempenhasse funções na ocupação da Itália ou 

de qualquer outro lugar da Europa. Mas evidentemente essa não era uma decisão para 

oficiais do campo de batalha. Quem exatamente tomou a decisão e porque, não são 

sabidos. É possível que os relatórios desaparecidos do Ministério da Guerra, dos anos de 

 
96 Pouco é sabido sobre esse questionamento; fontes documentais dos Arquivos Nacionais são silentes. 
97 O militar brasileiro ignorava o fato de que desde abril de 1945 o lend lease agreement assinado entre os 

governos do Brasil e dos EUA fora modificado para que fossem incluídos os custos das operações da 

FEB. 
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1945 e 1946 pudessem trazer algum esclarecimento acerca do porquê da ausência 

brasileira na ocupação aliada da Europa. 

Vimos que as decisões sobre a FEB dependeram em grande parte da vontade de 

Vargas, líder supremo do Estado Novo e da combinação de conjunturas internas. A 

posição do Itamaraty no que diz respeito ao destino da FEB pode ajudar a entender o 

abrupto retorno das tropas para o Brasil. Após ouvir do General Harold R. G. 

Alexander, comandante do 15º Grupamento do Exército Britânico, que “os brasileiros 

são ótimos soldados” e que ele ficara “triste em ouvir que eles queriam ir para casa, ao 

invés da Áustria”, o Diplomata Vasco Leitão da Cunha, então acreditado em Roma, 

telegrafou ao Ministro das Relações Exteriores para alertá-lo de que “a FEB deveria 

permanecer”. Ele argumentou que a razão de existência da FEB era mais política do que 

militar propriamente dita e que era uma confirmação da aliança entre Brasil e EUA 

“escrita em sangue” (McCANN, 2018, p. 232). 

Aparentemente o Itamaraty não procurava expandir a influência brasileira. Ante 

a reticência da Chancelaria, Leitão da Cunha sintetizou sua reação, dizendo: 

Nós abdicamos das vantagens conquistadas. E não soubemos tirar vantagens 

do que fizemos; ficamos presos em intrigas, coisas menores, quando 

tínhamos um aliado natural. Ficamos em descompasso com os EUA 

(McCANN, 2018, p. 233). 

Os efeitos dessas decisões inoportunas tomadas pelos dirigentes brasileiros 

durante o conflito já começariam a transparecer no imediato pós-guerra. Washington 

voltou suas atenções para a luta internacional contra o comunismo e para a extensão do 

Plano Marshall, um programa destinado a reconstruir a Europa física e 

economicamente. Os americanos agora davam muita atenção ao rival regional do Brasil, 

a Argentina, e aos fortes movimentos nacionalistas que surgiam em outras partes da 

América do Sul, sempre associados à influência soviética. Eles estavam preocupados – 

como uma vez estiveram em relação ao Brasil – com a possibilidade de que, a menos 

que atendessem aos anseios desses atores não alinhados, estes gravitassem para o lado 

dos inimigos. Era o início da Guerra Fria. 
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4. As relações atlânticas entre Brasil, Portugal e EUA no contexto da Guerra Fria 

 

Vimos que até as vésperas da Segunda Guerra Mundial o espaço sul-atlântico 

remanesceu relegado ao segundo plano no contexto geopolítico mundial; os 

estrategistas norte-americanos preferiram concentrar seus esforços geopolíticos em 

torno do Caribe e do Atlântico Norte, enquanto que os interesses comerciais e 

estratégicos dos países da região interagiram em função das potências européias. 

O advento do segundo conflito global fez com que essa situação de marasmo 

geoestratégico na região se modificasse; a investida submarina dos alemães levada a 

efeito contra o Brasil fez com que a marinha dos EUA passasse a se ocupar da defesa 

antissubmarina e do tráfego marítimo sul-atlântico. 

Além disso, a súbita importância adquirida por Portugal e pelo norte da África 

no conflito permitiu a gestação diplomático-estratégica daquele país em conjunto com o 

Brasil e os EUA, cujas bases surtiram efeitos marcantes e decisivos no teatro 

geopolítico da região em estudo. Um dos principais efeitos seria a própria ascendência 

diplomática portuguesa no espaço em questão. 

Essa integração geoestratégica no espaço sul-atlântico decorrente do conflito 

mundial criou as condições necessárias para a materialização de uma aliança militar 

interamericana. Essa aliança se concretizaria em 1947, com o Acordo do Rio, que 

estabeleceria as bases do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR). O 

referido instrumento estabeleceu o quadro político de segurança coletiva, mas não 

explicitou os meios militares de sua aplicação, nem estabeleceu um comando militar 

unificado ou mesmo um órgão de planificação logística para assegurar a coordenação. 

Além disso, o Tratado não poderia servir como ponto de apoio para se pensar a 

segurança do Atlântico Sul como um todo, já que abrangia apenas a sua vertente 

ocidental, o que fez com que o TIAR se tornasse relativamente inoperante desde a sua 

criação. A referida aliança hemisférica nada mais era, portanto, que a expressão de 

fortalecimento do poder naval norte-americano no contexto internacional emergido ao 
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final da Segunda Guerra Mundial e de sua liderança no “mundo livre”, em desfavor da 

URSS (PENHA, 2011, p. 79). 

A ascendência hegemônica dos EUA ao final do conflito também resultou entre 

outros fatores bélicos, em parte, como o resultado daquela triangulação de forças levada 

a efeito em conjunto com Portugal e Brasil. A forte projeção marítima norte-americana, 

fruto da teoria das fímbrias marítimas de Nicholas Spykman98, aliada a uma diplomacia 

dinâmica, eficaz e atuante, em detrimento do congelamento estratégico brasileiro para o 

Atlântico Sul, permitiu a sua influência massiva no Hemisfério Ocidental e o 

enquadramento dos países latino-americanos aos dispositivos de segurança idealizados 

pelos EUA. 

A condução da estratégia portuguesa durante a guerra, no contexto da 

triangulação em comento, permitiu àquele país a manutenção de sua esfera de influência 

na África e a formação de um subsistema estratégico durante a Guerra Fria. O 

aproveitamento racional do seu poder naval, terrestre e de sua diplomacia permitiu ao 

pequeno país adaptar-se às diretrizes estratégicas norte-americanas sem que houvesse 

perda da essência de sua própria estratégia ultramarina. O Brasil, por sua vez, 

permaneceu atrelado à política externa ligada ao paradigma americanista, ao sistema da 

segurança hemisférica e à perspectiva estratégica do entorno continental, o que gerou 

um descompasso estratégico no que diz respeito à sua projeção no espaço atlântico. 

A análise pormenorizada do atuar dos estrategistas brasileiros e portugueses em 

função do poder hegemônico norte-americano e do contexto da Guerra Fria elucidará as 

premissas aventadas e tornará visíveis a amplitude estratégica portuguesa, a retração 

estratégica brasileira e o atraso brasileiro na “corrida” sul-atlântica frente aos reflexos 

do processo de descolonização na África e de revalorização da região, com a influência 

geopolítica soviética e de outros atores internacionais. 

 

4.1. A amplitude estratégica portuguesa 

 

 
98 Spykman propugnava a instalação de bases protetoras ao redor de todo o Atlântico, onde se instalariam 

as bases marítimas avançadas para a formação de um cordão protetor e para a delimitação do espaço 

geopolítico sob influência imediata dos EUA. 
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O pós-guerra marcou um período de ascendência estratégica para Portugal. 

Vimos que entre o final do século XIX e o início do século XX o país apresentou um 

quadro de dependência política e econômica com as principais potências da Europa e 

mesmo com o Brasil, a despeito das tentativas de modernização político-militar 

promovidas pelo governo de Antônio Maria Fontes Pereira de Melo, mencionadas na 

seção 2.3. 

A Inglaterra, para além de ser o principal parceiro comercial e investidor 

estrangeiro de Portugal e de suas possessões ultramarinas, controlava grande parte do 

transporte internacional de mercadorias e detinha posições majoritárias nas principais 

companhias coloniais implantadas nos domínios lusos (sobretudo em Moçambique). 

Bancos como o Baring Brothers agiam como intermediários do Estado português em 

grandes operações financeiras internacionais. 

Portugal não poderia dispensar a segurança que a influência diplomática e o 

poderio militar de sua aliada lhe proporcionavam, tanto na África quanto na Ásia, e o 

interesse era recíproco. Os arquipélagos atlânticos de Portugal eram importantes pontos 

de apoio para as rotas comerciais e imperiais britânicas e constituíam eixos 

fundamentais de sua rede oceânica de telecomunicações. Mais ao sul, os corredores 

terrestres e os postos das colônias de Angola e Moçambique eram vitais para o 

escoamento do Witwatersrand99 e do Copperbelt100, duas regiões notórias pela 

relevância econômica que assumiam para a Grã-Bretanha. 

Porém, no que concerne às necessidades de rearmamento das forças armadas 

portuguesas após a Primeira Guerra Mundial, a Alemanha ganhou um espaço 

considerável em vista da reticência britânica no fornecimento de armamentos. No 

período imediatamente anterior ao início da Segunda Guerra Mundial, a indústria alemã 

não só se prontificou a satisfazer todas as necessidades portuguesas em matéria de 

armamentos, em condições altamente competitivas, como se disponibilizou para auxiliar 

o Ministério da Guerra a avançar com a reorganização da indústria de defesa nacional. 

 
99 Witwatersrand é uma extensão de uma cadeia de montanhas que se elevam a uma altura de 1700-1800 

metros acima do nível do mar, que corre de leste a oeste através do território sul-africano em direção 

a Gauteng. O "Rand" ou recife, como Witwatersrand também é conhecido, é famoso por ser fonte de 40% 

do ouro explorado no mundo. A área de exploração se estende por 280 km de Klerksdorp a oeste 

até Bethal a leste, as minas podem atingir 3,6 km de profundidade em alguns lugares. A moeda sul-

africana (rand) foi nomeada em homenagem ao local. A mais notável descoberta foi feita a poucos 

quilômetros da atual cidade de Magaliesburg, em Blaauwbank, no ano de 1874. 
100 Copperbelt é uma das 10 províncias de Zâmbia. Sua capital é a cidade de Ndola. É a segunda província 

mais habitada da Zâmbia. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81frica_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gauteng
https://pt.wikipedia.org/wiki/Recife
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ouro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Klerksdorp
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bethal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rand
https://pt.wikipedia.org/wiki/Magaliesburg
https://pt.wikipedia.org/wiki/1874
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prov%C3%ADncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Z%C3%A2mbia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Capital
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ndola


 

 

128 
 

Entre 1936 e 1939, importantes aquisições foram realizadas na Alemanha, desde 

armamento ligeiro a peças de artilharia, veículos e aeronaves. Esse relacionamento abriu 

uma janela de oportunidades para a penetração alemã em outros domínios, 

especialmente no que concerne à diplomacia pública101 (propaganda). 

A despeito do crescimento da influência alemã em Portugal, os dirigentes 

britânicos acordaram tarde para a importância da diplomacia pública tecida pelos 

alemães e tiveram notórias dificuldades para acompanhar o ritmo do rearmamento em 

tela. Em 1938, porém, a primeira delegação do British Council era inaugurada em 

Lisboa e no ano seguinte, a BBC estreava o seu serviço em língua portuguesa. 

Paralelamente, uma missão militar britânica se deslocou para Portugal para levantar as 

necessidades portuguesas em matéria de reequipamento. 

O descompasso em tela revelava as reais dimensões da linha pró-britânica da 

política externa salazarista; ela se afastava do padrão diplomático que remontava a 

conflitos como a Guerra Anglo-Boer ou a Primeira Guerra Mundial, quando o Estado 

português, em articulação com Londres, optara pelo conceito de não-beligerância, 

porém atento às eventuais demandas da aliada. De certa forma, a maior distância 

evidenciada por Salazar face à Londres estava em sintonia com a procura de uma maior 

autonomia para o papel de Portugal no quadro da aliança sem, no entanto, comprometer 

a orientação predominantemente anglófila da sua política externa. Consolidava-se, 

assim, a equidistância que caracterizaria a diplomacia portuguesa durante e após a 

Guerra. 

Originalmente, essa equidistância foi idealizada pelos estrategistas portugueses 

em relação aos ingleses, alemães e espanhóis, do contexto da Primeira Guerra Mundial 

até a primeira fase da Segunda Guerra Mundial. Com a gradativa afirmação do poder 

norte-americano durante a segunda conflagração e a retomada da importância 

estratégica do espaço sul-atlântico, com o súbito reavivamento geopolítico do Brasil, a 

estratégia de equidistância portuguesa seria estendida para outros países durante a 

Guerra Fria. 

 
101 Diplomacia pública é a atividade diplomática praticada junto de atores não estatais. Consiste em 

informar, comunicar e interagir com a sociedade civil – a comunicação social, os acadêmicos, os 

empresários, o público em geral. Através da diplomacia pública os diplomatas procuram transmitir uma 

imagem correta do país, promovendo as suas valências, fatores diferenciadores e competitivos. 
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A condição estrutural de Portugal, que remete à concepção de um Estado fraco e 

periférico, se encaixa, à primeira vista, no padrão existente na literatura que trata do 

papel das nações de fraco poder na política internacional, retratadas de regra como 

vassalas e devedoras da continuidade de sua existência à benevolência das grandes 

potências. Em seu livro, Michael Handel, estrategista norte-americano, quebrou esse 

paradigma em uma interessante análise realista. Ele observou que enquanto nações 

fracas são geralmente mais vulneráveis do que as grandes potências, isso não significa 

que elas sejam indefesas ou desamparadas. Embora elas não possam defender a si 

mesmas por suas próprias forças contra eventuais agressões da parte de grandes 

potências, elas detêm a capacidade de manobra dentro do sistema internacional, como 

forma de obter utilidades de outros Estados (HANDEL 2001, p. 257). 

Ao contrário das grandes potências, muito da força dos Estados fracos é antes 

derivativo que intrínseco. A arte diplomática dos Estados pequenos consiste em obter, 

comprometer e manipular, o tanto quanto possível o poder dos outros Estados mais 

poderosos em proveito de seus próprios interesses. 

Portugal, na qualidade de um Estado pequeno, fraco e periférico, direcionou sua 

estratégia de inserção internacional na manipulação de Estados mais fortes, mesmo 

contra sua própria vontade. No caso do Brasil, a instrumentalização operada pelos 

estrategistas portugueses atingiu esse clímax, se considerarmos as orientações 

anticolonialistas de Portugal que eram frequentemente escudadas pela chancelaria 

brasileira.102 

Ainda segundo Handel, as condições mais perigosas para a segurança e a 

independência dos Estados fracos são o isolamento do sistema internacional ou o seu 

encerramento absoluto na esfera de influência de uma das grandes potências, com perda 

da liberdade de relacionamento com outros países e vigilância estrita de sua política 

externa (p. 258). Assim, do ponto de vista dos Estados fracos, não é tanto a estrutura do 

sistema internacional que é importante, mas a condição de tensão entre Estados mais 

fortes e a ausência de esferas de influência rigidamente definidas e mutuamente 

respeitadas – o que remete à concepção da condição anárquica do sistema. 

 
102 Williams Gonçalves nos remete ao “realismo da fraternidade”; a diplomacia portuguesa desempenhou-

se com aproveitamento superior e unilateral dessa base ideológica de origem cultural lusa e mista, tão 

cara ao pensamento brasileiro e ao ocidentalismo da época da Guerra Fria (GONÇALVES, 2003). 
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Já no decorrer da Segunda Guerra Mundial foi possível aferir o intenso trabalho 

dos estrategistas portugueses para manter a equidistância em relação aos principais 

centros de poder no mundo, providência que deixou intacto o núcleo da política de 

inserção internacional do país. A tensão bipolar instaurada com a Guerra Fria 

consolidou a estratégia portuguesa a ponto de trazer à existência um sistema colonialista 

transoceânico subalterno ao bloco ocidental. 

 Não sendo Portugal uma Albânia, fechada para o resto do mundo por uma 

muralha ideológica e redes de arame farpado, fica fácil compreender a margem de 

manobra diplomático-estratégica que se abria para o país. Embora sua estrutura fosse 

fraca, o Estado português não negligenciou o aparato econômico-militar que seria 

necessário para a manutenção de seus objetivos estratégicos. O desenvolvimento do 

poder militar português durante a Guerra Fria foi indispensável para o incremento do 

seu poder de barganha e de influência no jogo de forças do bloco ocidental. Em 1967, 

34% do orçamento português havia sido destinado à defesa (MENESES, 2011, p. 609) e 

os homens das Forças Armadas ascenderiam a 198 mil; destes, 85 mil encontravam-se 

colocados em Portugal e os restantes 113 mil nas colônias. Essa força incluía 28 mil 

homens recrutados localmente, mas, à medida que as guerras coloniais recrudesciam, os 

números de soldados convocados subiam: em abril de 1974 havia 150 mil soldados nas 

colônias (MENESES, 2011, p. 600). 

O fator burocrático é igualmente importante para entender a estratégia 

portuguesa. Embora o regime salazarista não gravitasse em torno do culto ao estadista e 

a burocracia tivesse, de fato, algum peso na estrutura do establishment, a sua influência 

era, todavia, diminuta. Salazar não considerava a burocracia in totum quando emanava 

suas decisões, as quais, especialmente em matéria de política externa, se circunscreviam 

unicamente à sua pessoa. O estadista português se valia dos aspectos setoriais da 

burocracia, mas apenas a ele era permitida a visão completa do contexto sobre o qual 

deveria decidir; mesmo aos diplomatas sediados em países-chave para a estratégia 

portuguesa, Salazar não deixava entrever detalhes que pudessem evidenciar a sua 

decisão final. Ele centralizava na sua pessoa as considerações estratégicas e militares, as 

relações externas e os assuntos econômicos relacionados com a guerra. Assim, a 

percepção que Salazar tinha dos assuntos externos era menos influenciada por e menos 

dependente de conselheiros burocratas. Em outros países de estrutura mais complexa – 
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dentre eles o Brasil – essas mesmas funções eram distribuídas entre políticos, militares, 

diplomatas e funcionários públicos. 

Vimos no item 1.2 que o sistema de comunicações instalado pela monarquia 

pluricotinental portuguesa propiciou a articulação de uma dimensão simbólica para a 

região sul-atlântica direcionada principalmente pela mentalidade marítima lusa103 e pela 

inserção transoceânica de elementos identitários afins. Embora o povo português não 

tivesse desenvolvido um sentimento de igualdade e cidadania profundamente enraizado, 

aquela mentalidade marítima conferiu um toque sutil de homogeneidade a uma 

sociedade dividida. A razão de Estado portuguesa, baseada na mentalidade marítima do 

povo, proveu a homogeneidade necessária para fortalecer a nação na arena 

internacional. 

O capital humano adquiriu, assim, notável importância na estratégia portuguesa 

e sua expoência esteve centrada na emigração; o seu ritmo não parava de aumentar e, 

entre 1946 e 1973, cerca de dois milhões de pessoas saíram de Portugal (MENESES, 

2011, p. 607). A prática trazia benefícios ao governo português, na forma de remessas 

financeiras, as quais chegaram a ultrapassar as economias coloniais como fonte de 

divisas estrangeiras em 1967. O fenômeno emigratório implicava um envelhecimento e 

enfraquecimento da população, mas, por outro lado, o Estado ficava dispensado de 

gastar dinheiro e dar trabalho ou assistência social a essa parcela da população, tal como 

também já se dispensara de lhe dar educação e formação. 

No Brasil, os emigrantes quase nunca se dedicavam ao trabalho agrícola e 

buscavam fazer a poupança e realizar a ascensão social nos centros urbanos, 

principalmente no então Distrito Federal (RJ) e São Paulo. Paradoxalmente, os 

emigrantes mais duramente atingidos pela injustiça social que os excluía do solo 

nacional eram aqueles que mais obstinadamente trabalhavam para a manutenção do 

status quo político em Portugal (GONÇALVES, 2003, p. 147). Esse paradoxo só 

encontra explicação se pensarmos na razão de Estado de Portugal, implicitamente 

concebida na mentalidade transoceânica do povo e o regime salazarista nada mais fazia 

senão incorporar e instrumentalizar habilmente esse sentimento em seu favor. Mas não 

podemos olvidar a dinâmica de movimentação e das práticas públicas do serviço 

 
103 Com muita propriedade, o diplomata Adolpho Justo Bezerra de Menezes observou que “o português 

deixa a metrópole para o Timor, para o outro lado do mundo, com a mesma naturalidade com que vai de 

Lisboa ao Minho” (in O Brasil o mundo ásio-africano, 1956, p. 378). 
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diplomático português, focado no objetivo de exercer o máximo controle possível sobre 

os emigrados. Para essa finalidade a chancelaria se valia largamente do expediente da 

cooptação direta, mediante a gratificação de atuações favoráveis ao regime salazarista, 

em formas de comendas e viagens gratuitas para Portugal para os que apregoassem os 

ideais do Estado Novo (MACHADO, 2011, p. 54). 

A movimentação diplomática portuguesa contra as restrições do governo 

brasileiro para com a imigração em 1934 corrobora o exposto. O Conselho de Imigração 

e Colonização do Brasil104 passou a ser assediado por representantes de setores que se 

sentiam prejudicados pela redução do ingresso de portugueses no País. Após considerar 

que a imigração portuguesa em nada ameaçava a defesa e a segurança do país, e que, 

pelo idioma, religião e costumes, o português era um elemento sociológico de 

incontestável valor eugênico, com poder de adaptação característico, o órgão, por meio 

da Resolução nº 34-1939, resolveu considerar os portugueses, para os efeitos da política 

restritiva de imigração, isentos de qualquer restrição numérica quanto à sua entrada no 

território nacional (GONÇALVES, 2003, p. 151). 

Essa injunção acabaria por produzir uma mudança no comportamento dos 

imigrantes portugueses: estes, que até então se achavam dispersos e desorganizados, 

buscaram reverter essa situação, de modo a melhor enfrentarem as dificuldades que 

sobre eles pesavam. A partir de então foi se formando uma ampla rede de casas 

regionais portuguesas em todo o Brasil, especialmente no Rio de Janeiro e São Paulo 

que logo entraria em articulação com o regime salazarista e seria incorporado em sua 

estratégia de inserção internacional. 

O alvorecer da Guerra Fria consolidou o êxito na acomodação de Portugal no 

novo sistema internacional e, com a escalada da importância do Brasil nas relações 

atlânticas portuguesas, o governo luso tratou de mudar o paradigma que orientava a 

política de emigração. Em 1947 foi criada a Junta de Emigração (GONÇALVES, 2003, 

p. 154), o que demonstra a intenção do governo português de regular a atividade, agora 

considerada um fenômeno historicamente natural e irreversível, ligado à própria 

mentalidade coletiva do povo. Assim, a emigração deixava de ser um negócio dos 

agentes recrutadores privados para se tornar assunto do Estado, agora interessado na 

 
104 Órgão criado pelo Decreto-Lei nº 406, de 04 de maio de 1938, com o objetivo de coordenar e 

sistematizar todas as questões relativas à imigração, à colonização e à concentração de estrangeiros no 

país. Foi extinto em 1954, ao ser criado o Instituto Nacional de Imigração e Colonização (INIC). 
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redução do número de emigrantes retornados e consciente do seu papel estratégico 

transoceânico.105 

Mas as atividades dos estrategistas portugueses não se circunscreviam apenas ao 

Brasil; no contexto do mundo bipolar, os EUA também passaram a ser alvo da intensa 

atividade diplomática do país. A relação luso-americana seria explorada pelo regime 

salazarista ainda durante a guerra, com a difusão de materiais propagandísticos a favor 

do Estado Novo e por meio da pressão dos meios consulares contra os editores de 

periódicos de conteúdo avesso ao regime. A ação estratégica compreendia ainda a 

publicação de textos escritos pelo pessoal diplomático a serviço da ditadura, o subsídio 

a periódicos favoráveis ao Estado Novo, além da promoção de atividades favoráveis 

mediante cobertura jornalística nos meios de comunicação norte-americanos. 

Houve também a nomeação de Antônio Salazar como Doutor Honoris Causa106 

pela Fordham University, uma das instituições universitárias da elite católica norte-

americana, o que contribuiu para incrementar o prestígio e influência do ditador 

português nos EUA, além da participação do governo de Portugal na World´s Fair de 

New York, celebrada entre abril e outubro de 1939, no Golden Gate International 

Exposition de São Francisco. (RODRÍGUEZ, 2019, p. 28). 

Os próprios discursos do estadista português no imediato pós-guerra revelam a 

importância que os EUA e o Atlântico adquiriam para a estratégia lusa. Em abril de 

1944, o ditador declarava que “um dos maiores centros da política mundial se situaria 

no Atlântico”. Em fevereiro de 1946, ele declararia que “o centro de gravidade da 

política europeia, senão da política mundial deslocou-se ainda mais para o oeste e situou 

no primeiro plano o Atlântico”, e que “em reconhecê-lo, não deixamos de ser europeus; 

o que damos é mais largo sentido ao Ocidente”. Ainda no mesmo ano, Salazar 

reconheceria os EUA como a “admirável pátria norte- americana” (RIBEIRO, 2019, 

p.146). 

Além do estreitamento das relações com os EUA, a chancelaria lusa buscava 

também, paciente e metodicamente uma aproximação com África do Sul. Em relação ao 

 
105 A Junta de Emigração foi criada pelo Decreto-Lei nº 36:558, de 28 de Outubro de 1947,  e o 

preâmbulo do referido diploma legal fazia inequívoca alusão à subordinação do fenômeno aos interesses 

econômicos do país (“Preâmbulo” do Decreto-Lei nº 36:558, de 28 de Outubro de 1947. Diário do 

Governo, I Série, nº 250, p. 1071), fato que corrobora o seu aspecto estratégico mencionado nesta seção. 
106 Anteriormente, a Universidade de Oxford (Inglaterra) também já havia concedido ao ditador o referido 

título. 
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país africano, os estrategistas portugueses buscavam o aprofundamento de uma 

determinada aliança estratégica que privilegiasse os aspectos de defesa militar explícitos 

e implícitos estabelecidos nos convênios firmados entre as respectivas forças de 

informação e segurança. 

Contudo, em 1961 os planos de equilíbrio estratégico na África enfrentariam 

reveses; as recém-empossadas administrações dos EUA e Brasil – Kennedy e Quadros – 

sinalizavam tendências reformistas em suas respectivas políticas externas para o 

continente. A pressão por mudanças na administração colonial portuguesa aumentava 

significativamente, especialmente em relação à condição política de Angola, e a URSS 

principiava a sua inserção estratégica na região. 

Portugal tinha um trunfo herdado da Segunda Guerra Mundial – as bases dos 

Açores – de cuja utilização procurava, com grande tenacidade e engenho, capitalizar 

divisões dentro do governo americano e mesmo do Departamento de Estado. Por sua 

vez, a maior vantagem que os EUA tinham sobre o regime salazarista era o 

fornecimento de armas, indispensável para o controle das sedições coloniais que iam se 

avolumando. 

Esse jogo de soma zero, que fatalmente estaria condenado a um resultado 

desfavorável para Portugal, foi postergado devido a um golpe de sorte: a crise dos 

mísseis, ocorrida naquele mesmo ano, desviou o foco mundial das atenções para Cuba e 

alterou o xadrez mundial, reavivando a importância militar e estratégica de Portugal e 

do arquipélago atlântico. Essa foi a razão do recuo americano e da mudança de atitude 

radical no que toca à política externa dos EUA para Portugal e o ultramar. Após o 

encontro entre Salazar e Dean Rusk107 em junho de 1962, o Departamento de Estado 

americano passou a admitir a continuidade necessária de Portugal no continente 

africano como forma de contenção aos avanços do bloco comunista. 

Independentemente do evento inesperado que quase gerou uma hecatombe 

nuclear, os estrategistas portugueses já vinham respondendo às hostilidades do governo 

americano por meio do pagamento de uma firma de relações públicas – a Salvage & Lee 

– situada em Richmond, Virginia, contratada para conceber e divulgar propaganda pró-

 
107 David Dean Rusk  foi o Secretário de Estado dos Estados Unidos de 1961 a 1969 nas administrações 

de John F. Kennedy e Lyndon B. Johnson. Foi o segundo secretário de Estado que mais tempo 

permaneceu no cargo, atrás apenas de Cordell Hull.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Secret%C3%A1rio_de_Estado_dos_Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/John_F._Kennedy
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lyndon_B._Johnson
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cordell_Hull
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lusitana em território americano e, com isso, possibilitar vários apoios importantes no 

congresso americano (DÁVILA, 2010, p. 98). 

As autoridades portuguesas foram muito hábeis em manipular ambas as políticas 

externas do Brasil e dos EUA em seu favor, tendo talhado a sua formatação de forma a 

refletir a política doméstica de cada país e, assim, conseguir uma inserção proveitosa em 

cada um deles.  

Em relação aos EUA, os dirigentes portugueses exploraram a lógica da Guerra 

Fria e da resistência da população branca à integração racial com os negros para lidar 

com a pressão dos afro-americanos em relação ao colonialismo. Inclusive editoriais 

financiados pelo governo português questionavam o patriotismo dos líderes dos direitos 

civis e sugeriam que líderes negros como o próprio Martin Luther King tinham laços 

com países comunistas como Cuba e Argélia (DÁVILA, 2010, p. 108) 

A fricção entre Portugal e EUA no que diz respeito ao colonialismo na África e à 

disputa pelas benesses estratégicas dos Açores ilustra os desafios e oportunidades 

criadas pelo entrelaçamento entre a política racial americana e os reflexos da Guerra 

Fria. Como o regime salazarista não estava sujeito à opinião pública independente, as 

autoridades portuguesas não ficavam adstritas às barreiras ideológicas e podiam se 

mover no intrincado contexto de valores raciais do mundo atlântico, assumindo o 

discurso retórico da democracia racial, ao mesmo tempo em que construíam alianças 

com setores supremacistas raciais nos EUA. 

Esse trabalho diplomático da chancelaria portuguesa, aliado às benesses 

estratégicas decorrentes da cessão do arquipélago atlântico, possibilitou que o regime 

salazarista ganhasse legitimidade no contexto da segurança transoceânica do bloco 

ocidental. Os portugueses assumiam externamente uma condição de subalternidade que 

pretendia, associada aos esforços de contenção das forças do leste, oferecer suas 

posições coloniais para o uso estratégico das potências ocidentais. Internamente, 

contudo, o discurso se alterava radicalmente; a afirmação de sua condição de potência 

encontrava fundamento na manutenção do império ultramarino, que tinha por função 

resgatar, atualizar e resignificar o legado do glorioso período das descobertas marítimas 

e a presença da lusitanidade na construção da nova ordem internaiconal. 
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A política estratégica portuguesa enveredava, assim, para uma inequívoca ênfase 

no atlantismo, projeto coroado com êxito com a integração do país à organização 

atlântica já em 1949. Mas o que interessava verdadeiramente a Portugal era para além 

do Pacto Atlântico, o ultramar africano, o Brasil e, em menor medida, a Espanha. A 

aproximação com os americanos em decorrência da cessão dos Açores aos Aliados para 

fins militares inaugurou, durante a Guerra Fria, uma relação com os EUA justificada por 

uma concepção euroatlântica do Ocidente, isto é, de uma Europa alargada à América e à 

África colonial. Essa visão justificaria a aproximação posterior em relação à França, tal 

como assinalado na seção 4.3. 

Vimos na seção 1.1 que a visão estratégica espanhola do Atlântico Sul foi 

bastante diferente da portuguesa. Os espanhóis subestimaram o valor estratégico do 

Estreito de Magalhães e não se interessaram pela diversificação de rotas marítimas e 

nem pela consolidação do poder marítimo na região. Portanto, ao contrário dos 

portugueses, os espanhóis não enxergaram o espaço sul-atlântico como uma 

comunidade socialmente construída e nem como projeção estratégica de sua 

mentalidade política. 

No contexto da Guerra Fria, a necessidade de sobrevivência do regime 

franquista, à essa altura excluído tanto da ONU quanto da OTAN, fez com que os 

estrategistas espanhóis reavivassem e instrumentalizassem a concepção geopolítica 

relativa à Hispanidade108, de forma a conseguir apoio político junto aos países da 

América Latina. Essa concepção destilava a perspectiva de homogeneidade cultural do 

espaço ibero-americano109 e pretendeu construir um espaço político unitário que 

permitisse absorver Portugal e a América Latina dentro de um conceito de grande 

Espanha. 

Essa concepção implicitamente totalizadora do Ibérico em uma espécie de 

comunidade espiritual hispânica passou a incomodar profundamente o governo 

português, que se encontrava ávido também por arregimentar parceiros extra-ibéricos, 

principalmente o Brasil. Em vista dessa estratégia de inserção espanhola, o governo 

 
108 Hispanidade é a comunidade formada por todos os povos e as nações que compartilham da língua e da 

cultura espanholas.  
109 Segundo o ministro espanhol de Assuntos Exteriores, Martin Araújo, a idealizada comunidade deveria 

funcionar como um “bloco internacional de todos os países de origem hispano-portuguesa que poderia 

formular e realizar a política exterior conjunta dos Estados componentes e que atuaria internacionalmente 

como uma unidade indissolúvel” (GONÇALVES, p. 135, nota nº 198). 
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português concluiu que era necessário reativar a sua presença cultural no Brasil, com o 

fim de fazer frente à tentativa de ampla penetração espanhola no Brasil. Foram, assim, 

iniciados os mecanismos de remarcação da individualidade de Portugal e de sua cultura 

frente à Espanha e ao Hispanismo. 

O choque de interesses entre as estratégias de Portugal e Espanha fez com que as 

representações diplomáticas dos dois países no Brasil desenvolvessem uma espécie de 

“guerra fria” com o objetivo de captar as simpatias gerais e exercer alguma influência 

política que contribuísse para retirar os países dos respectivos graus de isolamento que 

lhes foram impostos pela comunidade internacional. 

O que atormentava a diplomacia portuguesa era o risco de uma maior influência 

espanhola traduzir-se numa aproximação do Brasil junto às demais nações do 

continente, formando um bloco político sul-americano que externasse os interesses 

específicos do continente nas relações internacionais. Os estrategistas portugueses 

enxergavam o perigo de dissolução da personalidade portuguesa e brasileira em um 

ibero-americanismo regido pela Espanha na península e pela Argentina na América. 

Obviamente, tal cenário contrariava frontalmente a diretiva lusa de integrar o Brasil na 

sua estratégia atlântica para a defesa do ultramar africano. 

Essa manobra de inserção espanhola contribuiu para reforçar a aliança 

estratégica entre Brasil e Portugal e para acelerar os movimentos dos estrategistas lusos 

na implementação do Tratado de Amizade e Consulta entre os dois países, instrumento 

jurídico que se revelou fundamental para caracterizar a retração estratégica brasileira no 

espaço sul-atlântico. Como não havia no País um movimento negro organizado que 

pudesse ser alvo de manipulações, tal como haviam sido as lideranças afro-americanas 

que se opunham ao colonialismo, os dirigentes portugueses mobilizaram uma 

significativa, organizada e leal comunidade imigrante concentrada no Rio de Janeiro e 

São Paulo, e apelaram para o sentimento de ancestralidade lusa presente na sociedade 

brasileira. 

 

4.2. A retração estratégica brasileira 
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Vimos que Portugal foi salvo de um completo isolamento internacional no pós-

guerra em função do contexto bipolar EUA-URSS, do intenso trabalho promovido pela 

diplomacia frente aos principais atores atlânticos durante o conflito, e da importância 

estratégica de seu território e das ilhas atlânticas para as diretrizes de defesa da aliança 

ocidental. Por essas razões, o país figurou como membro fundador da OTAN, uma 

participação prestigiosa, na medida em que o tornava o principal interlocutor ibérico 

para o mundo ocidental, mas que pouco ou quase nada contribuía para a plena 

realização de seus objetivos estratégicos, os quais se concentravam no Atlântico Sul, o 

canal lusíada como denominavam os militares portugueses (GONÇALVES, 2003, p. 

106). 

O eixo político-estratégico europeu não tinha relevância para Portugal, eis que 

era no Atlântico e no ultramar africano que se situavam as suas áreas de interesse 

geopolítico. Em razão da natureza e do sentimento desse interesse, a interação com o 

Brasil se afigurava essencial. Ainda durante a Segunda Guerra Mundial, os dirigentes 

portugueses, cientes da interação transoceânica que o momento assinalava, trataram de 

iniciar um meticuloso trabalho diplomático em relação ao Brasil que se estenderia até os 

estertores da Guerra Fria. 

Apenas para que se tenha ideia dessa minuciosa movimentação estratégica, 

temos que ainda durante a Segunda Guerra Mundial, a defesa dos interesses brasileiros 

por Portugal passou a ocupar uma importante posição nas relações políticas e 

diplomáticas de ambos os países e deu à nação lusa papel central à sua representação 

diplomática e consular em diversos países e territórios110, não apenas para a apreciação 

de casos concretos envolvendo cidadãos brasileiros ou dos interesses públicos do Estado 

Brasileiro, mas também no que toca à reafirmação da luso-brasilidade mundo afora 

(SANTOS, 2006, p. 11). 

Em razão da Política da Boa Vizinhança costurada pelos americanos por meio 

do Office of the Coordinator of Inter-American Affairs (OCIAA) e da ação paralela da 

diplomacia alemã, os dirigentes portugueses sentiam que a concorrência pela influência 

 
110 Como exemplos da intervenção da diplomacia portuguesa em favor de assuntos brasileiros, podemos 

mencionar o caso relativo à captura do navio Siqueira Campos por forças britânicas em Gibraltar. Esse 

navio se dirigia ao Rio de Janeiro carregado com material bélico encomendado das Indústrias Krupp 

(Alemanha) antes do início do conflito mundial. Outra situação envolveu o encarceramento, levado a 

efeito por oficiais britânicos, de marinheiros alemães que trabalhavam em um navio mercante brasileiro. 

(Ofício nº 710 de 16/12/1940 do embaixador português em Londres ao Escritório de Negócios 

Estrangeiros de Portugal). 
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estratégica no Brasil seria acirrada e que precisariam intensificar os esforços 

diplomáticos. 

Um fato isolado pareceu confirmar o êxito da inserção estratégica portuguesa no 

Brasil: a visita de Walt Disney e outros desenhistas de seu estúdio ao País em agosto de 

1941, em paralelo à visita do escritor e jornalista António Joaquim Tavares Ferro, autor 

da obra “Salazar: o homem e sua obra” e diretor do Secretariado de Propaganda 

Nacional (SPN), organismo responsável pelo controle de informação na ditadura 

salazarista e pela promoção do civismo lusitano. 

O Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) demonstrou muito mais 

interesse na audiência entre o presidente Vargas e o diretor do órgão de propaganda 

português do que na visita do cartunista norte-americano. Aliás, a reunião entre as duas 

autoridades resultou na assinatura de um intercâmbio intelectual e artístico entre os dois 

países, no qual ficou assentado que o DIP teria um delegado permanente na seção 

brasileira do SPN e vice-versa. Ficou também acertada a publicação de uma revista 

binacional – “Atlântico” – editada em parceria pelas duas organizações e o material 

relativo ao acordo luso-brasileiro foi enviado à imprensa com a recomendação de ser 

publicado em destaque (NETO, 2013, p. 398). 

O ambiente da Guerra Fria tornaria a retração estratégica brasileira ainda mais 

evidente, com a redefinição do vértice da relação triangular entre o País, Portugal e 

EUA. A imaturidade do setor externo da economia brasileira, a política externa atrelada 

ao pan-americanismo e o poder naval dependente também dos americanos salientou o 

desinteresse acerca das vantagens imediatas e futuras que poderiam ter sido obtidas em 

uma aproximação com a África, mediante uma eventual contra-estratégia em desfavor 

de Portugal. 

O direcionamento assumido pelo Itamaraty entre fins dos anos 1940 e fins dos 

anos 1950 desconsiderou amplamente a oportunidade de participar das discussões 

preliminares realizadas palas Nações Unidas para definir o futuro estatuto dos povos 

coloniais. A declaração relativa a territórios sem governo próprio (capítulo XI, artigos 

73 e 74) foi redigida sem uma única colaboração da delegação brasileira e mesmo as 

discussões sobre o colonialismo não eram objeto de interesse da representação do país 

na ONU.  
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As impressões do jovem diplomata e futuro Ministro das Relações Exteriores do 

Brasil, Mário Gibson Barboza, que acompanhava o então Ministro da pasta, Raul 

Fernandes, em viagem oficial aos EUA nos primeiro anos do pós-guerra, retratam bem a 

decepção surgida na equipe brasileira após os encontros de trabalho com a equipe 

homóloga: 

Na visita oficial aos Estados Unidos, Raul Fernandes permaneceu alguns dias 

em Washington, após o regresso de Dutra, para realizar conversações e 

entendimentos do interesse das relações Brasil-Estados Unidos, procurando 

tirar proveito da excepcional situação de que gozávamos no momento, 

naqueles primeiros anos do pós-guerra, em consequência de nossa 

contribuição real e efetiva – única na América Latina – à causa aliada. 

Acompanhei-o nesses encontros. E fui aos poucos convencendo-me de que as 

realidades do poder, os facts of life que vira descarnados e sem disfarces na 

Conferência de San Francisco, não permitiriam que se considerasse o Brasil 

um caso especial e privilegiado, digno de tratamento discriminado e 

compatível com os enormes sacrifícios que, nas circunstâncias e dentro do 

limite de nossas possibilidades, havíamos feito durante o conflito mundial. 

Faltava compreensão, por parte dos nossos interlocutores norte-americanos, 

da peculiaridade da posição do Brasil, que tanto havia arriscado 

e perdido na guerra. A verdade é que fomos tratados apenas como 

um cliente a mais, na longa fila dos necessitados do pós-guerra. 

Estava lançado o Plano Marshall, genial concepção da 

política externa dos Estados Unidos, que tomou o nome do seu 

então secretário de Estado, George Marshall, e todas as atenções 

voltavam-se para a gigantesca tarefa da reconstrução da Europa, 

literalmente em ruínas. Não sobrava compreensão generosa para o 

Brasil, nem mesmo para uma administração como a do presidente 

Dutra, que se posicionara, ideologicamente, de forma radical, ao 

lado dos Estados Unidos, fechando, e tornando ilegal no Brasil o 

Partido Comunista. Não era que não simpatizassem com o Brasil. 

Ao contrário. Mas tinham outras castanhas a tirar do fogo. E a nossa 

solidariedade era tomada como natural, automática.111 

A política externa brasileira revelava, assim, o domínio ultraconservador e sem 

contestação da nossa chancelaria. Dirigida desde 1947 pelo Ministro Raul Fernandes, 

nela reinava uma mentalidade vice-real e um espírito dominado pela ficção legalista e 

pela alheação nacional (RODRIGUES, 1964, p. 405).  O próprio José Honório 

 
111 BARBOZA, Mário Gibson, Na diplomacia o traço todo da vida, pp. 48-49. 
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Rodrigues, em sua outra obra “Aspirações Nacionais – interpretação histórico-política”, 

faz alusão ao irrealismo como característica nacional negativa, fenômeno que segundo 

ele, deve ser corrigido pela capacidade de responder aos desafios com soluções, e não 

com teorias.  O irrealismo seria originado da alienação das classes dirigentes, quase 

sempre seduzidas pelo prodígio do exterior e não pela realidade do cotidiano nacional 

(1965, p. 74). 

De certa forma, os estrategistas brasileiros, na qualidade de integrantes da classe 

dirigente do País, foram acometidos dessa característica. A chancelaria brasileira nutria 

esperanças – que se mostraram infundadas – de ampliar sua participação em organismos 

internacionais a partir de uma barganha que envolvia o apoio do Itamaraty à política 

colonialista das potências europeias. 

A partir de um tipo de inserção dependente na ordem mundial, associado e 

limitado pelos interesses que o exercício da hegemonia norte-americana impunha ao 

hemisfério em geral, o Brasil baseou a construção da sua ação internacional, do 

imediato pós-guerra à década de 1950, em pressupostos extremamente conservadores 

que mesclavam uma maneira displicente e pouco percuciente de ver o mundo com as 

necessidades e exigências de uma política interna muitas vezes fisiológica, que 

determinava como postura recomendável para a ação do País nos foros internacionais o 

alinhamento com as potências do Ocidente e sua ideologia liberal. 

Foi nesse contexto da limitação estratégica brasileira que os estrategistas 

portugueses procuraram tecer o seu relacionamento com o Brasil, com vistas a 

fortalecer o seu sistema ultramarino. Nesse jogo estratégico, um instrumento jurídico 

em particular ganhou relevância ímpar na relação assimétrica entre os dois países: o 

Tratado de Amizade e Consulta assinado em novembro de 1953 em uma solene 

cerimônia diplomática no Itamaraty. 

Tanto a solenidade de assinatura do instrumento quanto o seu conteúdo passaram 

despercebidos da opinião pública brasileira (LINS, 1960, p. 394), na forma do que 

acontecia tradicionalmente em relação aos tratados e acordos assinados em conjunto 

com Portugal, cuja política externa era sempre tida por inócua e inofensiva aos 

interesses brasileiros. Fora isso, à época da assinatura outras eram as preocupações na 

vida pública brasileira; o ano seguinte testemunharia o suicídio do presidente Vargas, o 

começo do governo Café Filho e as expectativas pelo pleito eleitoral que sucederia em 
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breve. No meio desse turbilhão político, o Congresso Nacional aprovou o referido 

tratado sem debate e sem exame, por meio do Decreto Legislativo nº 59 de 25 de 

outubro de 1954. 

A aceitação inadvertida dos termos do tratado e a indiferença aos seus efeitos 

para a estratégia brasileira refletiam, aliás, no próprio pensamento do principal artífice 

do instrumento, o Ministro João Neves da Fontoura, que por ele batalhou desde quando 

era Embaixador do Brasil em Lisboa. Assim ele se expressou em uma coluna publicada 

na imprensa brasileira: 

A política com Portugal não chega a ser uma política. É um ato de família. 

Ninguém faz política com os pais e irmãos. Vive com eles, na intimidade do 

sangue e dos sentimentos. Nas horas difíceis, cada qual procura apoio e 

conselho nos seus. Sem regras. Sem tratados. Sem compensações. Pela força 

do sangue.112 

O referido Ministro partia da concepção de diálogo de duas constantes principais 

na política externa brasileira: o pan-americanismo e a estrita vinculação com Portugal, 

as quais manteriam a sua posição como o seu eixo principal até o advento da política do 

Pragmatismo Responsável e Ecumênico do governo Geisel. Nessa esteira, o Tratado de 

Amizade e Consulta representou uma vitória portuguesa, justamente por ter servido de 

instrumento para atrair o Brasil para a sua órbita e garantir o apoio do País nas 

demandas internacionais. O discurso de Salazar, pronunciado na Assembleia Nacional 

por ocasião da homologação do tratado não deixa dúvida acerca da importância do 

movimento estratégico: 

(...) O aspecto, porém, mais importante e de mais vasta repercussão política é 

deduzir-se da existência da comunidade luso-brasileira o princípio da 

consulta em todos os problemas internacionais de manifesto interesse 

comum, em ordem à possível coordenação de atividades e esforços (...). 

Estamos fazendo da comunidade luso-brasileira um instrumento da política 

internacional de Portugal e Brasil (...) e implantando, num dos lados do 

quadrilátero atlântico, muitos dos nossos mais importantes interesses. 

Em apertada síntese, o Tratado de Amizade e Consulta visava a reafirmar e 

consolidar a perfeita amizade que existia entre os dois povos irmãos, mediante o 

compromisso de consultas recorrentes em assuntos internacionais de seu manifesto 

 
112 João Neves da Fontoura, “Por uma Política Luso-Brasileira”, O Globo, 10 de junho de 1957. 
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interesse comum e a concessão mútua de tratamento especial aos respectivos nacionais 

no que diz respeito à entrada e saída, fixação de domicílio e livre trânsito nos 

respectivos territórios nacionais.113  

No plano jurídico, o sinalagma entre as duas nações era perfeito, mas no plano 

fático não havia reciprocidade e nem benefícios tangíveis para o Brasil. O censo de 

1950 apontou que havia 336.856 portugueses no Brasil, enquanto que o território 

português contava com apenas 3.780 brasileiros lá vivendo (MACHADO, 2011, p. 84). 

No plano comercial e financeiro, os interesses dos nacionais portugueses eram mais 

bem atendidos que os dos brasileiros, tendo em vista o seu considerável número, a sua 

organização em agremiações e à dedicação às atividades econômicas e comerciais. Com 

essas facilidades, os portugueses conseguiam manter as vultosas remessas de recursos 

para Portugal, o que constituía uma fonte importante para o equilíbrio orçamentário do 

país. 

O próprio engajamento da comunidade portuguesa no Brasil em relação aos 

movimentos da política externa lusa, em detrimento do desinteresse do grosso da 

população brasileira pelos assuntos de política exterior evidencia bem a retração 

estratégica nacional. O excerto do jornal “Portugal em foco”, publicado em 31 de 

janeiro de 1964, demonstra que a estratégia portuguesa era a de buscar a valorização do 

voto comunitário e transformá-lo em um significativo instrumento de barganha e 

pressão eleitoral: 

Os perto de dois milhões de portugueses no Brasil não devem ser indiferentes 

aos vários candidatos à presidência da República. (...) Todos nós portugueses 

do Brasil, nos lembramos bem do que um presidente da República pode 

representar em matéria de política externa: a subida ao poder de Jânio 

Quadros com a sua célebre Política Externa Independente foi a maior afronta 

que receberam os portugueses de todo o mundo (...).114 

Os sinais das investidas estratégicas de Portugal sobre o Brasil podem ser 

detectados na própria fraqueza dos governos Quadros e Goulart ante a pressão exercida. 

Enquanto para Quadros faltara o tempo hábil para desenvolver a PEI a contento, Goulart 

nunca desfrutara de base política suficientemente forte para sustentar uma política 

 
113 Decreto-Legislativo nº 59/1954. Diário do Congresso Nacional, 30 de outubro de 1954 e Coleção de 

Atos Internacionais, nº 357, Ministério das Relações Exteriores, 1955. 
114 Portugal em foco, Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1964. 
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externa coerente no que diz respeito à descolonização portuguesa na África, devido, 

particularmente ao apoio organizado ao país, que irradiava da embaixada portuguesa 

para agremiações lusas, para o lobby congressual e mesmo para lusófilos inseridos 

dentro do Itamaraty115. 

O poder de influência dos estrategistas portugueses era tão grande a ponto de 

haver provocado uma retratação em uma mensagem do presidente João Goulart, 

remetida ao Congresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa de 1963. 

O texto original da referida mensagem fazia menção “ao reconhecimento do direito à 

indenização de todos os povos”, “inclusive de Angola e demais territórios ultramarinos 

de Portugal, bem como do Sudoeste Africano” (RODRIGUES, 1966, p. 401). 

A inclusão da referência a Angola fora feita à revelia do ministro Hermes Lima, 

o qual, muito aborrecido, e atribuindo-a à assessoria do presidente, cortou-a em outra 

tiragem da mesma mensagem, onde, realmente, não foi mantida a referência a Angola e 

aos territórios ultramarinos de Portugal. A subserviência do ministro, muito sensível à 

influência lusa, provocou o maior entusiasmo em Portugal, onde se noticiou em 

manchetes que a menção tida por “hostil” provocara uma explicação do governo 

brasileiro. O ocorrido representou, assim, um evidente recuo na política externa 

brasileira. 

O episódio ilustra a habilidade do governo português em conformar a política 

externa brasileira aos seus desígnios e conseguir lealdade mesmo de autoridades 

brasileiras de alto escalão. Mas, além de revelar a vulnerabilidade da posição brasileira, 

o ocorrido trouxe uma consequência mais ampla – a de alimentar o discurso da ala 

conservadora da sociedade brasileira, sempre tendente a enxergar inserções maliciosas e 

sutis de elementos esquerdistas do governo, o que legitimaria o alerta do perigo 

comunista, feito pelo próprio embaixador dos EUA no Brasil, Lincoln Gordon 

(DÁVILA,  2013, p. 127). 

 
115 Odette de Carvalho Souza, Consulesa-Geral do Brasil em Lisboa de 1951 a 1956, quando chefe do 

Departamento Político e Cultural do Itamaraty, reuniu em torno de si um grupo de assessores de 

confiança que mantinha os diplomatas portugueses sempre bem informados a respeito das decisões 

brasileiras, habilitando-os a acompanharem atentamente todos os passos da diplomacia brasileira e a 

agirem prontamente segundo as conveniências de Lisboa (GONÇALVES, 2003, p. 178). 
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A paralisia da política externa brasileira seguiria nos primeiros anos do regime 

militar116, e surgiria nesse contexto político, outro fator estratégico que realçaria ainda 

mais a influência portuguesa em território nacional – a presença dos tentáculos da PIDE, 

a Polícia Internacional de Defesa do Estado, criada pelo regime salazarista para 

monitorar seus eventuais inimigos.117 

As próprias autoridades brasileiras não sabiam da atuação da polícia secreta 

portuguesa no País, justamente porque ela integrava uma rede paralela com setores 

obscuros da polícia nacional (DÁVILA, 2013, p. 135). Com a consolidação do poder do 

regime militar a cooperação entre a PIDE e os órgãos de inteligência do governo (SNI e 

CENIMAR) ganharia ares de oficialidade. A prisão de líderes nacionalistas africanos118 

no Brasil durante o governo Costa e Silva – largamente criticada nos países recém-

independentes do continente negro –, decorreu da operação conjunta entre a polícia 

secreta salazarista e o Departamento de Ordem Política e Social (DOPS). 

As detenções em apreço foram lidas pela comunidade internacional como um 

erro tático do regime militar, causado pela influência do lobby português no Brasil. A 

tentativa de reversão desse erro abriu um diálogo entre o Brasil e a África por meio da 

atuação diplomática do Senegal, cujo governo passou a assumir um papel de liderança 

naquela interlocução. País que havia alcançado a independência em 1960, o Senegal era 

governado por Léopold Sédar Senghor, um político moderado e intelectual muito 

prestigiado, considerado um dos maiores expoentes da poesia africana. 

À medida que muitos países africanos conquistaram a independência em relação 

às suas respectivas metrópoles europeias, eles procuravam também refletir o peso de 

suas soberanias no jogo geopolítico mundial, principalmente direcionando votos nas 

assembleias gerais da ONU, organização em que passaram a ter voz e vez. Um líder 

africano em particular – Senghor – decidiu voltar as suas vistas para o Atlântico e 

observar o jogo que se descortinava entre o Brasil, Portugal e os EUA. 

 
116  A ideologia do novo regime pode ser exemplificada pelas palavras de Manoel Pio Corrêa, Secretário 

Geral das Relações Exteriores, ditas ao embaixador português no Brasil, de que seu país poderia “contar 

com ele” (DÁVILA, p. 115). 
117 Polícia Internacional e de Defesa do Estado (PIDE), polícia política portuguesa entre 1945 e 1969, 

órgão responsável pela repressão de todas as formas de oposição ao regime político do Estado Novo. Para 

além das funções de polícia política, a sua atividade abrangia igualmente o serviço de estrangeiros e de 

fronteiras. 
118 Em abril de 1964, José Lima de Azevedo, Fernando Costa Andrade e José Manuel Gonçalves, 

membros exilados do MPLA, bem como Fidelis Policarpo Cabral D’Almada, ligado ao PAIGC, foram 

presos em território nacional. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADcia_pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal
https://pt.wikipedia.org/wiki/1945
https://pt.wikipedia.org/wiki/1969
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_Novo_(Portugal)
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Para isso, ele se encontrou repetidas vezes com o presidente Castelo Branco, no 

fito de tentar atrair o Brasil para uma posição mais neutra no embate entre Portugal e o 

ultramar africano, ou, na melhor das hipóteses, para uma posição de mediador entre os 

movimentos nacionalistas africanos e o governo português. O estadista senegalês 

combinou a pressão de canais privados, em sua maioria ligados aos movimentos de 

exaltação da identidade negra e de oposição ao colonialismo português, com a 

diplomacia pública, na tentativa de projetar a visão do Brasil como líder de uma 

comunidade afro-luso-brasileira de nações independentes. 

Em sua relação com o Brasil, Senghor procurou aliar o senso de latinidade 

brasileira com o espírito multirracial e de coexistência religiosa senegalesa119, em uma 

tentativa de afastar o País da esfera do ocidentalismo e atraí-lo para a pauta do terceiro-

mundismo e da descolonização. A estratégia encontrada pelos senegaleses consistiu no 

apoio diplomático120 aos nacionalistas africanos detidos em solo brasileiro e em uma 

aliança oficiosa com o MABLA (Movimento Afro-Brasileiro para a Libertação de 

Angola), organização fundada por estudantes brasileiros121 que haviam retornado de 

Portugal como ativistas comprometidos com a liberação do domínio português na 

África. 

Mas as autoridades brasileiras continuariam em sua posição reticente quanto ao 

colonialismo português. Em resposta a Senghor, o presidente Castelo Branco declarou 

que o Brasil procurava uma solução pacífica para o colonialismo, mas frisou sua 

preocupação contra “formas alternativas de dominação” inspiradas pelo comunismo que 

poderiam advir dos movimentos de independência da África portuguesa (DÁVILA, p. 

141). 

4.3. As tentativas de reversão estratégica brasileira: os planos de autonomia 

marítima, de liderança regional e de independência da política externa  

 

 
119 Senghor propôs um conceito alternativo de “latinidade”, um espírito universal de valores latinos que a 
África francesa alegadamente compartilhava com o Brasil, Portugal e a África portuguesa. A “latinidade” 

foi uma adaptação da “negritude” concebida por Senghor, o movimento negro de afirmação cultural e 

política que o estadista africano desenvolveu especificamente como meio suasório para os brasileiros, a 

quem ele desejava desvincular do colonialismo português. No espírito da “latinidade”, o Brasil poderia 

criar condições de liderança natural do mundo lusófono de nações independentes (DÁVILA, p. 118). 
120 O pequeno porém eficiente corpo diplomático senegalês, chefiado por Henri Senghor, filho do 

presidente do país, articulou os movimentos ativistas negros brasileiros, contribuindo para elevar os 

custos políticos do alinhamento brasileiro a Portugal. 
121 Fernando Mourão e José Maria Pereira. 
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A realidade que se impôs à política externa brasileira ao final da Segunda Guerra 

Mundial traduziu um cenário de subserviência à estratégia portuguesa e de apatia nas 

relações com os EUA. As razões práticas que sedimentaram a aliança desapareceram 

com a derrota do Eixo e o surgimento da Guerra Fria. Um misto de descaso político e 

confusão permearam a relação entre Brasil e EUA; Roosevelt havia morrido ainda 

durante o conflito e seu sucessor, Truman, não tinha nem conhecimento nem força 

política para imprimir imediatamente uma marca própria à política externa norte-

americana. Pairou então dúvida considerável sobre a validade dos compromissos norte-

americanos dos tempos de guerra. No Brasil, João Neves da Fontoura, o novo ministro 

das Relações Exteriores do governo Dutra, afirmou em janeiro de 1946, quando recebia 

o prefeito de Nova Iorque no Rio de Janeiro, que o Brasil continuava apoiando a 

política norte-americana no mundo, ainda que ajudasse muito “saber qual [era] essa 

política”. (ALVES, 2005, p.16) 

Em termos gerais, o americanismo se caracterizou de maneira proeminente no 

poder naval brasileiro desde o início do século XX. Vimos que após a Primeira Guerra 

Mundial houve um significativo crescimento da influência norte-americana sobre a 

Marinha Brasileira, fenômeno que fora gestado pela política externa pró-estadunidense 

do Barão do Rio Branco, cioso da dinamização do poder naval e da formação de uma 

poderosa esquadra.  

As tentativas de modernização do poder naval andaram, assim, pari passu, com 

o eixo pan-americanista da política externa brasileira. É necessário, portanto, entender a 

relação entre o poder naval brasileiro e a orientação americanista da política externa 

brasileira no período, para que se possa sublinhar o descompasso entre os planos de 

autonomia marítima e de liderança regional e a política externa independente 

inaugurada por Jânio Quadros e seguida em seu núcleo duro por governos sucessores, 

bem como o resultado desse desencontro para a pretendida inserção estratégica 

brasileira na África e no Atlântico Sul durante a Guerra Fria. 

A despeito da Revolução de 1930, a Marinha manteve sua posição governista 

nas rebeliões que sucederam no início do regime. Em 1932, apesar da existência de 

oficiais simpáticos à rebelião paulista, a Marinha combateu a Revolução 

Constitucionalista e praticamente não participou da Intentona Comunista de 1935. 

Apesar de não envolvida nestas rebeliões, isso não significava que a Marinha tinha 
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lealdade automática ao governo de Vargas. Existiam muitos oficiais com ligação ao 

movimento integralista, além de elementos tenentistas e outros que ainda estavam 

ligados com o regime anterior. Assim, Vargas necessitava garantir a fidelidade de seus 

almirantes com seu regime, algo que poderia ser garantido caso atendesse às demandas 

de renovação naval, e muitos observadores estrangeiros já percebiam isso. 

As necessidades materiais da Marinha e o desejo de Vargas em conseguir o 

apoio naval ao seu regime levaram à aprovação de um programa de renovação naval em 

1932, que estabelecia a necessidade de aquisição de cruzadores, contratorpedeiros e 

submarinos (MINISTÉRIO DA MARINHA, 1932, p. 19). Esse programa, revisado 

durante os anos seguintes, norteou toda a modernização da esquadra brasileira na década 

de 1930, que seria levada a cabo indiretamente pelos norte-americanos, cuja influência 

já se consolidara com a missão naval instaurada em 1922. 

Tanto Alemanha como Estados Unidos se interessaram pelo projeto de 

modernização naval brasileiro. As autoridades alemãs, em 1936, prometeram ao Brasil 

fornecer qualquer quantidade de material bélico, terrestre, aéreo e naval (HILTON, 

1977, p. 76). Entretanto, a Marinha não parecia muito receptiva pelo material naval 

alemão. O ministro da Fazenda, Artur de Souza Costa, que liderava as negociações com 

os alemães, disse que nem ele, nem os líderes militares, se interessavam pelos navios 

germânicos, mas sim pelos canhões (HILTON, 1977, p. 200). 

Como visto, Roosevelt era um grande entusiasta do poder naval e, durante o seu 

governo, buscou incentivar a construção naval americana através do National Industrial 

Recovery Act, que tinha estreitas relações com o New Deal (McBRIDE, 2000, p. 164-

167). Neste sentido, para Roosevelt a questão da construção dos navios brasileiros era 

importante, até mesmo para servir de estímulo para a recuperação econômica dos 

estaleiros estadunidenses. Oswaldo Aranha, então embaixador recém-nomeado naquele 

país, consultou, sob as ordens de Vargas, as possibilidades de o Brasil adquirir alguns 

cruzadores, submarinos e canhoneiras para defesa fluvial. Roosevelt, por sua vez, pediu 

que Vargas nada fizesse em relação à frota antes de consultá-lo, pois decidira que faria 

de tudo para que as unidades desejadas pelo Brasil fossem construídas nos Estados 

Unidos, em condições melhores e mais vantajosas (McCANN, 2009, p. 442-443). 

O empenho pessoal de Roosevelt nada mais era senão uma das facetas da 

estratégia norte-americana para atrair o Brasil para a sua esfera de influência. Era 
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natural, portanto, que os dirigentes americanos estivessem atentos às movimentações da 

Força Naval Brasileira, seja quanto às necessidades de suprimentos bélicos, seja quanto 

à própria orientação política de praças e oficiais. Apesar das promessas feitas aos 

brasileiros, o presidente americano não estava autorizado a fazer vendas de vasos de 

guerra por uma série de entraves legislativos e acordos internacionais de limitação de 

armamentos navais. Isso ficou claro aos brasileiros quando tentaram adquirir cruzadores 

e outros navios nos Estados Unidos em 1936, em vão (SCHEINA, 1988, p. 137). 

Além dos impedimentos legais domésticos, os americanos precisaram 

contabilizar no cálculo de ajuda naval ao Brasil o próprio contexto de forças então 

vigentes no espaço sul-atlântico. Em agosto de 1937, os EUA ofereceram seis 

contratorpedeiros usados como forma de remediar o estado de obsolescência de grande 

parte das embarcações brasileiras. Apesar dos dois países acertarem todos os detalhes, 

os Estados Unidos recuaram. A decisão foi tomada após oposição da Argentina e Grã-

Bretanha, além de grupos pacifistas no país. A Argentina se opunha firmemente ao que 

via como interferência dos Estados Unidos no equilíbrio naval sul-americano favorável 

aos platinos, enquanto os britânicos temiam que a chegada de navios estadunidenses 

afetaria suas chances de vender embarcações militares ao Brasil. A decisão 

estadunidense provocou grande irritação nos militares brasileiros, que incitou-os a 

buscar parceiros mais comprometidos com a modernização das Forças Armadas 

(SCHEINA, 1988, p. 137; SEITENFUS, 2003, p. 57-58; HILTON, 1977b, p. 80). 

Sem solução para o impasse, a Marinha passou a considerar a fabricação de 

seus necessários navios em território nacional. Desde 1934 se considerava a 

possibilidade de produzir alguns contratorpedeiros no Arsenal de Marinha da Ilha das 

Cobras, no Rio de Janeiro, que então ainda estava em construção (MINISTÉRIO DA 

MARINHA, 1934, p. 34). Os Estados Unidos viram nessa empreitada uma boa 

possibilidade de fornecer “indiretamente” os armamentos desejados na Marinha, através 

do auxílio à construção naval no Brasil, e apoiaram esse empreendimento inclusive 

durante a Segunda Guerra Mundial (WALDMANN JÚNIOR, 2014, p. 79-80), 

garantindo assim, a manutenção da sua influência sobre a Força, ao mesmo tempo em 

que respondiam aos anseios de modernização do poder naval que eram pleiteados pelos 

estrategistas brasileiros. 
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Em relação à posição política da Marinha, temos que ao final da década de 1930 

surgiu uma cisão interna na Força, com a existência de um grande grupo integralista de 

um lado, ao mesmo tempo em que muitos oficiais tomavam posição pró-Estados 

Unidos, devido ao auxílio prestado pela Missão Naval Americana. Chegou a existir 

mesmo uma estrutura, dentro do partido integralista, chamada Província do Mar, criada 

especialmente para acomodar os elementos da Marinha que estavam ligados ao 

movimento (MARTINS et al, 1985, p. 141). 

A implantação do Estado Novo colocou os integralistas na ilegalidade e suscitou 

o putsch, ao final sufocado, contra Vargas. Houve o expurgo de vários oficiais e praças 

da Marinha, mas, apesar de suprimidas as forças revoltosas, ainda havia temores quanto 

à resistência de uma posição pró-integralista na Marinha. Ainda em maio de 1938, 

pouco após o putsch, o embaixador estadunidense Jefferson Caffery acusava a Marinha 

de intensa colaboração com os integralistas e Alemanha num comunicado para o 

Departamento de Estado (GAMBINI, 1977, p. 120). Apesar dos rumores, a Marinha já 

não estava mais comprometida com o integralismo. A expulsão dos oficiais e 

marinheiros ligados ao movimento permitiu à força naval suprimir as tendências 

políticas internas conflitantes (CARVALHO, 1999, p. 64-65). Com a derrota 

dos integralistas, de posição mais favorável ao Eixo, o núcleo pró-Estados Unidos 

tornou-se dominante na Marinha. 

A assistência naval norte-americana fez parecer aos militares brasileiros que a 

potência hegemônica do Norte continuaria subscrevendo a “aliança especial” com o 

Brasil e fornecendo os meios para que o País tivesse supremacia militar no continente. 

Essa concepção ainda os acompanharia durante grande parte do pós-guerra, 

especialmente nos cinco ou seis primeiros anos, e justificaria, em parte, a política 

externa de alinhamento incondicional aos EUA, praticada durante o governo Dutra. 

Vimos que as razões práticas que sedimentaram a aliança do Brasil com os EUA 

desapareceram com a chegada da Guerra Fria e que os americanos logo fizeram 

transparecer na relação o real grau de assimetria que a regulava desde sempre. 

Ainda assim, a decepção dos decisores nacionais foi contrabalançada, em parte, 

pela crença contínua de que o Brasil era diferente das demais repúblicas latino-

americanas e assim seria tratado, pelos Estados Unidos, em momento oportuno. A 

venda dos cruzadores para os países do Cone Sul, em 1951, pautada pela idéia 
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do equilíbrio de poder na região, acabou com qualquer ilusão de que a 

relação Brasil-Estados Unidos fosse de alguma maneira especial (ALVES, 2005, p. 23). 

A política econômica americana do pós-guerra, idem; algumas autoridades americanas 

clamavam para que o país cuidasse melhor de sua economia, e esse discurso ressoou 

inalterado até o momento do advento do comunismo em Cuba, ocasião em que os 

americanos se viram forçados a virar as vistas para a América Latina por meio da 

Aliança para o Progresso, contrariando o total desprezo que haviam devotado à 

Operação Pan-Americana inaugurada por Juscelino Kubitschek. 

Para que se tenha uma ideia da perda de importância estratégica da região e da 

assimetria nas relações com os EUA, basta lembrar que o continente latino-americano 

foi o único no mundo que não contou com um programa de ajuda dos americanos. 

Aliás, quando os latino-americanos ousaram reclamar um Plano Marshall para a zona, o 

presidente Truman respondeu, com extraordinária mistura de ignorância e má-fé: “Faz 

um século e meio que existe um Plano Marshall para o hemisfério ocidental: ele é 

conhecido como Doutrina Monroe!” (RICUPERO, 2017, p. 351) 

O contexto geopolítico brasileiro chegava, assim, em um ponto de marasmo: 

tanto a política externa, informada pelo pan-americanismo e caracterizada pela 

estagnação jurídica, quanto o poder naval, dependente em todos os aspectos da Marinha 

dos EUA, se encontravam engessados e inoperantes, e essa equação despertou na 

consciência nacional a noção do subdesenvolvimento e, nas elites burocráticas, a 

convicção de que as alternativas de inserção estratégica do País eram limitadas. 

O governo Juscelino Kubitschek tentou encontrar no desenvolvimento a base da 

renovação do perfil internacional, mas se manteve dentro do âmbito do hemisfério e da 

perspectiva assistencialista de ajuda externa dos americanos, sem êxito evidente, apesar 

dos esforços da Operação Pan-Americana (OPA). A Política Externa Independente 

(PEI), gestada durante o governo Jânio Quadros, surgiu como resposta para as 

demandas de dinamização das relações exteriores do Brasil. 

O conteúdo da “independência” da política externa então gestada pode ser 

extraída dos próprios discursos de Jânio Quadros; já na Mensagem ao Congresso, ele 

dizia que o Brasil “livre de compromissos externos anacrônicos” deveria seguir a 

política exterior que, “refletindo sua personalidade, suas condições e interesses, seja a 

mais propícia às aspirações gerais da humanidade, ao desenvolvimento econômico, à 



 

 

152 
 

paz e à segurança”. Em discurso no Museu da Arte Moderna do Rio de Janeiro, 

proferido em julho de 1961, Quadros reiteraria a escolha em favor de “uma política 

internacional afirmativa e independente, que não tolera nenhuma ingerência, 

condicionada exclusivamente por seu caráter própria e seus legítimos interesses” 

(RICUPERO, p. 404). 

A independência é um conceito relativo: somos independentes ou dependentes 

em relação a alguém ou alguma coisa e, no caso do Brasil, pela sua posição 

geoestratégica mundial e pela vinculação de sua política externa ao Pan-Americanismo, 

esse alguém só poderia ser os EUA. Como escrevera o embaixador Adolf Berle, na 

prática, para Jânio, a independência equivalia a poder atuar contra os interesses de 

Washington. 

San Tiago Dantas, na qualidade de refundador e aperfeiçoador da diplomacia 

independente, procurou esclarecer que a dependência de uma política externa é um fato 

a ser explicado à luz de critérios sociológicos, e não julgado por critérios puramente 

morais. A apreensão do real sentido da independência na política externa de um país, 

definida em termos hegelianos, depende da análise da sua consciência política, da 

reflexão da sua realidade nacional e das finalidades das suas relações com as outras 

nações. 

Em termos práticos, a política externa independente não reuniu condições 

objetivas de emancipação, e seu fundamento se ancorou na afirmação subjetiva da 

vontade à luz da razão. Essa guinada na política externa brasileira não serviu para captar 

a atenção da opinião pública nacional; pouco informada sobre o mundo exterior e 

concentrada nas dificuldades internas, ela nunca se apaixonou muito sobre questões 

internacionais que considerava distantes e sem elo direto com o cotidiano nacional. O 

governo brasileiro, por sua vez, não logrou êxito no correto dimensionamento da 

política exterior que se propunha a mover no tabuleiro internacional. 

O clima da Guerra Fria não permitia a mobilidade e a independência que os 

formuladores da recém-inaugurada política externa necessitavam, e os esforços 

empreendidos por San Tiago Dantas para clarificar conceitualmente a referida política e 

ampliar a temática multilateral não se revelaram suficientes para expandir a ótica 

brasileira de complexidade do mundo para além do prisma deformador do contexto 

bipolar. 
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Assim, a consciência coletiva da Nação e mesmo a dos políticos e estrategistas 

se revelava ainda incapaz de apreender com objetividade a realidade internacional; a 

revolução profunda que se pretendia fazer na consciência nacional, na percepção de 

interesses, no papel do País no mundo e na sua identidade autêntica não havia 

completado o necessário ciclo de amadurecimento. 

A superação do Pan-Americanismo foi admitida como resultante única e 

necessária da PEI, e essa percepção equivocada gerou a degradação na relação entre 

Brasil e EUA nos anos imediatamente anteriores ao golpe de 1964. Mas o que estava 

em jogo nesse processo de transformação das relações exteriores era a emancipação do 

pensamento e a visão da realidade em si mesma, na sua objetividade. Havia a 

necessidade premente de definir um novo papel no mundo para o Brasil e Jânio 

Quadros, o idealizador da nova política externa, sentira o apelo do universalismo sem, 

contudo, mostrar-se capaz de indicar como a expansão dos horizontes contribuiria para 

a realização dos objetivos brasileiros. 

A Crise dos Mísseis ocorrida em Cuba em 1961 trouxe à tona essa deficiência da 

novel política externa brasileira. Gelson Fonseca sublinha que uma das expressões 

principais da autonomia da PEI consistiu em desenvolver concepção própria e diferente 

da norte-americana quanto ao perigo do regime comunista na referida ilha. Nikita 

Kruschev buscava a superioridade estratégica da URSS e os soviéticos estavam em vias 

de criar uma ameaça mortal aos EUA e ao continente americano.  

A percepção dos estrategistas brasileiros em relação ao que ocorria naquele 

momento foi equivocada. A posição reticente do Brasil em relação à crise em tela fez 

com que os americanos entendessem que o País tomava o partido de Cuba e da 

URSS122; em tempos de exacerbação ideológica acirrada entre os blocos antagônicos, 

ocorreria a inevitável deterioração do relacionamento com os EUA. Os norte-

americanos exigiam a escolha do bloco ocidental na disputa ideológica da Guerra Fria, 

mas a percepção do governo brasileiro de sua nova diretriz de política externa era que 

ceder a essa exigência significaria necessariamente aceitar o paradigma redutor da 

bipolaridade e subordinar os interesses brasileiros a prioridades estratégicas e 

ideológicas americanas e ocidentais. 

 
122 O reflexo dessa percepção americana foi o cancelamento da visita que o presidente Kennedy faria ao 

Brasil em novembro de 1962. 
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Essa vinculação compulsória constituiu o erro de percepção dos dirigentes 

brasileiros, o que não seria repetido pelos homólogos portugueses e nem por outras 

lideranças do bloco ocidental. Charles de Gaulle, por exemplo, não hesitou em marchar 

ao lado dos norte-americanos se um conflito entre eles e os soviéticos realmente 

assomasse do cenário da Crise dos Mísseis, muito embora mantivesse a convicção, 

oriunda do equilíbrio de forças que se firmava entre as duas superpotências, de que o 

embate não aconteceria de fato (RICUPERO, 2017, p. 412). 

O líder francês viu de imediato o que o governo brasileiro teve dificuldade de 

enxergar, não só no impasse cubano como no cotidiano das relações insertas no 

contexto da Guerra Fria: que o confronto seguido entre as duas superpotências só 

relegaria os países menos poderosos, a Aliança Atlântica, as Nações Unidas e a OEA à 

um papel subsidiário.123 

Essa realidade foi enxergada também pelos estrategistas portugueses, que a 

despeito das rusgas criadas com os americanos em função dos movimentos pró-

descolonização no ultramar, jamais hesitaram em vincular seu sistema subalterno aos 

desígnios do Ocidente e do anticomunismo. Diferentemente dos brasileiros, os 

portugueses tinham a consciência de que os eixos fundamentais de sua política externa, 

solidamente enraizados na própria razão do Estado, não seriam abalados por eventuais 

vinculações aos americanos. 

Nos momentos culminantes da Guerra Fria, a convicção nacional que se 

impunha em matéria de política externa era a de uma simplificação maniqueísta 

exacerbada que ofuscava a demonstração das realidades do grande jogo do poder 

internacional. Na relação triangular com os EUA e Portugal esse ofuscamento da 

realidade, por trazer prejuízos contínuos para a inserção estratégica brasileira no 

Atlântico Sul, representava um fardo cada vez mais pesado e difícil de tolerar. 

A gestão de Mario Gibson Alves Barboza à frente da pasta das Relações 

Exteriores significou um ponto de inflexão nessa tendência. O teor do discurso 

proferido por Garrastazu Médici por ocasião de sua visita oficial aos EUA em dezembro 

de 1971 mostrou um firme e refletido posicionamento de política externa, cujas linhas 

 
123 Por essa razão as várias tentativas esboçadas pelo governo brasileiro no sentido de ajudar a mediar a 

Crise dos Mísseis ou ensaiar propostas de solução multilateral no foro da ONU não avançaram. 
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mestras haviam sido premeditadamente delineadas pelo Itamaraty, no sentido da 

desvinculação do alinhamento automático com aquele país. 

Não pode a nossa posição ser a mesma diante de todos os problemas 

internacionais, nem é isso o que se espera da nossa franca e leal 

amizade. Esforcemo-nos, contudo, para que nossas políticas sejam 

convergentes, sem pretendermos a coincidência em todos os casos. 

(BARBOZA, 2020, p. 284) 

O esforço de maior independência na política externa brasileira significava 

também romper o grave obstáculo da condescendência em relação ao colonialismo 

português. Em exposição de motivos endereçada ao presidente Médici, o chanceler 

propôs formalmente essa nova diretriz estratégica. Disse ele na exposição: 

País Atlântico, o Brasil tenderá, num futuro que se aproxima com rapidez, a 

ter crescentes interesses e responsabilidades no outro lado do oceano que 

banha nossas costas. Conviria por isso que, desde já, procurássemos 

aumentar, dentro de nossas possibilidades e recursos, a presença brasileira 

naquela parte da África que chamaremos de atlântica. Os países que a 

formam não são apenas nossos corribeirinhos. Deles proveio a esmagadora 

maioria do contingente negro de nossa formação. (...) Com esses países é que 

sustentamos a maior parte de nosso diálogo nas iniciativas internacionais para 

a estabilização dos preços dos produtos primários. São eles os nossos 

principais competidores nos mercados de produtos tropicais e, ao mesmo 

tempo, nossos principais parceiros para o seu ordenamento racional. Influem 

decisivamente alguns desses países – como a Costa do Marfim, a Nigéria e 

Gana – nas decisões políticas do grupo africano, sobretudo nos organismos 

internacionais, onde hoje a África forma o mais numeroso grupo de Estados. 

Essas razões – e são apenas algumas – fazem com que a África Atlântica se 

apresente como a região que, a meu ver, deve ser escolhida para um novo 

esforço criador de nossa diplomacia. Dentro da área, penso deveríamos 

concentrar esforços naqueles países que se apresentam como de maior 

importância para o Brasil, quer por razões econômicas, como a Costa do 

Marfim, Gana, Nigéria, Camarões e Zaire, quer por seu relevo político, como 

o Senegal, a Costa do Marfim, Gana e Nigéria, quer por sua influente 

presença cultural em toda a África, como o Senegal, quer pela relevância dos 

laços que mantiveram com o Brasil no passado e que ali continuam vivos, 

como o Togo, o Doamé e a Nigéria. (...) (BARBOZA, 2020, pp. 331-333) 

A atuação do Ministro empossado pelo presidente Médici dava, em certa 

medida, novo fôlego a algumas premissas da Política Externa Independente e dos 
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objetivos estratégicos traçados por Oswaldo Aranha ao final da Segunda Guerra 

Mundial. Contudo, essa tentativa de reversão estratégica não seria tarefa fácil. 

A própria repercussão da abertura da política externa brasileira para a África 

demonstra bem essa dificuldade. A visita realizada por Gibson Barboza sucessivamente 

a nove países da costa ocidental daquele continente foi tomada por alguns setores da 

sociedade brasileira como um posicionamento inequivocamente “esquerdista”. É 

preciso lembrar que a estratégia brasileira estava, àquela altura, vinculada ao contexto 

da segurança hemisférica e que qualquer intenção contrária ao colonialismo português 

na África era necessariamente encarada pelas correntes da extrema direita como 

estímulo ao risco de inserção soviética no Atlântico Sul. 

Os dirigentes portugueses se aproveitavam dessa vinculação limitante da 

estratégia brasileira para consolidar os eixos fundamentais da sua política externa em 

relação ao País. O principal alvo da diplomacia portuguesa era a imprensa brasileira em 

sua maioria favorável a Portugal na questão colonial, graças ao intenso trabalho paralelo 

do lobby luso no território nacional124. 

Gibson Barboza, então na qualidade de chefe de gabinete do Ministro Afonso 

Arinos de Melo Franco – para quem os termos do Tratado de Amizade e Consulta luso-

brasileiro se afiguravam insólitos –, costumava discutir frequentemente o problema da 

vulnerabilidade estratégica brasileira frente a Portugal com colegas de chancelaria que 

mantinham a sua posição de apoio ao colonialismo. Essa percepção esboçada pelo 

futuro chanceler marcaria o seu trabalho à frente do Ministério das Relações Exteriores, 

em um contexto de enfrentamento direto da ação diplomática portuguesa no Brasil. 

Às vésperas do périplo do chanceler aos países da costa ocidental da África, a 

frequência de editoriais e artigos portugueses contrários ao plano de inserção estratégica 

do Brasil na região aumentou significativamente. A orquestração da diplomacia 

portuguesa fez com que o chanceler Gibson Barboza procurasse agir diretamente junto 

ao embaixador de Portugal, inquirindo-o a respeito dos referidos editoriais e artigos: 

– Embaixador, esses artigos foram escritos pelo senhor? 

Ele espantou-se: – Como, ministro? Vossa Excelência está-me a dizer algo da 

 
124 O embaixador de Portugal no Brasil Manuel Farrajota Rocheta tinha grande penetração na sociedade 

brasileira e nos meios políticos e foi o responsável por desenvolver intensa atividade pró-Portugal, 

especialmente nos momentos em que se enxergava o risco de mudança do posicionamento do Brasil na 

ONU em relação ao colonialismo luso. 
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maior gravidade. Eu seria incapaz de escrever artigos como esses, 

jamais os escreveria! – Bem, embaixador, não posso contestar sua negativa. 

Aceito que o senhor não escreveu os artigos e editoriais. Mas foram 

escritos por alguém de sua embaixada? – Não, em hipótese alguma! 

– Está bem, embaixador, mais uma vez não posso desmentir o que o senhor 

me diz. Mas quem os escreveu é certamente alguém chegado ao senhor e de 

nacionalidade portuguesa. – Por quê? – Porque esses editoriais e artigos 

contêm lusitanismos que não se usam no Brasil. Foram obviamente escritos 

por um português. No Brasil não usamos, por exemplo... – e apontei-lhe 

várias expressões. – Então, embaixador, convença-se e convença ao seu 

governo de que vou à África. Nada me impediria de realizar essa visita, que 

constitui uma decisão soberana do governo brasileiro. Qualquer obstáculo 

que Portugal procure criar a essa visita, ainda que de forma indireta, através 

de grupos de pressão, será considerada uma intolerável interferência na 

política externa brasileira. Não o admitirei. (...) Estou decidido a limpar o 

meu caminho para a África. E o farei. (BARBOZA, 2020, pp. 335 e 336) 

O referido diálogo ilustra bem as dificuldades externas que eram enfrentadas 

pelos estrategistas brasileiros para levar adiante a política de aproximação com a África. 

As dificuldades internas assomavam do acumulado das visões conservadoras resistentes 

em setores predominantes no Itamaraty125 e da baixa coordenação entre os objetivos 

militares, políticos e econômicos que compunham a grande estratégia brasileira. 

As várias perspectivas do interesse nacional colidiam quando o assunto era a 

África. Os dirigentes da Petrobrás entendiam que o Brasil deveria se associar a Portugal 

na exploração do petróleo em Angola, enquanto que no contexto das relações exteriores, 

os diplomatas responsáveis entendiam que, por detrás de interesses comerciais, 

assomavam os de natureza política e militar que poderiam comprometer a imagem do 

País no continente. Era evidente que Portugal tinha interesse em vincular o Brasil ao seu 

domínio sobre as províncias ultramarinas e, na iminência da emancipação das mesmas, 

o País teria de expiar o grave erro de haver se associado à exploração econômica – e 

talvez militar – no ultramar luso-africano. 

 
125 Em 1965, quando ainda era terceiro-secretário, o ex-chanceler Celso Amorim escreveu um 

memorando no qual desaconselhava a extensão do tratado econômico então vigente entre Brasil e 

Portugal às colônias portuguesas, sob o argumento do risco de prejuízo das relações com o restante do 

continente africano. O referido memorando chegou à apreciação do então chanceler, o embaixador Vasco 

Leitão da Cunha, mas, devido à sua visão conservadora, ele foi engavetado (AMORIM, 2011, p. 477). 
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O Ministério da Fazenda, por sua vez, por meio de sua assessoria de política 

internacional, objetivava a penetração na África mediante a concessão de facilidades nas 

transações comerciais outorgadas pelo governo português, o que implicava também na 

associação indesejável com o poder colonial luso. No campo militar, em meados dos 

anos 1970, o Ministério da Marinha planejava a realização de manobras conjuntas entre 

as Marinhas de Guerra do Brasil e de Portugal nas proximidades do arquipélago de 

Cabo Verde, e a realização dessas manobras navais conjuntas nas costas africanas 

representava um evidente perigo político para o Brasil. 

A estratégia portuguesa de vinculação ao seu subsistema internacional se 

materializava, assim, em três frentes distintas: a comercial, a econômica e a militar, 

além da política e cultural, a que já nos referimos anteriormente. Durante a gestão de 

Gibson Barboza, a situação chegara a um ponto insustentável e as tentativas de reversão 

estratégica levadas a cabo pelo chanceler em sua nova perspectiva de política exterior 

provocaram fricções e crises internas no governo Médici, as quais tiveram que ser 

dirimidas pelo próprio presidente da República. 

As soluções apresentadas pelo presidente Médici, no sentido da prelazia da 

inserção estratégica independente no continente africano e do favorecimento de uma 

estratégia de longo prazo em detrimento dos interesses comerciais, econômicos e 

militares que se descortinavam não foram, contudo, capazes de colocar fim ao dilema 

constante das relações luso-brasileiras: como evitar uma ruptura com Portugal e ao 

mesmo tempo manter e desenvolver o relacionamento com a África sem que a 

hostilidade generalizada aos portugueses no continente interferisse no processo. 

Tal dilema era o saldo de anos de vulnerabilidade da política externa brasileira 

frente aos EUA e Portugal e da postergação de uma política estratégica adequada para o 

Atlântico Sul. Coube ao chanceler Gibson Barboza, no decorrer de sua gestão à frente 

do Ministério das Relações Exteriores, costurar um dificílimo esforço de mediação 

diplomática entre Portugal e África, em uma tentativa de compensar o atraso de inserção 

estratégica no espaço sul-atlântico e na costa ocidental da África. 

A tarefa se revelaria hercúlea em razão da cisão na opinião pública nacional e da 

simplificação ideológica que o esforço de inserção estratégica assumia perante ela. A 

esquerda era favorável à ruptura com o regime salazarista e ao alinhamento com os 

movimentos libertários das colônias portuguesas, enquanto que, para a direita, a leitura 
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desses mesmos movimentos era de que não significavam senão uma tentativa a mais de 

conquista do poder pelo movimento comunista internacional. O poderoso lobby 

português, alimentado por altos interesses empresariais e financeiros, também 

dificultava a missão estratégica. 

Mas o descompasso entre os segmentos governamentais brasileiros era o maior 

empecilho à condução estratégica rumo à África. As referidas manobras navais luso-

brasileiras ao largo do arquipélago de Cabo Verde, as quais, como dito, representavam 

um risco palpável de envolvimento no problema político-militar de Portugal na África, 

haviam sido acertadas diretamente entre a embaixada de Portugal no Rio de Janeiro e o 

Ministério da Marinha, sem que houvesse a ciência prévia do Itamaraty (BARBOZA, 

2020, p. 352). 

A solução para o impasse envolveu o comando da Marinha, o Estado-Maior das 

Forças Armadas e a Secretaria do Conselho de Segurança Nacional, o único órgão a 

apoiar a posição do chanceler pelo cancelamento da operação naval (BARBOZA, 2020, 

p. 353). A decisão final coube como visto, ao presidente Médici, que atendeu ao pleito 

do chanceler e cancelou as manobras navais conjuntas com Portugal. 

Em novembro de 1973, a tentativa de venda de veículos blindados Urutu a 

Portugal, - os quais certamente seriam utilizados para reprimir revoltas nas colônias 

portuguesas e vinculariam, ainda que indiretamente, o Brasil no conflito, - foi 

igualmente desautorizada pelo presidente Médici, em um contexto decisório de menor 

contestação dos setores governamentais envolvidos. Contudo, sem um poder marítimo 

autônomo e um plano definido de desenvolvimento regional e inserção estratégica, os 

objetivos de independência na política externa do Brasil não apresentaram o necessário 

direcionamento que pudesse coroar o seu êxito.  

 

4.4. Os reflexos estratégicos do processo de descolonização na África, a influência 

geopolítica soviética na região e a revalorização transitória do espaço sul-atlântico 

 

Ao final da década de 1950 e início dos anos 1960, à exceção dos domínios 

ultramarinos portugueses, o processo de descolonização na África ganhou forte 

impulso, e revelou peculiaridades relativas às antigas metrópoles. A França, por 



 

 

160 
 

exemplo, procurou proteger seus interesses políticos e econômicos no continente, por 

meio da criação de alianças preferenciais, baseadas em interesses políticos, econômicos 

e culturais com os países africanos de expressão francofônica, colocando-se como 

intermediária da Comunidade Econômica Europeia (CEE) em sua zona de influência na 

África, que ia da Argélia até a República Democrática do Congo. Ao contrário, a Grã-

Bretanha, apesar de ter sido a maior potência colonial da África, não manteve laços 

mais estreitos com suas antigas colônias, ainda que algumas delas integrem até hoje a 

Commonwealth. 

Em razão do irrefreável processo de descolonização africana, Portugal, cioso de 

seu império colonial, passou a sofrer pressões constantes da comunidade internacional, 

fato que levou seus dirigentes a acirrarem suas posições na defesa de suas províncias 

ultramarinas, postergando-lhes a concessão de autonomia ou independência, ao invés de 

adotarem as soluções encontradas por seus pares colonizadores na região. 

A par disto, a França tornou-se uma das principais aliadas de Portugal na cena 

internacional, especialmente na ONU. Os dirigentes portugueses necessitavam cada vez 

mais de apoio internacional, e os dirigentes franceses, que, como vimos, planejaram a 

manutenção de sua influência na África, viram nas pretensões de resistência lusa à 

descolonização uma maneira de assegurar a sua própria estratégia de Estado. 

A visão eminentemente realista de Charles De Gaulle126, aliada à ideologia 

conservadora e nacionalista de Oliveira Salazar preconizava o Estado-Nação como o 

principal interlocutor da cena e para ambos os dirigentes, era impensável que uma 

organização com as características da ONU tivesse legitimidade para ingerir nos 

problemas internos de cada Estado (MARCOS, 1998, p. 65). Ademais, com o processo 

de independência, a África se tornara mais um teatro geopolítico do contexto de 

rivalidade entre EUA e URSS e convinha para os franceses, portanto, apoiar os países 

ocidentais que se mantinham no continente, ainda mais se esse apoio revertesse, em 

contrapartida, na independência da França na cena internacional em face dos EUA, 

grande objetivo da política externa gaulista. 

 
126 Charles André Joseph Marie de foi um general, político e estadista francês que liderou as Forças 

Francesas Livres durante a Segunda Guerra Mundial e presidiu o Governo Provisório da República 

Francesa de 1944 a 1946, a fim de restabelecer a democracia em França. Ele reescreveu a Constituição da 

França e fundou a Quinta República após a aprovação por referendo, tendo exercido o cargo presidente do 

país de 1958 até sua renúncia, em 1969. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/General
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fran%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7as_Francesas_Livres
https://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7as_Francesas_Livres
https://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Provis%C3%B3rio_da_Rep%C3%BAblica_da_Fran%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Provis%C3%B3rio_da_Rep%C3%BAblica_da_Fran%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Democracia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_da_Fran%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_da_Fran%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Quinta_Rep%C3%BAblica_Francesa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Referendo
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O apoio francês tornou-se, assim, imprescindível para Portugal e passou a ser 

explorado de forma assertiva pelos estrategistas lusos. Eles se aproveitaram de um 

longo processo de amadurecimento na relação entre os dois países, que encontrou 

fundamento na própria consolidação do Estado Português e que remontou ao fim da 

União Ibérica em 1640; nessa época, deu-se a ruptura definitiva dos resquícios da 

cultura peninsular ainda reinante e Portugal voltou as suas costas à Espanha, passando a 

dar preferência à cultura francesa (BARRADAS DE CARVALHO, 1974, p. 27), mais 

especificamente no que toca à doutrina de laicização do Estado. A dissociação entre a 

ideia nacional e a ideia cristã, presente em ambos os países, fez com que Portugal 

aderisse à tradição racionalista francesa (BARRADAS DE CARVALHO, 1974, p. 39). 

No contexto da descolonização da África, esse nacionalismo sobressaiu 

inconteste no apoio mútuo entre as duas nações: se Portugal precisou do apoio da sua 

aliada européia para a defesa da sua manutenção na África, a França viu nesse auxílio 

ao regime salazarista um instrumento para a afirmação do seu papel na cena mundial, 

nomeadamente em questões relacionadas com a Europa e a África. 

A diplomacia portuguesa soube explorar, em seu favor, o desprezo e o azedume 

que De Gaulle nutria em relação aos norte-americanos; de forma a angariar o apoio do 

governo francês na ONU, o embaixador português procurou convencer o presidente 

francês de que uma eventual expulsão de Portugal de Angola só poderia, na prática, 

corresponder à instalação dos norte-americanos naquele território.127 

A ação diplomática portuguesa, orientada no sentido da cooptação do apoio do 

governo francês, logrou êxito no seu intento: o general De Gaulle reafirmou ao 

embaixador Marcelo Mathias a solidariedade existente entre a França e Portugal e 

desejou ainda que ela pudesse ser manifestada de forma concreta nas Nações Unidas. 

Essas afirmações do presidente francês permitem constatar o verdadeiro sucesso 

diplomático da estratégia portuguesa no contexto da descolonização africana. Portugal 

passava a contar com o apoio de um ator de peso europeu, e equilibrava, assim, o jogo 

de forças que EUA e URSS, cada qual movido por interesses específicos, delineavam 

no sentido oposto ao colonialismo. 

 
127 Carta de Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias, diplomata e Ministro dos Negócios Estrangeiros 

a António de Oliveira Salazar, datada de 16 de fevereiro de 1963. 
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Ao lado do apoio francês no continente africano, os estrategistas portugueses 

procuraram reforçar também o tradicional apoio brasileiro em razão do contexto da 

descolonização africana. Mas, ao contrário da França, o Brasil se mostraria reticente na 

viabilização do apoio pretendido, em razão da guinada na condução de sua política 

externa. As dificuldades de harmonização do discurso colonialista de Portugal com a 

então recém inaugurada Política Externa Independente (PEI) no âmbito das relações 

exteriores do Brasil redundariam, mais cedo ou mais tarde, em algum tipo de ruptura da 

tradicional aliança luso-brasileira em momento futuro. 

A mudança política ocorrida no Brasil em 1964 trouxe um evidente alívio para 

as autoridades do governo português, em vista do desmantelamento dos princípios que 

regiam a PEI, dentre eles o da autonomia do Brasil face à divisão bipolar do mundo, e 

que representavam risco imediato à sua política ultramarina. Em um discurso do 

presidente Castello Branco, que refletiu a visão de política externa do então ministro das 

Relações Exteriores, Vasco Leitão da Cunha, ele deixou claro que a “interdependência” 

sucederia a Política Externa Brasileira. Segundo o presidente, a interdependência se 

justificaria, pois 

no presente contexto de uma confrontação de poder bipolar, com radical 

divórcio político-ideológico entre os dois respectivos centros, a preservação 

da independência pressupõe a aceitação de um certo grau de 

interdependência, quer no campo militar, quer no econômico, quer no 

político. [...] A independência é, portanto, um valor terminal. [...] No caso 

brasileiro, a política externa não pode esquecer que fizemos uma opção 

básica, da qual decorre uma fidelidade cultural e política ao sistema 

democrático ocidental...128 

Embora o período que vai de 1964 a 1969 tenha representado um recuo nas 

relações do Brasil com a África, quando comparado com os avanços realizados durante 

a PEI de Jânio Quadros e João Goulart, não houve o seu abandono completo, mas um 

deslocamento do enfoque político e econômico daquelas relações para o enfoque 

geopolítico, com ênfase na temática da segurança coletiva, bem ao gosto das novas 

forças instaladas no poder. O retorno às diretrizes do liberalismo durante o governo 

Castello Branco, sua ênfase na defesa interna e externa contra a ameaça comunista e os 

 
128 CASTELLO BRANCO, Humberto de Alencar. Discurso no Itamaraty em 31 de julho de 1964. In: 

Discursos. A política externa da Revolução Brasileira. Rio de Janeiro: Ministério das Relações 

Exteriores, 1968. pp. 18-19. 
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alinhamentos com o Ocidente, na forma de interdependência, recolocaram as relações 

internacionais do Brasil a serviço do alinhamento tradicional com os EUA, e de forma 

subsidiária, a serviço das posições do regime salazarista quanto à política africana. 

O próprio processo decisório brasileiro passou a ser alimentado por uma 

construção argumentativa geopolítica que passava pelo temor de que um poder militar 

hostil ao Brasil pudesse ocupar a costa atlântica da África. A região se tornava, assim, 

aos olhos dos estrategistas brasileiros no recém-inaugurado Estado de exceção, um lugar 

vulnerável às influências comunistas, sem valor geopolítico próprio e suscetível apenas 

à imunização contra o comunismo. 

Essa nova percepção estratégica brasileira relativa ao Atlântico Sul e à costa 

ocidental da África foi aproveitada pela chancelaria portuguesa e explorada ao máximo 

por meio de manobras diplomáticas129, inclusive junto aos adidos militares brasileiros 

em Portugal. Em razão da penetração de agentes cubanos na África (Brazaville, Guiné e 

Angola), fontes portuguesas entregaram ao adido militar do Brasil uma compilação de 

dados relativa à movimentação das tropas de Fidel Castro na região130, documento que 

foi avalizado pelo Embaixador Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, um dos muitos 

representantes brasileiros entusiasticamente lusófilos (MACHADO, 2011, p. 196). O 

documento, que salienta o crescimento exponencial da presença cubana no Congo, foi 

remetido ao Brasil131 com o claro sentido de fazer crer ao poder instituído que o 

processo de luta pela independência das colônias portuguesas colocava em questão 

aspectos essenciais da segurança nacional na sua fronteira atlântica. 

Mas ao mesmo tempo em que Portugal envidava esforços para convencer 

Brasília a participar da defesa dos valores do Ocidente, levando em consideração que os 

interesses do país sul-americano em sua fronteira marítima estariam seriamente 

ameaçados pela presença cubana na África, a aliança estratégica com o governo 

 
129 O cônsul brasileiro em Luanda, Sérgio M. Corrêa do Lago, em ofício secreto ao Ministro Vasco Leitão 

da Cunha, propôs o envio a Angola de um “oficial superior do Exército Brasileiro” para assimilar a 

experiência portuguesa na “arte de combater a guerrilha”, o Coronel Carlos de Meira Mattos, então vice-

chefe do Gabinete Militar da Presidência da República e futuro comandante do destacamento brasileiro 

que integrou a Força Interamericana de Paz na República Dominicana (CARRIÈRES, 2021, p. 491). 
130 Cuba, escudada financeiramente pela então URSS, preparou combatentes angolanos para a guerrilha e 

supriu o MPLA com todo o tipo de material exigido em guerras de baixa intensidade. Os cubanos 

fizeram-se presentes, também, nas fileiras do Partido Africano de Independência da Guiné e Cabo Verde 

(PAIGC). 
131 Penetração cubana na África. Remessa de dados. Lisboa, 15 de maio de 1967. Arquivo Histórico do 

Ministério das Relações Exteriores do Brasil, Caixa 060, 1965-1970. Ofícios, Confidencial, nº 385, p.1. 
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segregacionista da África do Sul avançava celeremente, não encontrando obstáculos ao 

aperfeiçoamento de novas formas de intercâmbio. Houve a multiplicação dos contatos 

entre as autoridades dos governos português e sul-africano132, ainda que sem uma 

agenda publicamente definida. 

Conforme visto, no contexto geoestratégico do Atlântico Sul, a nação Sul-

Africana desempenhou uma considerável influência a partir da Segunda Guerra 

Mundial, em decorrência de uma estreita cooperação naval com a Royal Navy. A 

projeção geopolítica do país no Atlântico Sul durante a Guerra Fria refletiu em grande 

parte a estratégia naval britânica, tendo em vista a assinatura, em 1955, do Simonstown 

Agreement, oficialmente denominado Sea Routes Agreement, entre os dois países. O 

referido acordo previa um comando unificado, que era o South Atlantic Command, 

representado por uma autoridade britânica designada pela Royal Navy e também a 

obrigação de fornecimento de equipamentos navais para a marinha sul-africana, 

responsável pela defesa da África austral. Do ponto de vista militar, o acordo era ideal 

para a Grã-Bretanha e, por extensão, para a OTAN, envolvida com a possibilidade de 

extensão da área de influência soviética nesta região meridional da África (COUTAU-

BÉGARIE, 1985). 

Os sul-africanos, por seu turno, procuraram expandir a cooperação militar além 

dos acordos bilaterais com a Grã-Bretanha, convocando, dentro dos quadros do 

Simonstown Agreement, uma reunião em que estiveram presentes representantes das 

marinhas dos EUA, França, Bélgica e Portugal, mas o encontro fracassou, tendo em 

vista os temores exagerados de ameaça soviética nos mares austrais, a presença de bases 

militares das potências europeias na África, a despeito da descolonização, além da 

arriscada associação estratégica com o regime do apartheid. (PENHA, 2011, p.179) 

Contudo, a iniciativa sul-africana e a influência da OTAN nas bases militares 

africanas das colônias portuguesas e dos países que haviam ganhado a independência da 

França e da Bélgica, despertaram o interesse dos estrategistas argentinos, que viram na 

movimentação geopolítica do outro lado do Atlântico a oportunidade de estabelecer um 

contrapeso à possível emergência do poder marítimo brasileiro, em função dos acordos 

militares propiciados pelo TIAR, entre Brasil e EUA e de reverter a situação de 

obsolescência naval em que se encontrava a Argentina. 

 
132 Piether Botha e Antônio Salazar/Franco Nogueira 
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Esse enredamento de diretrizes estratégicas entre EUA, Inglaterra, Brasil, 

Argentina, Portugal e seus domínios na África Ocidental e a África do Sul, 

acompanhado do interesse indireto da OTAN nas movimentações da URSS no Atlântico 

Sul, fez com que a região adquirisse importância geopolítica renovada, porém efêmera. 

Além da expansão marítima soviética na região e da satelitização dos governos 

pró-marxistas em países africanos que lutavam pela independência (Angola e 

Moçambique133), uma série de acontecimentos extra-regionais contribuiu para a súbita 

retomada do foco estratégico: a crise do petróleo de 1973 e o fechamento do canal de 

Suez. Esses acontecimentos favoreceram o projeto de cooperação estratégica sul-

atlântica, materializada na intenção de criação da OTAS (Organização do Tratado do 

Atlântico Sul). Tal projeto refletia o acumulado de iniciativas de cooperação naval na 

região, sugeridas pelo governo argentino em 1956 e pelos EUA em 1959, com a 

aprovação de um plano de proteção do tráfego marítimo, que se denominou de 

Coordenação Marítima do Atlântico (CAMAS), dividido em quatro comandos 

operacionais instalados na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai (PENHA, p. 178). 

Entusiasmados com o apoio dos países sul-americanos às premissas da CAMAS, 

os estrategistas norte-americanos estabeleceram as bases teóricas a partir da divisão do 

Atlântico Sul em três zonas: a zona I, que cobria a região do Caribe, sob 

responsabilidade da marinha dos  EUA; a zona II, que ia do litoral brasileiro às costas 

africanas central e ocidental, em atuação conjunta das marinhas brasileira e norte-

americana; e a zona III desde o Prata até a África Austral. Nessa zona, a marinha dos 

EUA contaria com o apoio argentino e, oficiosamente, com o suporte da marinha sul-

africana (COUTAU-BÉGARIE, 1985). 

Entretanto, a iniciativa de fusão das costas sul-americana e ocidental-africana em 

uma mesma dimensão estratégica encontraria obstáculos instransponíveis que 

impossibilitariam a sua concretização: a fragilidade das marinhas dos países sul-

atlânticos e o próprio desinteresse norte-americano em aparelhá-las adequadamente. 

Não era do interesse dos estrategistas americanos, em que pese à crescente incursão 

soviética na África ocidental e no Atlântico Sul, a ruptura da dualidade sul-atlântica e o 

 
133 O presente estudo tem como palco o Atlântico Sul e os países de seu entorno que ostentaram 

relevância geopolítica e geoestratégica para as hipóteses testadas. Moçambique não pertence ao entorno, 

mas encontra referência em razão da satelitização soviética de seu território. 
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retorno ao breve contexto de unidade estratégica que havia imperado na região durante a 

Segunda Guerra Mundial. 

Além de cara em termos materiais, a iniciativa estratégica era também expensiva 

do ponto de vista político, eis que qualquer acordo naval com o governo sul-africano 

poderia representar um alinhamento ao regime do apartheid, o qual estava, aliás, ávido 

por legitimidade e aceitação internacional. A iniciativa contrariava também o trabalho 

que vinha sendo realizado pela diplomacia americana no âmbito da América do Sul, 

refletido na dissuasão do desenvolvimento bélico na região, na adstrição estratégica aos 

limites do TIAR e na promoção de esforços para o desenvolvimento econômico interno 

dos países integrantes. 

O governo sul-africano procurou, assim, assumir o vértice de uma planejada 

aliança de defesa sul-atlântica. A par das objeções impostas pelos estrategistas norte-

americanos, os sul-africanos enfrentaram também a resistência dos britânicos em 

relação a uma possível cooperação com os países sul-americanos e com Portugal, 

receosos que estavam da presença naval francesa em Madagascar. 

Em 1967, o governo sul-africano promoveu uma série de intercâmbios com as 

forças armadas argentinas e brasileiras, do que resultou a realização das manobras 

Cabralia I e II, que reuniram as marinhas brasileira, argentina, portuguesa e sul-africana. 

Entretanto, desse concerto estratégico não resultou proveito para o Brasil, devido à 

violenta reação dos países africanos. Assim, o Brasil, que havia iniciado uma política de 

aproximação com a África negra, decidiu retirar rapidamente a sua participação, de 

forma a preservar a sua inserção estratégica no continente.134 As autoridades brasileiras 

não poderiam admitir que uma eventual aliança com os sul-africanos, cujo regime 

político era reprovado em todo o mundo, pudesse atrapalhar os planos de relações com 

os países africanos. 

A unidade estratégica entre as duas margens do Atlântico Sul enfrentou, 

portanto, percalços que inviabilizaram a sua concretização, mesmo com a presença da 

marinha soviética naquela zona marítima. Os estrategistas soviéticos atrelaram a 

inserção naval da URSS à Doutrina das Facilidades Navais, idealizada pelo Almirante 

 
134 Visita de Vorster ao Brasil. 
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Sergey Gorshkov135, que planejava dotar a marinha soviética de condições para atuar 

em todos os mares do mundo, em diferentes missões – militares, comerciais, pesqueiras 

e de exploração de recursos minerais. (PENHA, 2011, p. 85) 

A articulação sul-africana para a criação do pacto defensivo sul-atlântico 

(OTAS) pretendia ser uma resposta à articulação soviética na região, decorrente da 

satelitização de Cuba e da Guiné Equatorial, que àquela altura, se encontrava em 

processo de independência da Espanha. O estabelecimento de um eixo transatlântico 

Cuba-Guiné derivava diretamente do conceito de flechamento das rotas marítimas136 e 

tinha por objetivo dificultar o comércio ocidental que transitava pelo acesso inter-

oceânico limitado na linha entre Dakar (Senegal) e Natal (Brasil). 

A estratégia soviética para o Atlântico Sul tinha como objetivos isolar 

politicamente a África do Sul para efetivar o domínio da posição geoestratégica do cone 

sul africano e da passagem entre o Oceano Índico e o Atlântico e firmar uma aliança 

com Angola para assegurar uma posição geopolítica chave na África Austral, com 

influência também no corredor central africano, por meio das intervenções militares que 

se realizaram na região de Shaba (Congo). 

A resposta do bloco ocidental preferiu, ao contrário dos soviéticos, a 

singularização estratégica das margens do Atlântico Sul, com a prevalência do TIAR no 

lado sul-americano e do Simmonstown Agreement, secundado indiretamente pela 

OTAN, no lado ocidental-africano. Tal diretiva estratégica foi sacramentada em um 

encontro secreto entre o então secretário de governo dos EUA, Henry Kissinger e o 

então premier sul-africano Balthazar Johannes Vorster, ocorrido em Zurique. Deste 

encontro saíram dois acordos: um sobre a cooperação informal entre a OTAN e a África 

do Sul, e outro sobre a entrega de armas e equipamentos ao governo daquele país, o que 

resultou na modernização de seus portos e na implantação de um moderno centro de 

vigilância marítima da África Austral. (PENHA, 2011, p. 134) 

As pretensões francesas de constituição de um eixo estratégico transatlântico 

entre o Senegal e a Guiana Francesa para o estabelecimento de uma linha de controle 

 
135 Sergey Georgyevich Gorshkov foi um almirante russo, teórico da expansão naval soviética em nível 

global durante a Guerra Fria. 
136 Através de suas bases militares no eixo Angola-Moçambique-Novozareskaia (Antártida) e por meio de 

seus submarinos nucleares, os soviéticos tinham condições de atacar as embarcações ocidentais que 

patrulhavam as rotas marítimas do Cabo da Boa Esperança. 
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das rotas marítimas entre a Europa e a África foram, por sua vez, frustradas pela 

estratégia diplomática adotada pela Nigéria. No seu intuito de desenvolver uma política 

de potência emergente, em oposição à África do Sul, o país procurou direcionar a sua 

política externa com base na influência da cultura Yorubá, ligada sobretudo ao Brasil e 

por meio de iniciativas para a criação da Comunidade Econômica dos Estados da África 

Ocidental (CEDEAO), encarregada de reunir os países francófonos e anglófonos da 

região em torno de sua liderança regional. 

Assim, o aumento do peso geopolítico da Nigéria137, por intermédio do uso 

precípuo de sua diplomacia na condução da estratégia do país, ajudou a reduzir a 

influência dos europeus (franceses e ingleses) na África Ocidental. Aos estrategistas 

nigerianos não interessava o projeto da aliança militar no Atlântico Sul mediante a 

união da África do Sul, da Argentina e do Brasil, justamente porque esse vasto pacto 

naval transatlântico traria implicações estratégicas negativas para a continuidade de sua 

política externa no continente e para o seu sistema de segurança regional. 

Na avaliação geral das políticas de potência do Brasil, de Portugal, da França, da 

Nigéria, da África do Sul e da Argentina, é possível constatar que, apesar dos amplos 

esforços desses países em se projetarem militarmente, eles não conseguiram organizar 

forças navais adequadas para garantir manobras militares autônomas. Nenhum desses 

países foi capaz de defender seus interesses individualmente no plano militar e nem 

conseguiram estabelecer uma única visão estratégica que conseguisse impor unidade 

nessa bacia oceânica em favor de seus interesses. 

Em razão deste intrincado jogo geopolítico de soma zero, o Atlântico Sul 

continuou mantendo a sua condição de reserva estratégica do Ocidente também durante 

a Guerra Fria, a despeito das oportunidades de protagonismo estratégico que foram 

disponibilizadas em razão dos acontecimentos delineados. A ameaça de obstrução nos 

fluxos de comércio ocidental nos canais do Panamá e do Suez e a presença marítima 

soviética foram os acontecimentos que reavivaram os acordos de Simmonstown e do 

 
137 Além da afinidade geopolítica, o contexto comercial também uniria os desígnios estratégicos do Brasil 

e da Nigéria. A necessidade de conquista de mercados não tradicionais pelos exportadores brasileiros e a 

compulsão estratégica por vínculos permanentes de intercâmbio com novas fontes supridoras de petróleo 

fez com que os países em comento estreitassem ainda mais os laços. A Interbrás, então recém-criada 

trading da Petrobrás, foi a empresa estatal responsável por gerir a exportação de carne bovina brasileira e 

a transferência de tecnologia de pecuária em troca da abertura dos mercados de petróleo nigeriano. Houve 

também a idealização do Projeto Tama, uma arrojada campanha de marketing, articulada em torno da 

figura de Pelé, um símbolo negro de pacífica assimilação na Nigéria e em toda a África. (ASSIS, 1984, 

pp. 59-78) 
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TIAR, mas esses mecanismos se converteram em uma forma de enquadrar os países sul-

atlânticos, inclusive o Brasil, às políticas de segurança hemisférica ocidental no 

contexto da bipolaridade Leste-Oeste. 

A falta de uma identidade regional definida, muito em função das características 

muito divergentes entre os principais atores geopolíticos da região e a completa 

dispersão de interesses e projeções de poder entre os países da região, fizeram com que 

muitos geopolíticos classificassem o Atlântico Sudeste (África Subsaariana) e o 

Atlântico Sudeste (América do Sul) como entidades virtualmente independentes, tanto 

em termos militares e culturais quanto em termos econômicos e políticos. 

Os estrategistas brasileiros em particular assimilaram essa noção geoestratégica 

marginal para o espaço sul-atlântico, muito em razão dos problemas estruturais 

trabalhados ao longo do presente trabalho, tais como a falta de uma mentalidade 

marítima que desperte o interesse político da sociedade em torno do desenvolvimento 

do país e de um poder naval condizente. Apenas no plano diplomático o Brasil logrou 

algum êxito, ainda que tardio, na projeção de poder sobre o Atlântico Sul, tendo em 

vista a presença da temática das relações com a África como variável constante no 

discurso externo desde o advento da Política Externa Independente. O esforço 

diplomático não se revelaria, contudo, suficiente para suprir o potencial de inserção 

estratégica do Brasil no espaço em voga. 

A despeito dos esforços diplomáticos envidados para a reversão estratégica 

brasileira no espaço sul-atlântico e no continente africano, o País seguia sendo 

enxergado sob as lentes africanas como uma nação imperialista138, muito em razão do 

distanciamento da luta de emancipação africana e do apoio ao colonialismo português. 

Vimos que nos primeiros anos do regime militar, até o advento do governo Médici, os 

estrategistas brasileiros interromperam a Política Externa Brasileira e fecharam o Brasil 

para a África. 

A gestão do chanceler Gibson Barboza no governo Médici representou o início 

da referida reversão estratégica, que seria aperfeiçoada durante o governo Geisel, na 

 
138 Em agosto de 1975, por ocasião da conferência de chanceleres de países não-alinhados que ocorria em 

Lima, Peru, o jornalista Newton Carlos do jornal Folha de São Paulo encontrou Joaquim Chissano, 

presidente de Moçambique, à época ministro das Relações Exteriores do país e perguntou: 

- O senhor acha o Brasil imperialista? 

- Claro! E o senhor, o que acha? (ROSSI, 2015, p. 67) 
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gestão do ministro Azeredo da Silveira. Em correspondência sigilosa para o presidente, 

o chanceler sublinhou a importância estratégica dos Estados situados no cone sul do 

continente africano, além do interesse que eles representavam para a expansão do 

comércio internacional brasileiro (ROSSI, 2015, p. 75). Inaugurava-se assim, a política 

externa do pragmatismo responsável e ecumênico. 

 

4.5. A realidade se impõe: o atraso brasileiro na “corrida” sul-atlântica 

 

Uma vez reticentes em relação à implementação da OTAS, os estrategistas 

brasileiros se revelaram extremamente hábeis em desviar as preocupações estritamente 

militares no Atlântico Sul para o tema da cooperação econômica e política, 

desenvolvendo a política externa para a África com a inclusão de parcerias 

significativas com Angola e Nigéria e ao mesmo tempo alheando a África do Sul no 

processo. A estratégia adotada pelo chanceler Ramiro Saraiva Guerreiro foi a de 

envolver os países africanos mais sensíveis ao regime do apartheid e, com isso, angariar 

um sólido apoio diplomático no continente. Segundo a declaração do próprio ministro, 

O Brasil, como as nações em desenvolvimento na África, tem interesse em 

manter o Atlântico Sul afastado da corrida armamentista e da confrontação 

entre as superpotências. O Atlântico Sul, até hoje constitui um oceano que 

poderíamos considerar “desarmado”. É nosso interesse manter o oceano 

nesse estado, dedicado essencialmente às atividades pacíficas do intercâmbio 

comercial, econômico, cultural e humano. É esse, acredito, também o 

interesse africano. (GUERREIRO, 1982, p. 50) 

A estratégia do Itamaraty foi bem sucedida, e Angola e Nigéria apoiaram 

imediatamente a solução diplomática brasileira. O governo nigeriano, por sua vez, 

receoso do poderio militar sul-africano, também se manifestou contrariamente a um 

pacto de defesa militar na região, tendo defendido a criação de um eixo comercial e de 

segurança que envolvesse apenas aquele país, Brasil e Angola (ALENCASTRE, 1980). 

Nasceu dessa proposta nigeriana de transformar o Atlântico Sul em uma zona de 

paz e cooperação, cuja defesa ficaria a cargo dos países da região, o embrião da Zona de 

Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS). O governo brasileiro encampou a 

proposta, porém os EUA, sempre ciosos de sua projeção hegemônica e avessos a um 
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protagonismo do País na região, destilaram, por meio do Pentágono, severas restrições à 

iniciativa brasileiro-nigeriana, patrocinando, ato contínuo, uma forte campanha contra a 

Pax Atlântica.  

A campanha hostil à constituição da zona de paz no Atlântico Sul contou com 

uma estratégia da chancelaria norte-americana, fundada na articulação entre a Argentina 

e a África do Sul para o engajamento coletivo dos países da região no pacto militar 

concebido para conter a expansão marítima soviética (OTAS). Como a chancelaria 

brasileira se recusava terminantemente a participar das respectivas negociações, o 

embaixador especial dos EUA para a Argentina, General Vernon Walthers, chegou a 

afirmar que o interesse brasileiro era transformar o Atlântico Sul em um lago brasileiro 

(PENHA, 2011, p. 186). 

Conscientes dos problemas de natureza estrutural, tais como a falta de 

mentalidade marítima e o poder naval deficitário, os estrategistas brasileiros 

aproveitaram a efervescência provocada pela proposição da OTAS para insistir no 

Atlântico como uma área desmilitarizada, fora da corrida nuclear, e cada vez mais 

aberta ao comércio. A intenção era reforçar os laços diplomáticos com os países da 

África Negra e contrabalançar a influência argentina e sul-africana na região. 

Mesmo com as oportunidades de inserção estratégica que foram abertas pela 

Segunda Guerra Mundial e pelo processo de descolonização da África, a baixa 

articulação entre diplomacia e defesa, fenômeno recorrente na estrutura estatal 

brasileira, persistiu. Vimos que, ao contrário dos EUA e de Portugal, o Brasil refletiu e 

reforçou uma indefinição política do Estado ao longo do tempo, traduzida na própria 

indefinição de uma razão de Estado, o que fez com que as burocracias do serviço 

diplomático e militar desenvolvessem excessiva autonomia e se desarticulassem139. 

A desarticulação entre os dois serviços públicos, decorrente da indefinição dos 

objetivos internacionais brasileiros no plano externo e da inexistência de mecanismos 

institucionais necessários para a articulação e coordenação entre as respectivas 

burocracias no plano internacional, convenceu os estrategistas brasileiros de que a 

 
139 Os sucessos na frente geopolítica e diplomática e a ausência de ameaças militares efetivas fortaleceram 

a percepção baseada no sentimento de nação satisfeita e invulnerável. Portugal, ameaçada pelas potências 

européias, economicamente fraco e carente de recursos, e os EUA, dotados de economia pujante, poder 

bélico formidável, líderes do bloco capitalista e ameaçados pelo bloco comunista, experimentaram uma 

percepção exatamente oposta, a de insaciedade e vulnerabilidade. 
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criação de uma zona de livre-comércio e cooperação no Atlântico Sul era a melhor 

forma de manter a própria posição já conquistada pelo Brasil no referido entorno, por 

meio da política delineada pelo Itamaraty. 

Mas a pretendida abolição da corrida armamentista no Atlântico Sul com a 

ativação da ZOPACAS não significava necessariamente a desmilitarização dos países 

da zona geopolítica. Como meio de reforçar esta posição, o governo brasileiro enviou 

duas corvetas à Nigéria em 1984 e propôs a realização de manobras navais comuns a 

partir dessa ano (COUTAU-BÉGARIE, 1985). O que a chancelaria brasileira almejava 

era extirpar a influência militar exclusiva de grandes potências ou de poderes regionais 

como a África do Sul e a Argentina e consolidar o espírito de cooperação entre os atores 

do entorno. 

A não-militarização dos países da zona foi pensada pelos estrategistas brasileiros 

como uma forma de conciliar a articulação diplomática com a timidez da presença naval 

e com a reduzida capacidade das Marinhas dos países da região, e assim, equacionar um 

equilíbrio satisfatório entre a chancelaria e as armas, durante tanto tempo apartadas. O 

item 11 da Resolução nº 41/11 de 27 de outubro de 1986, que deu origem à zona de paz 

e cooperação na zona sul-atlântica, assim reza: 

(...) a questão da não-militarização do Atlântico Sul refere-se especificamente 

às atividades relacionadas às questões e interesses internacionais alheios aos 

da região, de maneira a não afetar de modo algum os programas de 

modernização e desenvolvimento tecnológico das Forças Armadas dos países 

da área. É importante, pois, que fique claramente entendido que o conceito de 

não-militarização da área por países a ela estranhos não pode ser confundido 

com o de desmilitarização no sentido de redução da capacidade de atuação 

militar dos países da região. 

Com essa orientação, os estrategistas brasileiros esperavam que o 

desenvolvimento da capacidade militar regional não fosse inibido, mas apenas a ação de 

países estranhos à área. Não havendo qualquer restrição ao aumento da capacidade 

bélica dos países do entorno, a Marinha Brasileira teria como desenvolver certa 

capacidade dissuasória em sinergia com as diretrizes do serviço diplomático, que 

poderia ser implementada com base na cooperação naval regional de forma a afastar a 

intervenção de potências extrarregionais. 
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É necessário realçar que, embora o contexto da Guerra Fria tenha florescido o 

conceito de defesa associada e coletiva no âmbito regional e a securitização da política 

nacional, a revitalização da importância estratégica do Atlântico Sul no período fez com 

que aquele conceito fosse estendido e aplicado entre as duas margens do Oceano, como 

forma de manter a região afastada do conflito Leste-Oeste. Essa circunstância criou as 

condições necessárias para uma sinergia momentânea entre o Itamaraty e as Forças 

Armadas na articulação de uma postura de autonomia e projeção de poder do Brasil, 

mas variáveis de natureza estratégica, econômica e política fizeram com que o espaço 

sul-atlântico perdesse novamente a importância estratégica e, a par disso, que a 

projetada zona de paz ficasse estagnada e relegada ao abandono. 

A já citada obsolescência naval dos países da região – inclusive do Brasil – e a 

presença de potências marítimas, especialmente os EUA e a Grã-Bretanha na região 

constitui uma dessas variáveis. As diversas concepções existentes sobre o real 

significado geográfico do espaço sul-atlântico e a dispersão de interesses e projeções 

dos países da região são os outros vetores que dificultaram as possibilidades de 

cooperação regional e de inserção estratégica brasileira. 

A própria concepção de sistema de poder também influenciaria as possibilidades 

de inserção estratégica brasileira no espaço atlântico. Portugal e EUA adequariam essa 

concepção, cada país ao seu modo, dentro de suas perspectivas estratégicas. 

Os EUA lideraram a criação de um sistema de poder no plano internacional após 

o final da Segunda Guerra Mundial. A expressão “sistema de poder” descreve uma 

constelação de Estados composta por um centro (a grande potência) no qual as 

principais decisões são tomadas, e sua área de influência (os Estados aliados 

subordinados). Esta subordinação pode variar em natureza e grau, mas uma 

característica se mantém constante: o centro tem a capacidade de agir autonomamente 

como Estado soberano e, ao mesmo tempo, exercer algum nível de influência sobre os 

outros Estados do sistema. Esta capacidade foi chamada de hegemonia por alguns 

autores (MOURA, p. 315). 

O estudo das relações entre Brasil, Estados Unidos e Portugal sugeriu que desde 

antes do irromper da guerra era evidente e clara a intenção dos Estados Unidos de se 

construir como grande potência e de Portugal de manter e integrar o seu sistema 

ultramarino ao bloco ocidental. 
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Pode-se argumentar que os policy-makers dos Estados Unidos a priori não 

tinham uma visão da dimensão e força do sistema que estavam edificando nestes anos. 

É certo que frequentemente eles atuaram em resposta a circunstâncias e acontecimentos 

fora de seu controle. Mas por outro lado, é também verdade que eles tinham objetivos 

concretos voltados à ampliação do poder dos Estados Unidos, e estes objetivos 

implicavam a criação de um novo sistema de poder, que substituiria o das potências 

europeias em declínio. Essa tendência já vinha se concretizando, como vimos, pelo 

menos desde o início do século XX, com a progressiva projeção de poder norte-

americano sobre o Atlântico. Não por acaso Richard Steele lembra que os planos 

militares para uma ação estadunidense que se antecipasse a uma possível expedição 

alemã ao Brasil “não satisfizeram o Presidente (Roosevelt), que buscava projetar o 

poder americano, e não somente proteger o território americano”.140 

Da mesma forma, os estrategistas portugueses traçaram objetivos bem definidos 

quanto à manutenção e ampliação do poder de Portugal. Como os americanos, os 

portugueses enfrentaram circunstâncias e acontecimentos fora de seu controle, mas a 

presença de uma forte e bem definida razão de Estado lhes serviu como norte para a 

almejada projeção atlântica. A idéia de sobrevivência nacional à adversidade externa, 

em íntima combinação com a arraigada defesa da soberania do país e com a adoção de 

mecanismos para a garantia de um elevado grau de autonomia em relação à situação 

internacional, constituiu o eixo central da doutrina geral de sua política externa e 

cooperação internacional. A “preparação nacional para o pós-guerra”, definida por 

Salazar em discurso de 1944, deixa clara a diretiva portuguesa: 

manter, com a sua integridade, o poder de determinar-se com independência, 

tanto em relação à sua vida interna como às relações com os outros povos. O 

estudo dos princípios e meios de acção pelos quais nos propomos manter 

dentro de nós a ordem política e jurídica, a ordem social e económica, a 

ordem religiosa e moral, determina precisamente aquela zona que nos parece 

irredutível, porque essencial à soberania e inacessível à actuação 

internacional. Isto define ao menos uma atitude (ROLLO, 2007, p. 37) 

Os estrategistas portugueses sabiam que teriam que se resignar à inexorabilidade 

da cooperação internacional. Fizeram-no, no entanto, de forma condicional e 

condicionada, sem perder de vista aquele conjunto de princípios essenciais em voga, 

 
140 R. Steele, The First Offensive 1942: Roosevelt, Marshall and the Making of American Strategy 

(Bloomington/Londres, 1973), p. 6 
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nomeadamente as relações preferenciais com alguns países – dentre eles o Brasil e os 

EUA – e a ligação com as colônias, em uma intrincada combinação de estratégias 

potencialmente contraditórias cujos efeitos por vezes se revelavam contraproducentes 

para o país, mas que no transcurso da Guerra Fria, permitiram a ele postergar a sua 

posição multicontinental no quadro mundial. 

Havia, portanto, objetivos de longo alcance compartilhados pelos “policy-

makers” estadunidenses e portugueses. Este estudo procurou demonstrar a consistência 

e deliberada persistência do governo americano e do governo português na sua política 

para o Brasil e o Atlântico Sul no interregno estudado.  

O sucesso da inserção estratégica norte-americana se deu em vista de sua 

influência nas Forças Armadas brasileiras; as autoridades militares do País, em especial 

as do Exército e da Marinha, se tornariam o baluarte da política de alinhamento aos 

EUA durante boa parte da Guerra Fria. A chancelaria brasileira, por sua vez, atrelada ao 

paradigma americanista e à concepção da comunidade luso-brasileira, serviria também 

como baluarte dos valores secretados do sistema hegemônico e do sistema subalterno 

português. O elevado grau de assimilação conjunta desses valores estratégicos luso-

americanos em nível nacional comprometeu a capacidade de ação autônoma do País. 

Todos esses desdobramentos da Guerra Fria no contexto sul-atlântico denotam a 

imposição de uma realidade: a inserção estratégica deficitária e tardia no espaço em tela. 

Conforme visto, a Segunda Guerra Mundial representou um ponto de inflexão e de 

reversão dos opostos na diplomacia estratégica de cada um dos países aqui estudados. A 

perspectiva brasileira durante o conflito solidificou as tendências que seriam verificadas 

no pós-guerra, a exemplo da baixa articulação entre diplomacia e estratégia nacional, do 

alinhamento incondicional com os EUA, da centralidade não recíproca do Ocidente, e 

da adoção de uma estratégia de segurança coletiva hemisférica que admitia a então 

URSS e seus aliados como únicos inimigos externos141 e que relegava a projeção 

atlântica ao segundo plano, confirmando-se, assim, a tendência que já se verificava 

antes da Guerra, a perda progressiva da consciência marítima e a decadência do Poder 

Naval Brasileiro. Em que pesem as tentativas de reversão estratégica, o atraso brasileiro 

fez-se latente. 

 
141A assinatura do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) selou de forma emblemática 

essa tendência. 
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5. Conclusões 

 

A pesquisa desenvolvida procurou analisar as oportunidades de inserção 

estratégica criadas no espaço sul-atlântico durante o segundo conflito mundial para o 

Brasil, Portugal e EUA e correlacionar as relações diplomático-estratégicas havidas em 

conjunto entre os três países no interregno do conflito bélico em apreço, de forma a 

extrair resultantes que expliquem a inserção brasileira e sua capacidade de ação na 

região e no vértice luso-africano nas décadas seguintes. 

A principal motivação que guiou a pesquisa em tela foi a de saber por que razão 

a estratégia brasileira se mostrou infensa à projeção atlântica no interregno histórico 

analisado. A curiosidade pessoal do pesquisador nunca foi integralmente saciada quanto 

a esse questionamento, a despeito dos inúmeros artigos, livros e demais fontes 

compulsadas antes do início deste trabalho. 

Justamente em razão dessa lacuna detectada é que se procurou analisar a 

mecânica diplomático-estratégica havida entre Brasil, Portugal e EUA durante a 2ª 

Guerra Mundial e a Guerra Fria, em uma tentativa de elucidação da hipótese principal 

do trabalho. 

Em um exercício prévio do objeto problematizado, procurou-se delinear a 

evolução histórico-estratégica do espaço sul-atlântico de forma a evidenciar a 

perspectiva dualista presente na geopolítica local e a formação da interconexão 

estratégica lusa no espaço oceânico. 

Aos aspectos geoestratégicos do espaço sul-atlântico pretendeu-se aliar os 

elementos identitários – culturais, econômicos e linguísticos – em uma tentativa de 

evidenciar a formação de uma comunidade social com estrutura predominantemente 

portuguesa formada no entorno do Atlântico Sul ao longo dos séculos XVII e XVIII. 

A Pax Lusitana erigida no espaço sul-atlântico seria ameaçada em razão da 

supremacia naval inglesa – a Pax Britannica – e, ato contínuo, pela ascendência 

vertiginosa da potência norte-americana. A estratégia do Império Brasileiro voltou-se 

para o emprego do poder naval na defesa de seus interesses no estuário do Rio da Prata, 

mas não logrou êxito na conservação de divisões navais na costa da África. A Grã-
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Bretanha direcionava o curso de sua estratégia para lograr o desate dos laços 

transatlânticos que uniam o País à África. 

Com a diminuição do poderio inglês, a estratégia de afastamento entre as 

margens do Atlântico seguiu o seu curso, desta feita sob a batuta dos EUA. Tanto para a 

Grã-Bretanha quanto para os EUA, a política que convinha ao Brasil e a única na qual 

poderia ser protagonista era a voltada para a América Latina. 

A disjunção afro-brasileira vinculou o Brasil ainda mais ao Ocidente, e o espaço 

sul-atlântico, paulatinamente formado ao longo de três séculos, experimentou uma cisão 

que delinearia a formatação geoestratégica que cada bloco ostentaria separadamente 

durante grande parte do século XX. 

Portugal, Brasil e EUA reagiriam, cada um à sua maneira, de forma distinta em 

relação ao novel quadro de dualidade geoestratégica e introspecção mediterrânea no 

Atlântico que seria imposto pela Grã-Bretanha. 

A defasagem naval, aliada ao afastamento da África, colocou o Brasil de costas 

para o espaço sul-atlântico e comprometeu sua capacidade de inserção na região. A 

dissociação da tradicional união entre a Chancelaria e o poder naval, a essa altura de 

capacidade diminuta, tornaria a política externa nacional previsível e atrelada ao dogma 

jurídico. 

Portugal desenvolveria a sua inserção estratégica no Atlântico com base em uma 

dimensão não só territorial como também humana, fundada no sentimento de missão 

perante o mundo. O gradativo sucateamento da marinha e sua dependência técnica, a 

exemplo do que ocorrera com a sua congênere brasileira, fez com que os dirigentes 

portugueses diversificassem os ângulos de projeção estratégica do país, de forma a 

manter a presença na África. 

Os EUA procurariam estabelecer uma estratégia de abrangência hemisférica 

baseada na totalidade do continente americano como forma de contraposição à 

influência europeia, especialmente a inglesa, no que ficaria registrado na História como 

a Doutrina Monroe. Mas, a exemplo do Brasil e de Portugal, os EUA enfrentavam 

também uma retração em suas capacidades navais, à época inferiores às ostentadas pela 

Grã-Bretanha. 
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A reativação do poder naval norte-americano sob os auspícios de Alfred Mahan, 

reacendeu o conceito de Hemisfério Ocidental e possibilitou a articulação entre o 

Pacífico e o Atlântico, crucial para a concepção geopolítica norte-americana. Mas uma 

incipiente articulação no Atlântico privilegiaria uma inserção estratégica no 

Arquipélago dos Açores, em razão da contiguidade geográfica, da visão unitária do 

espaço atlântico e de elementos humanos comuns. 

Como resultante geopolítica fundamental dessas três perspectivas tivemos a 

incipiente formação de uma triangulação entre EUA, Portugal e Brasil. O quadro de 

cisão entre a América do Sul e a África e de introspecção mediterrânea entre as margens 

do Atlântico, herdado da influência inglesa, permaneceria inalterado, desta feita 

atendendo aos interesses da jovem potência americana. Esse legado sul-atlântico 

influenciaria as perspectivas diplomático-estratégicas dos três países no cenário anterior 

à 2ª Guerra Mundial. 

Os EUA atrairiam Portugal e Brasil para o seu pólo de interesses. Na 

triangulação em apreço, as particularidades geográficas, humanas e organizacionais do 

Estado Português constituiriam um enorme diferencial em relação ao integrante do 

vértice oposto – o Brasil – e possibilitariam que aquele país formasse um subsistema 

internacional capaz de rivalizar mesmo com os americanos, já nos estertores do domínio 

colonial, e de ofuscar a influência brasileira no Atlântico Sul. 

Durante a 2ª Guerra Mundial, esse contexto geopolítico gestado durante o 

primeiro quarto do século XX se consolidaria em razão da grande magnitude do 

conflito. O deslocamento físico substancial de poder entre as nações fez com que as 

tendências de longo prazo consubstanciadas no aporte estratégico de Brasil, Portugal e 

EUA fossem opostas às janelas de curto prazo decorrentes de ações e movimentos que, 

dentro do contexto do conflito mundial, se mostraram capazes de rapidamente mudar a 

balança de poder. 

É nesse cenário que a guerra adquiriu um significado peculiar: na triangulação 

de interesses em apreço, cada país usufruiu de janelas de oportunidades de curto prazo 

que não se abririam novamente em outro momento histórico do espaço sul-atlântico. 

Essa triangulação reviveu temporariamente a unidade geoestratégica atlântica que havia 

vigorado durante três séculos, com a reativação ocasional de interconexões políticas 

transatlânticas. A sincronização estratégica decorrente do esforço de guerra entre o 
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Saliente Nordestino, as Ilhas Atlânticas Portuguesas e o Norte da África alterou a 

constância da dualidade geoestratégica na região e teve o condão de abrir aquelas 

janelas únicas de inserção para os países em estudo. 

A guerra trouxe a alteração do equilíbrio ofensivo-defensivo entre os países 

analisados e flutuações significativas na balança de poder entre eles. Em relação ao 

Brasil e a Portugal, países periféricos na relação, o contexto reservaria a ampliação das 

escolhas estratégicas disponíveis, a despeito de suas capacidades limitadas. No nível de 

análise proposto, a principal indagação que surgiu foi a de saber se as decisões dos 

estadistas dos dois países periféricos no conflito – Vargas e Salazar – estavam 

previamente determinadas pelas diretrizes da nação mais poderosa do grupo – os EUA, 

ou se de fato, havia margem para a escolha de opções possíveis. 

Especificamente em relação ao Brasil, a dinâmica das decisões do estadista no 

curso da guerra foi analisada sob a ótica da incorporação – ou não – das diretrizes 

estratégicas vitais ao País, que foram delineadas por Oswaldo Aranha. Em termos 

gerais, os planejadores brasileiros tentavam preparar uma política que faria do Brasil 

uma “potência associada” aos Estados Unidos e com a qual pudessem produzir o 

crescimento econômico e fortalecimento militar necessários para o país atingir uma 

“posição especial” no pós-guerra.  

Mas as decisões finais atinentes à inserção brasileira durante a guerra ficariam a 

cargo exclusivo do presidente Vargas e passariam ao largo dos onze objetivos 

estratégicos concebidos pelo Ministro das Relações Exteriores e do posicionamento do 

Alto Comando do Exército. As referidas decisões não foram guiadas pelas causas, mas 

antes inspiradas pelos fins políticos que atendiam aos anseios do Chefe do Poder 

Executivo. 

As decisões do estadista brasileiro, menos afinadas com os interesses 

estratégicos do Estado, ajudaram a consolidar a aliança do Brasil com os EUA, a sua 

integração ao bloco ocidental e ao sistema hemisférico americano, além de sua 

ascendência no entorno estratégico mediterrâneo regional, mas não se mostraram 

capazes de assegurar uma projeção internacional que fizesse jus a sua ampla capacidade 

de ação autônoma no sistema mundial, especialmente no espaço sul-atlântico. 
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Essa janela única de projeção transatlântica foi aberta em razão da confluência 

de interesses e vulnerabilidades de atores internacionais envolvidos no conflito. EUA e 

Inglaterra, de um lado, duas potências confrontadas pelo eixo nazi-fascista, precisaram 

adaptar suas estratégias bélicas e diplomáticas no fito de colher parcerias vitais de 

países de menor poder no cenário internacional, no caso, Brasil e Portugal. Esse último 

país como visto, adquiriu uma surpreendente centralidade na teia de correlação de 

forças desenvolvida ao longo do conflito.  

A diferença de perspectivas estratégicas entre Brasil e Portugal em face dos 

EUA repercutiu diretamente na condução das decisões de seus respectivos governos. A 

decisão do estadista português, mais afinada com os aspectos estratégicos do Estado e 

menos comprometida com a sua vontade pessoal, ajudou a garantir a Portugal a 

incolumidade do seu império colonial, um lugar de destaque no sistema internacional do 

pós-guerra, inclusive na qualidade de membro fundador da OTAN. 

Por sua vez, a decisão do estadista brasileiro, menos afinada com os interesses 

estratégicos do Estado, ajudou a consolidar a aliança do Brasil com os EUA, a sua 

integração ao bloco ocidental e ao sistema hemisférico americano, além de sua 

ascendência no entorno estratégico mediterrâneo regional, mas não se mostrou capaz de 

assegurar uma projeção internacional que fizesse jus a sua ampla capacidade de ação 

autônoma no sistema mundial, especialmente no espaço sul-atlântico. 

Essas decisões esmiuçadas mostram o caráter do poder decisório de Vargas e 

Salazar; ambos eram os mandatários supremos de regimes autoritários de tendência 

fascista e, em princípio, suas respectivas decisões deveriam equivaler no tabuleiro 

internacional da 2ª Guerra. Mas a estrutura burocrática estatal e o desenho estratégico de 

cada nação pesaram no somatório final do conteúdo de cada decisão manifestada 

durante a guerra e no destino geopolítico bastante diferenciado de cada país. 

A segunda fase do conflito mundial bem demonstrou a gradativa proeminência 

da diplomacia estratégica portuguesa em relação à brasileira. A essa altura dos 

acontecimentos, Portugal, triangulando suas relações com os EUA, utilizou suas 

manobras diplomáticas com o Brasil de modo instrumental para atingir outros fins, em 

um evidente desequilíbrio entre realismo e sentimentalismo, que seguiria basicamente 

inalterado em suas bases nas décadas seguintes, ao menos até o surgimento da política 

externa do pragmatismo responsável e ecumênico. 
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A despeito do novo desenho geopolítico que se firmava na relação triangular 

entre EUA, Portugal e Brasil, as elites nacionais não enxergaram a necessidade de uma 

revisão da política externa no sentido da projeção atlântica. Após a 2ª Guerra Mundial, 

confirmou-se a tendência de alinhamento com os EUA e com as potências vencedoras 

da guerra em matérias de interesse comum, de forma a se expandir industrialmente e a 

construir certa influência regional. 

Contrariamente, a realidade portuguesa revelou-se absolutamente singular, vez 

que sua estratégia diplomática, gestada durante a 2ª Guerra Mundial e reforçada 

mediante a interconexão entre Brasil e EUA, logrou êxito em aplacar o reducionismo 

imposto à maioria dos países europeus, efeito direto da lógica dual da Guerra Fria, que 

obrigou aquelas nações a reverem suas organizações internas e a adaptarem suas 

políticas externas aos novos ditames da economia e da segurança na era bipolar.  

O regime Salazarista, ao contrário, por meio da atenuação da fricção 

primeiramente com a Inglaterra e posteriormente com a superpotência americana, 

modelou a sua política externa com fundamento em uma lógica paradoxal que fez 

coexistir um regime autoritário com os valores liberais ocidentalistas predominantes no 

pós-guerra. Os resultados dessa política externa mantiveram intacto seu império 

colonial e possibilitaram a projeção de sua política interna para o contexto internacional, 

em um verdadeiro subsistema – no qual se incluía o Brasil – que atendia a seus próprios 

interesses.  

A consequência imediata do segundo conflito mundial para o Brasil foi o 

engessamento de sua política externa – ligada ao paradigma americanista, ao sistema de 

segurança hemisférica e à perspectiva geoestratégica do entorno continental – e o 

descompasso estratégico no que diz respeito à sua projeção no espaço atlântico e em seu 

domínio competitivo. 

As variáveis independentes estudadas ao longo do capítulo 4 corroboram a 

hipótese em tela. A inserção real do Brasil no espaço geoestratégico sul-atlântico, a 

dinâmica da política externa brasileira durante a Guerra Fria, a diplomacia brasileira 

para a África e a mecânica estratégica havida entre o País, Portugal, os EUA e os países 

de importância adjacente em relação ao tema problematizado – URSS, Argentina, 

França, Inglaterra, Nigéria, Senegal, Cuba e África do Sul – são os fatores que, 

devidamente esmiuçados, corroboram a retração estratégica do País no referido espaço. 
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Ao final da 2ª Guerra Mundial a balança de poder entre Brasil, Portugal e EUA 

se configuraria no sentido do progressivo fortalecimento de Portugal frente ao Brasil e 

aos EUA ao longo da Guerra Fria. Brasil e Portugal, os países periféricos da relação 

triangular esmiuçada ao longo do trabalho, desenvolveram cada um, papéis muito 

diferentes na arena internacional. O Brasil simplesmente se acomodou às exigências da 

grande potência hegemônica e perfilhou uma interação silenciosa ao sistema de poder, 

enquanto Portugal buscou ativamente a ampliação do seu campo de manobra e do seu 

poder de barganha. 

As relações entre uma superpotência e uma pequena potência tendem a 

beneficiar, na esmagadora maioria das vezes, a primeira. Mas nas relações entre EUA – 

a superpotência – e Portugal – a pequena potência – a tendência foi de beneficiamento 

deste último. Houve, portanto, uma inversão daquela premissa inicial. Os estrategistas 

portugueses souberam conjugar a situação geográfica, os recursos humanos e as 

capacidades organizacionais do país, de forma a tornar viável o manejo do histórico 

triângulo estratégico que já havia se formado na segunda metade do século XIX. 

Portugal potencializou, assim, a sua dupla inserção do espaço euro-atlântico por meio da 

utilização racional da sua “soberania do serviço” – o expediente diplomático-estratégico 

típico dos países com menor poder. 

A atividade de cooptação política desenvolvida pelos estrategistas portugueses 

tanto em relação ao Brasil como em relação aos EUA englobou, no caso brasileiro, a 

utilização de expedientes jurídico-diplomáticos, a exemplo do Tratado de Amizade e 

Consulta, da imensa comunidade lusa que habitava o País e a influência de seu poderoso 

lobby junto ao Congresso Nacional, ao Itamaraty e aos órgãos de imprensa, em uma 

exploração sagaz da característica mentalidade transoceânica de seus nacionais. Quanto 

aos EUA, os estrategistas portugueses procuraram o apoio de congressistas, 

implementaram a difusão de materiais de propagandísticos em favor do EUA, e 

cuidaram da imagem do país por meio da contratação de empresas de relações públicas. 

O crescente interesse da URSS no espaço atlântico, fruto da aplicação prática da 

Doutrina das Facilidades Navais de Sergey Gorshkov, e o declínio do apoio norte-

americano ao regime salazarista a partir da administração Kennedy, aliado ao forte 

apelo emancipacionista das colônias africanas, foram os fatores que proporcionaram um 

novo ciclo de importância ao espaço sul-atlântico e que alteraram a mecânica de forças 
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geoestratégicas locais. Esse interesse soviético no Atlântico Sul inauguraria o 

paradigma da segurança coletiva no referido espaço e ensejaria movimentações 

estratégicas entre atores internacionais até então alheios a ele. 

Em meio ao novo contexto geoestratégico que se delineava no Atlântico Sul, o 

Brasil seguia com a estratégia de participação em organismos internacionais em troca de 

apoio da Chancelaria à política colonialista das potências europeias. Esse tipo de 

inserção dependente na ordem mundial, associado e limitado pelos interesses que a 

hegemonia norte-americana impunha ao bloco ocidental que fora herdado das 

resultantes de poder verificadas durante a 2ª Guerra Mundial, marcaria a retração 

estratégica brasileira no jogo geopolítico da Guerra Fria no espaço em voga. 

As tentativas de reversão estratégica traduzidas nos planos de autonomia 

marítima, de liderança regional e de independência da política externa não se revelaram 

suficientes para confrontar as investidas dos novos atores internacionais no espaço em 

voga, em razão das dificuldades decorrentes das visões conservadoras em setores 

predominantes no Itamaraty e no Executivo Federal e da baixa coordenação entre os 

objetivos militares, políticos e econômicos que compunham a grande estratégia 

brasileira. 

Nessa esteira, a realidade imposta ao Brasil em sua “corrida” sul-atlântica se 

traduziu no atraso. A despeito de parcerias bem sucedidas com Angola e Nigéria, os 

estrategistas brasileiros enfrentaram a resistência americana aos planos de projeção no 

espaço em tela e à implementação da Pax Atlantica.  A alternativa encontrada foi a 

campanha me favor da desmilitarização e da criação de uma zona de livre-comércio no 

referido espaço. 

Os problemas de natureza estrutural que foram acumulados pelo Brasil ao longo 

do tempo e sublimados durante a 2ª Guerra Mundial, tais como a falta de mentalidade 

marítima, o poder naval deficitário e a baixa articulação entre os setores militar e 

diplomático, impediriam a inserção assertiva e condizente com a sua importância 

geoestratégica no Atlântico Sul. 
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